
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

I·,., 

ANO XL-N• 116. CAPITAL FEDERAL SEXT~-FEIRA, 20 DE SETEMBRO DE 19l!S 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congress-o Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, José Fragelli, Pre­

sidente_ do Senado_ Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 20, DE 1985 

Aprova o texto do Protocolo de 1978, relativo à Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Huma­
na no Mar, de 1974, concluído em Londres, a 17 de fevereiro de 1978, 

Art. I• É aprovado o texto do-Protocolo de 1978, relativo à Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Hu­
mana no Mar, de !974, concluído em Londres, a 17 de fevereiro de 1978, com a ressalva de que o Brasil se compromete a imple­
mentar o Protocolo dentro do prazo de três anos, a contar da data de sua entrada em vigor. 

-Art.-2• ·Êsie OecrefoL-egislativo-entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1985.- Senador José Fragelli, Presidente.-

PROTOCOLO DE 1978 
RELATIVO À CONVENÇÃO INTERNACIONAL 

PARA SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA 
NO MAR, 1974 

AS PARTES DO PRESENTE PROTOCOLO, 
SENDO PARTES da Convenção Internacional para 

Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 1974, feita em 
Londres ~m Jq de novembro de 1974, 

RECONHECENDO que ·a citada Convenção pode 
conti-ibuir de maneira apreciâvel para aumentar a segu~ 
rança -dos navios e dos bens no mar, assim como a salva­
guarda da vida humana a bordo dos navios, 

RECONHECENDO IGUALMENTE que é preciso 
dàr ainda maior incrementO à segurança dos navios, es-
pecialmente à dos navios-tanque; --

CONSIDERANDO que o melhor meio de alcançar 
esse objetivo é a conclusão de um Protocolo relativo à 
Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Hu­
mana no Mar, 1974, 

CONVIERAM no seguinte:-

ARTIGO I 
Obrigações Gerais 

As Partes do pr.es.ente Protocolo se comprometem a 
tornar efetivas as disposições do presente Protocolo e do 
seu Anexo, que constituirá parte intl!gfante do presente 
Protocolo. Toda referência ao presente Protocolo impli­
ca, ao mesmo tempo,em uma referência ao seu AnexO. 

ARTIGO Il 
Aplicação 

1. As disposições dos Artigos 11, 111 (com exceção do 
parâgrafo (a), IV, VI (b), (c) e (d), VII e VIII da Con­
venção Internacional para Salvaguarda da Vida Huma­
na no Mar, 1974 (daqui pai- diante denominada "a Con­
venção") são incorporadas ao presente Protocolo; toda­
via, as referências feitas nos citados artigos à ConvençãO 
e aos Governos Contratantes devem ser consideradas 
como referências feitas, respectivamente, ao presente 
Protocolo e às Partes do presente Protocolo. 

2. Toáo navfo a que seja :iplicâvel ó presente Proto­
colo deve satisfazer as disposíções da COnvenção, sujeito 
às modifiCações e aditamentos enunciados no presente 
Prot<X:Olo. 

3. As PR!tçs-do presente PI-otocolo apiícarão, aos na­
. vias dos Estados que não sejam Partes nem da Con­
venção rii::m--do presente Protocolo, as prescrições da 
ConvençãO e do presente Protocolo, na medida em que 
seja necessário pai-a assegurar que esses ncivios não sejam 
beneficiados com um tratamento mais favorável. 

ARTIGO 111 
Comunicação de Informação 

As Partes do presente Protocolo se comprometem a 
comunicar e depositar junto ao Secretãrio-Geral da Or­
ganização Marítima ConSUltiva Intergovêrnairierital (da­
qui por diante denominad~ "a Organização''), uma lista 
dos inspetores designados ou das organizações reconhe­
cidas que estão autorizados, como seus representantes, a 

- iPiícar as medidas concernentes à salvaguarda da vida 

humana no mar, a fim de ser distribufda às Partes para 
conhecimento de seus funcionáfios. A Administração 
deve, então, notificar à Organiz3.ção as responsabilida­
des específicas confiadas aos inspetores designados e às 
organizações reconhecidas e as condiÇÕes em que lhes te­
nha sido delegada a autorização. 

ARTIGO IV 
Assinatura, Ratificação, Aceitação, 

Aprovação e Adesio 

1. O presente Protocolo estará_ aberto à_ assinatura, 
na Sede da Orgarlização, a partir dC:-1<~ de junho de 1978 
até to de março de 1979 e, depois desse prazo, permane­

- cerá aberto a adesões: Sob reserva das dispoSições do pa­
rágrafo -3 do presente Artigo, oS Estados poderio 
constituir-se Partes do_ oresente Protocolo mediante: 

(a) assinatura sem reserva quanto à ratificação, acei­
~ção _ou aprovação; ou 

(b) ~ssinatura com reserva de ratificação, aceitação 
ou aprOvação, seguida de ratificação, aceitação ou apro­
vação; ou 

(c} adesão. 

2. A ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 5«::­
rão efetuadas mediante depósito do instrumento compe­
tente junto ao Secretário-Geral da Organização. 

3. O presente Protocolo somente poderã ser assinado 
sem reserva, ratificado, aceito, aprovado ou aderido por 
Estados que tenham ãssinado sem reserva, ratificado, 
aceito, aprovado ou aderido à Convenção. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FIDERAL 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal Impresso sob o responsabilidade da Mesa do Sen.ado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor ~xecutivo 
ASSINATURAS 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor AdminiStrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

CrS 3,000,00 

ü$ 0.000,00 

PEDRO A,l VES RIBEIRC 

Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

ARTIGO V 
Entrada em Vigor 

I. O presente Protocolo entrarâ em vigor seis meses 
após a data em que pelo menos quinze Estados, cujas 
frotas mercantes combinadas representem não menos do 
que cinqUenta por cento da arqueação bruta da marinha 
mercante mundial, tenham se tornado Partes do m~mo, 
de acordo com o disposto no Artigo IV do presente Pro­
tocolo, com a condição, todavia, que o presente Protoco­
lo não entre em vigor antes qUe tenha entrado em vigor: a 
Convenção. 

2. Todo instrumento de ratificação, aceitação, apro­
vação ou adesão, depositado após a data de entrada em 
vigor do presente Protocolo, passará a ter efeito três me­
ses após a data em que tiver sido depositado. 

mesmo foi recebido e a data em que a demlncia passará a 
ter efeito; . - -

(b) transmitir cópias autenticadas do presente Proto­
colo a todos os Estados que o tenham assinado ou que a 
ele tenham aderido. 

3. Tão logo o presente Protocolo entre em vigor, o 
Depositário transmitirá uma cópia autenticada do mes­

~lllo ao Secretariado das Nações Unidas, para fins de re~ 
gistro e publicação, de acordo com o Artigo 102 da Car­
ta das Nações. Unidas. 

c AB,TIGO Vlll 
-Idiomas 

O presente Protocolo está redigido em pm só exem­
plar, nos idiomas chinês, espanhol, francês, inglês e rus­
so, sendo cada texto igualmente autêntico. Far-se-ão tra-

3. Todo instrumento de ratificação,_ aceitação, a pro- duções oficiais nos idiomas alemão, árabe e italiano, as 
· vação _ou ad~ão, que; seja depositado após a data em que quais serão -depositadas junto ao origiO:al assinado. 
uma emenda ao presente Protocolo s~a cons_içler_ada . __ EM FI::_ DO QUE, os abaixas assinados, devidamente 
como tendo sido aceita de acordo com o Artigo VIII da autOdiad.os POr-seus respCd.ivõS TIOvéri"ióS -para-ésStffini,-
Convenção, será considerado como referindO:sê aÕ-Pro-- ~~-àSSlnaram o "jlfêsenfe-'PrOtOcolo. 
tocolo com seu texto emendado. FEITO EM LONDRES. em dezessete de fevereiro de 

ARTIGO VI 
rifil novecentos e setenta e _o_ito. 

Denúncia ANEXO 
Modificações e Aditamentos à ConvenÇão Internacional 

L O presente Protocolo pode ser denunciado por Para Salvaguarda da vida Humana no Mar, 1974 
qualquer Parte, em qualquer momento posterior ã expi- Capítulo y 
ração de um prazo de cinco anos, a contar da data em Disposições Gerais 
que o presente Protocolo tenha entrado em vigor para Parte A 
essa Parte. -------=----==-~----- o-·~=Aplicação, Definições, Etc. 

2..- A denún.cia será efetuada mediante o depósito_ de REGRA 2 
um instrumento de denúncia junto ao Secretário-Geral ~ Definições 
da Organização. 

3. A denGncia surtirâ efeito transcorrido o prazo de -='--'dpàrágraro seguinte é adiCionado ao te-xto e-Xistente: 
um ano de recebimento. pelo Secretário-Geral da Orga- (n) "Idade de um navio". significa o período-i:le tempo 
nização, do ínstr_tim.e·ritó de denGncia, ou ao ~irar -tranSCOrria<i"~COOOtáf do-ano~ de ·construção, tal como in-
qualquer outro prazo maior que pode ser estipulã.do nO -dicado nos d!)_cumentos_ de registro do navio. 
referido !.nstrumento. 

4. Toda d_enú_n_cia.da C~mv~nção por uma Parte consli­
tui uma denúncia do presente Protocolo por essa parte. 

ARTJGO.VII 
Depositário 

1. O presente Protocolo será depositado junto ao 
Secretário-Geral da Organização (daqui por diante de­
nominadQ ... o Depositário''). 

2.- O Depositário deverá: 
(a) informar a todos os Estados que tenham assinado 

o presente Protocolo ou que a ele tenham aderido, sobre: 
(i) cada nova assinatura ou depósito de um instrumen­

to de ratificação, aceitação, aprovação, ou adesão, junta­
mente com a data de sua ocorrência; ~- __ 

(ii) a data de entrada em vigOr do presente Protocolo; 
(iH) o depósito de qualquer instrumento de denúncia 

do presente Protocolo, juntamente com a data em que o 

PARTEB 
Vistorias e ceriifiCãdos 

REGRA 6 
- Inspeção e Vistoria 

O texto existente. da Regra 6 ê substituído pelo seguinte-: 

(a) A inspeçãO e vistoria de navios, no_ que diz respei~ 
to·-oà aplicaçãO-das prêsciiÇões das preseÍltes regras e à 
concessão de isenções a respeíto das mesmas, devem ser 
efetuadas, por funcionários· da administração. Todavia, 
a adm.iOistração pode confiar a insp-eção e a vistoria de 
seus navios a inspetores designados para esse fim ou a 
organizãÇÕe:"s por ela reconhe~idas. 

(b) Ã ·Ãdministril"Qão deve tólnaf as medidas neres­
. sãrias parã~qiJe)nspeções não programadas sejam efetua­
das durante o período de validade do certificado. Essas 
iDs~eéões. deve_m peimii'ir Vérnlêàr- qUe. o naVio e seú 

equipamento permanecem, sob todos os aspectos, satis­
fatórios para o serviço a que o navio foi destinado. Essas 
inspeções podem ser levadas a efeito pelos próprios ser­
viços de inspeção da administração, por inspetores desig­
nados, por organizações reconhecidas ou por outras Par­
tes-, a pedido da _administração. Quando a admini~ 

- traçâo~-~nfVirtuae nas atsposiÇões das Regras 8 e lO pre~ 
sente capítulo,- estabelecer vistorias anuais obrigatórias, 
as inspeções não programadas, acima citadas, não de­
vem ser obrigatórias. 

(c) Toda administração que designe inspetores ou 
que reconheça organizações para efetuar inspeções e vis­
torias como prescritas nos parágrafos (a) e (b) da presen­
te regra, deverá, pelo menos, dar poderes a todo. inspetor 
designado ou organização reconhecida para: 

(i) exigir a realização de reoaros em um navio; e 
(ii) efetuar mspeçõe.'l e vistorias, se soli:citadas pelas 

autoridades competentes do Estado a que pertence o 
pO.!_t'?. 

A admiriisfr3.çào deverá notifLcar à organização qu<iiS­
as responsabilidades específicas confiadas aos inspetores 
designados ou às organizações reconhecidas e as con­
diÇões de dele_gâção de competência a eles atnõuídas. 

( d) i.)uand.o JJm inspetor aes1gnado ou organização 
reconhecida determinar que o estado do navio o_u de seu 
equipamento não corresponde, no essencial, às indi­
cações do certificado, ou é tal que o navio não possa se 
faze_r ao mar sem perigo para o próprio navio ou para as· 
pessoaS a bordo, o inspetor ou organizaÇão deverá ime­
diatamente se assegurar de que sejãfil lOmãdas medidas 
corretivaS e· deverá informar à administração em tempo 
útil. Se esSas medidas corretivas não forem tomadas, o 
certificado pertiriente deverá ser apreendido e tal fato de­

. verá ser imediatamente _comunicado à administração; se 
o navio se .encontrar num porto dé uma outra Par~e ... ª~ 
autoridades competentes do Estado a que pertence o 
porto também deverão ser imediatamente informadas. 
Quando um funcionário .da administração, um inspetor 
designado ou uma organização reconhecida tiver infor­
mado às autoridades competentes do Estado a que per­
tence o pOi'.tO~O Governo desse Estado prestará ao fun­
cioOário, ·inspetor ou organização em questão toda a as­
sistência necessária para o cumprimento daS obrigações 
impostas pela presente regra. Quando aplicável, o Go­
veróo do Estado a que pertence o porto interessado de­
Yerã se assegurar de que _o riaVio não parta até que possa 
se fazer ao mar ou deixar o porto com o objetivo de se di­
rigir ao estaleiro de reparos que melhor convenha, sem 
perigo para 6 próprio navio ou parã as pessoas que se en­
contrem a _b_ordo. 
. (e) Em todos os casos, a administração garantirá iri­

·cõndicionalmC:ii.te a execução completa e a eficácia da 
ínspeção e da vistoria e comprometer-se-á a fazer com 
que sejam tomadas as medidas necessárias para dar cum­
primento a esla obrigação: 
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REGRA 7 
Vistorias de Navios de Passageiros 

O texto existente da alínea (iii) do parágrafo (b) é subs~ 
tituído pelo seguinte: 

(iii) Uma vistoria geral ou parchtl, de acordo com as 
circunstâncias, deve ser efetuada após a realização de um 
reparo resultante das investigações prescritas na Regra 
11 do presente capítulo ou toda vez que no navio tiverem 
sido efetuados import.antes reparos ou renovações. A 
vistoria deve permitir assegurar que foram efetivamente 
feitos os reparos ou renovações necessárias, que os mate=­
riais empregados para esses reparos ou renovações e a 
execuçã-o dos trabalhos são, sob todos os pontos de vis~ 
ta, satisfatórias e que o navio satisfaz, sob todos os asw 
pectos, as prescrições da Convenção e do presente prato~ 
colo, assim como as do Regulamento Internacional para 
Evitar Abalroamentos no Mar que esteja em vigor, bem 
como as disposições das leis, decretos, ordens e regula­
mentos promulgados pela administração para aplicação 
da convenção, do protocolo e do regulamento acima ci­
tados. 

REGRA 8 
Vistorias dos Aparelhos de Salvamento e outros 

Equipamentos de Navlos de Carga 

O texto existente da regra 8 é substituído pelo seguinte: 
(a) Os aparelhos de salvamento (com exceção da ins­

talação radiotelegráfica a bordo de uma embarcação de 
salvamento a motor ou do aparelho portâtil de rádio 
para embarcações e balsas salva-vidas), o ecobatímetro, a 
agulha giroscópica, as instalações de combate a incêndio 
e o sistema de gás inerte dos navios de carga, a que se 
aplicam os Capítulos II-1, II-2, 111 e V da Convenção e o 
presente protocolo, devem ser submetidos às vistorias 
iniciais e subseqüentes prescritas para os navfos de pas­
sageiros na Regra 7 do Capftulo I da Convenção e do 
presente Protocolo, substituindo-se 12 meses por 24 me­
ses_na alínea (ii) do parágrafo (a) dessa regra. Os planos 
de combate a incêndio a bordo de navios novos, assim 
como as escadas de práticos, dispositiVos parã içar o prá­
tico, luzes, marcas e meios de sinalização sonora postos a 
bordo de navios novos e existentes,' devem ser incluídos 
nas vistorias a fim de assegurar que satisfazem em todos 
os pontos as prescrições da ConvenÇão e do presente 
protocolo e as do Regulamento Internacional para Evi­
tar Abalroamento no Mar que esteja em vigor, que lhes 
sejam aplicáveis. -

(b) Vistorias intermediárias devem ser efetuadas 
para os navios-tanque de, pelo menos, dez anos de idade, 
no prazo de três meses antes ou após a data de aniver­
sário do Certíficado de Segurança de Equipamento para 
Navio de Carga, a fim de verificar que o equipamento 
prescrito no parágrafb (a) da presente Regra tem sido 
mantido nas condições previstas na regra li do Presente 
capítulo e se encontra em bom estado de funcionamento. 
Essas vistorias intermediárias devem ser consignadas no 
CertifiCado de Segurança de Equipamento para Navio 
de Carga, emitido de conformidade com a alínea (Hi} do 
parágrafo (a} da Regra 12 do Capítulo I da Convenção. 

REGRA /0 
V"IStorias do Cascó, das Máquinas e 

do Equipamento dos Navios de Carga 

O texto existente da Regra JO é substituído pelo seguin­
te: 

(a) O casco, as máquinas e o equipamento (excetuados 
os itens para os quais foram emitidos um Certificado de 
Segurança de Equipamento para Navio de Carga, um 
Certificado de Segurança Radiotelegráfica para Navio 
de Carga ou um Certificado de Segurança Radiotelefô'ni­
ca para Navio de Carga) d~ um navio de carga serão vis­
toriados após a conclusão do navio e depois dela, de tal 
maneira que a administração julgue necessâria para asse­
gurar que seu estado é satisfatório em todos os sentidos e 
nos seguintes intervalos de tempo: 

(i) em intervalos de tempo especificados pela adminis­
tração mas que não excedam cinco anos (vistorias perió­
dicas}; 

(ii) além dessas vistorias periódicas, um navio-tailque 
de pelo menos dez anos de idade deve ser submetido a, 
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no mfnimo, uma vistoria intermediária durante o pe·río­
do de validade do seu Certificado de Segurança de Cons­
trução para Navio de Carga. Nos casos em que somente 
uma vistoria intermediária for efetuada durante um 
período de validade qualquer do certificado, ela não 
deve ter lugar nem antes dos seis meses que precedem~ 
nem após os seis meses que se seguem à data correspon­
dente à metade do perfodo de validade do certificado. 

(b) A vistoria inicial e as vistorias periódicas devem 
permitir assegurar que a disposição geral, os materiais e 
os_ escantilhões da estrutura, as caldeiras e outros reci­
pientes sob pressão e seus auxiliares, as máquinas princi­
pais e auxiliares, incluindo o aparelho de governo e os 
sistemas de comando conexos, as instalações elétricas e 
outros equipamentos, são, sob todos os aspectos, satisfa­
tórios para o serviço a que o navio ê destinado. Essas vis­
torias devem, no caso de navios--tanques, abranger tam­
bém aJnspeção da face externa do fundo do navio, das 
praças de bombas, das redes de carga e de combustível, 
dos suspiros de ventilação, das válvulas de vácuo­
pressão e das telas corta-chamas. 

(c) A vistoria intermediária dos navios-tanques de pelo 
menos dez anos de idade deve abranger a inspeção do 
aparelho de governo e dos sistemas de comando cone­
xos, das praças de bombas, das redes de carga e de com­
bustível sobre o convés e nas praças de bombas, dos sis­
temas de suspiros, das válvulas de vácuo-pressão e das 
telas corta-chamas, das instalações elétricas nas zonas 
perigosas e da face externa do fundo do navio. Além da 
inspeção visual da instalação elétrica, a resistência do 
isolamento do equipamento elétrico nas zonas perigosãs 
deve ser submetida a testes. Se, após o exame, subsistir 
qualqUer dúvida quanto ao estado das redes, deve-se to­
_rriar--meôidã:s Complementares necessárias, tais como tes­
tes de pressão e a determinação da espessura. Essas vis-­
torias intermediárias devem ser anotadas no Certificado 
de S_egurança de Construção para Navio de Carga, emiti­
do de acordo com a alínea (ii) do parágrafo (a) da Regra 
12 do Capítulo r da Convenção. 

(d) Uma vistoria geral ou parcial, de acordo com as 
drcunstãncias, deverá ser efetuada, quando for neces­
sária, após uma investigação prescrita na Regra 11 do 
presente capítulo ou cada vez que o navio sofrer reparos 
ou renovações importantes. A vistoria deve permitir as­
segurar que os reparos ou renovações necessãrios foram 
realmente efetuados, que os materiais empregados para 
esses reparos ou renovações e a execução dos trabalhos 
são, sob todos os pontos de vista, satisfatórios_e que o 
navio pode se fazer ao mar sem perigo para ele mesmo 
nem para as pessoas que se encontrem a bordo. 

REGRA 11 
Manutenção das Condições após a Vistoria 

O texto existente da Regra 11 é substituído pelo seguin~ 
te: 

(a} O estado do navio e de seu equipamento deve ser 
mantido de acordo com as prescrições da Convenção e 
elo presente PrOtocolo, de maneira que a segurança do 
navio ·permaneça, sob todos os pontos de vista, satisfa­
tória e que o navio possa se fazer ao mar sem perigo para 
ele mesmo nem para as pessoas que se encontrem a bor­
do. 

(b) Após ter sido concluída qualquer das vistorias pre­
vistas nas Regras 6, 7, 8, 9, ou to do Capítulo I da Con­
venção e no presente Protocolo, não deverá ser feita 
qualquer alteração nas disposições estruturais, máqui­
nas, equipamento e outros elementos que forãm objeto 
da vistoria, sem que a administração a autorize. 

(c) Sempre que o navio sofra um acidente ou que seja 
descoberto algum defeito que afete a segurança do navio 
ou a eficiência ou integridade de seus aparelhos salva­
vidas ou outrOs eqUipamentos, o comandante ou o arma­
dor do navio deverá notificar,logo que possível, a admi­
nistração, o inspetor designado ou_ a organização rçco­
nhecida responsável pela emissão do certificado perti­
nente, que devem fazer com que se iniciem ·as investi­
gações destinadas a determinar se é necessária urna Visto­
ria de acordo com as prescrições das Regras, 6, 7, 8, 9 ou 
10 do Capítulo I da Convenção e no presente Protocolo. 
s-e o navio -se encontrar num porto de uma outra Parte, O 
Capitão ou Armador deverá também comunicar imedia-
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tamente às autoridades competentes do Estado a que 
pertence o porto, e o inspetor designado ou a organi­
zação reconhecida deverá se certificar de que foi feita tal 
comutlicação. 

REGRA /4 
Duração e Validade dos Certificatjos 

O texto existente da Regra 14 é substituído pelo seguin· 
te: 

(a) Os certificados que não sejam _o Certificado de Se­
gurança de Construção para Navio de Carga, o Certifi­
cado de Segurança de Equipamento para Navio de Car­
ga e todos os Certificados de Isenção não devem ser emi­
tidos para um período de validade superior a doze meses. 
O Certificado de Segurança de Construção para Navio 
de Carga não deve ser emitido para um período de vali­
dade superior a cinco anos. O Certificado de Segurança 
de Equipamento para Navio de Carga não deve ser emi­
tido para um período de validade superior a vinte e qua­
tro meses. Os Certificados de Isenção não devem ter um 
período de validade superior ao dos certificados a que se 
referem, 

(b} Não deverá ser permitida nenhuma prorrogação 
do período de validade de cinco anos do Certificãdo de 
Segurança de Construção para Navio de Carga. 

(c} Se se realizar uma vistoria nos dois meses que pre­
cedem a expiração do período de validade para que te­
nha sido emitido um Certificado de Segurança Radiote­
legráfica para Navio de Carga ou um Certificado de Se­
gurança Radiotelefônica para Navio de Carga, concer­
nentes a navios de carga de arqueação bruta igual ou su~ 
perior a 300 mas inferior a 500, este certificado pode ser 
retirado, e emitido novo certificado cuja validade termi­
nará doze meses após a data em que terminava o referido 
período. 

(d) Se O navio, na data de expiração de um certificado 
que não seja o assinalado no parágrafo (b) da presente 
regra, não se encontrar num porto do país em que es_teja 
registrado ou em que deva ser vistoriado, a adminis­
tração poderá prorrogar a validade do certificado, mas 
til prorrogação só pode ser concedida com o fim de per­
mitir que o navio possa prosseguir a sua viagem para o 
país em -que-esteja registrado ou em que deva ser Vistoria­
do e isto somente quando tal medida se afigure oportuna 
e razoável. 

(e) Nenhum certificado deverá ser prorrogado, em 
virtude das disposições do parágrafo ( d} da presente re­
gra, por um período de mais de cinco meses, e um navio 
ao qual tenha sido concedida tal prorrogação não ficará, 
em virtude dela, com o direito, ao chegar ao pais em que 
estiver registrado ou ao porto em que_ deva ser vistoria­
do, de deixar esse Porto ou país sem que tenha obtido um 
novo certificado. 

(I) Um certificado outro que não o referido no pará­
grafo (b} da presente regra, que não tenha sido prorroga­
do de acordo com as disposições precedentes da presente 
regra, pode ser prorrogado pela administraÇão por um 
período de graça que não exceda de um mês a data de ex­
piração nele indicada.-

(g) Um certificado deJxa de ser válido: 
(i) se as inspeções e vistorias não tenham sido efetua-­

das dentro dos períodos especificados na alfnea (a} da 
Regra 7, nas Regras 8 e 9 e na alínea (a) da Regra 10 do 
Capítulo I da Convenção e do presente Protocolo ou du­
rante o período de prorrogação previsto de acordo com 
as disposições dos parágrafos (d), (e) ou (f) da presente 
regra; ou 

(ii) na transferência do navio para a bandeira de um 
outro Governo. Um novo certificado somente deverá ser 
emitido quando o Governo que emitir o riovo certificado 
estiver plenamente convencido de que o navio satisfaz as 
prescrições dos parágrafos (a) e (b) da Regra 11 do pre­
sente capítulo, No caso de transferência de bandeira en­
tre Partes, se solicitado dentro de três meses após ter tido 
lugar a transferência, o Governo da Parte cuja bandeira 
o navio estava anteriormente autorizado a arvorar, deve­
rá, tão logo seja possível, transmitir à administração có­
pias dos certificados possuídos pelo navio antes da trans­
ferência e, se disponíveis, cópias dos relatórios das vlto-
rias pertinentes. '· 
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REGRA 19 
Fiscalização 

O texto existente da Regra 19 é substituído pelo seguin­
te: 

(a) Todo navio, quando estiver num porto de uma ou­
tra Parte, estarã sujeitO à fiscalização por parte de fun­
cionários devidamente autorizados por esse Governo, 
devendo a fiscalização limitar-se a verificar que _os certi­
ficados emitidos em virtude da Regra 12 ou da Regra 13 
do Capltulo I da Convenção ·estão dentro do periodo de 
validade. 

(b) Esses certificados, se vãlidos, deverão ser aceitos, 
a menos que existam inativos evidentes para crer que o 
estado do navio ou de seu equipamento não corresponde 
substancialmente às indicações de qualquer um dos certi­
ficados ou que o navio e seu equipamento não satisfazem 
às disposições dos parãgrafos (a) e (b) da Regra 11 do 
presente capítulo. 

(c) Nas circunstândas enunciadas no parágrafo (b) da 
presente regra e no caso em que um certificado tiver ex­
pirado ou deixado_ de ser válido, o funcionário que efe­
tuar a fiscalização deve tomar as medidas necessárias 
para impedir a partida' do navjo até que o mesmo possa 
fazer-se ao mar ou deixar o porto para fins de dirigir-se a 
um estaleiro apropriado de reparos, sem perigo para o 
navio nem para as pessoas que se encontrem a bordo. 

(d) No caso-em que a fiscalização dê lugar a uma in­
tervenção de qualquer espécie, o funcionário que efetuar 
a fiscalização deverá informar, imediatamente e pores­
crito, ao Cônsul ou, em sua ausência, ao mais próximo 
representante diplomáticO do Estado cuja bandeira o na­
vio estã autorizado a arvorar, todas as circunstâncias 
que fizerem considerar essa intervenção como neces­
Sária. Além disso, os inspetores desifnados ou as orgãnt 
zações reconhecidas responsáveis pela eJl!issão dos certi­
ficados deverão taJ7lbém ser notificdos, ~everá s~~ f~i~ 
um relatório à organização sobre os fat_o..s que mQ.t1v~ 
ram a intervenção. 

(e) A autoridade competente do Estado a que perten­
ce o porto deverá comunicar toQ.as as informações perti­
nentes em relação ao navio às autoridades do próximo 
porto de escala, assim como às pessoas e organizações 
mencionadas no parãgrafõ (d) da presente regra, se ela 
for iriCapaz de tomar as medidas especificadas nos pará­
grafos (c) e (d) da presente regra ou se o navio tiver sido 
autorizado a prOsseguir para o porto de escala seguinte. 

(f) No exercício ·da fiscalização em virtude das dispo­
sições da presente regra é conveniente evitar, o mãximO 
possível, reter ou retardar indevidamente o navio. Todo 
navio que tenha sido retido ou retardado indevidamente 
em conseqí.iência do exercício dessa fiscalização terá di­
reito a uma indenizf;l.cão pelas perdas ou danos sofridos. 

CAPITULO II-1 
Construção - Compartimentagem e Estabilidade, 

Máquinas e Instalações Elétricas 

PARTE A 
Generalidades 

REGRA I 
Aplicação 

As seguintes alíneas são adicionadas ao texto existente 
do parágrafo (b): 

(iii) Não·obstante as disposíÇões da alínea (ii) do pre­
sente parágrafo e da alínea (iii)"dO-parágrafo (a) Qa pre­
sente Regra, para os fins do parágrafo (d) da Regra 29 
do presente Capitulo, um navio-tanque novo significa 
um navio-tanque: 

(1) para o qual o contrato de construção foi assinado 
após I~' de junho de 1979; ou 

(2) qu~. na falta de um contrato de constrtlção, teve a 
quithi batida ou esteja num estág"io similar de cons­
trução após i~' de janeiro de 1980; ou 

(3) cuja entrega se dê após li' de junho de 1982; QU 

(4) que tenha stJfrido uma grande reforma ou uma mo­
dificação de caráter importante: 

(a) cujo contrato tenha sido assinado após li' de junho 
. de 1979; ou 
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(b) que, na falta de um contrato, tenha iniciado ostra­
balhos de execução após 1'~' de janeiro de 1980; ou 

(c) que tenha terminado a execução após !I' de junho 
de 1982. 

(iv) Para os fins do parágrafo (d) da Regra 29 do pre­
sente Capítulo, um navio-tanque existente é um navio­
tanque que não é um navio-tanque novo, como definido 
na alínea (iii) do presente parágrafo. 

(v) Para os fins da alínea (iii) do presente parágrafo, a 
transformação sofrida por um navio-tanque exiStente, de 
um porte bruto igual ou superior a 20.{X}() toneladas mé­
tricas, com o fim de satisfazer as prescrições do presente 
Protocolo ou do Protocolo de 1978 relativo à Convenção 
Internacional de 1973 para Prevenção da Poluição por 
Navios, não deve ser considerada como constituindo 
uma g!ande reforma ou uma modifiCação de carâter im~ 
portante. 

REGRA 2 
Definições 

Os parágrafos seguintes são adicionados ao texto exis-­
tente: 

(k) O sistema de comando à d~sqncia do aparelho de 
governo é o dispositivo que permite transmitir os movi­
mentos exigi_dos do leme, desde_o passadiço até_ os cO­
mandos do equipamento-motor do aparelho de governo. 

(I) O aparelho principal de governo é composto dos 
elementos mecânicos, dos equipamentos-motores do 
aparelho de governo, se houver, e do equipamento cone­
xo, assim como dos meios que permitam aplicar o -mêo­
mento de torsão à madre do leme (a cana ou setor de go­
verno, por exemplo), que são necessários para mover o 
leme com vistas a manobrar o navio nas condições nor­
mais de serviço. 

(m) O equipamento~ motor do aparelho de governo se 
GOmpõe: 

(i) no caso de aparelhos de governo elétriCos, de um 
motor elétrico e do equiparriento elétrico conexo~ -

(ii) nO- caso de aparelhos de governo eletro­
hidtáÚlicos, de um motor elétrico e do equipamento elé­
trico conexo bem como da bomba que lhe ê acoplada; 

(iii} no caso de outros aparelhos de governo hidráuli­
cos, de um motor impulsor e da bomba que lhe é acopla­
da. 

· (n) O ãparelho auxiliar de govt;rno é o equipamento 
que é previsto para mover o leme, tendo em vista ma­
nObrar o navio em caso de avaria no aparelho principal 
de governo. 

PARTE C 
Máquinas e IDstalações Elétricas 

REGRA 29 
Aparelhos de Governo 

O parágrafo seguinte é adicionado ao texto existente: 
(d) Somente para navios-tanque 
(i) As disposições que se seguem aplicar-se-ão a todos 

os navios-tanque novos de arqueação bruta igual ou su­
perior a 10.000 e, dois anos no mâximo após a data de 
entrada em vigor do presente Protocolo, a todos os 
navios-tanque existentes de arqueação bruta igual ou su­
perior a 10~000: --

(I) deverão ser providos de dois sistemas de corilando 
à distância do aparelho de governo, podendo cada um 
ser posto em funcionamento separadamente a partir do 
passadiço. Todavia, não é necessário que a toda ou a 
cana do leme seja instalada em dobro. Em caso de avaria 
dO sistema de comando à distância do aparelho de gover­
no que estiver operando, o outro deverá ser capaz de ser 
postó em funcionamento imediatamente a partir de um 
local situado no passadiço. Cada sistema de comando à 
distància do aparelho de governo, se for elêtrico, deverá 
ser alimentado por seu próprio circuito independente, 
alimentado, por sua vez, pelo circuito do equipamento­
motor do aparelho de governo, desde C!m local situado 
dentro do compartimento do aparelho de governo. Em 
caso de avaria da fonte de energia elétrica que alimenta 
um sistema de comando à distância do aparelho de go~ 
verno será dado um alarme no passadiço. Os alarmes 
prescritos na presente alínea deverão ser ao mesmo tem-
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po sonoros e visuais e situados em um local da passadiço 
onde possl:!m ser facilmente observados; 

(2) no compartimento do aparelho de governo deverá 
também existir um comando do aparelho principal de 
governo; 

(3) no compartimento do aparelho de governo deve­
rão existir meios para desconectar o sistema de coman­
do, à distância do aparelho de governo, do circuito de 
energia; 

( 4) deverão ser providos meios de comunicação entre 
o passadiço e o compartimento do aparelho de governo; 

(5) a posição ~!.1-gular exata do leme deverá ser indi­
cada no passadiço. O indicador do ângulo do teme deve 
ser independente do sistema de comando à distância do 
aparelho de governo; e 

(6) no compartimento do aparelho de governo deve­
rá ser possível verificar a posição angular do leme. 

(ii) As disposições abaixo se aplicam, além das dis­
posições do parágrafo (a) e da aHnea (i) do parágr.afo (d) 
da presente Regra, a todos navios-tanque novos de ar­
queação bruta igual ou superior a 10.000: 

( 1) o aparelho principal de governo deverá com­
preender dois ou mais equipamentos motores idênticos e 
ser capaz de acionar o teme de acordo com as disposições 
da alínea (ii) (2) do parágrafo (d) da presente Regra, 
quando funciona com um ou vários equipamentos moto­
res. Dentro do razoável e possível, ·o aparelho principal 
de governo deverá ser disposto de tal modo que uma úni­
ca avaria de suas canalizações ou de um dos equipamen­
tos motores não diminuirá a integridade da parte rema­
nescente do aparelho de governo. Todos os acoplamen­
tos mecânicos que fazem parte do aparelho de governo e 
as ligações mecânicas com qualquer sistema de comando 
à distância do aparelho de governo, se existente, devem 
ser de construção sólida e segura que a Administração 
julgue satisfatória; 

(2) o aparelho principal de governo deve poder levar 
o leme d~ uma posição de 35 graus de um bordo para 
uma posição de 35 graus do outro bordo quando o navio 
estiver navegando com seu maior catado em água salga­
da e na velocidade máxima de serviço em marcha adian­
te. O leme deve poder ser levado de uma posição de 35 
graus de um bordo para uma posição de 30 graus do ou­
ttro bordo, no tempo máximo de 28 segundos, sob as 
mesmas condições; 

(3) o aparelho principal de governo deverá ser acio­
nado por uma fonte de energia, quando necessário, para 
satisfazer as disposições da alínea (ii) (2) do parágrafo 
( d) da presente Regra; 

(4) os equipamentos motores do aparelho principal 
de governo deverão ser projetados para entrar em fun­
cionamento automaticamente quando a energia for res­
tabetecida após ter falhado a alimentação de energia; 

(5) no caso de avaria de qualquer um dos equipa­
mentos motores do aparelho de governo serâ dado um 
alarme no passadiço. Cada equipamento motor do apa­
relho de governo deverá ser capaz de ser posto em fun­
cionamento, seja automaticamente ou manualmente, a 
partir de um local situado no passadiço; e 

(6) uma outra alimentação de energia, suficieme; 
pelo menos, para alímentar um equipamento motor do 
aparelho de governo e que lhe permita movimentar o 
leme como abaixo especificado e também suficiente para 
allmentar seu associado sistema de comando à distância 
do aparelho de governo e o indicador de ângulo do leme, 
deverá ser fornecida, automaticamente, dentro de 45 se­
gundos, seja de uma fonte de energia elétrica de emer­
gência, ou de uma outra fonte de energia independente, 
situada no compartimento do aparelho de governo. Essa 
fonte de energ"ia independente não deve ser utilizada a 
rião ser para esse fim e ter capacidade suficiente para 
meia hora de operação conttnua. O equipamento motor 
do aparelho de governo, quando alimentado por e.o;sa ou­
tra fonte de energia alternativa, deverá poder, pelo me­
nos, ievar o leme de posição de 15 graus de um bordo a 
15 graus do outro bordo, no máximo em 60 Segundos, 
quando o navio estiver navegando com seu maior calado 
em água salgada e numa velocidade igual à metade da 
sua velocidade máxima de serviço em marcha adiante od: 
7 nós. das duas a que for maior. 
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CAPITULO II-2 

Construção - Proteção Contra 
Incêndio, Detecção 

e Extinção de Incêndio 

PARTE A 

Generalidades 

REGRA I 
Aplicação 

As seguintes alíneas são adicionadas ao texto existente 
do parágrafo (a): 

(iv) Não obstante as disposições das alíneas (ii) e (iii) 
do presente parágrafo, para os fins da alínea (ii) do pará­
grafo (a) da Regra 55 e da Regra 60 do presente Capítu­
lo. um navio-tanque novo significa um navio-tarique: 

(1) para o qual o contrato de construção foi assinado 
após I 'I de junho de 1979; ou 

(2) que, na falta de um contrato de construção, teve 
a quilha batida ou esteja num estágio similar de cons­
trução, após 19 de janeiro de !"9So;··au 

(3) cuJa entri:ga se dê após \I' de junho de 1982; ou 
(4) que tenha sofrido uma grande reforma ou uma 

modificação de caráter importante: - -

(a) cujo contrato tenha sido assinado após 111 de ju~ 
nho de 1979: ou 

(b) que, na falta de um contrato, tenha iniciado os 
trabalhos de execução após 111 de janeiro de 1980, ou 

(c) que tenha terminado a execução após 111 de junho 
de 1982. 

(v) Para os fins da alínea (ii) do parágrafo (a) daRe­
gra 55 e da Regra 60 do presente Capítulo, um naviO-­
tanque existente é um navio-tanque que não é um navio­
tanque novo, como definido na alínea (iv) do presente 
parágrafo. 

(vi) Para os fins da alínea (i v) dO-Presente pã.rãgrafo, 
a transformação sofrida por um navio-tanque existente, 
de um porte bruto igual ou superior a 20.000 toneladas 
métricas, com o fim de satisfazer as prescrições -do pre­
sente Protocolo ou do Protocolo de 1978 relativo à Con­
venção Internacional de 1973 para Prevenção da Po­
luição por Navios, não deve ser considerada Como cons­
tituindo uma grande reforma ou uma modificação de ca­
ráter importante. 

REGRA 3 
Definições 

O texto do parágrafo (v) é substituido pelo seguinte: 
(v) "Deslocamento Leve" é o deslocamento de um na­

vio em toneladas métricas, sem carga, combustível, óleo 
lubrificante, água de lastro, água doce e água de alimen­
tação das caldeiras noS tan"ques, mantimentos, bein 
como seus passageiros, tripulação e seus pertences. 

O seguinte parágrafo é adicionado ao texto existente: 
(x) "Óleo Cru" é toda mistuíi -líqUida de peú-óieO que 

se encontra em estado natural na terra, quer seja ou não 
tratado, tendo em vista o seu transporte e compreende: 

(i) o óleo cru do qual tenham sido extraídas algumas 
frações de destilados; e 

(ii) o óleo cru ao qual tenham sido adicionadas algu­
mas frações de destilados. 

PARTE E 
Medidas de segurança contra Incêndio para Petroleiros 

REGRA 55 
Aplicação 

O texto existente desta Regra é substitufdo pelo seguin­
te: 

(a) Salvo disposição expressa em contrário: 
(i) esta Parte deverá ser aplicada a todos os navios­

tanque novos que transportem óleo cru, produtos de pe­
tróleo que tenham um ponto de fulgor que não _exceda 
609 C (1400 F) (prova de cadinho fechado), como deter­
minado por um aparelho de medição de ponto de fulgor 
de tipo aprovado e cuja pressão de vapor Reid seja abai~ 
xo da pressão atmosféricã, e outros produtos H(jllidos 
que tenham um risco de incêndio similar; e 

(ii) em complementação, todos os navios cobertos 
por esta Parte deverão atender aos requisitos das Regras 
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"52, 53 e 54 do Capítulo Il-2 da Convenção. Todavia, as 
instalações fixas de extinção por gás para os comparti­
mentos de carga não deverão ser usadas nem no caso de 
navios-tanque novos nem nos casos de navios~tanque 
existentes que satisfaçam as disposições da Regra 60 des­
te Capítulo. No caso de navios-tanque existentes que não 
tenham que satisfazer as disposições da Regra, 60, a Ad~ 
ministração pode, quando tiver que aplicar as dispo~ 
sições do parágrafo (f) da Regra 52, aceitar um dispositi­
vo de extinção por espuma, capaz de projetar a espuma 
no interior ou na parte externa dos tanques. Os detalhes 
dessas instalações deverão ser julgados satisfatórios pela 
Administração. 

(b) Quando se pretender transportar outras regras 
que não sejam as referidas na alínea (i) do parágrafo (a) 
desta Regra e que apresentem riscos adicionais de incên­
dio, deverão ser exigidas, de modo a satisfazer_ª Admi~ 
nistração, medidas adicionais de segurança. 

(c) Transportadores Combinados não deverão trans­
portar cargas sólidas, a menos que todos os tanques de 
carga estejam vazios_ de óleo e sem _gases, ou a menos 
que, em cada caso, a Administração esteja satisfeita com 
aS disposições adotadas. 

REGRA 60 
Proteção dos Tanques de -Carga 

O texto existente desta Regra é substituído pelo seguin­
te: 

(a) Para os navios-tanque novos cujo porte brutO 
seja igual ou superior a 20.000 toneladas métricas, a pro­
teção da área dos convés dos tanques de carga e dos pró~ 
prios-tánques de carga deverá ser assegurada por um sis­
tema fixo de espuma no convés e um sistema fixo de gás 
inerte, de acordo com as disposições das Regras 61 e 62 
do Capítulo JI~2 da Cônvenção, exceto que, em lugar das 
instalações acima, a Administração, após ter levado em 
consideração o arranjo do navio e seu equipamento, po­
derá aceitar outras combinações de instalações fixas se 
elas proporcionarem uma proteção equivalente à acima, 
de acordo com a Regra 5 do Capítulo I da Convenção. 

(b) Para ser considerado como equivalente o sistema 
proposto, em lugar do sistema de espuma no convés, de­
verá: 

(i) ser capaz de extinguir incêndios provocados por 
çlerramamento de óleo e também de impedir a igniÇão cfo 
óleo derramado que, todavia, ainda não esteja inflama­
do; e 

(ii) ser capaz de combater incêndios em tarlq-ues ava­
riados. 

(c) Para ser considerado como equivalente, o sistema 
proposto em lugar do sistema fixo de gás inerte deverá: 

(i) ser capaz de impedir acumulações perigosas de 
misturas explosivas no interior dos tanques de carga, in­
tactos, durante o serviÇo normal em viagens com lastro e 
em operações necessárias no interior dos tanques; e 

(ii) ser projetado de modo a minimizar o risco de ig­
nição oriunda da produção de eletricidade estática pelo 
próprio sistema. 

(d) Todo navio-tanque existente cujo porte bruto 
seja igual ou superior a 20.000 toneladas métricas, que 
transporte óleo cru, deverá ser equipado com um sistema 
de gás inerte que satisfaça as disposições do parágrafo 
(a) da presente Regra numa data que não seja posterior 
a: 

(i) dois anu:o após a entrada em vigor do presente 
Protocolo, para os navi"Os-tanque cujo porte brutO Seja 
-igual ou superior a 70.000 toneladas métricas; e 

(ii) quatro anos após a entrada em vigor do presente 
Protocolo, para os navios-tanque cujo porte bruto seja 
inferior a 70.000tõileladas métricas; todavia, a Adminis­
traçio pode isentar os navios~tanque existentes, cujo 
pOrte bruto seja infe"rior a 40.000 toneladas métricas, e 
que não sejam providos de máquinas de lavagem de tan~ 
ques que tenham, cada uma, débito superior a 60 metros 
cúbicos por hora, das prescrições enunciadas no presente 
piuágrafo, quando não seja razoável nem possível de se­
rem aplicadas tendo em-conta as características do proje­
to do navio. 

(e) Todo navio~tanque existente, cujo porte bruto 
seja igual ou superior a 40.000 toneladas métricas, que 
transpol-te outros óleos que não seja óleo ·cru, e todo 
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navio-tanque existente cujo porte bruto seja igual ou su­
perior a 20.000 toneladas métricas que transporte outros 
óleos que não sejam cru e que seja provido de máquinas 
de lavagem de tanques que tenham, cada uma, débito su~ 
perior a 60 metros cúbicos por hora, deve ser equipado 
com um sistema de gás inerte que satisfaça as disposições 
do parágrafo (a) da presente Regra, numa data que não 
seja posterior a: 
- (i) dois anos após a entrada em vigor do presente 

Protocolo, para os navios-tanque cujo porte bruto seja 
igu.al ou superior a 70.000 -toneladas métricas; e 

(ii) quàtro- anos após a entraóa em vigor do presente 
Protocolo, para os navios-tanque cujo porte seja inferior 
a 70.000 toneladas métricas. 

(f) Todo navio-tanque, que opere com um sistema de 
lavagem de tanques com óleo cru, deve ser equipado com 
um sistema de gás inerte, _que satisfaça as disposições da 
Regra 62 do Capítulo 11-2 da Convenção, e com máqui­
nas fixas de lavagem de tanques. 

(g) Todos os navios-tanque equipados com um dis­
positivo fixo de gás inerte devem ser providos de um sis­
tema de medida de nível que não necessite de abertura 
dos tanques. 

(h) Todo flavio-tanque no'\!:o de arqueação bruta 
igual 0!1 superior a 2.000, não abrangido pelas dispo­
sições do parágrafo (a) da presente Regra, deve ser pro­
vido de um sistema de extinção por espuma capaz de 
projetar a espuma no interior ou na parte externa dos 
tanques. Os detalhes da instalação devem ser julgados 
satisfatórios pela Administração. 

CAPITULO V 
Segurança da Navegação 

REGRA 12 
Equipamentos de Navegação a Bordo 

O texto existente do parágrafo (a) é substituído pelo se­
guinte: 

(a) Todos os navios de arqueação bruta igual ou su­
perior a I .600 mas inferior a 10.000, devem ser equipa­
dos com, pelo menos, um radar. Todos os navios de ar­
queação bruta igual ou superior a 10.000 devem ser equi~ 
pados com, pelo menos, dois radares capazes de funcio­
narem independeR temente um do outro. Todos os rada­

-res instalados de acordo com a presente Regra devem ser 
de um tipo aprovado pela Administração e atender a 
normas operacionais de funcionamento que não sejam 
de padrão inferior aos adotados pela Organização. No 
pasSadiço desses navios devem ser providos meios para a 
plota~em das informações radar. 

REGRA 19 
Utüização do Püoto Automático 

O parágrafo seguinte é adicionado ao texto existente: 
( d) O gove-rno manual do leme deve ser testado após 

qualquer utilização prolongada do piloto automático e 
-antes de entrar nas áreas em que a navegação exija uma 
atenção esPecial. 

As novas Regras seguintes são adicionadas a este Capf­
tulo: 

REGRA /9-1 
Funcionamento do Aparelho de Governo 

Nas áreas em que a navegação exija uma atenção espe­
cial, deverá haver mais de um equipamento motor do 
aparelho de governo em funcionamento, quando esses 
equipamentos motores possam funcionar simultanea­
mente. 

REGRA 19-2 
Aparelho de Governo - Testes e Exercícios 

(a) Nas 12 horas que antecedem a partida, o apare­
lho de governo do navio deve ser verificado e testado 
pela tripulação. O procedimento de teste deve abranger, 
onde couber, o funcionamento dos itens: 

(i) do aparelho principal de governo; 
(ii) do aparelho auxiliar de governo; 
(iii) __ dos sistemas de comando a distância do apare~ 

lho de governo; 
(iv) dos postos de governo situados no passadiço; 
.(.v). d.il fonte de alimentação de emergência; 
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(vi) dos indicadores de ângulo do leme em relação à 
posição real do leme; 

(vii) dos alarmes de falhas de alimentação de energia 
dos sistemas de comando a distiincia do aparelho de go­
verno; e 

comutação para os sistemas de comando a distância do 
aparelho de gover~o e os equipamentos motores do apa­
relho de governo, deverão ser afixadas permanentemente 
no p_assadiço e no compartimento do apa~el_!lo de_$over­
no. 

lho de governo, os procedimentos de cOmunicação c·om 
o passadiçO e, quando aplicável, a colocação em funcio­
namento das fontes alternativas de energia. 

(e) A Administração pode deixar de exigir que sejam 
feitos os testes e as verificações, prescritos pelos parágra­
fos (a) e (b) da presente Regra, no caso de navios que 
realizem regularmente viagens de curta duração. Estes 
naViOs, entretanto, devem proceder às verificações e aos 
testes pelo menos uma vez por semana. 

(viii) dos alarmes de falhas dos equipamentos moto­
res do aparelho de governo. 

(h) As verificações e testes devem incluir: 
(i) o deslocamento total do leme correspondente ao 

desempenho exigido do aparelho de governo; 

(ii)- Todos os oficiais encariegados da operação efou 
da manutenção do aparelho de governo deverão conhe­
cer o funcionamento dos sistemas de governo, instalados 
a bordo _do navio, e _os procedimentos a_ serem seguidos 
para passa-r de -um-sistema para Outro.-- -- ------

(H) a itfSp-t!ção visual do aparelho de governo e de 
suas conexões articuladas; e 

(iii) o bom funcioriailiento dos meios de cornunl­
caçã.o entre o passadiço e o compartimento do aparelho 
de governo. 

(c) (i) Instruções simples de funcionamento, acom-­
panhadas de um diagrama descrevendo as operações de 

(d) Além das verificações e testes de rotina, prescri­
tos pelos parágrafos (a) e (b) da Presente Regra, exercí­
cios versando sobre governo do navio em situações de 
emergência ·deverão ser efetuados pelo menos- uma vez 
em cada três meses, a fim de se manter o adestramento 
nOs procédimentos apropriados de governo p8.ra ~sas si­
tuações. Esses exercícios deverão incluir principalmente 
o co_man_do direto a partir do compartimento do apare-

(f) As datas em que são realizados os testes e as veri­
ficações prescritos pelos parágrafos (a) e (b) da presente 
Regra, e as datas e os detalhes dos ex.erclcios relaciona­
dos com as manobras a serem efetuadas em caso de. 
emergência, os quais são executados de acordo com o 
parágrafo (d) da presente Regra, devem ser consignados 
no Diário de Bordo, segundo as prescrições da Adminis­
tração. 

APENDICE 

Modelo de Certificado de Segurança de Construção pàra Navio de 
Carga 

O seguinte modelo de suplemento é adicionado ao modelo existente: 

SUPLEMENTO AO CERTIFICADO DE SEGURANÇA DE CONSTRUÇÃO 
PARA NAVIO DE CARGA 

(Timbre oficial) (País) 
Expedido em virtude das disposições do 

PROTOCOLO DE 1978, RELATIVO Ã CONVENÇÃO INTERNACIONAL 
PARA SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA NO MAR, 1974 

N0111C 

dQ 
Navio 

lnc1i.<·,Jliv_o d_o 
Navio (J.IÚml~ro 
ou )ctras } 

- --------- ---------

Ttpo de naVio: 

f'nrlo 
do 

In~criç.:\o 

f>orlL! Druto do 
Navio (tonela­
das mét:dc<.ts) 

Navio-tanque transportador de óleo cru"' 
Navio-tanque transportador de outros óleos que não o óleo cru"' 
Navio-tanque transportador de óleo cr~,.~[outros óleos"' 

Ano Cic 
Cons-

trução 
·---

Navio de carga, que não seja um navio-tanque, transportador de óleos"' 

Data do contrato de construção ou data em que tenha sido assinado um contrato decor-
rente de uma grande reforma ou de uma modificação de caráter importante ....... _ 
Data em que a quilha foi batida ou em que o navio estava em estágio -Similar de cons­
trução, ou em que teve início uma grande reforma ou modificação de caráter importante 
Data de entrega ou de término de uma grande reforma ou de Ull!_a modificação ode carâter 
importante ......•• ·--· ••. ·--~-· ••••. ·~ ... ~~~·~w·-----~-· ..... · · · · · ·. · · · · · 

• Suprimir as menc;ões não aplicáveis 

O presente suplemento deverá ser permanentemente juntado ao Certificado de Segurança 
de Construção para Navio de Carga. 
CERTIFICA-SE: 

Que o navio foi vlstoriãdo de acordo com as díspOsíÇões da Regra lO do Capítulo I 
do Protocolo de 1978, relativo à Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Hu­
mana no Mar, 1974;_e 

<J.ue nesta vistoria constatou·-se qüe o estado d_o casco, das mâq~inas e do equipa­
mento, Segundo o -;tefinido na Regra acima mencionada, é satísfatório em todos os senti-
dos e que o navio está de acordo com as prescrições do citado Protocolo. . . 

O presente Certific:ado ê válido até ........................ ~-~.-.· ._ .• -~ •. l!UJelto 
à (s) vistoria (s) iritermediãria (s) prevista (s) a intervalos de ....... ,, .. -•. ·~-·:~···· 

Expedido no ··········-~·-······-·-.·················.._.._·~---~~-··~···-·····,-.·-· 
{Local de cxpedic;ão do Certificado) 

Em .. u.de •........ ~ .. ;de 19 ••.. 

do) 

{As.,inatura do funcionário devidamente auto· 
riz:tdo, que expediu o Certificado) 

(Timbre ou selo, segundo o caso, da autoridade encarregada de_ expedir o Certifica-

VISTORIA INTERMEDIARIA 

Certifica-se que, nUma-vistoria íritermediári"a prescrita pela Regra lO do Capítulo I 
do Protocolo de 1978 relativo à Convenção Tnternac~onal para Salvaguarda da Vida Hu~ 
mana no Mar, 1974, foi constatado que o navio satisfaz as disposições pertinentes do ci­
tado Protocolo. 

Assinado ........ , ...........•.•..•••..• ·-~""' ._ ................ , ....•... 
(Assinatura do fWlcioniriO devidamente- autori:z:ado) 

Local. .••. -· . ·.-·-· .... -~ ._ ......... ~..- ~ .... ~ . ~ ·~.-.· .•••.. - •.••• ...,.. .--;., .• ~-·-!", .... , •• 

Data ....................... _ •.. _ .. ···.··~····-·····~········~··"-·-·-:..::..··~ 

Próxima vistoria iiltermediâria prevista para 

(Timbre ou selo. segundo o caso, da autoridade) 

Assinado .........•..••....•..•••...•.....•.•.•...... ~ ................ . 

(Assinatura do funcionârio devidamente autori~ado) 

Local ..........•.•.•... ._ •.•...•.•••..•. ~·-·············.····~,····· .... _ .. __ 

Data ............•••.•..•.•.• ,..~ ..... , •. '·· ·· ·· ·· • · · · · •· •· ,-.,. · · · · · · ·-·--·· 

Pró;dma vistoria intermediária prevista para 

(Timbre ou selo, segundo o caso, da autoridade) 

Assinatura .......... ~ ..•••• ·- .. ·-·-•-•-· ,_ .•.............••.•...... _ •. _ .• ~ 
Assinatura do funcionário devidamente autorizado) 

Local, .... -......•....••••.•••••..... _ ••••.••... • .....• ~~ ..••.....• .,v~ 

Data ..............•.• ~ ••.•. · · • • • • • · · · · · · · · • · · · · • · · · · · • • • -· -· • • ..,~ -=• • • --
Próxima vistoria intermediâria prevista· para 

(nrribre ou seio, sçgundÕ O caso, da autoridade) 

...... ·-· ........ _.__. ........ •. 

Assinãíuia ........ ·-·--·:· . -~ .. , ....•.•.....•..... _ •••.......••••......• 
(Assinatura do funcionftrio devidamente autorizado) 

Local ... ,,_--- ..•. ---- .•. - .• ---.- ••.•. ----.-- ••.•. - .... ,- •• -- •... -. 

Data ... ······················-··.·-····-'-..·--······················· 
Próxiiria visiClria inter'mediária- prevista para 

(Timbre ou selo, segundo o caso, da autoridade) 

Modelo de Certifica!!g_ de Segurança de Equipamento 
pai'à Navios de Carga 

O seguinte modelo de Suplemento é adicionado ao modelo existente: 

SUPLEMENTO AO CERTIFICADO DE SEGURANÇA DE EQUIPAMENTO 
PARA NAVIO DE CARGA 

(Timbre Oficial País) 

_ Expedido em virtude das disposições do 
PROTOCOLO DE 1978 RELATIVO Ã CONVENÇÃO INTERNACIONAL 

PARA SALVAGUARDA DA VIDA HUMANA NO MAR, 1974 

-·-- --
Nome Tndicativo do Porto Porte Bruto do Ano de 

do N"avio (número de Navio {tonel.:>.- Construção 
tlólViO ou let.ras I Inscrição dos m~tricas ) 

- - - -

, "tipo de Navio: 
Naviowtanque transportador de óleo cru"' 
Navj9.-tanque transportador de outros óleos que não o óleo cru "' 
Navio-tanque transportador de óleo cru/outros óleos* 
Navio de carga, que nãQ seja um navio-tanque, tranportador de óleos"' 

I 

Data do ç_ontrato de construção ou data em que tenha sido assinado um contrato decor­
rente de uma grande reforma ou de uma modificação de caráter importante .... ~ .. 

Dlltã. em que a quilha foi batida ou em que o navio estava em estágio similar de c_ons~­
truç_ão ou "~m que teve início uma grande reforma_ ou _modificação de caráter importante 

Data de entrega ou de término de uma reforma ou de: uma modificação de caráter impor.:. 
tante ........ ·~ .....•...... ,~ •••.. , ....• -··, .• ·-~· •.•..•....• -•. -.: .• .oo-; •• ~ ••• ·_::____ __ 

•suprimir as iilen~ões não ap!iciveis 

O pre.Seôte Suplemento deverá ser permanentemente ao CertificaM· -de. Segurança de 
Equipamentos para Navio de Carga 
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VISTORIA INTERMEDIÁRIA local ............... __ _ 
Certifica-se que, em vistoria-Tntermediâríã., requerida pela regra 8 do Capítulo l do 

Protocolo de 1978, Relativo à Convenção Internacional Para Salvaguarda da Vida HU­
mana no Mar, 1974, o navio foi considerado de acordo com os requisitos priilCipais do 
dito Protocolo. 

Data , .... _,._,.,_._,_L, ••••••••••• ,.,., •••••••• ,_, ••••••••• , •••••••• ,._,, 

(Selo ou timbre da AUtoridade) 

CERTIFICA-SE: Assinado ........ c.~·, ,A-,_,,.-.-.-.--.- •.•....•.••.••. ..;., •.• ; .••••••••••••• 

{Assinaturtl de funcionário devidamente autorizado) 
local.-.. ,., .. ,, •. , .• ,., .. -~.-·-·~·., ... ~· ... ,, ....... -... -....... ~- •.. -.. 

que o navio foi vistoriado de acordo com as disposições da Regra 8 do Capítulo I do 
Protocolo de 1978 relativo à Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Huma­
na no Mar, 1974; e 

Data ............... ~- ............................................ . que nesta vistoria constatou-se que o estado do equipamento de segurança, segundo 
o defiriido na Regra acima mencioanda, é satisfatóriO em todOs os sentidos e que o navio 
está de-acordo com as pres_crições do citado Protocolo. 

Próxima vistoria intermediária ....... ,_ ...... ~ ........................ . 

O presente certificado é vãlidO afê. ........ : ... sujeitO à (s) vistoria (s) irltermediária (s) 
_prevista (s) a interva!os _ 

(Selo ou timbre da Autoridade) 

Assinac;!Q_,_, ,_,_ ......•. ·-·-·-'-'-'--·-'..:...:.:.~· ~~-~-· ._._,..[~· . ..:..:...<--· ._._ 
lAssinuturu de funclonârio devidamente autorizado) 

Local ....................................•..•.•.•..•. ç,ç,, ........ .. de ................. -.·~·················:···········-·······~·······•··"·· 

Data ............ --·--· ~--·~·- ·-~ -·-· •.•• ~ .. ~- .,_- ..... -·~-.---.- .-.--. • ·--· ~~-~- • · • · · · • · · Expedido no·················:··::__·;·····_:_:-,·························· 

(Selo ou timbre da Autoridade) (Local de e~pedição do Certificado} 

De acordo com as provisões da Regra 14 do Capítulo I do Protocolo, a Valida- Em ... de ...... de 19 ............ ,ç,,, ••••.•••••.• ~.-•. - . .- ••••••.•...•••••••....•••• 

de deste certificado nca estendida até .... :. : ..... ·-· ~-~-----~-:__-~ ... -... '. ~ ... ~ 
Assinado ..... -.... , . , •-•-·--· .... _ ..• _.-. :.~c~·. ,_=--,-r.-.,-.--. •.•••...• -•••• -•.•... 

(Assinatura de fundonârio devidamente autorizado) 

(Assinatura do funcionário devidamente autorizado que expediu o Certificado) 

(Timbre ou selo, segundo o caso, da autoridade encarregada de expedir o Certificado) 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 
RESOLUÇÃO N• 89, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 5.197.659.784 (cinco bilhões, cento e noventa e sete milhões, seiscentos e cinqüenta e nove mil, sete­
centos e oitenta e quatro cruzeiros). 

Art. I' Ê a Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni, Estado de Minas Gerais, nos termos ao art. 2' da Resolução n• 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 5.197.659.784 (cinco 
bilhões, cento e noventa e sete milhões, seiscentos e cinqüenta e nove mil, setecentos e oitenta e quatro cruzeiros), corresponden­
te a 392.138 UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 13.254,67, vigente em julho de 1984, junto à Caixa Econômica 
do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à exe­
cução do programa CURA, no Município, obedecidas as condições admitidas pe.lo Banco Central do Brasil, no respectivo pro-
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em ~vigor na data de sua publldação. 
Senado Federal, 19 de setembro de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 

1- ATA DA 175• SESSÃO, EM 19 DE SE-
TEMBRO DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N<:>s 211 e 212/85 (n~'s 453 e 454/85, na origem), 
restituindo autrógrafos de projetos de lei sanciona­
dos. 

- N<:>s 213 e 214/85 (n~ts 458 e 452/85, na origem), 
de agradecimento de comunicaçã_o_.- -

1.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n9 274/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro~ que altera dispositi­
vo da Lei Orgânica da Previdência Social, para o fim 
de excluir a restrição ali_ contida_ contra_ o marido de 
mulher segurada. 
-Projeto de Lei do Senado nq 275/8.5-
Complementar, de autoria do Sr. Senador Raimundo 
Parente, que isenta de impoSto pi'edial os promitentes 
compradores de imóveis adquiridos através do Siste· 
ma Financeiro de Habitação. 

1.2.4- Comunicação 

Do Sr. Senador Jutahy Magalhães que se ausenta­
rá do País. 

SUMÁRIO 
1.2.5- Comunicação da Presidência 

Recebimento das Mensagens n<:>s 209 e 210/85 (n\>s 
450.e 451/85, na origem), pelas quais o Senhor Presi­
dente da República, solicita autorização do Senado 
Federal, para que o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro possa contratar operações de crédito para os 
fins que especifica. 

1.2. 7 --D!scursos do Expediente 

SENADOR NIVALDO MACHADO, como Líder 
- Decretos baixados pelo Senhor Presidente da Re­
pública Que altera o ConSelho Deliberativo_ da SU­
DENE; e que cria a Superintendênci'a Adjunta. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Preocupação de 
S. Ex• a propósito d.e anomalias que se registram na 
proposta orçamentãria para o exercício de 1986. 

1.2.8- Comunicação· da Presidência 

Convocação de sessão -extraordinãria a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.9 - Requerimento 

N9 363/85, de autoria do Sr. Senador Itimar Fran­
co, solicitando informações ao Poder Executivo que 
menCiona:·- - -- -

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n'i' 330/85, solicitando trami­
tação conjunta para os Projetos de Lei do Senado n'i' 

145/84, que dispõe sOOre a obrig'8.t0riedade de ser de­
signado um representante do Sindicato dos Aeronau­
tàs para acompanhar os inquéritos destinados a apu­
rar Cáusas-de acidentes cOm. aviões; e n'i' 152/84, que 
torna obrigatória, nas sindicâncias que envolvem a 
apuração das causas de acidentes aéreos, a presença 
de um membro designado pelo Sindicato dos Aero­
nautas. Aprovado. 

- Requerimento n'i' 336/85, solicitando trami­
taÇão conjunta para os Projetos de Lei-do Senado n'i's 
7Ó~ 82 e 132/85, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro:· e 79, 85 e 163/85, de autoria, respectivamente, 
dos Senadores Itamar Franco, Roberto S:ituinino e 
Nivaldo Machado, introduzintlófuodificações na Lei 
n'i' 7.~83, de 5 de abril de 1985, que regula o exercício 
da profissãO de Aeronauta, e dá outras providências. 
Aprovado. ~ 

-Projeto Cl.e Lei da Câmara n'i' 103/83 (nç 
2.549/79, na C(lsa de origem), que altera dispositivo 
da Lei n'i' 5_,692, de 11 de agosto de 1971, que fixa di­
retrizes e bases para o ensino de l'i' e 29 graus, e dã ou­
tras providências. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto d~ Lei da Câmara n'? 24/84 (n'i' 
1.319/83, na Casa de ori!ie"m), que dâ nova redação 

ão--art. 15 do D!ereto-Lei n'? 411, de 8 de janeiro de· 
1969, q!-1-e dispõe sobre a ad_!ninistração dos terri:­
tórios federais a .organização dos seus municípios e 
dá outras pY.ovidências. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 81/85 (n'i' 
5.776/85, na Casa 9i:: orige111), de iniciativa do Senhor 
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Presidente da_República, que autoriza o Poder Exe~ 
cutivo a abrir ao Ministério _do Interior o crédi_to es­
pecial de até Cr$ 22.000.000:00 (vinte e dóis _bilhões 

.de cruzeiros), para o fim que especifica. Aprovado. À 
sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 115/85 (n~' 
4.966/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que reajusta a pensão espe­
cial concedida pela Lei n" 3 .684, de 9 de dezembro de 
1959, a Hilda Sayão Carvalho Araújo, viúvadQ_ex­
Vice-GovCrnã.dor do Estado de Goiãs e ex-Diietof da 
Cia. Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -
NOVACAP, Bernardo Sayão Carvalho Ara_újo. 
Aprovado. Â sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n" 56/79-
Complementar, que cria a região metropolitana de 
Goiânia_- GO, na forma do art. 164 da Constitu_ição 
Federal. Discussão adiada, a fim de ser feita na sessão 
de 14 de outubro próximo, nos termos do Requeri­
mento n\" 364/85. 

-Projeto de Resolução nl' 47/83, que dá nova re­
dação ao ítem X I do art. 16 e à alínea j do art. 419 do 
Regimento Interno. Aprovado, após usar da palavra 
o Sr. Virgílio Távora. Â Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~' 12/85, que aprova as 
contas do Governo do Distrito Federal, relativas ao 
exercício de 1981. Aprovado. À Comissão de Re­
da~ão. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 73/85 (n11 

5.390/85, na Cása de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos no Quadro Permanente do Tribu­
nal Superior Eleitoral. Aprovado em primeiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n" 4/83, que-introduz 
modificações na COnsolidaÇão das Leis do Trabalho, 
na parte que disciplina a jornada de trabalho. Apro­
vado em primeiro turno. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ALCIDES SALDANHA - Lança­
mento hoje, em Ceilândia - DF, do Programa de 
Alimentação Popular - PAP. 

SENADOR LOMANTOJONIOR -Importância 
da aprovação por unanimidade, na Comissão Mista, 
de proposta de emenda à Constituição de autoria de 
S. Ex.~. que aplica 30% dos recursos orçamentários da 
União no N ardeste. 

SENADOR JORGE KALUME- Apelo ao Rei­
tor da Universidade Federal do Paranã, em prol da 
implantação de um núcleo de medicina tropical na ci­
dade de Rio Branco - AC. 

SENADOR NtLSON CARNEIRO..- Semana do 
Idoso a realizar-se em Brasília, dia 23 próximo. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Documento 
elaborado_ pelos pa(ticipantes do V Encontfo E-sta~ 
dual de Prefeitos e Secretários Municipais de Fí­
nanças do Estado do Mato Grosso. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Decisão do 
Tribunal si~ Co_!} tas da União, _que beneficia os serVi­
dores públicos civis, no que tange a aplicação do item 
TI, do art. 184, da Lei n" 1.711. 

SENADOR JAISON BARRETO- Observações 
sobre o Plano Nacional de Reforma Agrária. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÀES- Artigo 
do Professor José Goldemberg, intitulado O acordo 
nuclear e o Congresso Nacional. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS:__ Falecimento 
do Professor Aires da Mata Machado Filho. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Conces­
são da Medalha do Mérito Jornalístico ao Sr. Jorge 
Calmon. 

1.3.2- Designac;ão da Ordem do Dia da próxima 
sessão · 

1.4 -ENCERRAMENTO 

. z::C.ATA DA 176• SESSÃO, EM 19 DE SE­
TEMBRO DE 1985 

2.1- ABERTURA 

.2.2-EXPEDIENTE 

2.2.1 --:- Requerimentos 

- 365/85, de urgência, p-ara o Projeto de Lei da 
Câmara n~' 2A5f84, que autoriza a transferência da 
participação da União Federal· no capital da Com­
pahia Nacional de Álcalis. 

- N~'S 366 a 370/85, de _autoria dos Srs. Senadores 
Gastão Mi.iller, Carlos Chiarelli, Cid Sampaio, Muri· 
lo Badaró e Nelson Carneiro, solicitando autorizaÇão 
do Senado Federal para participarem da comitiva 
que acompanhará o Senhor Presidente da RepúbUca 
em sua viagem aos Estados Unidos da Améri_ca, na 
abertura- da XL Sessão da Assembléía· Geral das 
Nações Unidas. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento da complementação da documen­
tação necessária à tramitação do Oficio n~' S-33/85, 
do Governo do Estado do Rio de Janeiro. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento nl' 343/85, solicitando trami­
tação conjunta para o ProjetO de Lei da Câmara n"' 
149/84 (n"' 322/79, na Casa de origem), que introduz 
alterações no artigo 39 da Lei n~' 3.807. de 26 de" agos-
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to de 1960- lei Orgânica da Previdência SQcial; e 
Projeto de Lei da Câmara n\" 195/84 (n9 2.065/79, na 
Casa de origem), que altera o art. 50 da Consolidação 
das Leis_da Previdê-ncia Social- CLPS, aprovada 
pelo Decreto n"' 89.312, de 23 de janeiro de 1984. 
Aprovado. 

- Projeto de ~esolução nl' 82, de 1985, que sus­
pende a execução dos parágrafos 11' e 2~> do arL4"', da 
Lei n~' 999, de 13 de setembro de 1977, do Município 
de lunqueirópolis, Estado de São Paulo. Aprovado. Ã 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n\" 83/85, que suspende a 
execução do artigo 2~> da Lei n~> 7.266, de 17 de ou­
tubro de 1973, do Estado do Rio de Janeiro. Aprova­
do. Ã Comissão de Redação. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 245/84, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n"' 365f85, 
lido no [::xpedientç,_Aprova«Jo, o projeto, sendo rejei­
tada a e!"enda, após pareceres das comissões compe­
tentes. A sanção. 

-Requerimentos n~'s 366 a 370 de 1985, lidos no 
Expediente. Aprovados. após pareceres da comissão 
competente. 

2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR 

.-..Do Si'". Senildor Humberto Lucena, proferido 
na sessão de 18-9-85. 

-Do Sr. Senador Itamar Franco, proferido na 
sessão de 18·9-85. 

-Do Sr. Senador Aderbal Jurema, proferido na 
sessão de 18-9-85. 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N9s 217 a 221. de 1985. 

5- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CE-
GRAF . 

-Ata de reunião 

6-ATAS DE COMISSÃO 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-
MANENTES . . 

Ata da 175~ Sessão, em 19 de setembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da A7~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli e Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Gabriel Hermes- Alexandre Costa- Américo de Sou­
za -Helvfdio Nunes- João Lobo- Cesar Cals- Jo­
sé Lins- Virgílio Távora-_ Moacyr Duarte -M?rtíns 
Filho - Humberto _L_ucena .;._Marcondes Gadf!lha -
Aderba! Jurema - Cid Sampaio - ~~V-ãldo Machado 
- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Jutahy Ma­
galhães ~Lomanto Júnior- José Ignácio Ferreira­
Nelson Carneiro- Itamar Franco- Murilo Ba_daró-

Benedito Ferreim - Henrique Santillo - Gastão 
Mi.iller - JOsé Fri,!gelli - Roberto WJpJch - Enéas 
Faria- Jorge Bornhausen -Carlos Chiarelli- Alei· 
_des Saldanha- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de_ pre­
sença acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a s_essão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr ~ 19-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

E lidQ Q_ seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

Do Presidente da República, restituindo autógrafos de 
Projetos de Lei sancionados: 

N~' 21_1/85 {n'i' 453/85, !}a origem), de 18 de ~e_tembro 
do corrente ano. referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 59, de 1985 (n"'4.958/85, na Casa de origem), que rea­
justa tl pensão especial concedida pela Lei n~' 6.610, de 7_" 
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de dezembro de 1978, a Walter dos Santos Siqueira e dá 
outras providêncins. (Projeto que se transformou na Lei 
n"' 7.367, de 18 de setembro de 1985). 

NY 212/85 (n9 454/85, na origem), de 18 de setembro 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n"' 7, de 1985 (n~' 3.009/84, na Casa de origem), que auto­
riza o Instituto Brasileiro d_e D~euyclvimento Florestal 
- IBDF a doar o imóvel que menciona. (Projeto que se 
transformou na Lei n"' 7.368~ de I_&_ de setembro de 1985}. 

De agradecimento de comunicação: 
N-i> 213/85 (n"' 458/85, na origem), de 18 de setembro 

do corrente ano, referente à promulgação da Resolução 
n~' 78, de 1985. 

N9 214/85 (nl' 459/85, na origem), de 18 de setembro 
do corrente ano, relativo à aprovação das matérias cons­
tantes das Mensagens da Presidência da República n9s 
334, de 1982; 196, de 1983; 232,233,234, 235, 236, 237, 
241,415,416,417,419 c 420, de 1984; 43, 142,202,278, 
286, 307, 319,393 e 395, de 1985. 

PARECERES 
PARECER 

N• 672; de 1985 

Da COmissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 81, de 
1985. 

Relator: Senador Octavio Cardoso. 

A Comissão_ apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução oi' 81, de 1985, que suspende, por inconstítu­
cionalidade, a execução de dispositivos da Lei n"' 1.042, 
modificada pela Lei n"' 1.166, de 1973 e 1977, respectiva­
mente, do MunicíPiO de lbitinga, Estado de São Paulo, e 
do art. 4~' do Decreto n9 634, de 5 de julho de 1978, que 
regulamentou as Leis mencionjidas. 

Sala de Reuniões da ComisSão, 19 de setembro de 
1985. -José Ignácio Ferreira, Presidente -·Octavio 
Cardoso, Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER W 672, DE 1985 

Reda~ào final do Projeto de Resolução n'~ 81, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. _42, incis-o _VII, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execuçãó 
de dispositivos da Lei n9 1.042, de 7 de.dezembro de 
1973, modificada pela Lei n' 1.166, de 16 de de­
zembro de 1977, ambas do Municfpio de lbltinga, Es­
tado de São Paulo, e do artigo 4'~ do Decreto n'~ 634, 
de 5 de julho de 1978, que regulamentou as leis men­
cionadas. 

O Senadõ Federal resolve: 

Artig" único. Nos termos do art. 4i, inciso VII, da 
Constituição Federal, e em face da decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, proferida na Sessão Plenária 
de 9 de junho de 1982, nos autos do Recurso Extraordi­
nário n"' 96344-8, do Estado de São Paulo, é suspensa a 
execução do artigo 16 i e s.eus parágrafos da Lei n' I .042; 
de 7 de dezembro de 1973, alterada pela Lei n91.166, de 
16 de dezembro de 1977, ambas do·Município de Jbitin~ 
ga, Estado de São Paulo, bem assim o artigo 4~' do De­
creto n~' 634, de 5 de julho de 1978, do mesmo Município, 
que regulamentou os disoositivos legais em referência. 

PARECER 
N• 673, de 1985 

Da Comisslo Oe Redação 

Redaçilo do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei ~o. Senado n'~ 158, de 1983. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o 2"' 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado_n.., 1 58, de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li} 

1983, que regula a utilização e a liberação da conta vin­
culada do FGTS, para a construção e aquisição de casa 
própria. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de setembro de 
_1985.- Jorge Kalume, Presjdente-:- Nivaldo_ Machado, 
Relator - Octávio Cardoso~ 

ANEXO AO PARECER N9 673, DE 1985 

Redação do vencido, para o 2"' turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n'~ 158, de 1983 que regu­
la a utilização e a liberação da conta vinculada do 
FGTS, para a construção e aquisiçio de casa própria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' A Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
- passa a vigorar com as seguintes_ alterações: 

, ... Art. 10. A pedido do titular de conta vincula­
da, o saldo total ou parcial do_ Fundo de Garantia 
do Tempo_de Serviço- FGTS, poderâ ser liberado 
para aquisição Ou construção de casa própria, me­
diante requerimento-dirigido ao Banco Nacional da 
Habitação- BNH, através da agência bancária de-
positaria. . . 

Parágrafo único. O prazo para a liberação do 
depósito será de t 5 (quinze} dias, contados da data 
da entrega do requerimento, atendidos os seguintes 
ieqUisítos: 
I-Na aquisição da _casa própria: 
a) tratando-se de financiamento-pelo Sistema Fi­

nanceiro da Habitação_, o requerente anexará os do­
cumentos exigidos, em conformidade com as nor­
ma-s pertinentes ao Banco Nacional da Habitação 
-BNH. 

b) quando a aquisição for de particular, deverá 
anexar o título de domínio do compromitente ven­
dedor e o instrumento do contrato de compromisso 
de compra e venda, cessão ou promessa de cessão, 
na forma e com os requisitõs_do artigo 26, da Lei n9 
6.766,·de 19 de dezembro de 1979-. 

11- Na construção de casa própria, o requeren­
te anexará escritura defiriitiva do terreno com o cor­
respondente registro imobilíário, õu regular com­
promisso-de compra e venda, com planta aprovada 
e respectivo alvará de construção ou documento 
equivalente, quando se tratar de iinóvel urbano." 

Art. 29 O Poder Executivo, ouvido do Banco Nacio­
nal da Habitação, regulamentará esta Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação.--

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 674, de 1985 

Da Comissão de RedaçãO 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 99, 
de 1981. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A Cõmissão- apresenta a redação fiital do Projeto de 
Lei do Senado n9 99, de 1981, que altera os arts. 213, 215 
e pafâgrafo único, 2 f6, 225 e 226 do Código Penal 
(Decreto-lei n"' 2.848", de 7 de dezembro de I940- Título 
VI - Dos Crimes Contra os Costumes.) 

Sala de Reuniões da CoinissãO, em 19 de setembro de 
1985. ·- Jorge Kalmne, Presidente- Octávio CardoSo, 
Relator - Nivaldo Machado •. 

ANEXO AO PARECER No 674, DE 1985 

Redacão final do Projeto de Lei do Senado R"' 99, 
de 1981 que altera dispositivos do Decreto-lei n"' 
2.848, de 7 de dezembro de 1940- Código Penal. 

O Congresso NaciOnal Decreta: 
Art. I"' Os arts. 213, 215 e 216 do Decreto.-lei n"' 

2~8~. d~ 7 de dezembro de 1940- Código Penal, pas­
sam a vigorar com as seguinte!: rP.dacões: 
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"Arl. 2!3. Constranger alguêm a conjunção 
carnal, mediante violência, grave ameaça ou surpre­
sa: 

Pena- reclusão, de três a oito "anos. 
Art. 215. Ter conjunçiio carnal com mulfter, 

mediante fraude: 
Pena - reclusão, de um a três anos. 
§ !9 Se o crime é praticado contra mulher me­

nor de dezoito e maior de quatorze anos: 
Pena - reclusão, de dois a seis anos. 
§ 29 Se o crime é praticado contra mulher vir­

gem menor de dezoito e maior de quatorze anos, ou 
contra mulher honesta, a pena é aumentada da 
quarta parte. 

Art. 216. Induzir mulher, mediante fraude, a 
pmticar ou permitir que com ela se pratique ato libi­
dinoso diverso da conjunção carnal: 

Pena - reclusão, de um a dois anos. 
§ ,... se .a ofendida é menor de dezoito e maior 

de quatorze anos: 
----Pena- reclusão, de dois a quatro anos. 

§ 2"' Se a ofendida é mulher honesta, a pena é 
aumentada de um quarto." 

Art. 2"' Os arts. 225 e 226 do Decreto-lei n"' 2.848, de 
7 de dezembro de 1940- Código Penal, passam a vigo­
rar com os seguintes acréscimo~: 

"Art. 225. . ....... •-•-• ...... ,. •-· •A~,. ·~•• 
§ I' ........ ~ .......................... . 
§~ .................................. . 
§ 3Q Ê facultado à vttima ou a seu representante 

legal requerer corram os atos processuais em segre­
do dejuúiça, quer nos casoS em que se procede me­
diante queixa, quer nos casos de ação pública, 

-Art. 226. . ............................. . 
1- ............................ c, ...... . 
li- ..................................... . 
111- ................................... . 

-IV- se o agente é membro da Polícia e a vítima 
pessoa detida para averiguações ou por qualquer 
outro motivo; 

V- se a vítima é menor de 18 (dezoito) anos; 
VI- se a vítima é mulher grávida; 
VII- se a vítima é alienada ou débil mental, e o 

~gente corihecia essa circunstância." 

PARECER 
N• 675, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 59, 
de 1980. 

·Relator: Senador OCtâvio Cardoso 

A Comissão- apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 59, _de 1980, que acrescenta alínea ao 
art. 29 do Decreto-lei n"' 869, de 12 de setembro de 1969, 
que dispõe sobre a inclusão de Educação Moral e Cívica 
como disciplina obrigatória, nos sistemas de ensino do 
País, e dá, outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 19 de setembro de 
1985. Jorge Kalume, Presidente, Octávio Cardoso, Rela­
tor - Nivaldo Machado. 

ANEXO~ AO PARECER N• 675, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 59, 
de 1980 que acrescenta alínea ao art. 2"' do Decreto­
lei nl' 869, de 12_ de setembro de 1969, ·que dispõe 
sobre a inclusão de Educação Moral e Cívica como 
disciplina obrigatória, nos sistemas de ensino do País, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O artigo 2~'do Decreto-lei n"' 8b9, de 12 de se­

tembro de 1969 passa a vigorar acrescido da seguínte alí­
nea: 

"Art. 29 ............... , ... , ....•.•.. __ _ 
I) ministrar noções de Ecologia." 

Art._ 29_ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se _as disposições em contrãrio. 
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PARECER 
N• 676, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de J)ecreto Legisl_ªtivo n9 
15, de 1983 (n" 22/83, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Octavio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n? _15, de 1983 (n" 22/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da emenda ã alínea 
a do§ J9 do art. Xl_da Convenção Sobre o Comérc~o In­
ternacional das Espécies da Fauna e da F1Qra "Selv:igens 
Ameaçadas de Extin~ão, de) de março de 197_3, adotada 
pela Sessão Extruordinárta da Conferência das Pârtes, 
realizada em Bonn, a 22 de junho de 1979. -

Saiu de Reuniões da Comissão. em 19 de setembro de 
1985. - José Ignácio Ferreira, Presidente - 0---t_tavio 
Cardoso, Reli.ltor- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PóRECER N• 676, DE 1985 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n" 
15, de 1983 (n" 22/83, na Câmara dos Deputados). 

Fi.lço saber que o Congresso Nacionf;ll ª-J)ro\:<?u!_ nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, ,-
Presidente do SenadQ f~deral, promulgo o seguinte 

DeCRETO LEGISLATIVO N• , DE 1985 

Aprova o texto da emenda à alínea a, do§ JY, do 
art. XI, da Convenção Sobre º- Co.ID~rcio Interm~cio­
nal das Esp&ies da Fauna e da Flora Sehaf::ens 
Ameaçadas de Extinção, de 3 de março de 1973, ado­
tada pela Sessão Extraordinária da Conferência das 
Partes, realizada em Bonn, a 22 de junho de 1979o 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J? E aprovado o texto_da emenda à_alíneaa, do 
§ 3~', do art._ XI, da Convenção Sobre o Comércio Inter­
nacional das Espécies da Fauna e da flora Selvagens 
Amcnçadas de Extinção, deJde março de 1973, adotªda 
pela Ses!-iàO Extraordinária da Coriferêricia das Partes, 
realizuda em Bonn, a 22 de junho de 19?9. 

Art. 2<:> Este decretu legislativo entra em vigo_r na 
data de sua publicaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -0 Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão.- lidos pelo Sr. 
}9-Secretãrio. 

. São lidos os ~eguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 274, de 1985 

"Altera dispositivo da Lei Orgânica da Previdên­
cia Social, para o liiD de exd.uir a restrição ali conti· 
da contra o marido de mulher segurada." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O inciso I do urt. 11 da Lei nl' 3.807, de 26 de 

agosto de 1960, pa~sa a vigorar com a seguinte redãção: 

"I- a esposa, o marido (quando _ca_ssados em_ 
rcgirne de comunhão de bens, sem necessidade de 
comprovação de dependência econômica), a compa­
nheira, mantida há mi!is de cinco (5) anos, os filhos 
de qualquer condição menores de dezoito (18) anos 
ou inválidos, e as filhas solteiras de qualquer con­
dição menores de vinte e um (21) anos ou- inváli-
das;" - - · · 

Art. 29 Esta lei entrará em -vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 31' Rcvogi.lm~se as disposições ~ contrãiip; 

Justificação 

O legislador de l960 (no caso específico da Lei Orgârii;. .-. 
ca da Previdência Soc_ial) procurou amparar, de forma 
prioritúrii.l, a esposa do segurado, relegando a segundo 
plano o marido da mulher trabalhadora, segurada da 
previdência social, que somente no caso de invalidar-se 
poderfl figü?:!r corria seu dependente (da mulher) e, por­
tanto, pleitear benefícios prevideneiãrios. 
' 

DIÁRIO _DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Tr--Jta-se de um discrimine inaceitável que, por isto, es­
tá sendo -objeto de modificações através ôo presente pro­
jeto de lei. _ 

Sala das Sessões, 19 de s~tembro de 1985. -:- Nelson 
Carneiro. 

LEfllSLAÇÀO ClTADA 

LEI NP 3.807, 
DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

_:::____:____- Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So-
--- cial. - -- - - -

- ••••••••••••••••• o ........... o ••••••••••• 

CAPlTULO 11 
Dos Qepende~!~s_ 

Ar_t I L _Covside_rc._m-se dependentes do segurado, 
- par:t·os efdtos desta lei: 

I- a esposa, o marido inválido os filhos de qualciuer 
condiç:io, quando inválidos ou menores de 18 (dezoito) 
.amn, as filhas solteiras de qualquer condiçªo~ quarido 
inválldus ou menores de __ 2L(vinte e um anos); 
_- JI --=-~0 _pai inválido e a _mãe; 

I li ..:..:..:-os Ti-ITI3'0s in~v~1id0s oS-men.'Ores~de 18 (dez.oito) 
anos e as irmãs solteiras, quando inválidas ou menores 
de 21 {vinte e _um) anos, __ 

§ J<:> O segurado poderá designar, para finS de perw 
cepÇITO-ae prestações uma pessoa que vivã-Sõb sua de­
pendência econômica, inclusive a: "filha ou irmã maior, 
solteira, Viúva ou d_esquitada. _ 
__ (29 ~p~ssoa_ design':!:._da apenas fará jus -à prestação 
na faltu dos dependentes enumeraaoTnOTtim fCféSte ar­
tigo e se por motivo de idade, condições de saúde ou. en­
cargos domêsticos, não puder angariar meios para o seu 
sustento. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
_l!!_ç_êí_2~Q__c_~qj __ e de Fi!Jl!!!_ç_f!s.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
·· ···· ·· -N,-275; ile 198~ . 

Complementar 

.,~_· ·-, Is-~flt~ _:dei- ~~~si9'"'_Pr:~~~ os prOmJteõtes­
-: ço_mprad-õrfS_ de imóveis adquiridos através do Siste-

ma Fin!n~i.!:o d_e Habi'!ção, -

O CongresSif"N.:fcTonaf decreta: 
Art. !~ Ficam isentos do Imposto sobre a Pr_oprie­

di.lde PrÇdi<!_!_L_enqui.lnto perdurar o prazo contratual, os 
promitentes-compradores de imóveis, tipo "habitação 
popular", adquiridOs através do Sistema Fiilanci!iro âe 

-- HabTtaÇão", 
P.trágrUfo liniCO: Para os efeitos desta le_i, cóilslder-a~ 

se ·:hubitaçUo popular"- aquela cujo valor venal não ul­
trapassai T.Soo-uPCs (Unidades Padrão de Capital), 

Art. 29 Esla lei _complementar entra em vigor na 
duta de sua publicação. 

Art. J9 Revogi.lm-se_as çlisposições em c-ontrário. 

Justificação 

_ O presente projeto nasceu sob a égide do art. 19, § 2?, 
du Cons_tH __ L!ição Federal, diante do relevante interesse 
social que.ele_ulber8a. __ 

Por outro lado, nào está elejungido à proibição ditada 
pelo art. 57, I, da Lei Maior, eis que versa sobre matéria 
ti"ibutádu e nUa fimmceira. 

Assim, a proposição, isentando do Imposto Predial o 
mutuúrio do Sistema Financeiro da Habitação, adqui­
rentc_de imóvel tipo "popular", emoldura-se nos__lind~ 
constitucionuís, pÔís é incontroverso setJ a(cane:e sacia[, 
no resguardar a bolsa do assalariado, num momento de 
-crise como a_ qUe estamos vivendo. -

_Q!r_~~e-~ gu_~ l}}it:~gua~9S trocados nada representam de 
-substunci:.~l, pois o imposto predial e parcela ínfima no 

-contexto de_ despesas que sofucam o trabalhador. 
Redargilir-se~á que qualquer cruzeiro não despendido 
suavizará o orçamento do chefe de famflia, premiando 
sua preocupaçüo com o futuro, consubstanciada na 
acju-isi"ção da casa própria,~ 

Finalmente, enfocand'? a m~téria s.ob o âpgulo _d~ inte­
resse da Administração Pública, não deve e1a lamentar a 
_?.UsênchLdess.a_parte de tal tributo, ante o inequívoco 
se_nso :de justiça social que norteia a presente proposição. 
o que, Sem d6vfda, compenst~rá, com larga margem, essa 
ap:1rente perda. 
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Ante o exposto, contamos com a compreensão de nos­
soS'"ilustres pares que, por certo. cerrarão fileiras conosco 
para a aprovação da matéria. 

Sala dus Sessões, em 19 de setembro de 1985,- Rai­
mundo Parente. 

(Às- Cohzúsões de Constituição e Justiça e de Fi­
nmrca.~.J 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1"­
Secrêfãrh · 

f: lida a seguinte 

Em 19 de setembro de 1985. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País, a partir de 9 de outubro do cor­
rente ano, para, devidamente autorizado pelo Senado, 
na forma do arL 36, § 29, da ConstitUição e art, 44 do Re­
gimento Interno, partiCipar do 55<:> Congresso da AME­
RICAN SOC!ETY OF TRAVEL AGENTS- ASTA 
~.-na cidade de Roma, Itália. conforme ofício anexo. 

Atenciosas sat.tdações, Ju_tahy _Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellt)- A Presidência 
fica ciente~(Pausa.) 

A Presidência recebeu as Mensagens n"s 209 e 2f0, de 
1985 (n"s 450 e 451/85. na origem), pelas quais-o Senhor 
Presidente da RePública, nos termos do art. 42., item VI, 
da Constituição, e de acordo com o art. 2<:> da Resolução 

o 99Jf/7.S. m_q~~$;~~~ _ _n9 ~3/76, ambas d~_Senado 
Federal, soHctta autorização para que o GoVemõ do Es­
tado dQ Rio deJaneirq possa contratar operações de cré­
dito para os fLns que especifica, 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco~ 
nomia e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado, como 
UdeL 

O SR. NIV>I.LDO MACHADO (PFL- PE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Se'nadores, 

O Presidente José Sariley editou, recentemente, dois 
decretos, que têm causado excelente repercussão, não 
apenas nas classes empresariais e trabalhadores do Nor­
deste, mas também no meio Político em geral. Referimo­
nos aos Decretos n?s 91.532 e 91 ,540, de l5__e 19 de agos­
to deste ano, respectivamente, O primeiro decretQ, "dis­
põe sobre a composição do Conselho Deliberativo da 
Superintendência do Desenvo-lvim_ento do Nordeste 
(SUDENE) e dá __ outras providências". Sua Excelência o 
Senhor Presidente d_a República, houve por bem incluir 
na constituição desse colegiado representantes das Con­
federações Nacioriais da Indústria, do Comércio e da 
Agricultura, assim como das Confederações NaciOnais 
dos Trabalhadores na Indústria, no Comércio_e na .Agri­
cultura, Os representantes dessas entidã.des e seu-s su­
plentes serão "nomeados pelo Presidente da República, 
mediante proposta do MinistrO do Interiõr; por indi­
cação de-cada uma das Confederações, escolhidos dentre 
filiados às- Federações da respectiva càtegoria sediadas 
na âref:l de atuaçãO da SUDENE". 
- Trata-se de uma- decisão genuinamente democrática, 

pois dâ a empresários e trabalhadores da região o direito 
de participarem das deliberações do Conselho Delibera­
tivô- da SUDENE., ensejando-lhes a oportunidade não 
apenas de defenderem os interesses_de suas categorias, 
mas também de exercerem certa fiscaliz::.tção em ·relação 
à aplicaÇãO dos recursos e inçentivos fiscals, Alíás, o art. 
69 do Decreto n? 91...532 a_dmite a inclusão de outros par­
ticipantes nas reuniões do referido colegiado, na qualida~ 
de de convidados. O dispositivo citado estâ vazado nos 
seguintes termos: 

"'Art 69 Mediante pr.oposta do Superintenden~ 
te da SUD EN E, ou por indicação de pelo menos um 
letço dos membros do Conselho, poderão ser convi~ 
dados a_ participar das reuniões representantes de 
órgãos ou entidades responsáveis por programas e 
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projetos de relevante interesse para Região, bem 
como constituldas comissõe.<i consultivas, que pode­
rão ser integradas por representantes de sindicatos e 
associações de classe." 

Outra inovação- esta muito significativa para a clas-­
se política- foi inserida no art. 51' do referido decreto, in 
11erbis: 

.. "Art. 5~' Poê:ierão participar das reuniões do 
Conselho Deliberativo, como observadores, parla­
mentares designados pela Mesa do Senado Federal 
ou da Câmara dos Deputados." 

Este ê um convite que ilâa·poae ser ignorado por nós, 
representantes do Nordeste no Congresso Nacional. Te­
mos de participar efetivamente das -reuniões do -Conselho 
Deliberativo, na qualidade de observadores, não apenas 
para exercermos nossa influência-rio sentidO-de fortale­
cer a SUDENE, mas também para cumprirmos a nossa 
função fiscalizadora. 

Os incentivos fiscais têÍn beneficiado principalmente 
outras regiões, em detrimento do Nordeste. 

Não podemos admitir a pulverização e a malversação 
de recursos tão preciosos. Todo ato que implique cor­
rupção ou fraude deve _ser rigorosamente apurado, res­
ponsabilizados e punidos os culpados. Ante as carências 
de toda ordem que afligem as populações norde5tíiias, 
qualquer desvio de recursos na região é um crime de lesa­
pátria, que impede o Nordeste de vencer a miséria e to­
das as suas seqaelas. Estamos certos, porém, de que, com 
a nova composição do Conselho Deliberativo da SUDE­
NE, será exercida fiscalização mais rigorosa na aplicação 
dos incentivos fiscais, o órgão será fortaleCido e terá au­
toridade moral para reivindicar maiores recursOs eni fa­
vor da região, imprescin3íVeis para promover a inte­
gração do Nordeste ao processo de desenvolvimento do 
País. - - ---- - -

No Jo;> Seminário de Integração Nacional, a que nos re­
ferimos anteriormente, Goyernadores dos Estados nor­
destinos e o de_ Minas Gerais debatéi-ã.m-, com empre­
sários do Sul e do Sudeste, os meios de.eHminar as dispa­
ridades econômicas e sociais no Brasil. Os últimos foram 
convidados a participar de um esforço nacional em prol 
do desenvolvimento da região nordestina. Entre as diver­
sas sugestões formuladas, enfatizou-se a importância da 
irrigação do Nordeste, onde hoje a área irrigada é de 200 
mil hectares, podendo ser ampliada para mais de hum 
milhão de hectares. A propósito, o Presidente do Banco 
Econôm-ico, Sr. Ângelo Calmon _de Sá, citando estudos 
feitos pelo banco inglês Midlaild, afirlnou que,_ "haven­
do investimento adequado e empresários decididos, se 
pode fazer no Nordeste nove Califórn-iâs/'. E lembi-ã Que 
••a Califórnia é o Estado americano que tem um produto 
bruto maior do que o do Brasil e que tem mais dificUlda­
des e menos água" 

E pedimos vênia para ter o seguinte tre_cho do pronun­
ciamento do Governador de Pernambuco, Sr. Roberto 
Magalhães:_ 

••o Nordeste abriga um terço da população brasi­
leira. tem uma renda per c-apita correspondente ·a 
42% da média nacional, e concentra um contingente 
de pobreza absoluta que afronta a dignidade de to~ 
dos os brasileiros. Bastaria lembrar que 64% da 
força de trabalho da região percebe até um salário 
mínimo mensaL 

O Nordeste, superavitârio na sua balança conier~ 
cial com o exterior, e, portanto, produtor de divisas, 
é fornecedor de mão-de-obra e matérias-primas 
para o Sul~Sudeste; é transferidor de renda e impor­
tador de bens de c_onsumo, importa 80% dos alimen~ 
tos consumidos nas suas regiões metropolitana$," 
(in Jornal do Brasil), 25-8-85. - - -

Podemos acrescentar que, não fossem todas essas ra­
zões de suma importância,-que-afetam·-os afreilos-mais­
elementares de nossos irmãos nordestinos, outras há que 
dizem respeito à própria segura-nça e sOberania nacional. 
Trata-se _de uma área estratégiCa, cujo fortalecimento e 
desenvolvimento são essenciã1S, i:an- p-riinCirci lugar, à de­
fesa de nosso País, e, em segundo lugar, à preservação 
das riquezas de nossa plataforma submarina, 

Fizemos menção também, no início deste pronuncia­
_mento·;-ãO Decreto n9 91.540, de 19 de agosto próximo 
pass-ado, que «crfa, n-a Superirítendêncla do ·Desenvolvi­
mento do Nordeste (SUDENE), a Superintendência­
Adjunta de Desenvolvimento Social e de Infra-estrutura 
- SDS, e dá outras providências". O objetivo ·primor­
dial dessa Superintendência-Adjunta, como sugC1fe o no­
me, t. «coordenar a execução de programas e projetos de 
desenvolvimento social e de infra-estrutura" . 

Temos-de reconhecer, pois, que o Presidente José Sar­
ney procura enfrentar com denodo os problemas secula­
res que abalam o N ardeste, cumprindo à risca suaS pró­
prias palavras, proferidas a 24 de maio do corrente ano, 
no Recife, em memorável reunião do Conselho Delibera­
tivo da SUDENE: 

, ... Não venho aqui para repetir a retórica dos con­
vênios: Venho para dar ordens de Presidente. E vê­
las obedecidas. O Nordeste vai funcionar. O Nor­
deste vai ser Brasil. 

A SUDENE precisa reviver. Será autarquia espe­
cial para recrutar de novo os nossos melhores talen­
tos. Seiá fonte de debate, germinadora de soluções. 
prestígio e força." 

Em discurso proferido na Câmara dos Deputados, no 
dia li do corrente mês, afirmou o Ministro João Sayad: 

, .. No plano social, o objetivo é o combate à pobre­
za, através do aumento do emprego,-melhor distri­
buição da renda e aumento proporcionalmente 
maior da renda dos 40% mais pobres. 

No plano -regional, o objetivo de reduzir OS dese­
quilíbrios eXistentes exige que s_e sintonizem as poH­
lTC-ãS_n_ãCTonruÇe setoriais de creScimentO econômico 
às políticas -públicas regionais, 

__ , "'ó Nordeste -ê prioridade absolUta." 

Renovam-se as nossas esperanças na redenção da terra 
nordestina, que hâ séculos vem sendo vítiina do flagelo 

, ora da sec?-, ora das enchentes. Relegada a segundo pla­
J)O, tem recebido apenas remédios paliativo~ para seus 
males crônicos, que, esperamos, devem ser, afinal, extir~ 
pados a curto e médio prazo. 

Ao finalizar, congratulamo-nos com o Presidente JVJ:>t. 

Sarn~y.: peta iniciativa, consubstanciada nos Decretos n9s 
_91.532 e..9L54Q, de 15 ~ 19 de agosto próximo passadO. E 
fazemos votos para que S. Ex• consiga realizar todos os 
planos que visam a integrar a região nordestina no pro­
cesso .de.. desenvolvimento do Brasil. Ao mesmo tempo, 
conclamamus os nossos Pares a se fazerem representar 
nas reuniões do Conselho Deliberativo da SUDENE. 
Não podemos desprezar a oportunidade, que nos é ofe­
recida, de emprestar ao órgão a nossa experiência e cola­
boração, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) .. 

_ O SR. PRESIDENTE (Jose Fragelli) __: Concedo a 
pillãvra ao nobre SeJ)ador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orádor.)- Sr. Presi­
dente, Srs. senadores: 

Desejo manifeStar !!linha profunda preocupação a 
propósito das anomalias que se registram na proposta 
orçamentária que o Poder ExecutivO encaminhou ao 
Congresso Nacional, proposta que, aqui, simplesmente, 
será carimbada com a palavr(:\, ••aprovada", eis que as 
normas draconianas ainda enquistadas na Constituição 
Federal impedem que o Poder Legislativo exerça a 
função precípua para a qual foi criado, Ainda hoje, Sr. 
Presidente, na ComisSão Interpartidária que estuda are­
vogação dos entulhos autoritários da Constituição Fede­
r~, __ emin~p:te Depu_!!c!_o pelo Rio de janeiro lembrava, 
com bastante propriedade, que a função legifàente, qua­
s~ única, do Parlam~nto britânicO é a de votar, depois de 
elaborar, a proposta orçamentária anual, para todo o 
impêrli:f bi-itâriko. 

Esta minha preocupação trago-a à tribuna, embasada 
em números, números que são estarrecedores e que desta 
vez não atingem tão-somente a Região Amazôniqa, que 
teVe esbulhado o __ orçamento da SUDAM com um corte 
já cOncretizado da ordem de 75%, esbulho que atinge o 
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Banco da Amazônia, que-estâ Com um rombo de caixa 
de 850 bilhões de Cruzeiros, herança do antigo regime, e 
cu_jo Presiden!e és.tá suplicando um aporte de 500 bilhões 
de cruzeiros, sob pena de deixar o cargo. 

Mas, Sr, Presidente e Srs. Senadores, observam as 
consiganações orçamentárias para os projetos e ativida­
des de hidrovias em todo o País: de um total de 656 tri­
lhões e 100 bilhões de_ cruzeiros, que é o valor da propos­
ta_orçamentãria, o orçamento do próximo ano destina às 
hidrovias do Norte ao Sul a ridícula importância de 99 
bilhões e 170 milhões de cruzeiros que, conforme cãlcu­
los do eminente Engenheiro Senador Luiz Cavalcante, 
representam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 15 milési­
mos por cento da proposta orçamentária eq_camirhada 
ao Congresso Nacional. \ 

Para as hidrovias da Amazônia Ocidental, st:m dispên­
dio orçamentário previsto, porque consignados no orça­
tpento do PIN, do PROTERRA, da SUDAM, estão re­
glf!fados 7 bilhões e 500 milhões de cruzeiros. E para a 
Anfazônia Oriental, a mesma importância. 
- Pã.ra a hidfovia do N ardeste, 3 bilhões de cruzeiros; 
para o São FranC<isco. 7 biJhões de cruzeiros~ para a hi­
drovia do Paraguai, 10 bilhões de cruzeiros; para a La­
&0(1 de Patos, Ipicuí, Itaquari, no Rio Grande do Sul, 9 
bilfiões; para a recuperação debarragnes do Bom Retiro 
e Fandangos nO Rio Grande do Sul, lO bilhões; para a 
hidrovia do Paraná, 5 bilhões; para a construção de em­
barcações fluviais no Amazonas, 4 bilhões; para a cons­
trução de terminal fluvial de Porto Velho, 6 bilhões para 
o porto de Manaus, o único porto fluvial do País, que 
pode ser considerado, Sr. Presidente, o. ••pulmão'' escoa­
dor de toda a produção do meu Estado, a parcela ridícu­
Ja de l bilhão e 400 milhões de cruzeiros; para a insta­
_lação do porto de Marabã (melhorias), I bilhão de cru­
zeird&; para o porto de Pirapora, 4 bilhões de cruzeiros; 
par!, a c;:Q_nstrução" de rampas no Araguaia, 500 milhões 
de cruzeiros; reconstrução dos portos de Coari, Parintis, 
ltaquatiara e Caracaraí, no meu Estado, 1 bilhão e 500 
milhões de cruzeiros; para o porto de Cãceres, 6 bilhões e 
500 milhões; P!'lfa o po-rto de Corumbâ-Ladário, 8 bi­
lhões de cruzeirOs; para o porto de Estrela, 270 milhões 
de cruzeiros; para Petrolina, 4 bilhões e para Barreiras e 
lbotirama, 2 bilhões de cruzeiros- num total de desem­
bolso orçamentário de 40 bilhões e 770 milhões de cru­

_zeiros, para o total de projetos e atividades de hidrovias 
constantes do orçamento de 99 bilhões 170 milhões de 
cruzeiros, equivalentes a 15 milésimos por centO da pro­
posta orçamentária_pa~a o próxiii_lo ano. 

Ora, Sr. Presidetite, -iStO é um esCárnio, i-tão encontro 
-e justifica-se j>ela minha pobreza intelectual - outra 
expressão em nosso vernáculo que mais bem identifique 
o consignarem-se 15 milésimos por cento da proposta 
orçamentária para as hidrovias brasileiras; não encontro 
outra expressão que substitua esl:árnio. Pois, conforme 
elementos de que disponho aqui, na tribuna, da Superin­
tendência Nacional da Marinha Mercante, o Brasil está 
em último lugar no mundo inteiro, na questão da políti­
ca aquaviãiia. Está em último lugar, Sr. Presidente, com 
uma mêdia de 10,7% contra a média de 14% nos países 
deenvolvidos, li% no mundo socialista e 12,4% no mun­
do global. 

Ora, isto é preocupante, e essa preocupação vai às 
raias do pavor quando vemos que, de 1966 a tê 1983, du~ 
rante 17 anos, os investimentos nas aquavias subiram de 
0,0 f%, em 1966, para 1,04%, em 1983. 

Considerando-se. Sr. Presidente, ainda, que a região 
amazôniCa dispõe de um total de 22 milhões e 400 mil 
quilômetros de rios navegáveis, é_ ridículo pretender o 
Gdvenro acionar o esquérilá natural da circulação de ri­
quezas, sobretudo numa região em que o homem estâ diM 
retamente vinculado ao fator terra-ãgua, dando à Ama­
zônia menos do que está concedendo, por exemplo, à hi­
drovia do Paraguai, que representa 1/5 apenas, Sr. Presi­
dente, da grande bacia hidrogrâfica. que é a bacia amaM 
zônica. 

A Sra. Eu~ces MicliUes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com muito prazer. 

A Sra. Eunice Mlchllles - Senador Fábio Lucena, 
gost_aria de parabenizá-lo pelo assunto que o traz hoje à 
tribuna, realmente de grande gravidade naquilo que se 
refere.ao nosso Est;~do. Os dados que V. Ex• apresenta, 
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dão bem a dimensão de como também, no que se refere a 
hidrovias, estamos sendo discrimii'üldos. E gostaria de; 
trazer aqui um testeniuriho: coriib -v. EX• sabe, o baliza­
mento do rio Madeira recebeu a importância de I bilhão 
e meio, dos quais foram aplicados 600 milhões; os outros 
900 milhões estão sendo retidos sob a alegação de que 
não hâ recursos. Ora, o que vai acontecer? O rio estâ e-ii­
chendo, esses 600 milhões estarão perdidos e teremos 
que esperar, por outro lado, mais oito meses para reco­
meçar todo o serviço. De maneira que acho realmente de 
uma insensibilidade terrível, naquilo que se refere aos 
nossos problemas e a nossa realidade. V. Ex• coloca_mui­
to bem que não podemos admitir que, tendo a maior ma­
lha hidrogrãfica do mundo, sejamos aquinhoados c_óm 
alguma coisa que V. Ex• classifica de escârnio. Acho que 
não caberia realmente nenhuma outra expressão. Outro 
dia, ouvi, quando de um estudo, que a soja, da qual so~ 
mos o segundo produtor do mundo, chega ao porto de 
Paranaguâ, saindo de Mato Gros.so, ao preço de 20 mil 
cruzeiros a saca, quando, se pudesse chegar através do 
rio Madeira ao porto de Santarém ou ao de Itaquatiara, 
custaria apenas três cruzeiros e quarenta ceritavos.Yeja 
V. Ex• que, no mínimo, iss-o é irracional, ~preciso que 
este País tenha um planejamento dentro de um contexto 
global, e que, sobretudo, se veja como a coisa pode che­
gar de maneira mais barata, mais raciona] e que nos be~ 
neficiaria, Sem nenhuma dúvida, de uma forma siB:iiifi(:aR 
tiva. Desejo solidadiãi'Rme neste momento _çom o proR 
nunciamento que faz V. Ex• e reafirmar, Como d-iz V. 
Ex•: é um escárnio aquito com que somos aquinhoados 
em relação às hidrovias na 'Amazônia. Muifo obrigada. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Agradeço, sensibilizado, 
ao aparte de V. Ex•, eminente Senadora Eunice Michilles 
que, como sempre, percuciente, inteligente e sobretudo 
realista, porque V. Ex•, sem dúvida alguma, conhece a 
essência plena da região amazônica. O Seu apafte ilustra~-­
significativamente, o pâlido discurso que estou a profe­
rir. 

O&. Helvidio Nunes- Permite V. Ex• um aparte, Se­
nador Fábio Lucena? 

O SR. ·FÁBIO LUCENA - Permito, Senador_ Helví­
dio Nunes, mas antes lerei para V. Ex• apenas a questão 
do rio São Francisco, o rio da unidade nacional, o gran­
de rio que nasce no Brasil e morre no Brasil! Para a hi­
drovia do São Francisco, estão destinados pelo PIN~ 
PROTERRA, vale dizer, sem desembolso orçamentário 
assegurado - sabe V. Ex;• -, estão destinados 7 bilhões 
de cruzeiros e, igualmente, pelo PIN-PROTERRA, es­
tão destinados para as hidrovias dQ Nordeste, sem- deR 
sem bolso _orçamentário assegurado, 3 bilhões de cruzei~ 
r os. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é que vai fá­
zero Nordeste, no pertinente à situação ~as· suas hidro­
vias, com 10 bilhões por cento durante um ano inteiro, 
que não representam 10% do faturamento, ao mês, de al­
gumas das grandes empresas do nosso País, Sr. Presiden­
te? Isso é muito grave, muito sério, repito, é um escárnio. 

Ouço, com muito prazer, V. Ex•, eminente Senador 
Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídlo Nunes- Nobre Senador Fábio Luce­
na, desejo solidarizar~me com as colocações que V. Ex• 
estâ produzindo, da tribuna, a respeito das verbas orça­
mentãrias para 1986, destinadas ao NortefNordeste. 

Na verdade, nobre Senador Fábio Lul!ena, jã está che­
gando o momento de esquecermos as responsabilidades 
do passado e pensarmos nas responsabilidades do pre­
sente. Em primeiro lugar, porque jã se vão mais de seis 
meses de administração nova e, em segundo lugar, por­
que o Orçamento para 1986 não foi elaborado pela anti­
ga equipe de governo mas pela nova equipe. Lamento 
que o tratamento dado ao Norte e ao Nordeste esteja ex­
presso pelos números que V. Ex• leu há pouco- menos 
de 100 bilhões de cruzeiros destínados às hidrovias da 
nossa região. 

O SR. FÁBIO LUCENA- De todo o P_ais, nõbre Se­
nador: 15 milésimos por cento':_ pior ainâã., m-uito píor 
ainda. _ 

O Sr. Hehidio Nunes- Veja V. Ex~ que eu jã estava 
escandalizado pensando que esses 100 bilhões fossem 
distribui dos apenas -ao Norte e ao Nordeste. 
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O SR. FÁBIO LUCENA - Não, nobre Senador, é 
para todo _o Pafs - pasme V, Ex•! 

O Sr. Helvidio Nunes- Pior ainda, mas o que me en­
tristeceu, particularmente, foi ouvir com atenção a leitu­
ra procedida por V. Ex• e não e_ncontrar uma referência 
destinando um centavo, sequer, para o rio Parnaíba- o 
rio Parnaíba que teve iniciadas, hâ mais de 10 anos, as 
eclusas, exatamente nas proximidades da Barragem da 
Boa Esperança; o rio Parnaíba que, em passado não 
muito distante, jã foi na-vegáVel; o rio Parnaíba, que estã 
abandonado~ esquecido; o rio Parna.fba que, construídas 
essas eClusas, que jã foram iniciadas ... __ 

-O SRr FÁBIO LUCENA --E que são projetos! 

O Sr. Hdví'diONunes- ._ .. e que úpresentarii 1.500 
quilômetros ~e estrada fluvial, e o que ê mais importante 
- V. Ex~ há de compreender porque eu digo que é im­
portante, muito importante- é que esse rio separa, exa­
tamente, o Piauí do Maranhão. 

O SJI. FÁBIO LUCENA- Tem toda a razão V. Ex>, 
nobre Senador Helvídio Nunes. Só tenho_u_ma_resposta à 
-exclusão do rio Parnaíba: é que as equipes que elabora­
ram o Orçamento não devem tê--lo encontrado no mapa 
brasileiro- ê a única explicação que tenho para a ques­
tão. 

- _ O Sr. Virgílio Távora - P~~_mite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ouço V. Ex•, Senador 
~iriflio-l:'ávora, com todo o prazer. 

O Sr. Virgílio Távora- EminCnie Senador Fábio Lu­
cena, dois adendos ao pronunciamento de V. Ex•, tão 
pertinente quanto veraz. PrimeirO, a questãO-das hidro­
vias. No Governo Geisel, sendo Ministro de Transporte 
Dirceu Araújo Nogueira, foí feita ·uma tentativa muito 
forte que, depois, teve comb conseqt.lência, apenas, um 
compromisso pres_idencial, para que após a criação da 

-PORTO BRÁS-- sabendo todos aqueles que se dedica­
vam ao estudo da matéria, ·o pouco caso qUe existia 
quanto às hidrovias - no próprio projeto está prevista 
-fosse encetada a criação da HIDROBRÂS, com do­
tação assegurada, baseada no fundo portuário. Senador 
Fábio Lucena, já vão lâ qtiãsi 10 ãrios: Há dias atrás Ví­
mo_s essa promessa repetid.3.. Não que achemos que a 
criaÇão de outro órgão-vai resolver o problema, mas pelo 
menos obrigará a alocação desses recursos, se cumprida 
a lei, para que seja dada a devida importânCia a: esSã hi­
drovias. O segundo assunto a percutir seria justamente a 
má estruturação orçamentária que achamos na proposta 
que v~_io, quando novamente o Governo incide em enga­
nos do passado e, ao invés de alocar diretamente aos di­
ferentes ministérios recursos suplementares, coloca-os 
substancialmente sob a rubrica "encargos outros da 
União". Esses recursos, embora nos encargos ·pela 
_União, digam que se destinarão a tal ou qual ministério, 
V. Ex~ quando for ao orçamento dos ministérios respec­
tivos, verâ que é dotação além das constantes dos mes­
mos. além daqtrelas dos ministérios. Em outras palavras, 
essas dotações ficam ao critério da Secretaria de Planeja­
~ento da Presidência da República, que sempre, com di­
ficuldades de caixa; as· coloca na quota do sacrificio. 
Para isso é que gostaria de chamar a atenção da sua ar­
guta inteligência, pata verificar que Úm erro do pasSado, 
contra o qual, aliâs, sempre nos batemos, ainda se pro­
longa no futuro, porque é muito-cômodo estar fazendo 
~ecoltcJmia à base de dotações que, na realidade, deveriam 
estar no corpo do orçamento dos ministêrios reSpectivos. 
E isso que V. Ex' afirma quanto a hidrovias, se dá quan­
to a irrigação, se verifica quanto ao aproveitamento de 
bacias, se dá quanto à luta contra as enchentes. Não sa­
bemos se fomos suficientemente explícitos para dizer a 
V. Ex~. porque tudo o que aqui é afirmado, ainda tem 
um "se": .. se a Secretaria de Planejamento liberar". 

O SR- PRESIDENTE (José Fagelli)- Peço que V. 
Ex.' não receba mais apartes, por-que tem· apenas dois mi­
nutos para -COric~uir a sua oração, nobre Senador. 

O SR .• FÁD:IO--LUCENA- V. Ex~ ê sempre tolerante, 
e apelo para a sua magnanimidade a fim de Ouvir o ~na­
dor JQ_sê Lins_,__~t_entijo encerrarei. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A !Jlagnani­
nlídade deve ser também dos nossos c:olegas que aguar­
dam a vez de usar a tribuna. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Com a permissão dos co­
legas, ouço o Senador José Lins e encerro meu pronun­
ciamentõ, apesar de não ter esgotado o assunto. 

OS~. Josê Lins- Nobre Senador Fábio Lucena, nós, 
na reahdade, nunca tivemos política hidroviâria, as tenR 
tativas feítas nesse sentido foram extremamente acanha­
das, e lem broRme bem de uma exposição feita nesta Casa 
pelo Ministro Eliseu Rezende, que realmente tentou in­
troduzir uma componente hidroviária no nosso sistema 
de transporte; também nunca tivemos uma política fer­
roviária. Os nossos rios estão morrendo. Na medida em 
que os desmatamentos são feitos, os rios se assoreiam. O 
rio P.drnaíbajã (oi uma grande via navegável e sustentou 
o transporte daquela região por muitos anos. Hoje, é um 

_rio morto, jâ não permite_ o transporte senão de c_hatas, 
de barcos ou de jangadas porque, na realidade, ele está 
perdendo o curso da sua navegabilidade. Assim mesmo 
estão os rios do Maranhão. O problema ê catastrófico; 
todavia, não temos uma política hidroviária, que deveria 
ser o mais barato sistema de transporte num país conti~ 
nentaf como o nosso, e também não temos um sistema 
ferroviário e o nosso sistema de cabotagem também é ex­
tremamente precârio. E digo mais, nobre Senador: já 
houve neste País uma política rodoviária, ao tempo da 
c_riação do DNER, com um fundo reservado que penni­
tra um largo desenvolvimento do rodoviarismo do Pafs, 
mas que hoje também estâ inteiramente acabado. O fun­

-'do -rodOviáriO foi dfstrihuídO pela reserva de contingên­
cias e por outras verbas, entrou no orçamento geral da 
União e, hoje, o DNER é um órgão praticamente inca­
paz de condudizir até a política de manutenção das estra­
das. Essa repercussão está aí em todos os Estados. O que 
eu espero, nobre Senador, é que o plano de desenvolvi­
mento do Presidente José Sarney, que ainda não saíu, 
corrija essas distorções. Na realidade, o Senador Helví~ 
di o Nunes chamou a atenção para um ponto importante: 
os diretores desses organismos são todos novos, e eu 
ach_o que esse orçamento deve ter sido feito de modo a 
in-õbservar essas necessidades cruciaís e até as priorida­
des. Mas espero que com a instituição do I Plano de De­
senvolvimento Nacional do Presidente José Sarney essas 
distorções sejam cOrrigidas. Estou-me preparando pelo 
menos para isso, porque neste orçamento nós não vamos 
poder ter influência nenhuma. V. Ex• tem toda a razão, 
conta com o nosso apoio, e o que eu espero é que, pelo 
menos, o Plano Nacional de Desenvolvimento conte 
com a participação efetiva dos congressistas que são os 
que conhecem os problemas das suas regiões. Parabéns a 
V. Ex' 

_Q SR, FÁBIO LUCENA -Agradeço o aparte a V. 
_Ex> 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.) -Nobre Senador, faltando apenas seis mi­
nutos, e não havendo tempo para outro orador, V. Ex• 
terá mais sei~ minutos, até as 15 horas e 30 minutos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, agradeço 
imensamente a sua generosidade, o que não é novidade, 
no Senado, porque a sua bondade, $endo V. Ex' do inte­
rior do País, é do tamanho de todo o sertão brasileiro. 
Muito obrigadO: 

Mas, Sr. Senador Virgílio Távora, com referênCia ao 
aparte de V. Ex•, quero declarar-lhe que a explicitude e a 
clareza são características que sempre marcam as suas 
intervenções, das quais nós sempre, em· as-observando 
adquirimOs Preciosas lições para a abordagem· de ques: 
tões essenciais! aqUi da tribuna do Senado Federal. 

De fato, não podemos consentir que aqueles gritantes 
erros a qu·e aludiu o eminente Senador Virgílio Távora, e 
qUe vêm de mais de uma década, possam repetirRse na 
atualidade, com a agravante de que erro algum de gover­
no nenhum pode servir de espelho para governos que 
querem acertar. 

E disse bem V, Ex•, nobre Senador José Lins, que tem 
a esperança de que o Governo Federal corrija essas fa­
lhas e reveja essas distorções, porque é intolerâvel, é 
inadmissível que o Brasil, que possui os maiores canais 

~:navegáveis em todo o mundo e malhas hidroviârias ver­
dadeiramente gigantesca-s, não possa aproveita o seu po­
tencial aq uaviãrio para acelerar o seu processo de desen­
volvimento econômico e social. 

_ Lembrava a_ eminente Senadora Eunice Michiles a di~ 
feren~ dos preços do transporte" da soja de Mato Gros-
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so. Isto significa sim-plemente que ou o Po"rto de ltacoa­
tiara, em Manaus, ou o Porto de Santarém, no Estado 
do Parã poderiam ser os grandes portos da exportação, a 
preços muito mais baratos, da soja produzida na região 
norte do Estado de Mato Grosso. 

E assim, Sr. Presidente, fica na condição de amazôni­
da, a minha estranheza e, sobretudo, o meu protesto que 
é o mais veemente. E o formulo porque meu compromis- · 
so neste Parlamento é com os supremos e inegociáveis in­
teresses do Estado do Amazonas, e o faço, ainda mais, 
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pela perplexidade que se me assalta ao observar que um 
assunto tão sério, tão grave, de tamanha importância 
para a economia nacional e que deita os seus reflexos em 
todos os patamares da vida social da Nação brasileira, 
seja tratado com esse desprezo, com esse deboche e com 
esse escárnio. 

Apelo para o Senhor Presidente da República, apelo 
para os seus assessores no sentido de que hâ ainda tempo 
de se corrigirem essas distorções na tramitação da Pro­
posta orçamentãria aqui no Congresso Nacional, mas 
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que tais correções por imposição constitucional, só po­
derão ser adotadas se forem de iniciativa do próprio Se­
nhor Presidente da Repú.blica. 

A verdade, Sr. Presidente, é que a Nação não aceita 
que o orçamento do próximo ano dedique mlseros 15 mi­
lésimos por cento do seu total para a política hidroviãria 
de todo o Brasil. A Nação não aceita e o Amazonas pro­
testa contra mais essa injustiça clamorosa, gritante e in­
tolerável. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinâria a realízar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-Requerimento n9 '343, de 1985; 
-Projeto de Resolução n~' 82, de 1985; e 
- Projeto de Resolução n'i' 83, de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requérimento que vai ser tido pelo Sr. 19-Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 363, de 1985 

Senhor Presidente, 

Na forma do que faculta o art. 239 do Regimento In~ 
terno da Casa e tendo em vista estar em tramitação o 
Projeto de Lei do Senado n"' 56, de 1985, que, alterando 
dispositivos da Lei nt 4.594, de 1964, dispõe sobre a fi_s­
calização a ser exercida pelo Banco Central nas ~ntida­
des integrantes do sistema financeiro, solicitO seja reque­
rido ao Poder Executivo o envio de cópia do inteiro teor 
do Processo administrativo que autorizou, ·no curso do 
presente exercício, o Banco Brasileiro de Descontos a ad­
quirir cartas patentes do Banco Comércio e Indüstria de 
São Paulo. 

Sala das Sessões, em 19 de setembro de 1985.- Ita~ 
mar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Serão solici~ 
tadas as informações requeridas. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Eunice Michites- Raimundo Parente 
-Alcides Paio- Galvão Modesto- Hélio Gueiros­
Alberto Silva- Guilherme Palmeira- João Calmon­
Alfredo Campos- Severo Gomes - Mauro Borges -
Jaison Barreto - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 50 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 

330, de 1985, do Senador José Ignácio Ferreira, soli­
citando tramitação conjunta para os ProjetOs de Lei 
do Senado n"' 145, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a obrigatorieda­
d~ de ser designado um representante do Sindicato 
dos Aeronautas para acompanhar os inquéritos -des­
tinados a apurar causas de acidentes com aviões; e 
n"' 152, de 1984, do Senador Gastão Müller, que tor~ 
na obrigatória, nas sindicâncias que envolvem a 
apuração das causas de acidentes aêreos, a presença 
de um membro designado pelo Sindicado dos Aero­
nautas. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores. que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a Presidência fará cumprir 

a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (JÕsé Fragelli)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 
336, de 1985, do Senador José Ignácio Ferreira, soli­
citando tramitação conjunta para os Projetos de Lei 
do Senado n"'s 70, 82 e 132, de 1985, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro; e79, 85 e 163, de 1985, de 
autoria, respectivamente, dos Senad-ores Itaniar 
Franco, Roberto Saturnino-e Nivaldo Machado, in­
troduzindo modificações na Lei n"' 7.183, de 5 de 
abril de 1984, qu~''regula o exercício da profissão 
de Aeronauta, e dá outras providências". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, a Presidência fará cumprir 
a deliberação ~o_ Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'~ l03, de 1983 (n"' 2.549(79, na Casa de 
origem), que altera dispositivo da Lei n9 5.692, de 11 
de agosto de 1971, que fixa deretrizes e bases para o 
ensino de 1"' e 2"' graus, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• !.083, cte 
1983, da Comissão 

- de Ed.ucação e Cultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentad()~ (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Projeto será arquivado, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado. 

PRfrJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 103, de 1983 

(N"' 2.549/79, na Casa de origem) 

Altera dispositho da Lei n'~ 5.692, de 11 de agosto 
de 1971, que '"lixa Diretrizes e Bases para o ensino de 
l"' e 29 graus, e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]'i' O § 3"' do art. 4"' da Lei n"' 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, alterada pela Lei n"' 7.044, de 18 de ou­
tUbro de 1982, passa a vigorar com a seguinte redação: 

_"Art. 4"' 
§ ,, 

§ 2• 
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§ 39 No ensino de l'~ e 29 graus dar~se-áespecial 
relevo ao estudo da Língua Portuguesa e da His­
tória do Brasil, como instrumentos de comunicação 
e expressão da cultura brasileira." 

Art. 2'~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'í' Revogam-se as dispoSições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 24, de t 984 (n'~ I .319/83, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao art. 15 do Decreto-lei 
n~' 411; de 8 de janeiro de 1969, que dispõe sobre a 
administração dos Territórios Federais, a organi­
zação dos seus municípioS e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 313, de 19S4, 
da Comissão - -

-de ,Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, encerro a discus~ 

são. 
Em votaçã'O. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane~ 

cer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 24, de 1984 

(N~> 1.319/83, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 15 do Decreto-lei n'i' 411, 
de 8 de janeiro de 1969, que "dispõe sobre a adminis­
tração dos Territórios Federais, a organização dos 
seus Municípios e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. li' O art. 15 do Decreto-lei n~" 411, de 8 de janei­
ro de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

, '"Art. 15. O Governador será nomeado em Co-· 
missão, pelo Presidente da República, mediante in­
dicação do Ministro do Interior, que o escolherã de 
lista trínômine apresentada pela Bancada de rrepu­
tados Federais do respectivo Território." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 5: 

Discussão, em turno Gnico, do Projeto, de Lei da 
Câmara n'? 81, de 1985 (n~' 5.776/85, na Casa de ori­
gem ), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza o Podçr Executivo a abrir ao 
Ministério do Interior o crédito especial de até CrS 
22.000.000.000 (vinte e dois bilhões de cruzeiros), 
para o fim que especifica, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n'i' 622, de 1985, 
da Comissão 

-. de Finan~as. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto iTá à sançãO. 

t o seguinte o projeto aprovado. 
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PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N• 81 ,. de 1985 

(N~> 5.776/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
do Interior o crédito especial de até CrS 
22.000.000.000 (vinte e dois bilhões de cruzeiros), 
para o fim que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 Fica o Poder Executivo aütorizado a abrir 
ao Ministério do Interior, em favor da Secretaria Geral, 
o crédito especial até o limite de CrS 22.000.000.000 (vin­
te e dois bilhões de cruzeiros), para incluir em sua pro­
gramação o projeto,. "1902.15814867.206 - COntri­
buição para o Fundo Especial para Calamidades Públi­
cas". 

Art. 29 Os recursos necessárioS- à execução do dis­
posto no artigo anterior, jâ consignados na Lei Ofça-

-_ ment~ria n9 7 .276, de 10 de dezembro de 1984, à conta da 
Reserva de Contingência, decorrerão do produto de ven­
das, em leilão ou concorrência pública, de mercadorias 
apreendidas, conforme estabelecida no Decreto-lei n'i' 
2.241, de 4 de fevereiro de 1985. 

Art. 31' _ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
_cação, 

Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6: 

Discussão, em turno úriico, do projeto de Lei da 
Câmara n~' 115, de 1985 (n'i' 4.966/85, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que reajusta a p"ensão especial concedida 
pela Lei n'i' 3.684, de 9 de dezembro de 1959, a Hilda 
Sayão Carvalho Araújo, viúva do ex-Vice­
Governador do Estado de Goiás e ex-Diretor da 
Cia. Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -
NOVACAP, Bernardo Sayão Carvalho Araújo, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 645, de 1985, 
da _Comissão 

- de Finanças. 

Em discussão o_ projeto. (Pausa.) 
Não hay~ndo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane~ 

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O ptõjeto irá à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 115, de 1985 

(N~> 4.966, de 1985, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

.. Reajusta a pensão especial ~oncedida pela Lei ri" 
3.684, de 9 de dezembro de 1959, a Hilda Sayio Car­
valho Araújo, viúva do ex-Vice-Governador do Esta­
do de Goiás e ex-Diretor da Cia. Urbanfzadora d~ 
Nov~ Capital do Brasil - NOVACAP, Bernardo 
Sayão Carvalho Araújo. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. l~> A pensão concedida pela Lei n9 3.684, de 9 

de dezembro de 1959, a Hitda Sayão Carvalho Araújo, 
viúva do ex-Vice-Governador do Estado de Goiás e ex-~ 
Diretor da Cia. Urbanizadora da Nova Capital do Brasil 
- NOVACAP, fica reajustada no valor correspondente 
a 4 (quatro) vezes o salário mínimo vigente no País. 

Art. 21' A despesa_decorrente desta lei correrá à con­
ta de Encargos Previdenciários da União - Recursos 
sob a Supervisão do Ministêrio da Fazenda. 

Art. 3~> -Esta iei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 7: 

Discussão; em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n~" 56, de 1979- Complementar, de autoria 
do Senador Henriqde Santillo, que cria a região me­
tropolitana de Goiânia- GO, na forma do art. 164 
da Cons_tituição_Federal, tendo 

PARECERES, sob n9s 452 e 453, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constitulçio e Jusdça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido, em separa­
do, do Senador Murilo Badar6; e 

-de Economia, favorável. 

A matéria con-stou da Ordem do Dia da sessão ordi­
nária de 20 de agosto do corrente ano, tendo a discussão 
adiada a requerimento do Senador Henrique Santillo 
para a presente sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-
Secretârio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 364, de 1985 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento .fuiCr.:-· 
no, ·requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei 
do Senado n~' 56, de 1979, Complementar, constante do 
item n9 7 da Pauta, a fim de ser feita na sessão de 14 de 
outubro de 1985. -

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1985. - Gastio 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria sairá da Ordem do Dia para retornar a ela 

na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -~Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~" 47, de 1983, de 'autoria do Senador Henri­
que Santillo, que dá nova redação ao item XI do art. 
16 e à alínea J do art. 419 do Regimento Int~rno, 

- ten~ÁRECERES FAVORÁVEIS, sob nQs 581 e 
582, de 1985, das Comissões; 

- de Constltuiçio e Justiça, e 
-Diretora. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Virgi'Ifo Távora - S;. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pal~vra ao nobre Senador Virgílio Távora para discutir. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O projeto de resolução em questão é daquele, a nosso 
ver, dos mais pertinentes e dos mais oportunos. 

O que tem vist9 o <;o~gr~so, não hoje, não ontem, e 
sempre, é a compãrecerem, seja à Câmara, seja ao Sena­
do, S. Ex•s, os Srs. Ministros fazerem belas exposições, 
depois serem argüidos, e isto se refere a governos presen_. 

. tes, passados, e talvez os futuros; se o projeto não apro­
vado, como esperamos que o seja, e depois do brilhareco 
feito, receber palmas, foram maravilhosamente bem 
sem que ao interpelante seja dado o direito de réplica:-' 

Achamos nós que, no momento em que o Congresso 
procura reassumir todas aquelas prerrogativas que lhe 
foram tomadas, este é um ponto de afirmação de condu­
ta parlamentar, é um ponto fundamental na discussão 
dos problemas para que apenas não digamos amém a 
tudo que, como respostas, os srs. dententores das dife­
rentes pastas ministeriais pronuriciarem às interpelações 
dos Srs. Deputados, dos Srs. Senadores. 

Fazemos questão de dar este pronunciamento para 
emprestar, em nome da Bancada do PDS, entusiástico 
apo.io à aprovação do mesmo. (Muito bem!) 

U SK. PRESIDENTE (José Fragelli)- Continua em 
discUssão o profeta. (Pausa.) 
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Não__havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
~ão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de_ Red_ação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 47; d!l 1983 

Dá nova redação ao item XI do art. ui e à alinea 
"j"· do art. 419 do Regimento Interno. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ O item XI do art. 16 e a alínea •'f' do_art._419 

do Regimento Interno do Senado Federal passani a Vigo­
rar com as seguintes redações: 

Art. 16 ......••.•••.........•....•.•••..••• 
XI- para interpelar Ministro de Estado, por 10 

(dez) min~tos e para a contradita, após a resposta 
deste (artigo 419, j}; 

Art. 419 ............... _, ~ .. ----·------------
j) terminada a Exposição do Ministro de Estado, 

que terá a duração de até 1 (uma) hora, abrir-se-á 
fase de interpelação, por qualquer Senador, dentro 
do assunto tratado, dispondo Q interpelante de 10 
(dez) minutos, e sendo assegurado igual prazo para 
a resposta do interpelado, após o que podúá ser 
contraditado por prazo não superior a 5 (cinÇp~ mi­
nutos. 

............ ·~ •.•.'. -~ ~~---~-~·~·-·-·. ·~. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. . _ 

Art. 49 Revogam-se as dis.posiçõi:S ein contráfiõ: 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 9: 

Discussão, em turno G.nico, do Projeto de Reso­
lução n9 12, de 1985 (apresentado pela Comissão do 
Distrito Federal como conclusão de seu Parecer n• 
86, de 1985), que aprova as contas do Governo do 
Distrito Federal, re[ªtí_vas ao exercício de 1981, ten­
do 

PARECERES, Sob n9s 87 e 88, de 1985, das Co~ 
missões: 

-de Constituiçio e Justiça, Pêla constitucioiütli­
dade e juridicidade; e 

- d~ Finanças, favorável. 

Ein discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus:­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perriianecet 

sentados. (Pausa.) - -
Aprovado. 
o projeto irã à Comissão·ae Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 12, de 1985 

Apfova contas do-GOVerno do Distritl? Federal, re­
lativas ao exercício del981. 

O Senado_fed._~l resolve: 
Artigo único. São aprovadas as contas do -Governo 

do Distrito Federal, relativas ao exercício financeiro de 
1981, e de acordo com o Parecer Prévio do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, aprovado na sessão especial 
reâlizada a 20 de setembro de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item lÓ: 

DisCussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 73, de 1985 (n9 5.390j85, na Casa-de 
origem), que dispõe sobre a criação de cargos no 

Quadro Permanente do Tribunal Superior Eleitoral, 
tendo 

PARECERES -FÁVORÁVEIS, sob n9s 620 e 
621, de 1985, das Comissões: 

..:.__de Serviço PUblico Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussãO o projeto, em primeiro turno. (P_ausa.) 
l'{ão havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Passa-se à votação da matéria que, nos termos do inci­

so li, alínea b cfo art. 322 do Regimento Interno, depen­
de, para sua aprovação, do voto favorável da maioria 
absoluta da composição da Casa, devendo ser feita pelo 
processo eletrônico. Porém, tendo havido acordo entre 
as Lideranças, a matéria serã submetida ao Plenário pelo 
processo simbólico. 
- Sendo assim, em_ votação o projeto, em primeiro tur­
no. 
-Ck Srs. se·naaores- que- aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

- Aprovado o projeto, em primeiro turno, e decorrido o 
interstício de 48 horas previsto no art. 108, § 39, da Cons­
tituição, o projeto serâ incluído em Ordem do Dia, para 
apreciação em segundo turno. 

f: o seguinte o projeto aprovado. 

--PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
Nt~ 73, de 1985 

(N9 5.390/85, na Casa de origem) 
Do Tribunal Superior Eleitoral 

Dispõe sobre a criaçio de cargos no Quadro Per­
manente do Tribunal Superior Eleitoral. 

O Congresso_ Nacional decreta: 
- ~~A.rt . ..J~ FiCª'm-~iados no Quadro Permanente da Se­

cretaria do Tribunal Superior Eleitoral, na forma cons­
tante dos Anexos I e 11 desta lei: 
I- no Grupo-Direção e Assessoramento Superior, 

Código TSE~DAS- 100, 3 (três) cargos de provimento em 
comissão de Assessor, Código TSE-DAS-102; 
II- no GrupowAtividades de Apoio Judiciãrio, Códi­

go TSE-AJ-020, 5 (cinco) cargos de Tagrígrafo-Auxiliar 
Código TSE-AJ-026. 

Art. 29 As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Tribunal Superior Eleítoram ou de outras para esse 
fim destinadas. 

Art. J9 Esta lei entra errí vigora na data de s_ua publiw 
cação. 
---Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

ANEXO I 
(Lei n9 , de de de 198) 

GRUPQ..DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 
SUPERIORES - TSE-DAS-100 

N9 de cargos Denominação - Código 

3 Assessor TSE-DAS-102 

ANEXO li 
(Lei n9 de de de 198 ) 

GRUPO-ATIVIDADE DE APOIO 
JUDICIÁRIO - TSE-AJ-020 

N9 de cargos Denominação Código 

5 __ )" a_q uígr a f o~ Auxiliar TSE-AJ-026 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel\i) - Item 11: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nQ 4, de 1983, de autoria do Senador Nel-

Setembro de 1985 

son Carneiro, que introauz modificações na Conso­
lidação das Leis do Trabalho, na parte que discipli­
na a jornada de trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 11 a 13, de 1985, das Co~ 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade e, quanto ao mérito, favorãvel; 

-de Legislação Social, contrário, com voto ven­
cido do Senador Hélio Gueiros e voto vencido, em 
separado, do Senador José Ignácio Ferreira; e 

-de Finanças, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
,l':l_ão h3vendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são~ Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permancer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltarâ oportunamente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 4, de 1983 

Introduz modificações na Consolidação das Leis 
do Trabalho, na parte que disciplina a jornada de tra­
balho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Aft. 19 A Seção II, do Capítulo 11 do Título U da 

Consolidação das Leis do Trabalho (arts. 58 a 65), pass.a 
a vigorar com as seguintes modificações: 

'-'Art. 59. . ..•••. __ •••. ___ ..•. __ ..• _ •.••• 
§ J9 Do acordo ou do contrato coletivo de tra­

balho devetâ constar, obrigatoriamente, a impor· 
tância da remuneração da hora suplementar que se­
rá, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) superior 
à da hora normal. 

Art. 61 ...............•...•....••.....•• 
§ 29 Nos casos de excesso de horário por moti­

vo de força maior. a remuneração da hora excedente 
será acrescida de pelos menos, 50 % (cinqüenta por 
cento) em relação à da hora normal. Nos demais ca­
sos de excesso previsto neste artigo o acréscimo será 
de 100% (cem por cento) e o trabalho não poderã 
exceder de doze horas, desde que a lei não fixe ex­
pressamente outro Jimite." 

Art. 29 Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
·publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Alcides Sal­
danha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB- RS. Pro­
nuncía o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Diz um velho brocardo espanhol que entre as grandes 
coisas que nós não podemos fazer e as pequenas que 
achamos que talvez não valha a pena fazer, existe o peri­
go enorme de não fazer nenhuma. 

Neste País, todos sabem que tem gente que passa fo­
me~o Todos sabem que a maior parte da população, dado 
o seu baixo poder aquisitivo, sequer consegue alimentar­
s.e dentro das condições mínimas esperadas para uma sa~ 
dia sobrevivência do ser humano. E, no entant.o, este 
problema vem vindo,há anos, sendo apenas debatido 
dentro dos níveis parlamentares, servindo, muitas vezes, 
como tema para discursos inflamados, mas até agora, 
tnuifo- pouca coisa de efetivo-, muito pouca c_oisa de real, 
para que algo fosse feito, realmente havia sido empreen­
dido. 

No entanto, hoje, Sr. Presidente, dentro do plano do 
Sr. MiOistrõ--da- A&i1Cu1tiii'ã~ -õ-senaôor-·Pedro-Simon, 
inicia-se, aqui perto da Capital Federal, exatamente em 
CeHándia, um dos planos que S. Ex• levava ao Minis­
teria da Agricultura como parte do seu trabalho, desde o 
início. Baseado numa experiência que já ocorre no Rio 
Grande do Sul, mais pfecisamente na Prefeitura deVa­
caria, onde o Prefeito Marcos Pa.Iombini,jã há três anos, 
e com um sucesso que todp o Rio Grande do Sul conhe­
ce. vinha desenvolvendo um plano de alimentação popu-



Setembro de !985 

lar. Conseguiu o Prefeito--daquela comuna, a nfvel muni­
ciJfal, e com os escassos recursos com que contam os mu­
nicípio~Tazer com que as populações de baixa renda, as· 
populações que habitam as periferias das cidades pudes­
sem comprar alimentos dentro da sua capacidade aquisi­
tiva. 

Começoü S. Ex'; aquele Prefeito, a trabalhar primeiro 
com o peixe, fazendo com que, através de cooperatiVas 
populares de consumo, e em convênios com cooperativas 
de pescadores, fosse possível vender, nas vilas populares 
de Vacaria, o produto por menos da metade do preço do 
mercado. Com issO, não s6 conseguiu o atendiinento aos 
que tinham menos e, conseqUentemente, podiam 
alimentar-se, como também não fez concorrência sequer 
aos que no comércio vendem alimentos pata os que po­
dem comprá~los. Partiu, posteriormente, para a carne e 
hoje já em Vacaria, a njvcl_<:lf!: município, esse plano é 
consolidado e tem servido, até, de base para que outros 
planos sejam desenvolvidos. 

Pois bem, a nível de Ministério da Agricultura, foi es~ 
tabelecido e iriiCiado ,hoje o PAP, o_ Programa de Ali~ 
mentação Popular, que surgiu de uma proposfção dos 
Ministérios da AgdCultura,-FãzeriO:a e Planejamento, de­
vidamente aprovada pelo Presidente José Sarney, com o 
objetivo de combater a fome e a desnutriçãO das cla.sses 
mais carentes e de melhorar as condições de vida do ho~ 
mem brasileiro que está na base da pirâmide social. 

O PAP deve ainda, alêm desse aspecto, servir de ins~ 
trumento regulador da oferta e da demanda de produtos 
de consumo popular. A COBAL, Campainha Brasileira 
de AUmentos, é a executora do PAP, contando tambéiD 
com a partiCipaçãO da CIBRAZEM no armazenamento 
e processamento dos gêneros alimentícios, e da Compa­
nhia de Fina:naa:mentO da Produção na transferência 
prioritária dos seus estoques, ·além de outros órgã~-e 
empresas do Ministério da Agricultura. 

A participação da CFP, Sr. Presidente, que muitas ve­
zes ê obrigada não só fazer o estocjue regulador, mas, às 
vezes, também para resolver a nível de produtores os bai_­
xos preços de mercado, criou uma contradição: obrltada 
que foi a: adquirir o prOduto na hora da safra ... 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALCIDES SAWANHA- Pois não, nobre Se-­
nador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Quero me Congratular pela co-­
municação que estã fazendo à casa. Mas, eu gOS\aria de 
adicionar ao pronunciamCrito de v:-Ex'" que o Senado 
Federal se antecipou à Nova República, porque, em 
agosto de 1983, o Senador que estã aparteando V. Ex• 
apresentou um projeto nesse sentido, um programa que 
abrangerâ os seguintes produtos: fariiiha de mandioca, 
arroz, feijão, carne, leite, açúcar e óleo, pelo preço de 
custo, e que seriam distribuídos através dos armazéns do 
Governo e de empresas comerciais, cujO ICM serfa credi­
tado a essas casas; os pacotes seriam marcados para se 
evitar qualquer irregularidade. Portanto, acho que é uma 
necessidade, principalmente para as regiões mais caren­
tes. Por exemplo, li hoje na imprensa que a campanha 
começou na Ceilândia. Está Certo. Mas, acho também 
que o ~rdêste, principalmente as regiões assoladas pela 
s~··· 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Serão atendidos, 
nobre Senador. Eu chegarei lã. na minha leitura ... 

O Sr. Jorge Kalume ~Mas, li na imprensa que pri­
meiro vamos atender o Rio Grande do Sul, São Paulo, 
os Estados de renda per caplta mais robusta ... 

O SR. ALCIDES SALDANHA --' Absolutanlente, 
nobre Senador eu vou ler a lista completa. 

O Sr. Jorge Kalume- Então, o jornal está noticiaitdo 
o que não é verdade. 

O SR. ALCIDES SAWANHA- Absolutamente. Eu 
tenho a lista aqui, vou ler para V. Ex• que, se tiver pa~ 
ciência, vêrá que todas as capitaiÇnaciOnais... ~ 

O Sr. Jorge Kalume- Eu virei à tribuna tratar deste 
assunto, na próxima samana. Diz o Correio BrazllienSe, 
de hoje: 

.. Nas próximas semanas, o programa será esten~ 
dido para Goiânia, Belém, Vitória, São Paulo, Belo 
Horizonte, Rio de Janeiro e Salvador." 
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O SR. ALCIDES SALDANHA - f: apenas urna 
questão de escalonamento. Todas as capitais do Brasil 
serão atingidas imediatamente. 

-- O Sr. Jorge Kalume - Mas, ao inVés das capitais, 
onde a renda _per capita é maior, deveria ser o interior 
dos Estados. E uma sugestão. Mas, eu estou de acordo 
com V. Ex•, inclusive me congratulando por essa iniciati­
va do Governo. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - E eu vou me con~ 
gratular com V. Ex• por ter pensado no assunto há tanto 
tempo, dizendo que a diferença apenas é aquela entre o 
Leonardo da Vinci, que imaginou que podiam os voar, e 
o Santos Dumont, que fez com que nós voâssemos, 1:. 
esta a diferença, nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalume- Lamentavelmente, o meu pro-­
jeto ainda estã dormindo nas gavetas das comissões, 
con1_0_sempre acontece. Mas quero, nesta oportunidade, 
mais uma vez, da! o- meu apoio moral a essa Campanha 
que o GoVernO est~ fãzendo, porque é uma nçcessidade 
diante dessa inflação galopante que estamos atravessao~ 
d~. Muito qbrig?-do p~la, sua atenção._ 

O SR. ALCIDES SALDANHA -Agradeço o aparte 
de V. Ext 

Continuando, Sr. Presidente, a própria CFP, às vezes, 
ao desempenhar a sua função, ao fazer a compra dos 
produtos do produtor primãrio para manter os merca~ 
dos sadios para evitar quedas bruscas na produção de 
grãos, via~se depois com o problema de que se estacasse, 
teria que desová-lo- como se usa rra linguagem econô~ 
mica- e ainda ter o cuidado .de não fazê~ lo em cima de 
novas safras que viessem aviltar o produto. Pois bem, es~ 
ses estoques serão usados em conjunto com o trabalho 
da COBAL, da CIBRAZEM, dos Ministérios da Agri~ 
cultura e do Planejamento, para que o Plano de Alimen~ 
tação Popular possa ser efetivado, possa ser aprofunda~ 
dp. E dentro daquilo que eu comecei dizendo, no início 
do meu discurso, que entre a grande coisa que nós ainda 
não podemos fazer, isto ê, dar a todo o povo brasileiro as 
condições de vida que todos n_ós idealizamos, e este pou­
co, que é alcançar alguma coisa às·populações mais ca­
rentes, o Governo optou par:lcomeçarcom o PAP, a fim 
de que alguma coisa saísse da teoria, saísse do discurso, 
saísse do projeto e, efetivamente, fosse realizado. 

Foi destjnada <\ COBAL, Sr. Presidente, uma verba de 
407 bilhões de cruzeiros para este ano, com a finalidade 
de constituir um fundo rotativo pará. a formação de este~ 
ques e compras à vista. 

O PAP estã sendo implantado, inicialmente, nas peri­
ferias das grandes cidades, não apenas porque ali existem 
bolções de miséria, mas, também, porque a estrutura to r~ 
na possível e viâvel desd.e logo a aplicação do plano. Evi­
dentel_ll_~nte, que o G_overno quçr expanQi-lo e levã~lo a 
toda a: população carente do País, mas estã começando a 
sua realização onde a viabilização, através dos instru­
mentos que ele possui no momento, pode ser feita. 

Por isso, no_bre Senador Jorge Kalume, o início pelas 
capitais, o início pai-a ondejã existe, pelo menos, alguma 
estrutura que possibilite o plano, para que não tenha que 
se aguardar, depois que todos tenham estrutura, que se 
dê início, que se faça desde logo. Mas, fique V. Ex• tran­
quilo que serão atingidas todas as Capitais do País e, 
imediatamente- e temos certeza que o plano terá suces­
so - todas as populações que têm necessidade de ser 
atingidas por esse plano. 

MaS um detalhe: a COBAL, que V. Ex• recorre e que 
até hã pouco tempo negociava até uísque estrangeiró, 
que negociava cigarro, que negociava produtos que nor~ 
malmente se pode e deve comprar nos supermercados 
comuns, passarã a trabalhar exclusivamente com os ali~ 
mentes do chamado cesto bãsico, isto é, atenderá às po~ 
pulações que precisam realmente desses alimentos. E o 
GO-verno, é verdade, lançarã -verbas suas nesse plano 
para atender aos mais necessitados. 

A pauta-dos prOdutos básicos, com os quais o PAP vai 
trabalhar foi elaborada aPós uma consult.a para definir 
os hãbitos alimentares da população, com flexibilidade 
para adaptações conforme os costumes regionais e em 
respeito a estes. A lista do programa, inicialmente inclui: 
o- feijãot o arroz, o leite, o aç6car, a farinha de mandioca, 
o óleo comestível, o fubã, carnes ou pescados, ovos, café 
e macarrão. Inicialmente, seria esta cesta bãsica que o 
PAP iria trabalhar. 
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V_ai atuar, também, por intermédio de uma rede de pe­
quenos varejistas, cooperativas de consumo e asso­
ciações comunitárias, que, uma vez cadastradas pela 
COBAL, poderão adquirir os produtos nas unidades de 
distribuição, onde serão desenvolvidas as unidades ata~ 
cadistas do programa. 

Como tem poder de compra, a COBAL vai transferir a 
eles os ganhos de escala, fixando de comum acordo a es~ 
ses comerciantes qu_e colaborarem uma pequena margem 
de lucro, para que a redução nos custos s_eja refletida di~ 
retamente no preço final ao consumidor. 

O programa prevê a participação de toda a comunida­
de, seja pela formação de cooperativas de consumo, seja 
pela fiscalização no cumprimento dos preços, que serão 
mantidos no mímino por 3Q dias em cada programa. 

A cidade~satêlite de Ceilândia, no_ Distrifo Federal, 
foi escolhida pela COBAL para o lançamento do progra­
ma de alimentação. Nesta comunidade, onde ocorre a 
maior concentração de pobreza do Distrito Federal, a 
COBAL cadastrou _m_ais tie: cem pequenos varejistas, que 
vão adquirir os gêneros alimentícios no chamado .. pri­
mão" e vendê--los em suas próprias lojas, dentro daque­
las características que hã pouco nos referimos, a preços 
reduzidos, beneficiando uma população carente de a pro~ 
ximadamente 500 mil pessoas. 

Da verba que lhe foi destinada, de 407 bilhões de cru­
zeiros para a únplantação do PAPe a sua execução este 
ano, a COBAL vai aplicar 12 bilhões no DistritO Fede­
ral. Inicialmi::llte, o PAP não v<ií operar com todos os 
produtos da lista básica hâ pouco enunciada, em função 
das condições atuais de mercado, por ser período de en­
tressafra, o leite, o charque e a sardinha estão com os 
preços muito elevados, e como o objetivo do programa é 
atender a classe de pequeno poder aquisitivo, os mesmos 
serão incorporados gradativamente na pauta de comer­
cialização. Essa exclusão temporária desses produtos vi­

-sa, também, evitar que a situação de escassez no merca-
do seja agravada, prejudicando os demais segmentos do 
mercado, e criando problemas ao próprio PAP. 

O plano estã sendo implantado a partir das grandes 
metrópoles ... 

A Srt ~ice Michiles - V. Ex• concederia um aparte, 
nobre Senador Alcides Saldanha? 

• O SR. ALCIDES SAWANHA- Ouço V. Ex• com 
muito prazer, nobre Senadora Eunice Michiles. 

A Sr• EUNICE MICHILES- Pados da UNICEF e 
da FAO dão conta que 86% dos brasileiros estão na con­
diçã_o de _desnutrido§ ou subnutridos. Acho que final~ 
mente este País tomou consciência disso, porque temos 
visto q_ue todos estão pensando, sobretudo, em alimentar 
a nossa população. Ontem, funcionários do INAN me 
visitaram, tambêm, para expor um programa de doação 
de alimentos que me pareceu da maior relevância. Fiquei 
Surpresa de ver que no seu planejamento, 71 dos 73 mu­
nicípiOS--do Amazonas seriam atendidos; o que me parece 
um esforço gigantesco desta Nação, deste Governo para 
atender essa necessidade mais urgente, mais premente, 
que ê a fome. Se é um programa eleitoreiro, se vai trazer 
saldos políticos, isto não tem a menor importância, 
parece--me. Sem nenhuma dúvida, o que é necessário ê 
que chegamos lã, chegamos exatamente àqueles que ca­
recem, àqueles que precisam. De maneira que, nesse as­
pecto, apesar dos defeitos que ele ainda irâ apresentar, 
acho que neste momento estamos de parabéns, sem ne­
nh_uma dúvida, e parabéns a V. Ex'- pela maneira como 
anuncia este programa tão importante à Nação brasilei~ 
r a. 

O SR. ALCIDES SALDANHA-- Fico honrado com 
o aparte da ilustre Senadora e diria a Senadora Eunice 
~ich_iles que se _estâ tentando de uma maneira tímida, é 
vêrdade, inicialmente, com defeitos, ê verdade, inicial~ 
mente, garantir ao povo brasileiro - para mim, a pri~ 
meira liberdade a de comer e sobreviver. 

-Sr. Presiderlte, 
O PAP estã sendo implantado a partir das grandes me­

trópoles, onde beneficiarã as famflias de baixa renda, em 
t~rno de dois salários mínimos, que moram nas áreas pe-­
rifériCas, estima-se que dois milhões e 800 mil famílias se­
rão assistidas pelo programa em todo o_ País, a partir de 
sua- implantação, na Ceilândia, o PAP abrangerá âreas 
mais yastas estendendo-se até as regiões metropolitanas 
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de todo.o Pafs._J')entre as capitais brasileiras beneficiadas 
pelo PAP, estãO:· 

Goiâilia: a p-revisão para· a capital Goiana é a de bene­
ficiar cerca de 56 mil pessoas distribuídas em 22 baírros­
considerados carentes. 

Os recursos destinados à primeira fã.Se do prógfatila 
gira em torno de CrS 10,5 bilhões, ou seja, 2,59% o dos 
recursos nacionais. · _ -

Os produtos do PAP _com~rCiaÜzados aos peqUenos 
varejisfas já Cadastrados, e que f~ncionar:ão na p~iméria 
operação, são: arroz- 370 toneladas, feijão- 120 tone­
ladas, óleo de soja- tr;_s mil caixas, fubâ- seis tonela~ 
das, farinha de mandioca~ 206 ioneladãs, ffiacãrrão-
31 toneladas· e açúcar 158 toneladas jâ estocadas, __ os de­
mais produtos, carne, ovos e: café: nio serão com~ciali­
zados na primeira fase dó PAPem Goiânia devido aos 
elevados aumentos dos preços dos produtos. 

Porto Alegre: o PAP irá atingir, na capital gaúcha, 
uma média de 60 mjl con_sum.dor~ das comunidades pe­
riféricãs localizadas no_s bairros a seguir: CrUzeirO d~ 
Sul, Vila Santa Rosa_e_ Vila São José. Foram alocados 
para as três comunidades carentes de Porto Alegre, re­
cursos-da ordem çle C:r$ 17 bilhões, num percentual de 
4,19% do montante de CrS 407 bilhões. 

Os produtos depositados nas unidades distribui~gras 
dessas vilas perfazem 600 tárieladas de arroz, 200 ton~la­
das de feijão,-cerrl mil çaiX.as de óleQ de soja, 2_42 tonela­
das de farinha de milho, 60 tonelada_s de farinha de_ man­
dioca, 60 toneladas de macarrão, e 753 toneladas dC: açú­
car. Não serão vendidas nessa tegião, fubá de milhL?, 
Ovo~ e café, devido ao hábitos alime·ntares dó homem do 
Sul. · 

São Paulo: serã atendida, na grande São Pauto, numa 
vasta área da zona leste dois, na primeira fase do PAP. 
Será beneficiada a população dos bairros Itaquera, 
Guaianazes, Sãq Miguel Paulista e Itaim Paulista, que 
representa 14,2% da população daquela metrópole com 
renda familiar na faixa de dois a cio co salários mlnimos.,. 

Os produtos que irão atender a essas comunidades es­
tão distribuídos na seguinte ordem- L200 toneladas de 
arroz, 500 toneladas_d_e feijão, 16.000 caixas de óleo de 
soja, 40 toneladas de fubá, 60 toneladas de farinha de 
mandioca, 150 de macarrão, e soa-de açúcar_. Não_ estão 
na pauta dos produtos comercializados no primeiro mês,- -
ovos e café. 

Vitória: as âreas selecionadas compreendem, além da 
capital, as cidades de Vila Velha, Cariacica, Víana e Mu­
nicípio da Serra, compreendendo uma população de 97 
beneficiârioS qUe Sefão atendidos por uma rede de 610 
vareJistas, jã cadastrados. As unidades de distribuj_ção 
serão-- instaladas provavelmente em Itararé, Oimpo 
Grande, Maria Ortiz e Laranjeiras. Em Porto Alegre, se­
rão atendidos o·s bairros de Cruzeiro do Sul, localizado 
no centro; com uma população de 60 mil pessoas; Vila 
Rosa, ãrea norte, com 50 mil beneficiãrios; e Vila São J o­
sé, localizada no setor leste da cidade, também com 50 
mil pessoas-. 

Os produtos vendidos nessas localidades são ;;,.;,..;. 110 
toneladas de arroz, 45 de feijão, 12-de farinha de milho, 
20 de farinha de maridioca, 170 de açúcar, e 1.800 cãiXis 
de óleo de soja. Nessa região, o fubá, o macarrão, os 
ovos e o café não serão vendidos. Isso na primeira etapa. 
Os.recursos são de 17.053 bilhões_, 

Belo Horizonte: na capital mineira, o PAP atenderâ os 
moradores carentes do aglomerado COHAB, que com­
preende os conjuntos Cristiri3. A e B, e os bairros de Pal­
mital, São Benedito, Morro Alto, Baronesa, Asteca, 
Londrina e Jaqueline; o aglomerado Serra, englobando 
Fátima, Cafezal, Marçola, Nossa Senhora Aparecida e 
São Lucas; e aglomerado Olaria, abrangendo o Tiro!, 
Córal e Bairro Presidente. 

Os alimentos vendidos pelos varejistaS dessas comuni­
dades estão distribuídos da seguinte forma: 255 tonela-­
das de arroz, 90 de feiJão, 45 de fubá, 120 de farinha de 
mandioca, 20 de macarrão, 230 de açúcar, e 6.000 caiXaS 
de óleo de soja, para -tanto, foram enviados fecül'sóS da­
ordem de CrS 19.780 bilhões, ou seja, 4,86% dos 407 bi-
lhões totais. - - - -

Rio de Janeiro: Irajá, considerada área prioritária 
para implantação do programa, por ser a mais populosa, 
foram aplicados CrS 53.980 bilhões, equivalente a 
13,26% do orçamento geral. O Bairro do Irajá serã a pri­
meira localidade atendida pelo PAP, devido à maiOr in­
cidência de pobreza. O PAP atenderâ, somente no Irajá, 

ce!Cl:! de !8_0 mil pessoas. Também serão assistidos nessa 
·primeira-Tas-e-O morro do Borel, com a população de 40 
mil beneficiários, o parque São Francisco, com 40 mil 
elementos, e o Catum.bi, com 25 mil consumidores. 

Foram destinad9s, para os armazéns ~-e distribu_ição 
dessas localidades, 1.300 toneladas de, an:Pz, 490 de fei­
jão, 70 de fubá, 25 de farinha de milho, 70 de farinha de 
mandioca, 15 de macarrão, 880 de açúcar, e 13.500 cai­
xas de óleo de soja~- Não sef~o comercializados, n~a 
primeira etapa, os ovos e _o caie._-' __ 

: _ _salvador: na_capftal baiana, _serão atiilgidos pelo PAP, 
uma média de 560 mti"'consumidores, onde foram sele­
çioltados os bairros de SãO Caetano, Marechal Rondon, 
~pina de Pirajá e Péla Porco.- Para isso, _foi efetuada a 
compra dos seguintes produtos: 1.000 taneladas de ar­
roz, 1.294 de feijão, 200 _9e farinha de; milhç., 1.8SQ de fa-

__ rinha de mandioca, n- de macarrãô, 71S de açúcar e 
9.000Caixas de óleo de soja. Não seriio comerciaiizados_, 

... __ o fu_b_â, os ovos e o caré. Foram alocados recursosç.ia or­
d_eiTl---d~. :ca~23_.32.1 -bilhões, 9~ isi.a.1. ~,73 % .. dO t_otal. 
- Veja, Sr_. Presidente, Srs. Senadores, que, como dizía­

mos no início, entre as grandes coisas que ainda não po­
demos fazer, e as pequenas, que às vezeS desprezamos fa­
zer, existiria o perigo de nãó fazer nã.da. O Ministério da 
Agricultura :-o Governo Josê Sarney começa,, pela pri­
nl~ira ve:~ a ~ir da teoria e a buscar na prática, a realizar 
al_gurl).a coisa para combater o mais terrivel dos males, e 
aquilo qqe_ nós chamamos o. primordial direito do ho­
mem, _o alimentar-se, o poder sobreviver. 

Sr. Presidente, ~ra o Tegistro que queríamos fazer no 
Senado FederaJ, nesta oportunidade. _ 

Era o que tinha a dizer. (Muito _bem! Palm~s_.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lomanto Júnior: 

O SR. LO MANTO JúNIOR (PDS- BA. Pronuncía 
o seg_uinte discurso. Sem revisão do or-ador.)- Sr. P_resi­
dente, Srs. senadores: 

Registro,_ com a maior sa.ITsr<iÇão~- a apfovãÇão--áa-­
emenda à Constituição, de minha autoria, por unanimr:: 
dade, na Comissão Mista,-composta de senadores e De­
putados. Registro essa unanimidade como um -sinal de 
muita significação e que, sem dúvida, representa o húc1o 
de uma compreensão que tarda para com o Nordeste .. 
Essa emenda, Sr. Presidente, no meu entender e no en­
tendef de muitos Senadores e DePutàdos e tambêm da 
Nação, é a única forma de assegurar ao Nordeste aqueles 
recursos indispensáveis e inadiáveiS para, não direi para 
equilibrar o desenvolvimento, inas, pelo menos, diminUir 
o desníve~ e evitar~se que Continue-essf? quadro terríVel na 
gC:ogriifia humana do nosso País, um· Brasil rico, um Bra­
sil vestido, um Brasil alimentado, um Brasil maiS feliz, e 
um Brasil d~calço, roto, para não dizer, nu, famirito, 
morrendo_ os_ú!timos resquícios de esperança no coração 
da sua gente. 

Esta figura díspare, de um Brasil rico e de um Brasil 
mi~eráv~l, rião pode continuar. Já disse mesmo que po.: 
derá surgir; e DeUs-nOs livre que isso ocorra, um líder 
afoito que possa até coriduzir este país para ã. secessão, 
·tal é a revolta, tal é o desespero, tal é a miséria em que-­
vive um terço_ da população brasileira, não diria Um­
terço, porque hã áreas também desenvolvidas no Nor­
deste, mas um percentual bastante significativo da popu­
lação brasileira que não vislumbra, que não enxerga, que 
não vê o mais leve sinal de esperança para o seu desen­
volvimento. 

Sr. -Presid(::fite, esperar por caridade não adianta:, pe­
dir, que ê terrível se pensar isso, até aguardar i:ts vicisSitu~ 
des, as catástrofes para que recursos sejam para lá dirigi­
dos, isto é real!!J.ente o _que nós não desejamos. , 

Esperar pelã ·generosidade, pela misericórdia, também 
o Nordeste já não tem nem mais confiança na misiricór­
dia, -nem- na generOsidade, a não ser minguadas esni.olas 
que lã chegam quando _aS intempéries, Quando as calami­
dades o atingem, através das estiageris das secas, que ar­
rasa!ll, que-ãssolam, que dizim?JD-, ou através das chu­
vas, das inundações, que faü:ín--desaparecer as espe­
ranças.. 

O :qliéO(f:fpreíendemos é regiOnalizar ó -orçamento, é 
aPltCar õ pê"fCentUal do Orçamento-aa República obriga­
toriamente, por dispositivo constitycional, fazef com 
que o Governo aplique naquela r~ião estes recursos. 
Para quê? Para minorar o drama daquela gente, para di­
minuir este fosso que a cada ano que passa mais se aprci-

funda, entre o BraSil, a que me referi há pouco, e o outro 
Brasil, de lá das bandas nordestinas. 

Nós pretendemos, Sr. Presidente, que, a partir de 
1987, o Governo aplique JO% dos recursos orçamen­
táriOs il.a regiãO nordestina. E por que 30%, fixando in­
clúsive u_m prizo de 30 anos? Exatamente porque ali resF 
dem cerca de 30%_da população brasileira. Quase 40 mi­
lhões.,- ou talVeZ, fioJe:·mais de 4_0 milhões de brasileiros 
1taguela região. . 
~ E uma noVidade? Não, não é uma novidade. Há nos 

váriçs P<l.i.Ses_do_mundo. Bastaria citar o que ocorreu na 
Itália, por exemplo, quem conheceu o ·sut da Itália em­
pobrecido~ era uma espécie de Nordeste.. Quem conheceu 
o sul da Itália, um povo que também passava necessida­
des,. chegando até às raias da fome. Pois _o Governo, 
atrávês de um programa de especificação e de reserva de 
recursos durante um determinado tempo, programa que 
os itaJiaMs chamararp. de Casa di Mezzoglorno. Quem, 
porventura, teve a oportunidade, como eu tive, de co­
nhecer, hã uns 30 anoS, ó sul da Itâlia, pobre, miserâvel, 
sêm iildclstrias, com uma agricultura-a mWs ·atrasada e, 
hoje, visitar o sul da Itãlia, depois desse programa, verifi­
ca que houve uma transforritlição fantástiCa. 

Ora, Sr. Presidente, o sul da Itália não tem a potencia­
lidade que tem o Nordeste. Se o Nordeste fosse um país, 
se aqueles Estados se configurassem num país, seria, de­
PQ~_~5!_o Br3sil e da~_!gentina, talvez o país mais impor­
tante da América Latinã. :Nó$ faríamos parte-da OPEP, 
nóS -ti~iíamos auto-SUficiência de petróleo e estaríamos 
exporta tldO peiróll::o. Seríamos o terceiro maior produ­
tol:_de c-aCau -do mundo. Seriamos os maiores produtores 
de_sisal. PossuirfamQS_a maior reserva mineral, dos rpine­
i~ii'S.mais nobrr!S, cÕÍno o urânio·, ouro e ta ritos outros. E 
até hoje não pensem os senhores que o Nordeste, que 
vive--desta esmola que se repete anualmente, esperando 
as secas e as inundações, não pensem que o Nordeste é 
um peso morto na e_conontia brasileira! Se ana_l_isarmos a 
nossa balança de_ pagamentos, se analisarmos a nossa 
renda, no que tange à produção de divisas, vamos verifi­
car que anualmente o Nordeste contribui com mais de 2 
bilhões de dólares que sobram para que o Brasil- esta­
mos-ajudando a pagar- pague esta terrível dívida exter­
na às custas da nossa fome e do nosso sofrimeilto, Sr. 
Piesi~ente; Srs. Senadores. 

O Sr. JQrge Kalwne- V. Ex• concederia um aparte, 
nobre Senador Lomanto Júnior? 

O SR. LO~TO JÚNIOR - Ouço V. Ex• com 
muito prazer, nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Lomanto Jú­
nior, V. Ex• foi_ muito bem inspirado ao apresentar à 
consideração do Congresso Nacional, esta emenda, des­
tacando 30% do orçamento da União em favor daquela 

-parte sofrida dÕ Brasil. E a melhor proVa do acerto da 
medida de V. Ex•, ou da íniciativa salutar de V. Ex•, eu 
_ tiye con~ecimçnt()_, hoje que a Comissão Mista, por una­
nimidade, aplicou a sua idéia, a sua iniciativa. Estou cer­
to de que os nossos_ pares do Congresso Nacional não 
haverão de faltar com o seu voto para que se materialize 
essa idê.ia_salutar, para que se tire o Nordeste do caos_em 
que se encontra e se torne uma região próspera para :iju­
dar, ainda mais, o Brasil. Parabéns a V. Ex• 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Muito obrigado a V. 
Ex•, nobre Senador Jorge Kalume. O parabéns que V. 
Ex• me endereça; eU o transfiro para aqueles irmãos nor­
destinos que estão ansiosos-para qUe esta providência se 
torne -realidade. 

O brilhimte parecer de um nordestino à presente pro­
posta de emenda constitucional, de autoria do Hustre Se­
nador João Lobo, um homem de uma região das mais 
sofridas, do pedaço de terra mais ang~ iado, mais s-ofri­
do, repito, do nosso Nordeste, do Piauí, que tem tam­
bém potencialidades, que tem condições de se desenvol­
ver. Bastou que o Governo Cas_tello Branco construísse 
uma barragem, a de Boa Esperança, e levasse um pouco 
de energia elétriCã para aquela região, para ali se injetar 
um surto 9e progresso no Piauí. 

Então, tudo o que se faz pelo Nordeste, desde que não 
seja esmola, a resposta vem de imediato, desde que seja 
aplicação séria, orientada para o desenvolvimento, a res­
posta é positiva. 

Vou ler alguns trechos do brilhante parecer do emi­
nente _Senador João Lobo, um dos líderes mais proemi-
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nentes do Nordeste e um dos Senadores atuantes, um ho­
mem que, realmente, veio para aqui imbufdo do espírito 
de luta e, sóbretudo, vestindo a couraça, eu diria mesmo 
a couraça do sofrimento daquela gente, para aliar-se aos 
seus demais colegas nessa difícil caminhada. Espinhos 
sangram os nossos pês, escolhos por toda parte, obstãcu­
los nós encontramos em todos os momentos dessa longa 
caminhada, mas nós chegaremos ao nosso ponto de di­
reção afastada. E V. Ex• sabe o que é o ponto de direção 
afastada, como e:ngenheiro que ê, e, naturalmente, estu­
dioso e cultor nesse setor. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o parecer do Senador 
João Lobo, eu vou_ l~r_a_qui a1guns trechos: 

.. 0 que tem concorrido mais visivelmente para o 
atraso, a penúria-e a repetida destruição de sua fraca 
infra-estrutura é a irregularidade do regime pluvio­
métrico, causador de cruéis e prolongadas ~tiagens, 
as secas ·destruidoras." 

Mas antes ele diz: 

.. Uma enorme diversidade de solos, rios, lagos, e 
principalmente um inesgotáVel lençol subterrâneo 
de água potável compõe as suas possibilidades mais 
imediatas." 

Sr. Presidente, vou ler também esse trecho, para de­
monstrar o descaso com que o País tem tido com a nossa 
Região_. Basta mostrar as estatísticas do Departamento 
Nacional de Obras Contra â Seca, o 6rgão mais biipor­
tante, ou o órgão especializado no combate às secas e na 
construção de açudes, enfim, de enfrentar o problema 
mais crucial do Nordeste. 

Dizem que de 1909 até 1982, istO é, durante 73 ariõs, o 
Governo Federal dispendeu recursos, diz o Senador 
João Lobo, o que é uma realidade gritante, triste realida­
de, dispendeu recursos do valor aproximadamente de um 
bilhão e duzentos milhões de dólares americanos. Mas só 
na construção de Itaipu, quer dizer, o que estou fazendo, 
reservando os_30% não é novidade nenhuma, apenas nós 
estamos colocando como um dever constitucional, reser­
vando uma verba, porque isso se fez em itaipu, onde o 
Governo gastou cerca de doze e meio bilhões de dólares, 
até 82; 73 anos durante os quais várias secas ocorreram; 
várias intempéries, váriaS desgraças mereceram do Go­
verno menos de 10% do dispendido em ltaipu, menos de 
10%, numa só obra, na construção de uma usina, que sa­
bemos da mais alta importância, mas· que muitos afir­
mam que poderia aiitdii esperar um pouco. Pois bem, 
para uma gente morrendo, faminta, o GOverno não tem 
dinheiro, não tem reCUrS-os e as desculpas se repetem 
numa insensibilidade criminosa. 

Sr. Presidente, o privilégio que se deu a Brasília e nós 
aceitamos. Os beneficiários dos recursos aqui emprega­
dos foram São Paulo, os grandes vendedores dos produ­
tos e a região circunvizinha. Brasília, hoje, realmente, já 
esparge, já reflete o seu desenvolvimento para todo o 
BrasiL Mas, foi um preço caro que todo o País pagou, in­
clusive o Nordeste, para a construção da Nova CaPital. 

Sabemos que o Brasil está construindo, atê hoje, dois 
metr6s. O Sr. Helmut Schmidt, quando esteve aqui, disse 
que este era um País muito rico. Esteve no Banco Central 
e realmente admirou aquele majestoso edifício, qui:: ê tal­
vez um dos mais belos do mundo e disse: "Os senhores 
não preCísarri de ajuda, porque nós levamos a vida intei­
ra para construir o metrô de Berlim; os senhores estão 
construindo dois metrôs ao mesrito te-mpo, um em São 
Paulo, e outro no Rio de Janeiro, mas construindo c·om 
recursos da União, não são recursos locais não. Grande 
parte de recursos é ajuda de todo o resto do País. 

Ora, Sr. PreSidente, eu não tenho com isso. Acho que é 
natural, agora que se esqueça que um país transforme o 
Nordeste numa região pennanentemente es-quecida, e 
que sem nenhuma comoção, sem nenhum espírit9 de so­
lidariedade, a Nação assista anualmente o dizimar-se vi­
das humanas. Assistisse-permanentemente aquela região 
se estiolar, exatamente porque falta sensibilidade para 
promover o desenvolvimento daquela região, que é uma 
região viável, e responderá a tod_o esforço que o pa'ís fi­
zer, ela dará a devida resposta. 

Continuo lendo o parecer do Senador João Lobo, 
onde ele diz o seguinte: Tivemos ocasião de conhecer há 
poucos meses quando _visitamos os Estados Unidos, um 
projeto de irrigação na Califórnia,_ que foi iniciado em 
1930, em pleno New Deal, e que ainda está em implan-
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tação; sem descontinuidade, ano após ano, apesar dos 
enormes recursos do país, enquanto nós do Nordeste­
continua afirmando o Senador João Lobo -estamos 
-calejados, irritados de ver a presteza com que se páram 
os programas, mal caem no solo calcinadas as primeiras 
gotas de chuva. 

Por estes e outros motivos - conclui o Senador João 
Lobo - é que queremos apoiar a grande idéia do Sena­
dor Lomanto Júnior, autor da proposta. Não há maior 
justiÇa para a mais esquecida e sofrida região deste País 
do que tornar imposição constitucional o fluxo de recur­
sos capaz de provocar o desenvolvimento do Nordeste 
brasileiro. 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Sr. Presidente, vou 
conceder os apartes aos nobres colegas e prosseguirei, Sr. 
Presidente, mostrando porque é urgente e necessário que 

-o País compreenda que a Nação tome conhecimento, 
que cada um dos brasileiros perceba de que é impossível, 
de que é insuportável, de que não se pode mais adiar o 
atendimento às mais sofridas e sentidas aspirações da­
quela região nordestina. E ela responderá, repito, ela não 
será fundo perdido, os recursos que lá forem colocados. 
Tudo que se tem feito no Nordeste, e quando se faz obje­
tivando o desenvolvimento, nós encontramos a resposta 
imediata. 1:: Claro Que não vem com a rapidez das áreas 
desc:nvolvidas, porque não é fácil montar-se, não é fácil 
instalar-se o desenvolvimento quando a infra-estrutura 
ainda está muito a desejar para suportar esse desenvolvi­
mento. 

Conceda o aparte ao nobre Senador Nivaldo Macha­
do, de Pernambuco. 

O Sr. Nivaldo Machado - Nobre Senador Lomanto 
Júnior, em que pesem os esforços que têm sido feito nos 
últimos anos, mormente a partir da criação da SUDE­
NE, em dezembro de 1959, o Brasil, hoje, ainda apresen­
ta um quadro de dualismo na sua fisionomia econômica, 
social e cultural, marcando a diferença entre um país 
pobre e um país rico, que ainda há pouco acabou de se 
reportar V. Ex~ no início do seu brilhante e vigoroso dis­
curso, que faz, nesta tarde, em defesa da emenda. em tão 
boa hora apresentada, destinando do orÇamento daRe­
púbHc:a 30% para a aplicação na região nordestina. E o 
que é preciso que se saliente, neste momento, é que o 
Nordeste é credor do País, porque esta é uma Região, e 
V. Ex• acentuou ainda há pouco, superavitãria no co­
mércio externo: Nós, e aqui tenho um depoimento, há 
pouco feito pelo Governador de Pernambuco, em São 
Paulo, na balança comercial somos, como disse, supera­
vftâiiOs, -e fornecemos mão-de-obra e matéria-prima 
para o Sul e para o Sudeste, transferindo renda e impor­
tando bens de consumo, de modo que o Nordeste não é 
devedor, o Nordeste é credor~ E o Nordeste espera e con­
fia que,_ agora, à frente do Governo nc;>rdestino que co­
nhece toda a problemática, se torne ·realidade aquela 
afirmativa do próprio Presidente José Sarney, no Recife, 
quando disse em alto e bom som: "Não venho aqui para 
repetir a retórica dos convênios, venho para dar ordem 
de presidente e vê-las obedecidas. O Nordeste vai funcio­
nar, o Nordeste vai ser Brasil". Agora, quando sereno­
vam as esperanças, com a presença de um Presidente 
nordestino, nós temos também razões, apesar de toda a 
(fustração do passado, de confiar que agoia o País se 
volte para esta Região a quem muito deve e dê um pouco 
de si, em troca do muito que já recebeu do Nordeste bra· 
sileiro. E V. Ex' proporciona os meios, porque apresenta 
à consideração do Congresso Nacional, a partir aqui do 

. Senado, um~ emenda_ das mais necessá.rias que poderá 
representar a chave para a solução dos problemas do 
Nordeste, a fim de que o País não continue marcado pelo 
dualismo e possa apresentar uma só fisionomia de bem­
estar, de progresso, de desenvolvimento e justiça sOcial 
para todos os seus filhos. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Agradeço o aparte 
do nobre Senador Nivaldo Machado ... 

O Sr. ·João Lobo~ Peimlte V. Ex' um ãparte1-

0 SR. LO MANTO JÚNIOR - Concederei o aparte 
a V. -EX,-Senador- João LobO, com muito praZer. Senador 
Nivaldo Machado, V. Ex' tem sido, desde o dia que as­
sumiu o mandato nesta Casa, o grande defensor dos 
problemas nordestinos, lutando pela sua região, trazen-
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d_o sua longa experiência de Parlamentar. Mas, V. Ex,­
fala bem, acho que ê hora de se fazer um apelo ao Presi~ 
dente Sarney, para que Sua Excelência convoque a Ban­
cada, os seus amigos, os seus liderados, para votar essa 
emenda. Sei que é difícil para Sua Excelência, que deve 
estar enfrentado os moinhos de vento de todos os demais 
Estados que são insensíveis para levar recursos para o 
Nordeste, para a Amaz6nia. Então, é chegada a hora de 
Sua Excelência procurar aprovar essa emenda para que 
possa ter suas mãos soltas, para que algemas não perma­
neçam a impedi-lo, como sabemos que existem e nem o 
próprio Presidente da República, querendo tomar certas 
atitudes, não pode, às vezes desejando aplicar recursos, e 
os obstáculos intransponíveis, as gavetas intermináveis 
da burocracia, da administração pública, sobretudo da 
federal, impedem-no muitas vezes de realizar sua tarefa. 
Então, Sua Excelência terá recursos para faier, a lei 
complementar naturalmente definirá como aplicar esses 
recursos, e os programas de desenvolvimento absorverão 
os recusas provenientes dessa emenda. 

Mas, antes de dar o aparte ao Senador João Lobo, que 
vou ouvir com o maior carinho, pois o seu parecer me 
sensibilizou profundamente, quero agradecer ao Sena­
dor GaStão Míiller, do Mato Grosso, e ao Senador Alci­
des Saldanha, pelo apoio que deram, manifestando apro-
vação n.a Comissão, com os seus votos, ~ 

Eu queria dizer, Srs. Senadores, aos que reagirem a 
essa proposta, alegando que a situação econômica do 
País é grave, e desaconselha comprometimentos daRe­
ceita Federal como ora proposto, que cabe responder 
que a medida prevista não cria despesa, remaneja, ape­
nas, recursos nonnais jã exístentes. E o que ocorrerá será 
sempre uma maior concentração de aplicação de dinhei­
ro público em objetivo agora identificado pelos legisla­
dores coino de incontestâvel prioridade nacional. 

-- AOS- que~f!llalirienie renovarem, face à proposta, o ve­
lho argumento de que um tratamento, como o que estâ 
sendo sugerido para o Nordeste, encerra a figura e o fato 
de um privilégio, e que esse privilégio, no caso, atenta 
contra o equilíbrio da Federação, diremos que o assunto 
exige enro·que niais amPlo e objetivo. A organização fe­
derativa não impede tratamentos diferentes, tanto é que 
nós sofremos até agora, desde o nosso descobrimento, 
desde a nossa Independéncía, desde a Proclamação da 
República, essa discriminação. Os recursos são aplica­
dos, especificamente, naquelas regiões mais ricas, em de­
trimento das mais carentes, mais necessitadas. Portanto, 
a organização federativa não impede tratamento diferen­
te pelo espaço de tempo que for necessário do Governo, 
da União, para regiões que apresentam problemas que 
exijam esse tratamento. A igualdade e a justiça conti­
nuam existindo quando o Poder Federal, através de suas 
agências administrativas, atendendo ao tipo e a extensão 
das carências, dá a um Estado ou a toda uma região do 
Território nacional um tratamento diferenCiado, e mes­
mo que não haja a ocorrência de uma situação critica, 
em determina da área geográfica do País, pode prevalecer 
ajusta decisão de ser nela realizado um empreendimento 
de grande vulto. 
·Já citei, ainda há pouco, o que ocorreu e vem ocorren­

do no Rio de Janeiro, em São Paulo, o que ocorreu em 
Brasília, o que ocorreu em Itaipu e com outras grandes 
obras realizadas pelo País em regiões que não são a do 
Nordeste. 

Portanto, Sr-. Presidente, quero fazer um apelo aos 
iiofôeStirióS~ pari!" que- todos ·estejam presentes na reunião 
do Congresso em que se vai vOtar essa emenda. ];: nossa 
vez, é a nossa oportunidade e, aos companheiros de ou­
tras regiões, pedimos sua solidariedade, sua compreen­

-são. Não estamos pedindo para o Nordeste, estamos pe-
-dindo parã o Brasil, o Nordeste desenvolvido é o Brasil 
mais feliz, mais equilibrado, é_o Brasil mais progressista; 
o Nordeste só será feliz se se extirpar esse cancro da 
pobreza e da miséria que nos envergonha, neste pedaço 
do Território brasileiro~--

Faç:o um apelo a todos os companheiros para que este­
jamos atentos para aquele dia. Digo que essa oportuni· 
-dade é muito dificil, é muito rara, é quase impossível de 
se repetir; um nordestino está à frente do Governo. O 
destino quis que assim ocorresse, nós que também somos 
discriininados na política, na política também não temos 
a oportunidade de dirigir os destinos do Brasil e, agora, 
que foi eleito, -que o destino quis que um nordestino che­
gasse ao comando da República, com um mandato inte-

' 
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gral, não há desculpa, não haverâ desculpa. O Nordeste 
não perdoará o_ Presidente José Sarney se ele se c-ompor­
tar como um indiferente, como Um apático, se ele, real­
mente, achar que os recursos devem ser dis!ribu[dos 
equitativamente. O Nordeste não o perdoarâ por essa 
omissão e por ter perdido a única oportunidade que 
Deus nos deu para termos, na Chefia do Governo, um 
nordestino capaz, conhecendo por demais os problemas 
do Nordeste, tendo vivido as suas angústias como Go­
vernador do Maranhão, tendo sido representante do seu 
Estado nas duas Casas_ do Congresso Nacional. Uma 
longa carreira política, portanto, um cabedal enorme de 
experiência. O Nordeste não o perdoarã se ele for um 
omisso e deixar que o tempo passe. 

Ouço o aparte do nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador Lomanto Júnior, as pala~ 
vras de V. Ex f- disse sobre a minha pessoa, eu as recebo 
com o c-arinho com que cuido da nossa amizade, mas 
toda esta Casa e tod_o o Brasil sabem da enorme genero~ 
sidade, d_o _eoorme coração de V. Ex• 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Nunca fui tão juSto. 

O Sr. João Lobo- E elas são ditadas pela generosida~ 
de de V. Ex•, pela boOdade do seu coração. Mas, Sena­
dor Lomanto Júrlior, tudo tem o seu tempo de matu­
ração, tudo tem o seu momento propício. Aliás, isto 
consta das Escrituras, hâ tempo de plantar, tempo de co­
lher. Todos nós tínhamos mais ou menos a intenção de 
ter uma emenda como essa de V. Ex', todos nós, nordes­
tinos, gostaríamos de subescrever uma emenda c:omo 
essa. de V. Ex~, mas, é a isso que eu quero chegar, foi pre­
ciso que a ·coisa se consQlida__s__s_e_, amadurec~se e era pre­
ciso que um homem como V. Ex• a encampasse, a apre­
sentasse nesta Casa, homem caldeado pela emoção, pela 
vibração, pela eloqüência adquirida nas praçiis públicas, 
homem cuja eloqüência este Senado aprendeu a conhe­
cer desde o primeiro momento, homem cuja eloqüência, 
sinceridade o Brasil todo admira. E ninguém mdhor do 
que V. Ev para ser o patrono dessa emenda- Que faz uma 
justiça social que estâ tardando c;lemais a acontecer neste 
País. Não vou acrescentar nenhuma palavra, pobre de 
mim, sem nenhum repertório, sem nenhuma capãcidade 
de aduzir nenhum fato novo ... 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Não apoiado. 

O Sr. Joio Lobo- ... à eloqüência e aos argument_os 
de V. Ex'- Vou apenas dizer a V. Ex.t-, quase que encerran­
do este aparte, que V. Ex• tem a nossa solidariedade, do 
Nordeste e, tenho certeza, desta Casa, porque não há ne­
nhuma quebra na unidade da federação em tratar dife­
rentemente uma das suas regiões. Isso ê feito em todo~ _t;?S 
países onde existem desigualdades. A Inglaterra faz para 
com a Irlanda, a Itália fez para com o Sul, a Espanha, o 
Canadã, a Austrália, todos os paises administrados sen­
satamente sabem que essa é a única solução. Só o Brasil 
retarda em reconhecer isso. Então, é _b:om que V. Ex• 
transforme isso numa imposição constitucional. Quebra 
da unidade, quebra da federaçã.o seri.a. esses dois brasis 
desiguais, seria esse Nordeste discriminado. Até quando 
nós suportaremos esse tratamento discriminatório, essa 
maneira de sermos tratados e assistidos pela Federação? 
V. Ex• presta um grande serviço, um serviço de patriota 
preservando a unidade, a continuidade territorial deste 
País, ao tentar desenvolver igualmente todo este País, 
que é um continente e que todos amamos, que é o Brasil. 
V. Ex'- tem hoje uma tarde de grande inspiração. A His­
tória marcará, nos Anais desta Casa, a tarde que V. Ex• 
defendeu com tanto brilho e com tan.~a eloqifência, esta 
emenda constitucional que torna imposição a aplicação 
de parte do Orçamento da União no Nordeste bçasileiro. 
Meus parabéns a V. Ex' e a minha total e_çQmpleta soli­
dariedade. 

O SR. LOMANTO JúNIOR- Sr. Senador João Lo· 
bo, fui econômico, fuijusfo, mas com economia de pala­
vras ao relatório, ao-parecer de V Ex', ã contribuição 
inestimâvel de V. &• a esta providência que estamos 
propondo. E V. Ex• foi por demais generoso, de uma g;e~ 
nerosídade que apenas compreendemos pela estima, pela 
amizade e pelo desejo que V. Ex• tem de ver esses recur­
sos destinados à nQs_~ª região. Por isso sou_muito grato 
pelas suas palavras. Elas não me envaidecem, mas me es­
timulam, me encorajam, fazem com que eu ptossiga nes-
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ta luta. Os cabelos jã estão brancos, as fac~ já estão en­
rugadas, jâ não sou mais aquele jovem de37 anos que as­
sumiu o Governo da Bahia, já sintó que: os primeiros si­
nais, não direi da velhice, mas aqueles sinais l1ltimos da 
maturidade jâ começam a tocar e q·ueremos dar tudo de 
nós, o resto que ainda temos, nessa luta de mostrar _ao 
País in(eiro, de abrir os olhos_c;lesta, N_ação, de fazer com 
que os nossos irmãos do Centro-Sul, os nossos irmãos da 
região mais rica do País compreendam que nãoj possí­
vel, numa família só, porque somos uma grande família, 
a.. famí_lia brasileira, não é possível que, habitando numa 
ffiesma éasá esta famflía, alguns recolham apenas as mí­
galhas _do banquete orçamentârio do País, alguns reco­
lham apenas o resto, o que sobra da cozinha da famHia. 

-Não quero alegar o que fizemos pelo Brasil. Fizemos 
- com que- a Pá ti-ia nascesse naquela região, ·ali nasceu o 

Brasil, ali nasceu a terra brasileira. Foi na Bahia que ela 
nasceu. Foi no 2 de julho, na Bahia, que consolidamos a 
Jndependência do Brasil. Se não fosse o 2 de julho, o 7 <l:e 
Setembro não daria a unidade da independência brasilei­
ra. FOrãm os braços vâlidos, oS mais vãlidos braços nor­
destinos que adentraram o Sul do País, derrubaram os 
-seus matagais, plantaram as suas riquezas, para que este 
País hoje possa se orgulhar de ser um grande País. Fo­
ram as inteligências nordestinas que povoaram as escolas 
e as universidades de todo o País, para que hoje tivésse­
mos o _grau de cultura que desfrutamos. Então, nesse es­
forço, nessa vocação _materna, nessa vocação fraterna, 
materna e fraterna, não hã uma recíproca? O resto do 
País não compreende que chegou a hora de fazer com 
que O -NordeSte saia da misér~a em que se· encontra? 

O seu exe~plo, nobre Líder, ainda hâ pouco, agrãdeci 
sensibilizado a sua aprovação, o seu voto, a sua assinatu­
ra, a sua aquiescência a esta emenda. 

V. Ex• esteve ali à altura do povo ga_úcho, ~os rio­
grandenses que são brasileiros por opção, que ·optaram 
por ser brasileiros, que desejaram ser brasileiros. Esta­
mos todos_c.om~morando a Farroupilha, que é um gran­
de exemplo para muitos, ou para poucos, de brasilídade, 
para ·nós,- de integração. V. Ex• ali, representou o povo 

---gaúcho, como esteve também o Senador Gastão Miiller 
a ·representar o centro brasileiro, a representar o Estado 
do Mato Grosso, pãra onde os baianos também foram e 
Iá gastaram a sua saúde, até a sua vida, para que o Mato 

-Grosso despontasse hoje como uma unidade viVa da Fe-
deração brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a emenda aí está. Apro­
vada pefa Comissão, ela v a!_ ao_ Plenário d_o Congresso. 
Não quero terminar estas palavras sem endereçar o meu 
·apelo ao Presidente José Sarney, ou aos seus assessores 
que aqui estejam presentes, e a V. Ex• que são os seus re­
presentantes diretos, seus companheiros diletos, peçam 
ao Pres.idente José Sarney que ajude a aprovação dessa 
emenda, pois ajudar a aprovação dessa emeilda ê facili­
tar a sua tarefa de Governo. Eu sei que S. Ex' tem a sua 
missão, S. Ex• estâ imbuído da responsabilidade dessa 
missão que lhe deram Deus e o povo; o povo atravês dos 
seus_representantes, e Deus na sua sapiência e na sua sa­
bedoria, que não nos compete discutir os seus desígnios, 
ao colocá-lo na Chefia do Governo. E o Nordeste, pela 
primeira vez, sente aquela sensação de estar insfítuciona­
lizado no Governo da República e quer um Presidente 

--eminentemente nordestino, um Presidente que a longa 
experiência, a sabedoria de quem viveu e sentiu o dram.a 
da sua região. Queremos fazer um apelo a S ... Ex'-, pots 
que, ajudando a aprovação dessa emenda, S. Ex• terá re­

-cursos para procurar redimir, durante o seu governo, e 
pelos demais governos, durante 30 anos, a terrível si­
tuação, a dramâtica situação do Nordeste. 

- Sr. Presidente, agradece_ndo a atenção de todos os 
companheiros, agradecendo a colaboração através dos 
apartes, agradecendo o parecer magnífico do Senador 
João Lobo e o ap9io dos colegas, quero deixar__aqui, 
como última frase,- aquela que nósjâ cUnhamos nõ co~ 
ração dos nordestinos, aquela que está sendo repetida 
pelos Senadores do Ceará, do Piauí, de Alagoas, __ ~e Per­
nambuco, do Maranhão e de todo o Nordeste;._Srs._Sena­
dores, agora ou nunca. (Muito bem! Palmas.) ~-

0 SR. PRESIDENTE (Múrio Maia)- Concedo a pa­
lavra a_o nobre Senador Jorge Kalume. 
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O~S~. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
sêjiUTnfe díSCU.fs-ó'.f- sr-.-Presidente e Srs. Senadores: 

Acabamos de tomar conhecimento da iniciativa da 
UniverSidade Federal do Paraná, de implantar um Nú~ 
cleo de Medicina Tropical no Estado de Rondônia, con~ 
forme notícia dada pelo seu Magnífico Reitor Alcy Ra~ 
malho, após encontrar-se, em Perto Velho, com o Go~ 
-vernador Angelo Angelim, com quem acertara os deta~ 
lhes relativos ao empreendimento. 

A providência é das mais salutares. Além de levar a 
saúde e o conhecimento de medicina a cidad~ extremas 
do nosso País, os promotores desse Núcleo de Medicina 
Tropical irão realizar estudos In loco, através do traba~ 
lho de estudantes e pesquisadores, não só para realizar 
tratamentos médicos, mas tambêm no sentido de identi~ 
fícação dos melhores e mais eficientes meios de combate 
às principais moléstias que assolam a região Amzônica. 

Sem intuito algum de inveja, ou qualquer sentimento 
subalterno, queremos dirigir daqui ao Magnífico Reitor 
da Universidade do Paraná, ou mesmo de outras Univer­
sidades interessadas no problema, apelo no sentido de 
estudar a implantação de um núcleo semelhante na cida­
de do Rio Branco, Capital do meu Estado. 

Todos conhecem a precariedade do sistema de saúde 
existente em toda a Amazônia devido àa dificuldades 
dentre as quais se incluem a distância, preparo de pessoal 
e.h.ostilidade do m~io físico. 

Alêm disso, o Estado do Acre representa um campo 
propício para esses estudos, devido à tipicidade do am­
biente, não só da capital, como também das cidades inte­
rioranas, próximas da selva e das fronteiras com o Peru e 
a Bolívia. Um núcleo nos moldes do recém~criado em 
Rondônia trarâ benefícios aos dois lados: à Universida­
de, que terâ um campo de atividade amplo e adequado, 
exatamente dentro de suas finalidades; aos habitantes do 
meu Estado que contarão com mais um organismo pro­
motor de melhorias em sua saúde. 

Dentro desse espírito de cooperação, os Magnifícos 
Reitores de outras Universidades mais robustas, no dese­
jo de expandirem as suas fronteiras até o Acre, por certo 
colherão mais experiências e informações em prol da 
ciência, mesmo porque a Universidade Federal acreana, 
com seus 15 anos, jâ dispõe de uma relativa estrutura. 

Era o que eu tinha a dize:r, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE(Mário Maia)- Coneedo a pa­
Jiwra ao nobre Seflador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO ( - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaríamos lambém de fazer o seguinte registro: 
Honrado com o convite do Sr. Presidente da Repúbli­

ca para fazer parte da comitiva que o acompanhará aos 
USA, não estaremos nesta Casa na próxima semana, 
ocasião em que aqui deverão estat, em visita, os idosos 
assistidos pela Legião Brasileira de Assistência. 

Sendo o idoso, uma das granr;Ies preocupações que te-­
mos, com projeto jâ aprovado no Senado e estando na 
Câmara dos Deputados tramitando sob o número PL-
4.693; de 1984, onde buscamos recursos para assisar aos 
ídosos, não podemos, nesta oportunidade, de deixar re­
gistrado em nossos Anais, a nossa solidariedade e o nos­
so carrnno a todos aqueles que tiveram a felicidade de 
atingir idades qtie a grande maioria do povo não conse­
gue. 

Na programação da LBA o inicio da Semana do ld9so 
será no dia 23 com missa de Ação de Graças na Catedral 
de Brasília e terminará no dia 27 com o tradicional Baile 
da .Saucl_ade, no Clube dos Previdenciários de Srasília. 
Para CS!>es eventos, nesta oportunidade, conyidamos to­
dos aqueles que se preocupam com 'nossos idosos para 
que participem dessas comemorações, na certeza de que, 
Para os que-não são hoje idosos, o serão no futuro, se 
Deus quizer. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Conced(fã. pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Maller, 

O sa_GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia ó seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 
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Reuniram-se em Cuiabã, no dia 5 último, os Srs. PreR 
feitos MatogrOsSinses. Essa jornada teve o patrocínio da 
Associação Matogrossense de Municípios. -­

Em decorrência desse congraçamento dos Srs. Prefei­
tos, vindo estudar e debater os problemas que os afligem, 
foi editada a intltuhlda ''Carta de Cuiabã". · 

Leio-, Sr. Presidente, Srs. Senadores o referido docu­
mento que expressa os anseios dos Srs. Prefeitos de Mato 
Grosso. 

Essa ''Carta de Cuiabã''-Coniém sérios subSídios refe­
rentes aos. Municípios de Ma~o Qrosso e por que não di­
zer, muito comuns a todos os Municípios brasileiros. 

"CARTA DE CUÍABÁ" 
Os participantes do V EncontrO Estadual de PrefeitoS­

e Secretârios Municipais d~fi_rianças do Estado de Mato 
Grosso, reunidos em Cuiabá, no Auditório da­
EMATER~MT, no período de 19 a 2 de agusto de 1985, 
aprofundaram e debaterem os seguintes temas: 

A política financeira do Estado de Mato GrossO; __ _ 
Novos critérios da distribuição do ICM em Maio 

Grosso; 
Incremento da Receita Tributária Mumc1pa1 - ISS, 

IPfU, Contribuição de Melhoria, Taxa de CÓ"nservação 
de Rodovias Municipais, etc.; 

O)_TR e sua distrih..!_licão- aos Mui1icipios; 
I ransferência de Kecursos Federais aos MunicípiOS, 

FPM. I1 JM. FRN. etc.: 
A Centralizaçao Tributária e o empobreciffiento dos 

Muriicipios, e cOnsiderando: 
a) que a Reforma Tributária de emergência em: nego~· 

ciação parlamentar no CongressO Nacional precisa ser 
aprovada ainda neste mês, para possibilitar a orçamenti­
zação nos prazos ·constitucionais e legais; 

b) que referida Reforma deverá até que a constituirriC:­
de nova estrutura tributária ao pais, injetar recursos :sufi­
cientes e imediatos para pelo menos, evitilr o iminente 
colapso ~nanceiro q!:!_e ateTroriza as administrações mu-
nicipais e serem administradOs; - -

c) que enquanto os constituintes não derem os oon­
tornos defmitivos à partilha tributâria nacional, de for­
ma à devolver aos municípios os recursos necessârios 
para satisfaZer o p-eculiãr interesse local e ampliá-los de 
forma a permitír que as administrações possam satisfa­
zer as espectativas de melhores condições· de vida urbana 
e rural, reclamadas pela população desta potência emer­
gente; 

d) que os municípios como base política da sist~mâd­
ca eleitoral brasileira devem influir como meio democrâ~ 
tico de pressão, no sentido da escolha de constituintes 
comprometidos com uma divisão tributâria ju"Sta, sem a 
total dependência de transferências sujeitas ao talante 
das esferas da União e do Estado; 

e) que, finalmente enquanto a Reforma não vem, Re­
solvem: 
I- Como ponto de partida dar seu apoio a Emenda 

••Airtons Sandoval" e empenhar-se junto aos_ Congres­
sistas para sua imediata aprovação, incluindo-se nela, a 
transferência total do ITB.I_Qara o Município, o crédito 
automático do ITR e da TRU instante do recolhimento, 
o pagamento dos "royalties" devidos pela produção do 
ãlcool e rtJ.inei'ais, a obrigação do INCRA em submeter o 
cadastro ao município e responder pela Dívida Ativa 
não Cobrada; 

Il - P'edir ao Governo Federal que as cotas do FPM 
sejam repassadas em duas parcelas mensais; 

I li- Conseguir junto ao Estado fiscalização eficiente 
no controle do ITBI e do !UM; · 

IV- Solicitar ao GovernO do Estado o reestudo dos 
critérios de distribuição do Iç_~ contidos na Lej n9 
4.868, objetivando defender as finanças dos munictpios 
de menor arrecadação; 

V- Convocação no próximO ano, dos Prefeitos e Se­
cretários das Finanças Municipais para elaborar a pro­
posta Tributária Municipal Mato&ressense aos consti-. 
tuintes; 

VI- Solicitar ao Governo que envie proposta de 
Emenda Constitucional crian·ao o Conselho de Contas, 
como ocorre na quase totalidade dos Estados Brasileiros 
e empenhar-se junto aos Deputados Estaduais para sua 
aprovação e promlllgação ainda neste exercício; 

VII- Que o INCRA oriente os Bancos a exigir o reci­
bo do ITR _dos contribuintes no ato do pedido de finan~ 
ciamento do seu interesse." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

0 SR. NELSON CARNEffiO (RJ. Pronuncia o se­
guinte diScUrso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O egrégio Tribunal dé Coritas da União tomou deci­
são, em 26 de março do corrente ano, merecedora Qos 
maiores encômios por favorecer aos seryidores públicos 
civis que, na~ oportunidade de sua aposentadoria, não 
puderam gozar de vantagens do art. 184 da Lei n'1 1.71 1, 
de 28 de outubro de 1952, mais conhecida por Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União. 

1:. sãbiqo, Sr. Presidente, que .. o funciOnário que con­
tar 35 anos de serviço será aposentado com provento 
correspondente ao vencimento ou remuneração da classe 
imediatamente superior" (art. 184, item I); ou .. com pro­
vento aumentado de 20%, quando ocupante d-a última 
classe da respectiva carreira" (art. 184, item 11). Se em 

. ..,.ativiáade o serVidor não ocupou ao menos por um dia 
cargo em Comissão ilo qual tivesse percebido paga supe­
rior ao Seu vencimento ou remuneração, não será, dado a 
ele fruir de qualquer das vantagens acima referidas, por 

·força do disposto no § 29 do artigo 102 da Constitução 
Federal, segundo o qual ••em caso nenhum os proventos 

-da inatividade poderão exceder a remuneração percebida 
na atividade". Por falta de conseqüências práticas, dada 
a _ljmltaç_'ª--º- constlli,lcio~l, é comum omitir-se meJ:Jç_ã_o, 
nos atos de aposentadoria, ou ao item I ou item li do 
precit_ido art. 184. 

· Assentou, porém, o egrégio Tribunal de Contas d,a 
União que o que não era fruível à época da aposentado­
ria, pode vir a sê-lp posteriormente. Daí por que deter­
minou apostilamerito da vantagem do item U do ~rt, 184 
ein favár _do interessado n.o processo· TC-23.755/84 .. 

- Conforme se vê no Diário Oficial, de 22 de abril do 
ano em cu_rso, às páginas 6391 e 6392, o mencionado tri­
bunal, sendo relator o Ministro Alberto Hoffmann, deci­
diu, acatando parecer da 2• Inspetoria Geral de Contas 
Externas, que, posteriormente à inativação, era suscetí­
vel de apostilamento a vantagem do art. 184, item II, 
pois, em. desfavor do inativo, viera a SJCOrrer diferença de 
valor entre seus proventos e a remuneração de seus ho­
mólogos em atividaáe. Respondia-se consulta sobre rC.: 
querimento formulado por Sebastião Ribeiro Salomão, 
que se inativaraein 1982 como Procurador da 1 ~ Catego­
ria (cargo final de sua carreira), sem vantagem do multi­
citado preceito estatutário. Mais tarde, em 1984, com o 
advento do Decreto-lei n9 2.119, veio a ser criada Gratifi­
cação de ~-Desempenho em favor dos Procuradores, 
mandando-se incorporar aos proventos dos inativos ape­
nas metade do vl,llor atribuído aos Procuradores em ati­
vidade. A diferença que por Isso se abriu entre remune­
raç~o-r; provento serviu pará justificar determinação pelo 
egrégio Tribunal de Contas da União de apostilamento 
da vantagem do item 11 do art. 184, em beneficio_do re­
querente, observada, porên)., a limitaçãO cQnstitucionai. -

Entendemos, Sr. Presidente, que o mesmo fundamen­
to que serviu para justificar o apostilament~ ~ causa 
também serve para autorizar o da vantagem do item I do 
art. T84. Quem nãO a pOde fruir no- ato da aposentadoria, 
poderã vir a fruí-la a partir do momento ep1 que ocorrer 
infeiiorização do prOvento relativamente à remuneração 
em virtude de causa semelhante à do caso da consulta. 

,Sr. Presidente: 
Devemos IÕuvar a lucidez e sensibilidade do egrégic 

Tribunal de Contas da União. Esperamos que sua deci­
são frutifique, inspirando_ o egrégio Tribunal de Contas 
do Distrito FCderal a tomar o mesmo rumo. Achamos 
oportuno- concitar o Governo -Federal e o-do Distrito Fe­
deral a adotar essa orientaçã_o, revendo gs atos de apo­
si::il1.3Cfó!íi,-OJtde c_oUbeT, independentemente de provo­
çaÇ.ão d-OS inativos. De resto, sirva nossq_pronunciamen­
to para divulgar o fato -e alertar os apÕsentados dO ser­
viço público local e do federal para que examinem seus 
caSos a fim de ver seguard~_s_emelhança com o de Se­
bastião -Ribeiro Salomão. Em caso afirmativo, devem 
. ent_rar com pedido de apostilamento junto aÕ órgão pró­
prio, sugerindo que, em caso de dúvida, seja o processo 
encaminhado, a título de consulta, ao tribunal de c_ontas 
competente. 

Vão,_ Sr. PresidepJe, com nosso pronunciamento, dois 
documentos:_o Diário Oficial em que foi publicada a de­
cisão proferida, no TC-23;755/84, pelo egrêgio Tribunal 
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de Contas da União, e, por fotocópia, o parecer naquele 
feito erÍlitido pelo Inspetor-Geral Aldo Zaban. . 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUME/'f.TO~ A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

O Dr. Sebastíão Ribeiro Salomão foi aposentado em 
23-8-82, no cargo de Procurador da República de 1 • Ca­
tegoria, sem as vantagens do art. 184 da Lei n'1 1.711/52. 

A referida concessão foi registrada na Sessão de 2-12-
82. 

Com o advento do Decreto-lei n9 2.159/84, o inativo 
requereu o reajustamento dos seus proventos pretenden­
do que passem a corresponder à remuneração do .. Cargo 
de Su_bprocurador-Geral da República - vencimento 
mais representação mensal". -

O requerente fundamenta sua postulação no ••prece­
dente firmado pelo Egrêgio Tribunal de Contas da 
União nQ Proc. TC-23.941/84" do interesse d!J Dr. An-
tônio Pereira Diniz. -

O Exm'1 Sr. Procurador-Geral da República, conside-­
rando que o pedido envolve .. mudança do fundamento 
legal de <~,to d_e aposentadoria já registrado no Tribunal 
de Contas da União", encaminha o processo à Egrégia 
Corte de Contas, em grau de consulta. 

Trata-se de consulta em caso concreto, que, dada are­
levância: dil riiatéria, pa.i-ece-me deve ser examinada. 

Analisando o pedido do inativo, o Sr. Coordenador de 
Pessoal do órgão consulente assim se pronunciou: 

~"2. O inter-essado foi aposentado no cargo de 
Procurador da República de 1 ~ Categoria, sem a 
vantagem do art. 184, da Lei n9 I.711f52, limitados 
os seus proventos ao artigo 102, § 29, da Consti­
tuição Federal (fls. 23). 

3. Integraram os seus proventos, de início, os va­
lores correspondentes ao cargo de Procurador da 
República de I~ Categoria, gratificação adicional 
por tempo de serviço (20%) e gratificação de produ8 

tividade (60%). 
4. Posteriormente: foram incluídos nos mesmos 

proventos a Gratificação de Nfvel Superior (20%) a 
partü_ de _17 de _abril de 1984, conforme a Lei n9 
7.184/84, e a Ç}rati!icação de Desempenho das Ati­
vidades de Tribi:tta.çãQ, Arrecadação ou Fiscati­
zação dos Tributos Federais (20%) a partir çie 15 de 
maio de 1984, de aCordo com o Decreto-lei n9 
2.119/84. ~ . 

5. Pretende agora o requerente, com o advento 
do Decreto-lei n9 2.159/84, seja mudado o funda­
mento legal da sua aposentadoria, para incluir-se o 
artigo 184;inciso 1, com o que os seus proventos se­
riam elevados aO vencimento do cargo de 
Subprocurador-Geral da República, incidindo aí o 
cálculo daS demais gratificições. -

6. Entende esta Coordenadoria de Pessoal que, 
não estando o interessado excluído do teto constitu­
cional no momento da in ativação, nem se lhe tendo 
concedido, Ipso facto, a vantagem do artigo 184, do 
Estatuto, descabe agora fazer-se a inserção dessa 
vantagem; pelo s(> fato da alteração estrutural da 
carreira de Procuraaor da Reptíblica detenninada 
pelo Decreto-lei_ n9 2.159(84." 

Releva salientar que o Presente caso não guarda-iden­
tidade com o precedente invocado pelo requerente, ten­
do em vista que o Dr. Antonio Pereira Diniz foi aposen­
tado com as vantagens do art. 184, da Lei 09 1.711/52, 
por ser amparado pelo art. 177, § 19, da Constituição; 

Entretanto, tendo em vista que o Decreto-lei n9 
2.119/84 determina a incorporação da metade da Gratl~ 
ficação de Desempenho aos proventos, parece-me que a 
oufra metade (20%) poderá servir de suporte à concessão 
da vantag,em'do art. 184-1, da Lei n9 1.711/52, nos ter­
mos da Súmula n9 154. 

Isto posto, oPino pela restituição deste processo à ori­
gem com o esclarecimento de que poderâ ser atendida a 
pretensão do inativo, apostilando a vantagem do art. 
184-11, da Lei n'1 1.711/52, a partir da vigência do 
Decreto-lei n'1 2.119/84, observado o limite previsto no§ 
2t>, do art. 102, da Constituição, utilizando-se, para esse 
fim, a parcela referente a 20% de Gratificaç'ão de Desem­
penh~. Com est~ mesmo critério, a vantagem supra deve-
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rá ser substituída pela constante do art. 184-1, a partir da 
vigência do Decreto-lei n' 2.159(84. 

2• IGCE, 13-2-85. -Aldo Zaban, Inspetor-GeraL 

. "DIÁRIO OFICIAL 
Seção I 

Segunda-feira, 22 de abril de 1985 

Diante do exposto, a IRCE/RJ opina pela legalidade 
da concessão e registro do ato de fls. 60. 

O ilustre representante do Ministério Público, Dr. 
Laerte José Marinho, está de acordo com a manifestação 
da Inspetoria. 

1: o relatório. 
Ã vista dos esclarecimentos prestados pela repaf1icã0-

de origem e feita a devida correção nos cálculos do pro­
vento, acolho os pareceres e seu por que se considere le­
gal a conc~são para ordenar o registro do ato de fls. 
60:" --_- ----- _· 

O Tribunal, ao acolher as conclusões do Relator, Mi­
nistro Alberto Hoffmann (v: Anexo IV desta Ata), de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos, conheceu, 
para dar-lhe resposta afirmativa, da consulta formulada 
pelo Exm<1 Sr. Procurador-Geral da República, no pro­
cesso da aposentadoria do Dr. Sebastião Ribeii'o Salo­
mão (Proc. 023.755/82). 

O Tribunal, ao ac:olher as conclusões do_Relator, Mi­
nistro Alberto Hoffmann (v. adiante transcritas)_, de 
acordo com os parecCTes emitidos nos autos~ mandou 
restituir à repartíção de origem, em diligência, o proces­
so da aposentadoria de Antônio Cianni, para ser excluí­
do do ato __ conc_essório a GratiTíc:iÇão Adicional por 
Te·m-po de Serviço (Proc. 007.012/83). Vai, também. 
mais adiante transcrito, -o teor do parecer do 
Procurador-Geral, Dr. Francisco de Salles Mourão 
Branc_o, ao qual se referiu o Relator. 

Relatório e voto 

. *'Aprecia-se a aposentadoria de Antônio CUúüii;- no 
cargo de Juiz classista, com fundamento na Lei n>? 
6.903(81. 

Em diligência- prelimíriar, o proCesso foi"-TêstifUTdCfà -
origem para ser reexamínado o cálculo dos proventos a 
fim de ser reajustado ao -decidido oo TC 18.643(83 (ses­
são de 26.10-82), bem como para alterar a vigênCia- da 
concessão. 

Retorna o processo após cumprimento dessas exigên­
cias. Verifica-se, porém, que no cálculo_dos proventos foi 
incluída a parcela de gratificação adicional, o que tem 
sido considerado ilegal por esta Corte de Contas, uma --­
vez que os. ''juízes temporários da Justiça do Trabalho-­
sejãm vogais de Juntas ou membros classistas de Tribu-
nal -não exercem cargo público, em sentido próprio, e­
sim mandatos por tempo determinado" (cf. TC 
6.942(82. Ata n' 75(83), 

A 2• IGCE é de parecer que_o processo deverá retor­
nar em·nova diligência a fim de s.er_retirada dQ atQ deJis. 
32- aquela parcela. 

0- ilustre Procurador-Geral, Dr. Francisco de Salles 
Mourão Branco, estâ inteiramente de acordo com a Ins­
petoria quanto à exclusão da gratificação adicional por 
tempo de serviço, invoc-ando as inúmeras decisões desta 
Corre Citadas em seu parecer. 
~ o relatófío. 
Acolho os pareceres e, à vista da jurisprudência desta 

Corte, alicerçadas nos parãdigmas invocados, sou por 
que .se restitua o processo e diligência Para que se_exc:lua 
do ato de fls. 32 a gratificação adidonal." 

Parecer 

Proc. 007.012/83 
, "Entendemos, com_ a instrução do processo, a cargo 

da 2• IGCE, que é de ser mantido o julgamento em dili­
gência, com vistas à exclusão, dos proventos, da parcela 
relativa a gratificação adicional por tempo de_ s_er_viço, a 
que o inativo não faz jus Pelo exercfcio do cargo de Juiz _ 
ClasSista- no' Qual veiO ·a se aposentar, eiri conformidade_ 
com a iterativa jurisprudência deste Tribunal sobre o as­
sunto (cf. Sessão d~ 16-8-1983, Proc. TC 012.709/82, 
Anexo VII da Ata n>? 58/83; Sessão_de l3Ml0-1983, Proc~ 
TC 006.942/82, Anexo III da Ata n>? 75/83; Sessão deJ5-

3-1984, Proc. TC 023.610/82, Anexo VI da Ata n• 17/84; 
Sessão de5-6-l984, Proc. TC 012.709/82, Anexo XIII da 
Ata n>? 39/84; Sessão de 29~11-1984, Proc. TC 
031.329/82, fls. 7/8 da Ata n• 86/84; Sessão de 4-12-
1984, Proc. TC 023.881/83, Anexo XIII_da Ata n>? 81/84; 
Sessão de 4-12-1984, Proc. TC 003.896/82, fls. 9 da Ata 
n• 87/84; Sessão de 11-12-1984, Proc. TC 001.464/82, fls. 
8 da Ata n\' 90/84 e Sessão de 13-12-1984, Proc. TC 
006/46QJ.83, fls. 11 da Ata n• 91/84." 

-O .Tribunal, quanto à aposentadoria de Joel Campos 
Filho (Proc. 032.444/83), resolveu, ao acolher as conclu­
sõ_es do _l~.eta~_qr, Minjstro Alberto Hoffmann, de acordo 
corri o Parecer do SU:bprocurador-Gei-ã.l, Dr. LaerteJosé 
Marinhõ (v.)\ilexo V desta Ata); a) determinar._a r:etifl­
caçào da vigênGia d_a_.alteração da aposentadoria cons­
tai1ú~_-de- tiS:J"9 do pro6esso; b) conhecei do pedido inati­
vo, para dando-lhe provimento, em parte, reconsiderar a 
Decisão deJO de abril de_!984 (Ata_nq 25/84, in DOU de 
-8-de maio--segUinte) e determinar a diligência ãlvitrada 
em seus termos. 
~Relator, Ministro Bento José Bugarin. 
O Tribunal, ao acolher as conclusões do Relator, Mi­

nistro Bento José Bugarin (v. Anexo VI desta Ata), resol­
vei-C-=- -aLe que;por-determinaçào da sua Presidência, fos­
sem realizadõs estudos, por inteimédio dos órgãos com­
-petentes da SeCretariãUetal deste Tribunal, com vistas a 
encontrar um denominador comum que propiciasSe o es­
clarecimento da questão relativa à fixação dos proventos 
dos Juízes Classistas- sobrestar na apreciação da lega­
lidade_ __ da concessão de apo!!entadoria a Rodolpho Cu­
nha, Vogal de Junta de Conciliação e Julgamento, Re­
presentante dos Empregados, do Tribunal Regional do 
Trabalho da 6~ Região (Proc. 021.657 /84). Na oporturii­
dade, o Sr. Presidente __ em exercício determinou, em face 
da referida Decisão do Plenário, que a 2~ Inspetoria Ge­
ral de Controle ExtCTno realizasse e submetesse_ à Presi­
dência os estudo_s_ requeridos nesta data. 

PegsãQ Civil 

-Relator, Ministro Bento José Bugarin 
O Tribunal, quanto ao pro-ceSso da pensão especial, 

prevista na Lei n>? 6. 782, de 19 de maio de 1980, a Marília 
Proença Gomes de Souza (Proc. 015._159/84), resolveu, 
por propOsta do RC!ator, MinistrO Bento JosePensão 

-Militãr 

~Relator, Ministro Luciano Brandão Alve5 de Souza 
O Tribunal, ao acolher as conclusões do Relator, Mi­

nistro Luciano Brandão Alves de Souza, de _aCordo com 
o parecer do Subprocurador-Geral, Dr. Laerte José Ma­
rinho (v. Anexo VIII desta Ata), considerou legal, para 
firiSde--r-e&iStro -do res-pectiVO- ato, a concessão de pensão 
militar a Constantina Rodrigues Pereira da Silva, com­
panheira (Proc. 015.717/84). 

" Encerrame11to 

Nada mais havendo a tratar, foram encerrados ostra­
-balhos em Plenário às dezesseis horas e, para constar, 
lavrou-se esta Ata, que, depois de aprovada pelo Tribu­
nal, será assinada pela sua Presidência, na forma regi­
mental. Eu, RaUl Freire, Secretâfio- das Sessões, a subs­
crevi. 

__ Aprovada em 11 de abril de 1985- João Nogueira de 
Resende,- Presidente. 

Anexo I da Ata nq 14/85 

~elações de processos_ organizadas pelos respectivos 
Rela_toreSe_:aprovadas pelo tfibunal, na fOrma do artigo 
102 do s_eu Regimento Interno·, ao acolhe.r:::::: cqofor.me _ 
figura nó contexto desta Ata~ os Votos emitidos e as~ 

_ e:ropost--ª-s de_ Decisão, na Sessão Ordinária realizada em 
26 de_ma_n;O_de T9S:S~ - -

_ Relaç~~ nq 12(85 

Relação dos processos submetidos a Plenário, para 
votação, na forma do Regimento Interno, arts. 9'1, 111 e 
102. 

Relator: Ministro Ewald S. Pinheiro. 

Pensão Civil 

01-020.623/80-i ..:..:. Ruih Alvis de Barros 
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02~375.967 /8~-0 .,....- Maria Cla~a ªrandão de Almeida 
03-450.100/85-5 -:-Antonieta e Silva Ferreira c outros 
04--500.089/85-0- __.-:._ Alzíra Calixto Bueno 
05-5.00.138/85-0 -:- Olinti_na Alves Amazonas 
06M500._145/85-7_- Dirce- Pina Padilha 
07.5.00.171/85-8- Maria Helena de Oliveira Jacques e 
outra 
08.517.071/85-8- Almerinda Mesquita Frinha 
09-615.011/85-6- Maria Novakoski Kuchnir e· outros 

Voto -pela legalidade das cOncessões, de acordo com 
os pareceres, para fins d~ registro dos respectiv~s atos. 

Pensão Militar 

Ol-011.996[83-8- Hermínia L_eandro Machado 
01.:032.558(83-0_ - __ Su_eiy_~Mendonça da Silva 
03-024.317{:"84-:5 __ --_Lourdes César de Moura_ 
04-024.295/.84- t ~ D-ªvina_ de Jesus Batali~e e outra 
05-024,_4-:1-1/84-:9 -:- ~atttl.ina. Marcolan Pizzi 
06_-Q24.46_:f-f85-5,- Tereza de Paula Rockenbàch e ou­
tras 
07,.026273(84-5 - Aser Reznik. , 
07-576.869/85-6- Dalva de Britto Duarte 

Voto - pela legalidade das concessões, de acordo com 
os pareceres, para finS de registro dos. respectivos atos. 

Aposentadoria 

Ol-005.058/77-5 -Joaquim Corrca da Silva 
02-050.580-/77-9 - Edna Lourdes Vare\la 
03-034.65_7 /78-9. ...:: _ _Antônio Alves Ribeiro 
04-027.351/80-7- Francisco de Assis Cardoso Nunes 
05-031.558(80-1 - Francisco Fernandes 
06-025.229/81-8 _-:-_-Theodoro Cassanha 
07-030.425/82-4--- Fe:rnan_do Ângelo Alberto de Aguiar 
08.012.991/83-0- Manoel dos Santos Brito 
09-029.083/83-4 -José de Alencar Fcijó Benevides 
10-004.956/84-2- Manuel Holanda de Bessa 
11-017.736/84~6- Nair de Lima Mello 
12-023.746/84-0- Magnólia de Azevedo Monteiro 
\3-026.388(84-7- Leônia Ida Bie1efe1d 
14-576.864/85-4 --Aparecido Poselia 
15-576.851/85-0 -Joaquim Elias da Costa 
16-002.271(85-0- Proêncio Pereira da Silva 
17-002.705/85-0- Olécío 'dos Santos 
18-002-729/85-7- Helena Muniz Falcão 
19-002.262/85-l- Antônio Moreira Sobrinho 

-20:0Q2JJQtJf85-4 - João Vitalino de Freitas 
21.002.606/85-2 - Leonita Qarbosa Fragoso 
22-002.686/85-6 __ - José_ A1meJda ~esta 
23-001-299/85-9- José Maria Sampaio 

Voto - Pela legalidade das concessões, de acordo 
com os pareceres, para fins de registro dos respectivos 
atos c-onstantes do Certificado de Auditoria (fls. 
t 69 f 170), opina no sentido de; 

a) ser dada baixa na responsabilidade dos agen­
tes mencionados às fls. 003, nos respectivos perCo­
dos, arquivando-se o presente processo, nos termos 
do Enunciado 142 d_a Súmula de Jurisprudência pre­
dominante deste Egrégio Tribunal; e 

b) arquivar o apenso, TC nl' 6.904/82- aparta-­
do da Tomada de Contas do ex-DAU, exercíCio de 
1976. 

A douta Procuradoria manifestou-se de acordo com a 
proposição da 6• IGCE. 

É o relatório. 

----- _ _:_~Voto 

-A: diligência proposta pelo Tribunal logrou trazer res-
posta a suas argüições. 

As improp-riedades apontadas pelo Controle Interno, 
também sob o crivo da Corte, foram esclarecidas algu­
mas, outras explicadas. 

É necessário, -no enl.anto, enfatizar a nosSa preocu­
pação com Os recursos concedidos pela SESU às entida: 
des estaduais e que estão sem comprovação. 

O seu tota), por parte dos omissos, alcançou a cifra de 
mais de 300 iiiilhões de CruZeirOs. 

Em segundo lugar, e que no eritanto não faz parte das 
presentes contas e sim do e;.;er:cício de 1982, é a consta_.:_:: 
taGão de que servidores da SESU, que exerceram a titula- . 
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ridade do órgão em 1982, COmo informa "fls. 345 dos au~ _ 
tos, foram berreficiários de alguns dos aludidos convê­
nios, como estâ a demonstrar o item 45 do Relatóiio de 
Auditoria" referente às contas da Fundação de Amparo e 
Desenvolvimento da Pesquisa~FADESP, exercícios de 
1978 a 1982, por cópia às fls: 241, bem como o item 23 do 
Relatório de Auditoria sobre as contas da Fundação de. 
Apoio à Pesquisa e à Extensão- FUNAPE, exercidos 
de 1977 a 1980 (fls. 291). 

A propósito, parece-nos coitveníCnte trazer à colação 
que o assunto retromencionado estã sendo investigado 
em toda sua extensão e profundidade em processo reser­
vado em curso da 6• IGCE._ 

O referido processo do ex-Departamento de Assuntos 
Universitários, exercício de 1976, trata da contabilização 
do Acordo de Empréstinio n9 512~1~90, firmado entre a 
SESU (ex~DAU) e a Michigan State University- MSU, 
em 30-1-74, no valor de USS 6,843,784.33, o qual reajus­
tado contabilmente à taxa cambial do dólar de 30-12-81 
(127,16) importou no montante- de Cr$ 870.255.615,40. 
Destaque-se que o assunto foi menciõnado nestas contas 
em virtude _de _despacho de Os. 61 daquele processo (TC-
6.904/82), especialmente no item 5 e subitens da ins­
trução de fls. 292(299. 

Esclarece-se por final que o Relatório de Auditoria re­
lativo à Tomada de Contas da SESU/MEC, exercício de 
1982 (TC-32.944/83) em seu item t5,juntado aos presen­
tes autos por cópia às fls. 341, evidencia que a questão já 
se encontra saneada. 

Assim, de acordo com a lúcida proposição da 6' IGCE 
e de acordo com a douta Procuradoria, voto: 

a) pela baixa na responsabifidade dos Agentes 
indicados no rol de fls. 3, no prfodo de l-1- a 31-12-
81, com o arquivamentO do processo, nos termos do 
Enunciado n\'1 142 _da Súmula da Jurisprudência pre­
dominante do Tribunal; 

b) pelo arquivamento do apenso TC n\'1 6.904/82 
(apartado do TC n\'1 37.465/77- TOmada de Con-
tas do ex-DAU, exercício de 1976); -

c) por que se recomende à SESU que insista na 
obtenção da comprovação das duas entidades que 
não prestaram suas contas: Associação dos_ Univer­
sitáriOs -de Juazeiro e o Diretório de Estudantes da 
UFSCc 

d) por que também a SESU envide esforço_s no 
sentido de obter das entidades beneficiadas por re­
cursos oriundos de lâ, fls. 311 dos presentes autos, 
as respectivas comprovações; 

e) por que se solicite à zelosa 6• JGCE faça o de­
vido acompanhamento nos exercícios subseqüentes. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1985. -_Li_ncoln Ma­
galhães da Rocha, MiniStro-Relator. 

Anexo UI da Ata n9 14/85 

Relatório _do Sr. Ministro-Substituto José Antônio 
Macedo, cuja Proposta de Decisão foi acolhida pelo Tri­
bunal, na Sessão Ordinária ralizada em 26 de marco de 
1985, ao deliberar sobre as contas do Hospital Nossa Se­
nhora da Conceição S.A. - HNSC, exercício de 1983 
(Pro c. 020.303 (84). 

Processo TC-20.303/84 
Prestação de Contas 

Hospital Nossa Senhora da ConCefçio S/ A -
HNSC - exerclcio de 1983~ 

O Sr. Inspetor-Regional da IRCE-RS, levando em 
conta os esclarecimentos prestados pela Direção da em­
presa, relativamente às ressalvas constantes do Relatório 
e Certificado de Auditoria, ressalta os seguintes- aspec­
tos, quanto ao mérito destas contas, in verbis: 

. "a) a extrapolação dos gastos, em relação ao 
orçamento aprovado pela SEST se relaciona direta­
mente ao cumprimento ou não dos objetivos e com­
promissos sociais da instituição-preservação da vida 
e da saúde da sua clientela; 

b) a existência de débitos de grande vulto ( espe­
cialmente Impostos a Recolher- CrS 48.660.515; e 
Obi'igações Socíais--e Tributá rias - C i$ 
2.969.402.998, bem como gastos com juros de mora, 

multas e incidência de correção monetária, se rela­
cionam à cãrência de recursos, cuja origem, funda­
mentalmente,_estã ligada à natureza dos seus encar­
gos sociais, a sua dependência e tratamento dispen­
sado pelo INAMPS, que patrocina 95% (noventa e 
cinco por cento) da clientela do Hospital gerando, 
em conseqüência, uma situação de acentuado e pro­
gressivo desequilíbrio, visto que á -remuneração pe­
los serviços hospitalares prestados à responsabilida­
de do INAMPS não suporta o ônus econômico_adi­
cional que é ínerente aos objetivoS sociais do Hospi­
tal (cfe. Os. 159, item 4); -

c) a regularização definitiva da sitUação de c_e­
dência de pessoal do Hospital a outras entidades 
(fls~J87_ e 192/234) e, em andamento, referente ao 
levantamento físico dos bens móveis e imóveis (fls. 
1~3, letr~ "i"); 
- d) índicaçã.o do encaininhament.o à CISET­

__ _MP AS, das prestações de contas da empresa subsi­
diária SERVIÇOS AÉREOS ESPECIALIZADOS 
~MÉDICO-HOSPITALAR CONCEfÇÃO LTDA., 

refeTetites à exercidos de 1982 e_ 1983, cfe, compro­
vantes (fls. 188), inclusive já auditadas pela SE­
CIN/SEPLAN, (fls. 163, item. "j"); 

e_) existência de grande número __ de contas a rece­
ber, referentes aos exercícios de 1977 a 1983, consi­

---deradas incobráveis, e que terão baixa contábil em 
balanço de 1984; reservando~se providências a nível 
judiciªl para aquelas relativas ao exercício de 1984; 

f) ausência de previsão quanto ao recebimento 
dos saldos das contas devedoras do INAMPS, refe­
rentes a RDPSjJVEs, de 1980 a 1983, informando­
se que o- Órgão devedor - entidade governamental 
---não faz qualquer comunicação fOfmal sobre o as­
sunto-.~· 

2. Após tecer considerações a propósito da questão 
qbjeto dessa última alínea, conclui o zeloso Titular da 
IRCE-RS COli! a_~~_;guíntes proposições_:_ 

, .. a) ãrguiVamento do processo com baixa na res­
ponsabilidade dos adminiStradores; 

b) expedidas recomendações às autoridades 
competentes: 

l) Entidade, atra'l.és da CISET/MPAS, para os se-
guintes- fins: --- -- - - -

I) observar, permanentemente, todas as reco­
mendações contidas no Relatório de Auditoria da 
SECIN/SEPLAN; 

H) adequar a incidência do disposto no art. 21, 
do Decreto-lei n~' 2.065/83, nos múfuOS eStabeleci­
dos entre as empresas que constituem o denomina­
do Grupo Hospitalar Conceição; 

- III) agilizar, Õportunamellle-, Providências paTa 
prevenir ou efetivar a realização dos créditos do 
Hospital, de modo a evitar-se situações irreversíveis 
que induzam à simples baixa contábil. 

2) ao Exm' Senhor MiniStro de Estado, para 
que, no exercíciO da supervisão miriisterial (Dec.-lei 
n9 200/67), determine providências visando: -
oportunizar medidas para o saneamento 
econômico-financeiro da Empresa, entre elas, o pa­
gamento oportuno das contas hospitalares de_ ser~ 
viços prestados à responsabilida'de da INAMPS, in­
clusive créditos de _exerci cios anteriores, além do es­
tabelecimento de política financeira condizente à 
natureza e objetivos da Empresa, notadamente em' 
face da incidência quase absoluta de clientela do 
INAMPS; 

3) à SEST/SEPLAN, para que se considere a 
adequação da sistemática de limitação de despesas, 
em face da sua natureza e objetivos." 

3. A douta Procuradoria manifeSta-se de acordo_ . 

Proposta de Decisão 

4. Com a devida vênia, dissentimos dos pareceres no 
tocante à proposta de recomendação de que tratam os 
n\"s 2 e'3 da alínea b, item IH, do parecer do Sr. Inspetor­
Regional (fls. 247). 

5. Teinos- por oportuno, não obstante, dar conheci­
mento ao Exm"' Sr. Ministro de Estado da Previdência e 
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Assistência Social,_ a título de colaboração, das ressalvas 
consignadas no Relatório de Auditoria, a fim- de que, no 
exercício da supervisãO ministerial que lhe compete, pos­
sanl. ser 3dotadas ffiedidas que atentem para o efetivo sa­
neimento econômico-financeiro da empresa, com vistas 
ao que ressalta o Sr. Inspetor-Regional (item 111, letra b, 
n\"s 2 e 3 - fls. 247). 

Nestas condições, acolhendo no méritO- õs pareceres, 
propomos o arquivamento do presente processo com 
baixa na responsabilidade dos administradores sem em­
bargo de, além da medida acima pi.-econii:ada, ser feita 
recomendação à entidade, nos termos propostos no item 
III, alínea b, nl' I, às fls. 247. 

TCU, em 26 de março de 1985- José Antônio B. de 
Macedo, Mirii-str-o-Relator - Substituto. _ 

Anexo IV da Ata n9 14/85 

Relatório e vpto do Sr. Ministro Alberto Hoffmann, 
_cujas conclusões, de acordo com os pareceres emitidos 
nos_autos, foram acolhidas pelo 'Tribunal, na Sessão Or­
dinãria realizada em 26 de março de 1985, ao conhecer, 
para dar-lhe resposta afirmativa, da consulta formulada 
pelo Exml' Sr. Procurador-Geral da República, no pro­
cesso da aposentadoria do Dr. Sebastião Ribeiro Saio~ 
mã_? (Proc. 023.755/82), __ _ 

TC - 23.755/82-2 
Aposentadoria 

A aposentadoria do Dr. Sebastião Ribeiro Salomão, 
no cargo de Procurador da República de J' Categoria; 
concedida a partir de 23-8-82 foi considerada leg31 em 
sessão de 2-12-82 (fls. 275). 

POsteriormente, requereu o inativo o reajustamento de 
seus proventos, pleiteando que correspondam à remune­
ração do "cargo de Subprocurador- Geral àa República 
- vii:tcimenlO mais reprf:sei1.taçã.o mensal", fundamenta 
o seu pedido em "precedente firmado pelo EgrégiOTri~ 
bunal de Contas da União nO Processo n'-23.941/84", 
d.Oiitter~se de Antonio Pereira DíniZ. ~-

~- ---- -

Em razão deste fato, o Exm\'1 Sr. Procurador~Geral da 
República submete o assunto à consideração deste Tri­
bunal, com.o consulta, por tratar-se de pedido que "en­
volve a mudança -do fundamento legal de ato de aposen­
tadoria já regi_str'ado no Tfibunal de Contas da União". 

O par~ da Coordepadoria de Pessoal da PGR é 
contrárío-ã pretensão do inativo pofque .. não estando o 
intereSse excluído do te_to constitucional no momento da 
ÜJ.atívã.çáo, fiem se lhe tendo concedido, lpso facto, a 
vantagem do art. 184, do Estatuto, descabe agora fazer­
se a inserção_dess_a_vantagem, pelo só fato da alteração 
estrutural da carreira de Procurador da República deter­
minada pelo Decreto-lei n\'1 2.159/84". 

Eis, em síntese, a situação dos proventos do inativo; 

a) inicialntente: vencimento do cargo de Procu~ 
radar da República de I • Categoria + '20% de grati­
ftC:â.Ção adícional por tempo de serviço + 60% de 
gratificação de produtividade; 

b) posteriofmcitte acrescentou-se: 20% de gratifi­
cação de nível superior, a partir de 17-4-84 (Lei 11'1' 
7.184/84), e 20% de gratificação de Desempenho 
das Atividades de Tributação, Arrecadação ou Fis~ 
calização dos Tributos Federais, a partir de 1 5-5~84, 
de acordo com o_ Decreto--lei n' 2.119/84. 

A 2• IGCE ao examinaT a consulta, dada a sua rele­
vância, destaca, de início, que a espécie não guarda iden­
:jidade com o paradigma invocado, uma vez que o Dr. 
Antonio Pereira Diniz foi aposentado com as vantagens 
do art. 184, da Lei ll'l' 1.711/52, por ser amparado pelo 
art. 177, §' 19, da Constituição. 

Entende o ilustrado titular daquela Inspetoria que se 
poderia na hipótese em apreciação, utilizar-se a parcela 
de 20%, correspondente à metade da gratificação de de­
sempenho não incorporãvel aos proventos (Dec.-lei n\'1 
2.119/84), como suporte para concessão da vantagem do 
arL 184, I, da Lei 1.711/52, nos termos da Súmula TCU 
n9 154. 

Conclui, propondo a restituição do processo à origem 
com o esclarecimento de que poderia ser atendida a pre­
-tensão do inativo, apostilando a vantagem do art. 184, 
11, da Lei n9 1.711/52, a partir da vigência do Decreto-lei 
n9 2.1 19/84, observado o limite previstO" no§ 2il, do art. 
102, da Constituição, ut!lizando~se, para esse fim, a par-
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ce1a ieferente a 20% da Gratificação de Desempenho. 
Com este mesmo critério, a vantagem supra deverã ser 
substituída pc:la constante do ari. 184, I, a partir da vi·• 
gência do Decreto-lei n~' 2.J 59 J84. • 

O ilustre Subprocurador-Geral, Dr. Laerte Marinho, 
está de acordo com a manifeStação da Inspetoria. 
~ e o relatório. 

Voto 

Conheço da consulta para respondê-la afirmatiVãmCn­
te, uma vez que poderâ ser atendido o pleito do inativo, 
na conformidade do bem lançado parecer do Sr. Inspe­
tor da 2' IGCE, acqlhido pelo Ministério Público. 

TC, Sala das Sessões~ 26 de março de 1985. - Alberto 
Hoffman:n, Ministro-Relator. 

Anexo V da Ata B' 14/85 

Relatório e Voto do Sr. Ministro Alberto Hoffmann, 
cujas conclu:oões, de acordo com __ o parecer d~ 
Subprocurador-Gera1, Dr. Laerte José Marinho, foram 
acolhidas pelo Tribunal, na Sessão Ordinária -fealizada 
em 26 de março de 1985, ao ter novamente prCSenfe o 
processo da aposentadoria de Joel Campos Filho (Proc. 
n• 032 444/83). 

TC-32.44d/~ 
Aposentadoria 

A .aposentadoria de Joel Campos Filho no cargo de 
Controlador de Arrecadação Federal, Referência NS-22, 
a partir de 5-8-83, com fundamento nos arts. 176, item 
111, e 178, item I,._ alínea .. b", da Lei n9 1.711/52, foi con­
sidenida legal em sessão de 104-84 (fls. 33v.). 

Reaprecia-se o procesSo em face da .inclusão, nos câl-' 
cUias do'provento, das Gratificações de Nível Superior e 
de Desempenho, nos percentuais de 20% e 40%, concedi­
das: respectivamente, a partir de 21-12-83 e 19-11-84 (fls. 
37 e 39). · 

A Delegacia do Ministério da Fazenda no Piauí enca­
minha, também, requerimento do inativo, dirigído a este 
Tribunal, em que pleiteia a· reintegração em seus prOven­
tos da gratificação DAI-Ill, 2-NS e dos 20% de vanta­
gem pessoal que percebia ao aposentar-se, sob a ale­
gação do exercício, por mais de 15 anos, de chefias, e do 
~paro da Lei n• I050f50. Invoca, ainda, a seu favor, o 
despacho ex.arado· no Agravo de Instrumento n~> 88.974-
4-DF, do Supremo Tribunal Federal, in DJ de 24-9-82 
(fls. 46). · · -

A IRCEfPI é de parecer que: 
a) sejam considerados legais os ato_s de fls. 37 e 39, à 

vista do decidido no 'TC 5101/84, sessão de 19-6-84; • 
b) seja. recomen~ada a inclusã.o; nos proventos, da 

parcela relativa à vantagem pessoal a que faziã.jus Q ser­
vidor, respeitado o teto constitucional. 

O digno -Subprocurador-Geral, Dr. Laerte Marinho, 
após analisar minuciosamente os autos, veriftcou que a 

"'apostila concernente a inclusão da Gratificação de De­
sempenho· deve ser corrigida, u.ma vez que é devida so­
mente a partir da vigência do Decreto-lei n' 2.119/84, ou' 
seja, J S-.5-$4. 

Quanto 'ao-requerimento do inativo, manif~ta-se pela 
, incorporação da parcela correspondent,e a 5/5 (cinco 
quintos) na fornia prevista no''ãrt. 2~>, da Lei n9 6. 732/79, 
em face da retroação pennitida pelo Decreto-lei n' 
2.153/84. Todavia, no que diz respeito aos 20% pleitea­
dos, ente~~_quç. =tão devidos, somente, nos casos<!~ c~­
~os do ·grUP:{?:QAS. · 

Conclui o representante do Ministêrio Púbfíco: 
a) .Pela retificação ·da vigência da alteração de fls. 39 

para 15-5-84; 
b) por que se conheça do pedido inativo para, ao dar­

lhe provimento, reconsiderar, elft parte, a decisão de 10-
4-84, e determinar diligência para que a repartição de 
origem providencie: 
I- informação quanto às transformações havidas 

nos cargos de Chefe de Exatoria e Chefe da Receita Fe-' 
dera!. ocorridas com· a aplicação da Lei nt 5.645/70; 

11- concessão, ao inativo, da vantagem pessoal pre­
vista no art. 29 da Lei n' 6.732/79, a partir da inicial, com 
as devidas retificações, observados os termos da decisão 
de 23-10-84, TC 23.460/78-4. 

e, o relatório. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II)j 

Voto 

Acolho .o judicioSo ·pareCer do Ministério Público e 
sou por que se proceda na forma nele prevista. 

TC, Sala das Sessões, em 26 de março de 1985. - Al­
berto Hoffmann, Ministro-Relator. 

TC-32.444/83-4 

Parecer 

Joel Campos Filho foi aposentado no cargo de Con­
trolador de Arrecadação Federal, Referência NS-22, a 
partir de 5-8-83., com fundamento nos arts. 176, item ·rn, 
e.17,8; item ~~-alínea l•õ·", da Lei D~> J.111f52. A concessão 
fOf- Considerada legal em Sessão de 10-4-84 (fls.33-v). 

2._ Retornam os autos com as apostilas de fls •. 37 e39, 
.· iricl-i.tiildo nos proVentos, as GratificaÇões de Nível Supe­

rior e a de Desempenho, nos percentuais de20%. e40%, a 
partir de 21-12-83 e 19-l-84, respectivamente. 

1. Encontra-se presente, tambêm, petição do inativo 
em que requer a este Tribunal a reintegração, no câlculo 
de seus proventos, da Gratificação de DAI-2-NS e dos 
20% relativos à v;mtagem pessoal que vinha percebendo 

- ao se aposentar, alegando o exercício de mais de 15 anos 
de chefias e o amparo da Lei n' 1.050/50. e buscando ar­
rimo !lOS_Jei"rt;t9s do despacho exarado no Agravo de Ins­
trumento n• 88.9744-DF, do Supremo Tribunal Fede­
ral, publícado no DJ de 24-9-82 (fls. 16). 

4. A instrução, a cargo da IRCE/PI, nenhuma ob­
jeçãO faz o informante à legalidade das conc~sões, ante 
a decidido na Sessão de I 9-6-84, no TC-005 101/84. 
Quafito· aó pleiteado pelo inativo, entende deva ser reco­
mendada a inclusão nos proventos da parcela relativa à 
vantagem pessoal a que fazia jus o servidor, respeitado o 
limite Constitucional, e negada a incfusão da Gratifi­
cação de DAI, ante o entendimento deste Tribunal, qual 
seja o de exigir o implemento de tempo necessário à apo-
sentadoria voluntãiia. · -

5". O Sr • .lrn;petor endossa os termos da informação. 
7 6. ·A apo-stila concernente à Gratificação de NíVel 

iJperior (fls. 37) não merece reparO. Quaii.to à de fls. 39, 
IU.cius_ão da Grat!ficação de Desempenho, confonne pre­
cedente colacionado, data venit., é devida somente a par­
tir de 15-5-84, vigênciã..do Decreto-lei n<? 2.119/84. 

7. No tocante ao pedido .do inativo, cabe salientar 
.Que da orientação adotada pelo Supremo Tribumil. Fede­
Tal, no despacho invocado (fls. 46), não diverge este Tri­
bunal, eis que se trata de reconhecimento à inclusão nos 
proventos das Gratificações· de Produtividade e Nível 
Superior nas aposentadorias" de servidores amparados 

--pela Lei nl' I .050/50, independentes do tempo de serviço, 
8. Pelas certidões de fls. 42/45, verifica-se que o ser­

vidor exerceu as funções de Chefe de Exatoria, Símbolo 
4-F (3 anos e 3 meses), Chefe de Posto da Receita Fede­
ral (8 anos e 3 meses), e Chefe da Seção de Orientação, 
Controle e Auditoria, Códigõ DAl-111.2 (5 anos e 5 
dias). 

9. Com a edição do Decreto-lei n9 2.153/84, ante a 
retroação determinada em seu art. 2~. esta Egrégia Corte 
em recente juJgado (Sessão de 23-10-84, no Proc. TC 
23.460j784) admitindo a orientação preconizada nos 
Pareceres n<?s 667 f84 e 735/84 do DASP, entendeu que 
bo$ efeitos çla contagem autorizada por aquele diploma le­
ruC...:;~DL nl' 2._153/84) r~troagem à .. vigênci~ da Lei n<? 
1M3 /19. .. . . -

· 10. Assim, o requere.nte faz jus à inCorporação da 
parcela correspondente a 5f5 (cinco quintos) na forma 
do disposto no art. 29 da retrocitada Lei n~ 6.7~2/79. 

11. No que se refere aos 20% pretendidos, são devi­
-dos somente nos casos de cargos do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores. · 

.. Pelo exposto, manifestamo-nos no sentido de que: 
a) seja determinada a retificaçãO da vigência da alte­

~ação de fls. 3_, para 15-5~84 e 
b) o Egrégio Tribunal conheça do pedido de fls. 47, 

pãra, dando-lhe prõvimenii::i, eni· parte, reconsiderar." 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR- JAISON BARRETO (PMDB- SC Pronun­
cia o seguinte discursõ.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res.: 

. Chega às mãos do Presidente Josê Sarney o Plano Na..­
cion8.1 de Reforma Agrãria, após fase de recebimento de 
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propostas e sugestões, incorporando, segundo os respon­
:s:áveis por sua e1aboração, características que o qualifi­
cam como efetivo plano,dé ação governamental. O con­
ceito de reforma agrária sã.í dos limites de mera redistri­
buição de terras -limites esses que causaram tantos de­
sentendimentos e-acirramento de ânimos- e compõe-se 
nurri, qUadro mais realista que contempla ações sociãís 
aas áreas de habitação, satíde e educação e novos proce­
dimentos na produção e comercialização de alimentos. 

Se atingimos tão rapidamente, embora com percalços 
·inevitáveis,- ial amadurecimento no trato da questão 
agrária é cabíVel, senão necessâriti, fazer algumas refle­
xões a respeito. 

Em primeiro lugar, não percamos de vista as contin­
gências da realidade. Implantar a reforma agrãria conti­

_-n·ua sendo tarefa dC toda a Nação, fundamento de uma 
redefiníçãO conseqoente de nosso desenvolvimento, prio­
ridade estrutural na construção de uma democracia sóli­
da iló País. Portanto, jamais um assunto só para técnicos 
ou só para as instâncias do poder. 

Reforma agrária não é um plano. );: uma causa. Uma 
causa do povo brasileiro, arrast~.da ao longo de todo. o 
período. republicano e agora entregue às mãos da Nova 
República como su.a última esperança de solução institu-=­
cional. Ao próprio sistema capitalista, no Brasil, urge o 
estabelecimento de relações econômicas mais estáveis, 
racionais e produtivas no campo. Numa abrangência 
ainda maior, é impensável, ao final do século XX, a 
sr<J.nde reserva de terras cultivávcis do planeta continuar 
entregue a interesses menores, especulativos, autori­
tários, abusivo~, improdutivos. 

Reforma agrária, por essa dimensão progressiva, su­
cintamente exposta~ não tem caminho de volta e seu mo­
mento histórico não há de ser outra vez escamoteado. Se 
louvávamos, porém, a evolução do plano na área gover­
namental, ocorrem-nos variáveis que consideramos es­
senciais e que constituem a prc.ocupação m'aior e o fio 
condutor deste prc;munciamento. 

Reforma agrái'iil não existe fora da maturidade dos 
trabalhadores rurais para recebê-la, assimilá-la e 
transformá-la em .realidade. 

Peço, assim, a àtenção dos Senhores Senadores, das 
autoridades governamentais envolvidas no Plano Nacio­
nal de Reforma "Agrária, para· o nivel dessa maturidade. 
A exPectativa dos trabalhadores em relação a mudanças 
no campo não é vaga. b objetiva. Não é formulação 
idOOlógica. );: concreta e identifica, um a um·, os entraves 
a serem removidos para uma nova era de produtividade 
no campo. 

Tomemos um exemplo representatiVO. 
Há pouco mais de um mês, cerca de 4 mil trabalhado- . 

res rurais do município de Mondaí, Estado de Santa Ca­
tarina, reuniram-se na Terceira Romaria do Agricultor. 

O documento que r_esultou ~esse encontro revela dois 
pontos rundamentais:-maturidade na discussão e reivin­
dicações indicadQras de conhecimento profundo da real 
abrangência do problema. O arrocho e a repressão de 
duas dêcadas de atbítrio não impediram que se fonnasse, 
no campo, uma classe trabalhadora forte e consciente. 

Para oS agricultores reunidos em Mandai, a reform·a 
agrária deve, sem meias palavras, desenhar uma nova es­
trutura da propriedade fundiária, com mudanças nas re­
lações de trabalho existentes, reconhecendo a figura-do 
trabalhador rut~ .. najlu.a plenitude,_com direitOs e garan­
tias trabãlhistaS, ·sindiCã.ls e ·previdenciárias. 

A redistribuição de terras, respeitando as característi­
cas regionais, deve ser feita em etapas delimitadas e. com 
prazo mâximo para terminar. Seria inadmissível que os 
graves problemas que atingem a massa de. trabalhadores 
!':lra~ !-I!'e.~s~ .s~u fim decreta.do apenas no papel. 

E quais são esses problemas? Começam, conforme ex­
pressa o documento de Mandai, pela própria reorgani­
zação política do País, através da Constituinte. O ho­
mem do campo reivindica definições constitucionais 
para a função social da propriedade, a participação do 
trabalhador no lucro da empresa, fechandO as portas a 
novas eras de abuso de poder. 

_Na política econômica, reivindica-se o fim da submis­
são ao FMI. E mais: prioridade aos investimentos nas 
áreas de saúde, educação, habitação e saneamento; subs­
tituição do modelo concentrador de renda e orientado 
para o mercado externo; impostos compatíveis com a ne­
çess.i.dade de capitalizar a atividade agrícola e outras me-
didas correlatas. · 
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, Quanto à política agrfcola, espera~se que seja orienta­
da para dar prioridade aos pequenos agricultores na pro­
dução e comercialização, com o fortalecimento das enti~ 
dades de classe para que representem os interesses dos 
trabalhadores nas decisões que lhes afetem a vida social, 
política e econômica. 

Reconhecer a cidadania do homem do campo implica, 
inclusive, nova filosofia de produção de alimentos, com 
parâmetros justos para a concessão de créditos, fixação 
de preços e a integração da ciência e da tecnologia, de 
maneira harmônica, às experiências e costumes do agri­
cultor brasileiro. 

Neste elo da cadeia, entram soluções realistas e criati­
vas para dois nós históriCos: o papel da assistência técni­
ca e da pesquisa agrícola e os programas educacionais es­
pecíficos desde o primeiro grau. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no universo dos agri­
cultores de Mondaí estão universo do trabalhador do 
campo no Brasil, a base à qual se acresce a riqueza das 
variações-locais e regionais. - --

Na palavra dos agricultores de Mandai estão pleitos 
justos, de quem já suportou farita-·ínjlistiça. Está o inte­
resse patriótico que converge para a consolidação de 
uma estrutura agrária racional, produtiva, democrática, 
competente. · 

Os trabalhadores rurais estão cônscios de que a he­
rança do regime de 64 é uma estrutura social doente. O 
remédio, embora amargo para alguns, não pode deixar 
de ser ministrado_. Parte dele é a reforma- agrária, que Se­
rã inócua e até lesiva caso a dosagem não seja correta. E 
a medida está em auscultar as reivindicações da massa de· 
trabalhadores rurais. Fora disso, não hã solução dura­
doura, nem sociedade estável. 

Era o que des.ejava dizer, Sr. Presidente. (Muito _bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PFL- BA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden_t_e, Srs. Se,na­
dores: 

Trago ao conhecimento do Senado, em uma breve co~-­
municação, artigo do Professor José Goldemberg que 
merece ser transcrito em nossos Anais. Não tanto pela 
defesa implícita dos congressistas, mostrando que aqui 
não vivemos ausentes, nem desatentos às nossas obri­
gações. já que votamos mitêrias da maior importância, 
que são debatidas nas comissões e analisadas pelos rela­
tores. Mas, Sr. Presidente, é preciso que aceitemos tam­
bém as sugestões que visam ao aperfe"iÇoamen{o dos nos­
sos trabalhos e uma maior di Ciência em-riosSa ação fisca­
lizadora. 

Lembra o Pro f. José Goldemberg, em seu artigo que, o 
Executivo ainda não atendeu ao disposto no decreto le­
gislativo aprovado pelo Congresso e promulgado no dia 
9 de abril do_ corrente ano. Até o momento não submeteu 
ao Congresso os contratos e--demais atos que permitiram 
operacionalizar o Programa Nuclear. 

b necessãrio, Sr. Presidente, que sejam tomadas as de­
vidas providências para fazer cumprir as determinações 
contidas"llo decreto legislativo aprovado pelo Congres­
so. 

~"'trabalhando em conjunto, sociedade, imprensa e 
Congresso, que atingiremos a plenitude democrática. A 
fiscalização dos nossos trabalhos é tão importante quan­
to a fiscalização do Legislativo aos atos do Executivo. 
Perdem o sentido quando transformam-se em críticas 
sem a preocupação de aperfeiçoar nossas atividades. 

Aproveitei este artigo -do Prof. José Goldemberg exa­
tamente para demonstrar que junto~, sociedade e COn­
gresso, poderemos trabalhar melhor, mais efieieRtemen~ 
te em favor da comunidade. 

Para encerrar, Sr. Presidente, transcrevo, para constar 
dos Anais, o artigo citado: 

.. "0 ACORDO NUCLEAR E O 
CONGRESSO NACIONAL 

Não deixa de ser curiosa a abertura que os principais 
órgãos de imprensa do_ País dão às atividades do Conw 
gresso Nacional; op. são os escandalosos episódios em 
que deputados são apanhados em flagrante votando por 
colegas, ora ê a ausência OOinpleta do plenário (ou até de 
Brasítia)1 sem prejuízo no reCebimento de alentados je~ 
tons. 

DIÃJ!.IQ_DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Apesar disso, contudo, o Congresso Nacional tem 
mostrado que tem capacidade de trabalhar quando dese­
ja, quer removendo parte do "entulho autoritário", quer 
votando legislação eleitoral. Além disso, há o silencioso 
trabalho das comissões, ao qual freqUentemente não se 
dá o crédito devido. 

É por esta razão, provavelmente, que passou total­
mente despercebida a_ aprovação de uma lei de iniciativa 
do próprio Legislativo, que emenda o Acordo Nuclear 
Brasil-Alemanha. de 1975. Este é o Acordo Quatro apro­
vado pelo Congresso Nacional, que permitiu o estabele­
cimento de acordos comerciais da Nuclebrás com a 
K WU (Siemens) e outras empresas alemãs, através dos 
quais foi executado o Programa Nuclear, isto é, a cons­
trução das usinas nucleares Angra dos Reis 11 e 111, além 
da fábrica de componentes pesados da Nuclep e outras 
atividades na área de mineração e do ciclo do combustí­
vel nuclear. 

A nova lei (Decreto Legislativo n'i' 3) aprovada pelo 
Congresso Nã.cional e promulgada em 9 de abril de 1985 
"determina que sejam submetidos à aprovação do Con­
gresso todos os ajustes protocolados, contratos ou atos 
de qualquer natureza que tenham por objetivo imple­
mentar ou dar executoriedade" às disposições do Acor­
do sobre Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear assinado entre a República Federativa 
do Brasil e a República Federativa da Alemanha em 
Bonn, a 27 de junho de 1975 (e aprovado por decreto le-
gislativo em 20-10-75). ______ _ 

Esta lei se constituí rillmã daS mais importantes já 
aprovadas pelo Congresso, porque submete à apreciação 
do Legislativo atividades que ficavam exclusivamente no 
ã(obh_O da em-presa esüúã.Cencariegãda de -um determi­
nado programa, no caso o Programa Nuclear. Como é 
notório, a Nuclebrás se beneficiou _do segredo que cerca­
va suas atividades para comprometer vultosos recursos 
públicos em programas mal concebidos que não tinham 
nenhum respaldo efetivo, nem mesmo na ãrea _econômi­
ca do governo Figueiredo. Aos poucos, estes comprome­
títri.entos foram sendo desvendados, sobretudo graças à 
operosidade da imprensa, mas não se sabe até hoje quan-
to existe ainda para desvendar. ' 
--__ A-lei, que" óbriga o -Executivo a submeter ao Congresso 
Nacional contratos e outros atos decorrentes do Acordo 
Nuclear, não significa nada mais do que a aplicação do 
bom senso em matérias de administração pública. 

Ao aprovar o Acordo Nuclear em_l975, o Congresso 
Nacional deu um cheque em branco ao Executivo, e a ex­

_periência dos (lltimos dez anos mostrou que nes!a área 
em particular o cheque foi mal usado. Como se sabe, o 
programa executado pela Nuclebrásjá redundou em gas­
tos-de"-cerca de quatro bilhÇes de dólares (a maioria dos 
quais em endividamento externo com bancos alemães)~ E 
a N uclebrás tem muito pouco a mostrar, apesar destes 
dispêndios, como aliás é admitido com toda a franqueza 
pelo seu presidente atual, Licinio Seabra. 

Nada mais natural, portanto, que o próprio Congres- · 
so Nacional obrigue o governo a lhe prestar contas (não 
no sentido contábil, o que é feito para o Tribunal de _ 
Contas), mas no· Sentido mais geral de preservar o inte­
resse público. 

Apesar de aprovada, a··nõVa leí, ao que parece, estã 
sendo contestada pelos Senadores Murilo Badaró e Ro­

. berto Campos, que desejam sua revisão, argumentando 
que ela estabelece uma ingerência indevida do Legislati­
vo no Executivo, dando origem a conflitos entre os dois 
Poderes. 

Estes argumentos provavelmente foram usados ao sei 
__ discutida a lei, e constituem matéria vencida, uma vez 
que ela foi presumivelmente aprovada Com parecer favo­
rável da Comissão de Constituição e Justiça; o argumen­
to de inconstitucionalidade não parece portanto ter qual­
·quer-validade. 
_ Apesar disso, _o Executivo- ao que se saiba- ainda 
não cumpriu as determinações da lei, submetendo ao 
Congresso os contratos e demais atos que perrnitiram­
oj)efacionalizar o desastrado Programa Nuclear. 

1! importante que isso aconteça logo para que se possa 
verificar com clareza o que e de que forma foi feito. Não 
se trata apenas de saber como foram esbanjados vários 
bilhões de dólares. Trata-se de saber se a soberania- e os 
interesses nacffihais -nãO foram preju_dicados, uma vez 
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que são muitos os que acham que isso efetivamente ocor­
reu. 

José Goldemberg." 
(O Prof. José Goldemberg é presidente das Empresas 

de Energia do Estado de São Paulo.)" 
Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena- · 
dores: 

Por mais consternador tenha sido o falecimento do 
Professor Aires da Mata Machado Filho, homem de sin­
gular notoriedade como digo representante da famHia 
mineira, tão deplorável foi a lacuna deixada na intelec­
tualidade brasileira, em especial junto aos gramáticos e 
filólogos dedicados ao estudo de nosso idioma. 

Avesso à vaidade a que teria pleno direito, aliou sua 
inteligência à simplicidade, tornando-se alheio às tradi­
cionais contendas lingüísticas que se travavam em seu 
meio e reservando boa_ parte de sua sabedoria para as 
análises de consultas populares, as quais respondia com _ 
irrefutáveis argumentações colhidas junto aos sustentá­
culos da nossa língua: os mestres da arte literária.. 

Nas bancas examinadoras de concursos públicos de 
provas e títulos realizados para progressão ou preenchi~ 
menta de cargos na carreira universitária, sua atuação 
sempre se caracterizou- pe-la cautela e pelo respeito ao 
candidato. Sem jamiis ter-se gabado de seus profundos 
conhecimentos em demérito do examinando, estabeleceu 
um real confronto com a característica marcante de de­
terminadas comunidades, em determinada época. 

Por muito mais, o Professor Aires está sendo prantea­
do. Pelo pai exemplar que soube ser; pelo mestre que se 
impunha pela firmeza de suas posições; pelo amigo que 
nunca distinguiu classe social, raça, credo ou convicções 
pessoais como empecilho ao bom relacionamento. 

Em conjunção, sobressaiu a companhia inseparável de 
D. Solange, presente em todos os momentos, em todos 
os locais e, sobretudo, agora, em uma nova vida, em har~ 
mania constante com os ideais de uma união que conse­
gaiu ultrapassar as próprias dimensões de tempo e es­
paço, para perpetuar-se na construção de uma eternida­
de solidificada por laços que a própria morte foi incapaz 
de dCsfái:i!r. 

Era o que _tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA(PDS- SE. Pronun· 
cia o.seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-do­
res: 

Ao regressar de viagem ao exterior, tomei Conheci­
mento das homenagens tributadas na Bahia a um dos va­
lores mats expressivos do Jornalismo braSileiro. 

Refiro"7me a_- Cõllce5sãÕ -da Medalha do Mérito Jor­
nalístico a Jorge Calmon, Diretor-Redator-Chefe de A 
Tarde. 

Com a finalidade de comemorar, condignamente, os 
50 anos âe suas ininterruptas atividades na imprensa, a 
Associação Bahiana de Imprensa promoveu, no dia lO 
de setembro passado,- por coincidência, data que assi­
nala a passagem dQ, "Dia da Imprensa", - uma home­
nagem especial consagrando o desempenho desse emi­
nente jornalista que, no decorrer de meio século de uma 
fecunda e brilhante atuação, dignificou a Bahia e honrou 
a sua nobre profissão. 

Circunstâncias especiais contribuíram para estreitar os 
laços de minha amizade com Jorge Calmon, desde quan­
do, colegas no tradicional Colégio Antonio Vieira nos 
preparamos, conjuntamente, para enfrentar as futuras e 
duras pelejas da lutã pela existência, - ele enveredando, 
posteriormente, pelos caminhos do Direito e do Jornalis­
mo e eu, os da Medicina e da Política. 

Â medida que os anos foram passando, pude observar 
e acompanhar, com a mesma velha estima e admiração, 
a tr3jet6(ia de Jorge Calmon nos campos em que de~ 
monstrou o seu talento e capacidade- o jornalismo, o 
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serviço público, o magistério e,inclusive, as suas incur­
sões na política. 

Mas foi, sobretudo, como um dos mais comp1etos e 
notáveis jornalistas do nosso tempo, e do Pais, que Jorge 
Calmon revelou a sua personalidade inconfundível, sem­
pre ao serviço das causas mais nobres e justas, integral­
mente devotado a fazer o bem e promover o desenvolvi­
mento cultural, econômico e Socfarda Bahia. 

A homenagem promovida pela Associação Bahiana de 
Imprensa se consubstanciou na outorga do digno 
diretor-redator-chefe de A Tarde, da Medalha do Mérito 
Jornalístico durante a solenidade que reuniu, nos salões 
da entidade, entre muitas personalidades, o Governador 
João Dur:val, o Cardeal Brandão Vilela, o Vice~ 
Governador Edvaldo F'lm:es, o Prefeito de Salvador Ma~ 
noel Castro, o Vice-Almirante Murilo de Souza Lima, 
comandante do 11 Distrito Naval, Dona Regina Simões 
de Melo Leitão, Presidente de A Tarde, secretários de 
Estados, deputados federais e estaduais, presidente e 
conselheiros do Tribunal de Contas, membros do corpo 
consular, presidente e membros da Academia de Letras 
da Bahia, diretores de jornais e rádio~emissoras, presi~ 
dente e diretores do Sindicato dos Jornalistas Profissio~ 
nais da Bahia, além de diretores da ABI e de figuras re~ 
presentativas da comunidade baiana. 

Agradecendo as consagradoras homenagens que rece­
beu, e aos oradores que o saudaram, Jorge Calmon pro­
feriu uma magnífico discurso, em que traçou o perfil de 
A Tarde, relembrando os grandes vultos que consolida­
ram esse conceituado órgão dà imprensa brasileira, além 
de analisar, com eloqüência e rara objetividade, os múlti· 
pios aspectos e funções do jornalismo moderno e seu de­
cisivo papel na promOÇão de uma sociedade bem infor­
mada e do desenvolvimento global da Nação. 

Associo~me, destarte, às homenagens que lhe foram 
prestadas e solicito à incorporação-desse documento ao 
texto destes meus breves comentários, como um docu­
mento de valor permanente, digno de registro nos Anais 
do ~enado Federal. (Mui to Bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURc _ 
SO: 

~'A Tarde- Quarta-feira, 11 de setembro de 1985 

O AGRADECIMENTO 

O jornalista Jorge Calmon agradeceu a homenagem 
com as seguintes palavras: · -­
... Recebo esta medalha não como seu destinatário, 

propriamente, mas como um representante daqueles que 
concorreram, de modo substancial, para que ela fosse 
concedida. Quero referir~ me aos mestres e_ aos compa­
nheiros de profissão, Entre os mestres, invoco natural~ 
mente ao primeiro plano a figura tutelar de Ernesto Si:. 
mões Filho, que me abriu a porta do seu jornal e que, a 
seguir, me deu a mão para que eu pudesse galgar, degrau 
por degrau, os sucessivos patamares da carreira - en~ 
quanto me permitiu observar, ao longo de 23 anos de re­
lacionamento, o seu próprio desempenho como jornalis­
ta, um dos mais completos jornalistas que jamais houve 
neste País, sabendo da i,_mprensa todos os segredos e pos~ 
sibilidades. Soube conhecer como poucos a indústria do 
jornal e as formas maís ap-ropriadas de c_omunicação 
pela palavra impressa; raros, tanlbéffi, o terão-igualado 
na utilização do jornal como instrumento da influência 
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Junto ao povo, para orientá~Jo de acordo com seus ape­
los e suas idéias. Foi um privilêgio ter estado tanto tem~ 
po ao seu lado, aprendendo, verificando qUe ele sempre.­
tinha razão quando reclamava ou corrigia, mas, sobretu­
do, buscando assimilar seus conceitos sobre os homens e 
sobre os assuntos públicos, conceitos derivados de uma 
sagaz experiência que, entretanto, de nenhum modo es­
tiolava a pureza dos objetivos, seu .espírito público, sua 
apaixonada baianidade. -

Mestres, tive vários: Ranulfo Oliveira, que me ensi~ 
nou, pelo comportamento e pelas opiniões, a preciosa 
lição do equilíbrio; Antônio Marques Pinto, modelo de 
discrição e companheirismo; Aloysio de- Carvalho, pai, 
de quem recolhi conselhos sobre a arte de escrever, e que 
rrie habituou a recorrer ao dicionário para dirimir dúvi~ 
das; Florêncio Santos, corrigindo os meus primeiros ori~ 
ginais e mostrando Como titular matérias; Aristóteles 
Gomes, Ci irreverente e honesto Aristóteles, exemplar na 
capacidade de trabalho; e, dentre os de geracões mais re~ 
centes, ressucitando~Jhe a presença, Heron de Alencar, 
jornalista nato, que, certa feita, solidariamente, prepa~ 
rou comigo; a quatro mãos, um editorial a ser impresso 
com urgência. -O 

.t adequado e oportuno que convoque eSSas Sombr-aS 
queridas para estarem junto a mim, neste momento, a 
fim de receberem, também, um tributo que principal­
mente a eles é devido. E _que chame, igualmente, os ir­
mãos de trabalho, os mortos e os vivos, para que seja 
contemplados com a larga parte que lhes cabe nesta ho­
menagem, a que muitos deles fariam jus, sem nenhum fa­
vor. Mas não excluo nenhum deles. Cada qual deu, ou_ 
vem dando, uma determinada cóntribuicão para o tipo 
de jornalismo que neste instante é distinguido. Porque, 
em verdade, Q_ que se procura destacar, hoje e aqui, não é 
uma pessoa, porém a espécie de serviço que essa pessoa 
supo§tamente _ encarna; não é o homem, em si, mas o 
complexo de trabalhos e princípios ne1e benevolamente 
identificado. Salienta-se, recomenda~se- eis a realidade 
...,..... o jornali§mO praticado conforme Os padrões· da boa 
comunicação; o jornalismo comprometido unicamente 
com a verdade; o jornalismo que informa com exatidão, 
sem nada esconder; o jornalismo que lealmente fornece 
ao leitor os elementos necessãrios a qtie ele forme a sua 
própria opinião; o jorn"alismo ·consciente de sua funcão 
educativa; o jornalismo que se abstém de emprestar sen~ 
sação ao registro de fatos escabrosos, ainda que sabendo 

·que isso lhe renderia mais leitores, e aumentaria a média 
publicitária; o jornalismo que despreza as seduções ofe­
recidas pela sua própria influência, para manter~se fiel à 

sua missão; o~ jornalismo desvinculado de intimidades 
com o poder e com grupos de qualquer natureza; o jor~ 
nalismo que assUme, sem vacHações, o papel que a socie­
dade implicitamente lhe confere, de fiscal dos assuntos 
públicos; o jornalismo elevado à condição de intérprete 
do pensameÕ.fo e dos reais interesseS da ·coletividade; o 
jornalismo intransígentemente engajado na preservação 
da liberdade da qual a imprensa retira o oxigênio vital. 

A es~a espécie do exercíêio pioftssional é que cabe atri- . 
buir o mérito jornalístico, ou, pQr outras palavras, o 
m~rito da ética jornalística. Merecem~ nos todos os jor~ 
nalistas, de quaisquer órgãos de imprensa, nesta ou em 
outras cidades, neste vasto mundo de Deus, que desem~ 
pellhem a profissão orientados pelas mesmas normas. 
Quanto a mim, contento-me com a limitada colaboração 
para o reco_nhec_~rnento de que esse m""érito eXiste. 

Setembro de 1985, 

Agradeço à diretoria da Associação Bahiana de Im­
prensa a forma generosa com que entendeu de premiar 
os-· meus 50 anos de jornalismo. Ainda que ambicionasse 
coleção de lauréis, não poderia conceber peça mais es­
plêndida do que essta medalha, de tão fino lavor artísti~ 
co. Quando, vez por outra, a retirar de entre os meus 
guardados, apreciarei a sua beleza, como trabalho de 
jo-alheria digno do gõsto mais apurado. Não a vejo, no 
entanto-, como uma jóia, ainda que tão preciosa. Por is~ 
sõ~ tomo~a com sincera emoção. Nela se resume meio sé­
culo de vida e trabalho. h a síntese de uma silenciosa e 
contínua ativjl]ade, que se exercitou por mihares de dias, 
comportando a inevitável rotina, e os dissabores também 
itleVitãveis, más incluindo, como sufiCiente Compen­
sação, o entusiasmo pOsto na transmissão da grande 
notícia, ou !i satisfação de acionar ·a cobertura informa ti~ 
va ffiais completa, tanto quanto a consciência do dev!=r 
atendido mediante a palavra de advertência ou d~crítica, 
- e, de quando em vez, o eufórico sabor da vitória ao 
termo de uma útil campanha bem sucedida. 

Tudo isso se consubstancia neste simbólico objeto; 
pertence ao seu conteúdo. Mas notai que dele, por fora, 
do seu polido metal, desprendem-se reflexos de luz, num 
brilho singular, é um halo que deriva de sua própria es­
sência - é uma auréola resplandescendo em derredor 
dos ideais do meu oficio!" 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Não há mais 
oradores inscrito~. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a extraordinária das 18 horas e 
30 minutos, anteriOrmente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação, em turno único, do requerimento n' 343, de 
1985, do Senador Gabriel Hermes, solicitando trami­
tação conjunta para o Projeto de Lei da Câmara n' 149, 
de 1984 (n"' 322/79, na Casa de origem), que introduz ai~ 
terações no artigo 39 da Lei no;. 3.807, de 26 de agosto de 
1960 --Lei Org~nica da Previdência Social; e Projeto de 
Lei da Câmara n' 195, de 1984 (n'i' 2.065(79, na Casa de 
origem), que altera o art. 50 da Consolidação das Leis da 
Previdência _Social - CLPS, aprovada pelo Decreto n~' 
89.312, de 23 de janeíro de 1984. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 82, de 1985 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça como conclusão de seu Parecer n"' 395, de 
1985), que suspende a execução dos parágrafos 1' e 2' do 
art. 4'>', da Lei no;. 999, de 13 de setembro de 1977, do M u­
nicfpio de Jun_queirópolis, Estado de São Paulo. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 83, de 1985 (apresentado pela Comissão de C~nsti­
tuição e Justiça como conclusão de seu Parecer n'i' 417, de 
1985), que suspende a execução do artigo 29 da Lei n' 
7.266, de t7 de outubro de 1973, do Estado do Rio deJa~ 
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está encerra~ 
da a sessão. 

{Levanta-se a sessão às I 7 horas.) 

Ata da 176~_~ Sessão, em 19 de setembro 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA 

ÀS I8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OSSRS. SENADORES: .. 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce !\'fichiles- Fábio Luc;cna- Raimundo Parente_-

Presidência do Sr. José Frage/li, 

Alcides Paio - Galvão Modesto - Gabriel Hermes­
Hélio Gueiros- Alexandre Costa- AméiiCo de Souza 
--Alberto Silva- Helvídio Nuiles- JoàQ Lobo -Cé­
sar Cals -"José Lins - Virgílio TávOra ·- Moãcyr 

Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena - Mar~ 
condes Gadelha - _Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado- Guilherme Palmeira- Luiz Ca~ 
valcante - Lo~rival Baptista - Jutahy Magalhães -
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Lomanto Júnior -João Calmon --José Ignácio Ferrei­
ra- Nelson Carneiro -Itamar Franco- Murilo Ba­
daró- Alfredo Campos- Benedito Ferreira- Severo 
Gomes - Henrique Santillo - Mauro Borges - Gas­
tão Maller- José Frage!H- Roberto Wypych- Enéas 
Faria- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli- Alcides Saldanha- Octá­
vio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores, Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalJ?.os. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

1 '-Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 365, DE 1985 

Requeremos urgência, rios termos do art. 371, aUnea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câma-ra:­
n' 245, de 1984 (n' 3.858/84, na Casa de origem), de irii­
ciativa do Sr. Presidente da República, que autoriza a 
transferência da participação da União Federal no capi­
tal da Companhia Nacional de Álcalis. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1985.- Nivaldo 
Machado - Humberto Lucena - Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Esse requeri­
mento serâ votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 375, H. do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1~'-Secretãrio. 

Sãa. lidas os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 366, DE 1985 

Tendo sido convidado a participar da Comitiva qtie 
acompanharã o Senhor Presidente da República em sua_ 
viagem aos Estados Uriidos, na abertura da XL Sessão 
da Assembléia Geral da OrgaitíZãção das Nações Uni_­
das, solicito que me seja concedida autorização para de­
sempenhar essa missão, nos termos dos arts. 36, § 2', da 
Constituição, e 44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1985. - Ga:stão 
Müller. 

REQUERIMENTO 
N• 367, DE 1985 

Tendo sido convidado a particípar da Comitiva que 
acompanhará o Senhor PreSidente da República em sua 
viag~ aoS Estados Unidos, na aPertura. da, X L ~~o 
da Assemblêia Geral da Org_anização das Nações Uni­
das, solicito que me sejã cõnceciida au-tOrizaÇâõ paTa -d-e­
sempenhar essa missãO, noS teimás dos arts: 36, §" 2~. da 
Constituição~ e 44 do Régímeitfo Interno. 

s·ala das Sessões,. 19 -de setembro de l9BS. -._Cªr_lo' 
Chiarelli. • · 

REQUERIMENTO 
N• 368, DE 1985 . 

. "{endo sido convidado a p-artidpar da c4mitiva' que 
acompanharâ o Senhor Presidente era ltijrâbli2a em sua' 
Viagem _aos Estados Unidos-, na abertura da XL Sessão 
da Assembléia Girãl âa--=:Organiiação: das__ NaÇões Üni~ 
das,. solicit9 que me seja coitce,did~ !1-l;lto~iia~ão paia -cfe~ 
semperihar essa missão. nõs termos dos a_fts.. 36. ~ 2\", áa. 
Constituição, e--44 do Regimento InterOo. 

Sala da> S.essa.,., 19 de sotembro de 198!;. ~ Cid So!n­
paio. 

REQU€RIMEN1:0 _ 
N• 369, DE 1985 

TendO sido ccinvidado a participar da Comitiva que 
acompanhará o Senhor Presidente da Reptlblica em sua 
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viagem aos Estados Unidos, na abertura da XL Sessão 
da Assembléia Geral da Organização das ~ações Uni­
das, solicito que me s_eja concedida autorização para de-­
sempenhar essa misSão, nos termos dos arts. 36, § 2'>', da 
Constituição, e 44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1985. - Murilo 
Badaró. 

REQUERIMENTO 
N• 370, DE 1985 

Tendo sido_ çonvidado a participar da Comitiva que 
acompanhará q Senhor President~ da República em sua 
viagem aos Estados Unidos, na abertura da XL Sessão 
da Assçmbléia. Geral da_ Organização das Nações Uni­
das, solicito que me seja concedida autorização para de­
sempenhar essa missão, nos termos dos arts. 36, § 2'>', da 
ConstituiçãO, e 44 do Regimento Interno. 

Sala das_ Sessões, 19 de setembro de 1985.- Nelson 
-- Cirneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --De acordo 
com o_ art. 44, § 4'>' do Regimento Interno, os requerimen­
tos lidos serão -remetidos à Comíssão de RelaçÕes Exte­
riores,_ devendo ser submetidos à deliberação do Plenário 
após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelTi)- Na sessão or­
dinária do dia 9 de setembro do corrente ano foi lido o 
Oficio n' S/33", de 19'85, dO GOve'rriO do Estado do Rio 
de Janeiro, solicitando autorização do Senado para que 
aquele Estado possa realizar operações de empréstimo 
externo, no valor de USS 44,800,000.00 (quarenta e qua­
tro milhões e oitoceilfoS mil dólares), para o fim que es~ 
pecifica. 

A matéria ficóu aguardando, na Secretaria-Gerai da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidência recebido os referidos documen~ 
tos, despachara- a-ma:rérta-as ComisSões de Finanças e de 
Constituição e JU.stíça. ---

0 SR. :PR~SIDENTE (José Fra.g_elli)- Passa-se à 

ORDEM DO niA 

Item I: 

Votação, em turno único,-do-Requeriinento n~ 
343, de 1985, do Senador GabríelHermes, solicifan­
do tramita_çãQ c;onjunta para o Projeto de Lei da Câ­
mara n'l49, de 1984 (n'í' 322(79, na Casa de origem), 
que introduz alterações no artigo 39- da Lei n"' 3.807, 

-de 26-ãe- a:gostõ del960- lef Orgâniéa- Oa- Preví~ 
dência SOcial; e PrOjeiõ de Lef da Câmara n' 195, 
de1984 (n' 2.065f7<J, na Casa de origem). que altera 
o art. 50 da Consolidação das Leis da Previdência 
Social- CLPS. aprovada pelo Decreto_ n~' 89.312, 
de 23 ~ei jan,~~oo de_1~84. -

Em votação' Q requerimento. 
OS Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (~~usa.} 
Estã aproVado. 
Serâ cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR •. PRJ;:SIDENT~ (José Fra~elfi) - I~ 2: 

Discussão, em tmno único, do Projeto de ResQ~ 
luçào n_'1 82, de 1985 (apresentado- peta ComisSão dd 

-ConstÍil,1ição e iústiça como cÕndusão de seu ParC-"' 
ter n' 3'95, de 198-5), que susperide a execução dos 

"par!gtafos i' e 2' do art. 4~'., da Lei n' 999, de 13 de 
'sCtem6ro de 1977~--c;io MuniclpíO-de Junqueírópons:­

Estado de SãO Paulo. 

Em .. diScussão O pr(lje1~k(Pau_sa.i _ _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerra- & discus.~ 

_sãQ. 
Em votaçjo. 
Os Srs. Senadores qUe o. aprovam queiram perm.anec.er 

-sentados.. (PaUsa.) 
Estâ aprovado. 
O projeto ira à Comissão----de Redação. 

~ ó seguinte o projeto aprovado. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
n• 82, de 1985 

Suspende a execução dos parágrafos 19 e 2' do art. 
4'>', da Lei n'í' 999, de 13 de dezembro de 1977, do Mu­
nicípio de J unqueirópolis, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo úniç_o. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão do Supremo Tribuna( Federal, 

_proferida em 18 de novembro de 1982, nos autos do Re­
curso.Extraordinârio n'í' 98.581-6, do Estado de São Pau­
lo, a execução dos parãgrafos 1'>' e 2' do art. 4' da Lei n' 
999, de 13 de dezembro de 1977, do Município de Jun­
queirópolis, daqUele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 8J, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
ConstituiÇão e Justiça como conclusão de seu Pare­
cer n' 417, de 1985), que suspende a execução do ar­
tigo 2'>' da Lei n'>' 7.266, de l7 de outubro de 1973, do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a diScus-

são. · 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

3entados. (Pausa.) 
Estâ aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
n• 83, de 1985 

Suspende a execução do art. 2~' da Lei n' 7 .266, de 
17 de outubro de 1973, do Estado do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve; 

Artigo único. f: suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 7 de junho de 1984, nos autos do 
Recurso Extraordinário n' 101.955.-7, do Estado do Rio· 
de Janeiro, a execução do art. 2' da Lei o'>' 7 .266, de 17 de 
outubro de 1973, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Vai-se passar, agora, à apreciação do Requerimento n' 
365, lido no Expediente, de urgência, para o Projeto de 
Lei da Câmara n' 245, de 1984. 

Em vota~o o requerimento. 
OsSrs. Senadores que o aprovam permaneçam senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

- -. A Presidência esclarece que a matéria constou da Or­
dem do_ Dia da sessão ordinãrla de 8 de agosto último, 
quando teve a discussão encerrad~ indo às Comissões 
Competentes em ·virtude do recebimento de emenda em · 
plenârio. 
- Passa-se, portanto. à 

Votação, em turno úitico, do Projeto- d~ Lei da 
Câmara n• 245, de 1984 (n• 3.85g/84, na éàsa de 
origem), de. iniciativa dO Senhor Presidente da Rt:­
pública. que autoríia a Trans(erência da Partici: 
j>ação da União Federal no Capital dà Companhia 
Nacional Q.e _Álcalis~ tendo 

PARECERES_ FAVORÁVEIS. sob n•s 209_ c 
2 IO, de I 985, das. Comissões: 

- de ECQOorpia, ~ de Minas e Energia. 
(DependC:ndo- dê Pareceres das Comissões de 

Constituição· e Justiça. de economia e de Minas e 
Energia, sobre a emenda de Plenáóo). 

SolicitO ao nobre Senàdor Nivaldo M:acb.adO:-;-p.are.. 
cer da ComissãO de COnStitUição e Justiça. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
proferir o parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria d·o Poder Executivo (Mensagem n~' 

200/84), após submetido à apreciação da Câmara dos 
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Deputados, vem a exame do Senado Federal o Projeto 
de Lei da Câmara nt 245, de 1984 (n' 3.858~8, de 1984, 
na origem). 

A proposição· inicial objetiva transferir para· a Pe­
trobrás Quíniica S/ A - PETROQUISA, mediante ope­
ração através da Petróleo B:rasileiro SJ A - P& 
TROBRÁS, as ações do capital da Companhia Nacional 
de ÃlcaliS, de propriedade do Tesouro Nacional._ 

Após pareceres favoráveis das Comissões de Econo- .­
mia e de Minas e Energia, foi incluído na Ordem do Dia_, 
tendo recebido, em Plenário, Emenda de autoria do Emi­
nente Senador Martii;J.s FHho, que propõe a supressão 
dos artigos 2t e 3', ensejando que o controle pretendido 
se exerça diretamente pela PETROBRÁS. 

Considere-se, no entanto, que o art. 6'~' da Lei n"' 
2.004/53, o art. 4'1' dos Estatutos da PETROBRÁS e o 
art. J'l' dos Estatutos da PETROQUISA _deixam claro 
que a vinculação proposta somente~ viâvel se estabeleci~ 
da com a PETROQUISA, pois, foge à competência da 
PETROBRÁS operar diretamente com-indústrias quími­
cas. 

A Companhia Nacional de Álcilis, comõ f:iliiiCante 
de barrilha, é, de fato, um·a indústria química, 
enquadrando-se, portanto, dentro dos objetivos opera~ 
cionais da PETROQUISA. que são .. a participação em 
~ociedades que se dediquem à fabricação, ao coniét't'io, à 
distribuição, ao transporte, à importação e à exportação 
de produtos das indústrias químicas e petroquímicas,_ em 
geral", diferentemente dos da PETROBRÁS, que sàO. ''a_ 
pesquisa, a lavra, a refinação, o c:.oinêrcio e o transporte 
do petróleo - proveniente de poço ou de xisto -, de 
seus derivados, bem como de quaisquer atividades c_orre-
latas ou afins". _-

A exposição de motivos que acompanhou a Mensa-­
gem n'~' 200/84 deixa bastante clara a necessidade de se 
incorporar a Companhia Nacional de Álcalis ao comple­
xo petroquímico brasileiro, como forma de integração e, 
principalmente, de fortalecítnento, visto encontrar-se em 
considerável dificuldade financeira. Além do mais, essa 
integração corresponde a uma tendência natural voltada 
para o estabelecimento de uma correlação de forças 
compatível com a dinâmica do moderno setor industriaL 

Assim exposto, e não havendo qualquer impedimento 
quanto aos aspectos constitucionais e juridicos, 
manifestamo-nos pelo acolhimento do Projeto_ de Lei da 
Câmara n~' 245, de 1984, nos termos em que foi enviado 
por aquela Casa, e pela rejeição da Emenda n"' 1, de PieM 
nãrio. __ 
~o parecer, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, para emitir- o 
parecer da Comissão de Economia. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA PRON.UNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO -POSTERIOR­
MENTE, 

O SR, PRESIDE~TE (José Fragelli)- Conéedo-a 
palavra ao nobre Seflii_dru Alberto Silva, para proferit:_ 
parecer da Comissão de Minas e Energia. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- P!. Para emitir 
parecer.) 

Da C:omissi() de Minas e Energia. à Emenda n"' 1, 
de plenário, de autoria do Senador Martins Filho, ao 
Projeto de Lei do Senado n"' 245, de 1984, de iniciati· 
va do Senhor Presidente da República que "autoriza 
a transferência da pai'tlcipação da União Federal no 
capital da Compãnhia Nacional de Álcalis". 

A Emenda n"' I, de Plenário, de autoria do nobre Sena­
dor MartinS Fiiho, propõe a supressão dos artigos 211 e 3"' 
do Projeto, os quais estabelecem que as ações da Campa" 
nhia Nacional de Álcalis serão utilizadas pela PE" 
TROBRÁS para integrâTi:Ziir O capital da Petrobrás Quí~ 
mica S.A.- PETROQUISA., a qual passa à condição de 
Sociedade Controladora da Companhia Nacional de Ãl" 
calis. 

A Companhia Nacional de Álcalis é uma sociedade de 
ec,onomia mista federal que exerce atividades no setot 
químico. h sabido que a Petróleo Brasileiro S.A.- PB-

TROBRÃS desempenha relevante papel no complexo 
petroqulmico em operação no país, airavés de sua con­
trolada especializada, a Petrobrás Química S/ A - PE" 
TROQU1SA. Ao §e propor a transferência do controle e 
da gestàO(fa Corôpaiihia Naci0riâ1 de Álcalis para o Sis" 
tema PETROBRÁS, a medida :acertada,_ do ponto de vis" 
ta técnico adminiStrativo e operacional, e vtnculâ~la hie-­
rárquJc.a e funcionalmente à PETROQUISA que, naque­
lt;.Sisteina, deSegvolve e coordena as atividades do setor 
químico. A não viriêulação de uma à outra implicaria ná 
duplicaçàO, a nível do Sístem:a PETROBRÁS, de contro~ 
ladas atuando num mesmo setor da economia, o setor 
químico, o que nos parece desaconselhável do ponto de 
vista de racionaliz:ição técnica e administrativa. 

Pela razão acimã exposta, somos de parecer contrário 
_ à acolhLQª_il.~ Em_~~~-ª n9 1, proj:>ã~~a _pel'? nobre Senador 
Mar_tins~filho. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --O parecer da 
C_omissãQ de Constituição e Justiça conclui pela constiM 
tucionalidade e juridicidadC do projeto e contrariamente 
à emerida:-os demais pareceres são contrários à emenda. 
Completada a instrução da matéria, passa-se à votação 
do projeto, sem prejuízo_ da einçnda. 

Em votação o projeto. 
Os Srs: Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Estâ aprovadO. 

t--0 seguinte o projeto: aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. N•24?.._ de 1984 

(N"' 3.858/84, na Casa de origem) 
De iriiciativa dó Sr. Presidente· da República 

Autoriza a transferência da participação da União 
Federal no capital da Companhia Nacional de Álcalis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Ministério da Fazenda autorizado a 

transferir, para o patrimônio da sociedade de economia 
mista federal Petróleo Brasileiro S.A.- PETROBRÁS, 
a totalidade das ações, de propriedade do Tesouro NaM; 
cional, representativa do capital da sociedade de econq­
tfiia-mista federal Companhia Nacional de Álcalis, bem 
como os crêditos do Tesouro Nacional já contabilizados 
ne&~:LYltima CQtl!_pap.hi-ª à c~~ta de futuros aumentos de 
capftal. --

§ 19 O lote acionário será. transferido por valor apu­
rado nos termos da Lei n"' 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, tOmando por base o patrimônio líquido integrante 
do b"ã:laD:çO' da L:ompanhia Nacional de Álcalis. 

§ 2"' Pata os tllls ·do parâ8rafo anterior, a Compa­
nhia Nacional de Álcalis fará levantar balanço patrimoM 
-lliãl OoS trinta diã..s segUintes à data- de entrada em vi,&or 
desta lei. 

§ 31i: A transferêni:fa.das ações pa~a a "Petróleo Brasi­
leiro S.A.- PEtROBRÁS fai~Si-á ffiedia-nte-a lavratu­
ra de termo no livro próprio da Procuradoria Geral da 
Faz~da Nacional, na forma da alínea b do inciso V do 
art. fO do DecretoMlei n9147, de 3 de fevereiro de 1967. 

§ 41' O valor das ações e dos créditos serâ contabili­
-zado peta--Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁSl a 
crédito da União _Federal e à conta de futuras int.egi"aliM 
zaçôes de capital na sociedade, pelo Tesouro Nacional._ 
observado, pela empresa, o disposto no art. 185 da Lei n"" 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

Ar-t. 29 As ações e os créditos referidos no art. l"' 
desta lei serão utilizados pela Petróleo Brasileiro S.A.­
PETROBRÁS, para integrã.Iízação de capital, na PE­
TROBRÁS Química S.A. - PETROQUISA: 

Ar~. 3-? Efetuadas as operações referidas nos arts. ]9 

e 29 desta lei, a CompaÕhia Nacional de Álcalis passará à 
classe de sociedade controlada pela PETROBRÁS Quí­
mica S.A. - PETROQUISA. 

Art. 4<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 5"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Em votação a 
emenda. 

L 
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Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta~ 
dos. (Pausa.) 

Rejeitada. 

b a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDA N• I 
(De plenário) 

Ao Projéto de Lei da Câmara n~ 245, de 1984 (ntJ' 
3.858/84, na Casa de origem), de iniciativa do Se~ 
nhor Presidente da República, que autoriza a transfe-­
rência da participação da União Federal no capital da 
comPanhia Nacional de Álcalis 

Suprimam-se os artigos 211 e 3"' do Projeto. 

- O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprovado o 
projeto e rejeitada a emenda o projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se passar, 
agora;- à apreciação dos requerimentos lidos no expe~ 
cliente, de autoria dos Senadores Gastão Müller, Carlos 
Chiarelli, Cid Sampaio, Murilo Badaró e Nelson Carnei# 
ro, solicitando autorízação do Senado para acompanha~ 
rem ó Senhor Presidente da República em sua viagem ao 
exterior. 

As matérias dependem de parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora 
para proferir o pifecer sobre o Requerimento n"' 366, de 
!985. 

_O SR. VIRG!LIO TÁVORA PRONUNCIA 
D/SCUR!>O QUE. ENTR/iGVE À REVISÃO DO 

-oRADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE, 

O SR. PRESIDENTE (José Frag:elli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora para emitir 
parecer sobre os Requerimentos n"'s 367, 368, 369 e 370, 
de 1985. 

O SR V/RG[L/0 TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os pareceres 
são favoráveis: 

Completada a instrução das matérias, passaMse à vo­
tação. 

Em votação o Requerimento n'l' 366, de 1985. 
Os Srs. Senadores que Q aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
Requerimento n"' 367, de 1985. 

Os SrS. Sf;naâores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

-O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
Requerimento n"' 368, de 1985. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

-O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
Requerimento n"' 369, de 1985. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
Requerimento n"' 370, de 1985. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Paw;a.) 

Aprovado. 

Aprovados os requerimentos, ficam concedidas as _li­
cenças solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão; desig­
nando para a sessão de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único,-do requerimento n' 347, de 
1985, de autoria do Líder Gastão MUller, requerendo, 
nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, urgên­
cia para o Projeto de LeiAo Senado n1'_257, de 1985, de 
sua autoria, que estabelece a obrigatoriedade dQcadas­
tramento dos doadores de sangue, bem como a reali­
zação de exames laboratoriais no sangue coletado, visan­
do prevenir a propagação de doenças, e dã outras provi­
dências. 

2 

Votação, em primeiro turno, -do Projeto de Lei do Se­
nado n9_ 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n9 594, 
de 27 de maio de 1969-, qUe ínstitui a Loteria Esportiva 
Federal e dá outras providências, tendo 

PARECERES; sob n"'s 23 ·a 25, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituiçio e Justiça- 1"' pronunciamento: con-
trário; ~ 

29 pronunciamento: pela constitticionalidade e juridi­
cidade do Substitutivo da Comissão de Finanças; e 

- de Finanças, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'l' 98, de 1980 (n"' 3.181/80, na Casa de origem), 
que- dispõe sobre isenção da multa prevista no art. 8"' da 
Lei n'l' 4. 737, de I 5 de julho de 1965 - Código Eleitoral, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 329 e 330, de 
1981, das comissões: 
-de Constituição e Justiça; e 
- de Finanças. 

4 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n'l' 116/80) 

Discussão, em-turno (micO; -dO--Projeto àe Lei da Câ­
mara n"' 50, de 1982 (n9- 2.056/79, na Casa de origem), 
que altera o§ 29 do art. 389 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de I"' de 
maio de 1943, tendo 

PARECERES, sob n'i'S 418 e419, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Legislação Social, cOntrário; e 
- de Finanças, favorável. 

5 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara n"' 50, de 1982) 

DiscUsSão, eni primeiro turno, do PrOjeto de Lei do 
Senado n"' 116, de 1980, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que obriga a construção de. creches nos con-
jpnt~s habitacionãís; tendo __ _ _ 

PARECERES, sob n{!g 418 a421, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

- de Legislação Social - 1"' pronunciamento: favorá­
vel; 29 pronunciamento: ratificando seu parecer anterior; 
e 

- de Finanças, contrário. 

6 

(Tramitando em conjunto com--O 
Projeto de Lei do Senado n9 l29/80) 

Discussãó, em primeirO- tilirio, do Projeto de LC:i· do 
Senado n"' 96, de 1980, de autoria d~ Senador Jutahy 
Magalhães, que dispõe sobre a participação dos servido­
res nos órgãos de direção e fiscalização das entidades que 
menciona, tendo · 

PARECÇEES, sob n•s 349, 350, 354 e 355, de 1983, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
iur!dicidacÍe e, qua.f!!o a~ m![it_o, J~_v~rável; 
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- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Sena-

dores Roberto Campos e José Lins. 

7 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n"' 96, de 1980) 

Discussão, em primeiro- turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 129, de 1980, de autoria do Senador Franco 
Montara, que assegura a participação dos empregados 
na direção das empresas públicas e sociedades de cano­
mia mista, tendo 

PARECERES, sob n"'s 351 a 355,.de 1983, das Comis-
sões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; 

-de Legislação Social, favorável; 
---=-- ---...de ServiÇo PúblicO Civil, 1"' pronunciamento: favorá-

vel; 2"' pronunciamento: pela prejudicialidade, em face 
parecer favorável dado ao Projeto de Lei do Senado n"' 
96, de 1980; e 

-de Finanças, pela prejudicialidade, em face parecer 
favorãvel dado ao ProjetO de Lei do Senado n9 96, de 
1980, com voto vencido dos Senadores Alberto Campos 
eJ_.osé Lins. --

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
"Senado n9 336, de 1980, de autoria do Senador Pedro_Si-­
mon, que dispõe sobre privilégios assegurados às empre­
sas de auditagem de capital nacional e dá outras provi­
dências, tendo 
_PARECERES, sob n9s ~48 a 250, de 1983, das Comis­

- _sões:.. 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de Substitutivo que apresenta; 

-de Economia, favorável ao Substitutivo da Coxv.is­
s-ão de Cósntituição e Justiça. com voto vencido dos Se­

'nadores José Lins, Gabriel Hermes e Lenoir Varga:~;-e 
-de Relações Exteriores, favorável ao Substitu\ivo 

da Comissão de Constituição e Justiça. 

9 

Discussão, em prinieiro 4urno, do Projeto de_ Lei1 do 
Senado n'l' 62, de 1981, de autoria do Senador Raimundo 
Parente, que dispõe sobre a cobrança de contas de ener~ 
gia elétriCa, água, gás e telefone, pelas empresas conces~ 
sionárias de serviços públicos e dá outras providências, 
tendo 

,PARECERES, sOb n'l's 975 a 978, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade; 

-de Economia, favorável; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a -seSSãCl. 

(Levanta-se a sessao às 19 horas e 6 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE /8-9-85 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE 

~o SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
discutir-.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em primeiro lugar,lembro que ã urgência é um regime 
que está disciplinado pelo Regimento do Senado para ser 
uti!_i~do. 

,Sr. Presidente, vejani V. Ex• e os Srs~Senadofes que 
·"àfnda na tarde de hoje, durante a sessão ordinária. á Se­
nador votou quase 20 projetos de lei em tramitação ordi­
nária, com pareceres das comissões. Agora, é natural 

, que, Se temos a preocupação de dígníficar o CongfesSo­
agilizando a elaboração legislativa, que vez por outra re~' 
corramos à urgên~a, quando ela se torne necessária. ~ o 
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caso, por exemplo, deste projeto de lei de iniciativa go­
vernamental que visa a restabelecer o princípío da eqüi­
dade entre categorias de servidores públicos federais. E 
tenho certeza de que não foi por outra razão que o Sr. 
Senador Murilo Badaró, Líder do PDS; anuiu à minha 
solicitação, assinando o requerimento de ufgência para 
-;sta proposição que ora se discute. 

Se fonnoS faz.er um histórico do que ocorreu no País 
em relação à remuneração dos servidores públicos, fica­
remos estarrecidos, porque ao longo de todos ~tes anos, 
particulannente destes últimos 20 anos de autoritarismo~ 
as distorções foraril tamãnhas, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que, no final das contas, sem dúvida alguma, os 
servidores públicos civis da União são a classe de assala­
riados mais sacrificada deste País, em face dos índices in~ 
flacíonários. E; por isto, teriam o direito, pelo menos em 
tese, a uma reposição salarial de alguns milhares por cen­
to. Inclusive, é de se sublinhar que os servidores públicos 
civis da União não ganham sequer o 13'1' salário, que é 
uma velha reivindicação, que ora está em exame no âm­
bito do Minístério da Administração, e creio eu, com 
grandes possibilidades de vir a ser atendida, dentro de 
pouco tempo, de acordo com as -disponibilidades do Te­
souro Nacional. 

O Sr. Murilo Badaró - O nobre Líder me permite: um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Murilo Badaró- Nós, do PDS, estamos absolu­
tãlneiite de acordo com a necessidade de se promover, o 
mais rapidamente possível, essa questão da resposição 
salarial, inclusive o 13'1' salário, ao funcionalismo públi­
co. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Perfeitamente. Tão 
logo o Tesouro Nacional disponha dos recursos neces­
sãrios, evidentemente que essa justiça terâ que ser feita, 
como sabe V. Ex•. que foi governo e hoje estâ na Opo­
sição, mas nem por isso deixa de ter o espírito público 
que todós nós reconhecemos e proclamamos. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• me pennite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Um momento, 
nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalume- Teria que ser agora, para nio 
perder a oportunidade. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Nós temos um projeto autori­
zando o Governo, ou propondo ao Governo, o 13"' sa­
lário e mais Q salário-família, no mês de dezembro de 
cada ano, ao funcionalismo púbUcO, inclusive aos apo­
sentados. f: o caso .de V. Ex•, como Líder da Maioria ho­
je, ajudar na tramitação rápid~ desse nosso projeto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex•, melhor do 
que ninguém, conhece a Carta outdrgada pelos militares, 
;<JUe está em vigor, e sabe _que, por elâ., os Parlamentares 
-"'eStão vedados d_e tomar iniciativa em matéria de vanta­
~ens para servidOres públicos ou de aumento de despesa 
pública. 

O Sr. Jorge Kalume- O projeto é autorizativo, é uma 
lembrança, é uma sugestão. Essa defesa de V. Ex• é im­
pertinente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Não. O projeto de 
, V. Ext temo parecer da Comissão de Constituição e Jus-' 

tiça favorável? 

O Sr. Jorge Kalume -Já está na Comissão deConsti­
tui~o "e ·Justiça. 

O SR. HUMBERTO LUCENA ~ Mas n~o hã pare­
cer favorável. 

O Sr. -Jorge Kalume- Vou aguardar. Ainda não foi 
julgadQ. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Custa-me acreditar 
que a proposição de V._Ex"... ·; 

O Sr. Jorge Kalume- De qualquer màneira, fica a su~ 
gestão. 
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o- SR. HUMBERTO LUÇENA_ ~ .. .sc:j~ aprovada 
pela Comissão de CõnStilulçãõ e·Justiç_a., ··· _ 

Agora, posso assegurar a V, Ex• que, dentro do proje~ 
to dejt.iStiça social da Nova República; serii dúvida algu­
ma, está ill.cluida uma Remuneração Condigna para·o· 
servidor público civil da administração direta e indireta 
da União. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Que é mais sui 
generis em tudo is_so, para usar a expressão do nobre" se:· 
nadar Murilo Badaró, -é que quem criou essa chamada 
gratificação de desempenho de atividades previden­
ciárias e, bem assim_, a_ chaiJ1ada gratificaÇã_o de apoio à 
atividade de. ensinO' fOi o Gov_erno_ Figueiredo, atrávés 
dos Decretos-leis n9s _ 2_.121/84 e- 2.123/84. Portãnto, 
quem discriminou entre os servidores públicos itão foi o· 
Presidente Josê Sarn_ey. Sua Excelência já encori_t_rou·es_­
sas gratificações definidas nã:o por lei ordinária, ·mas-pOr­
simples decretos-leis que foram aprovados no Congres-so 
Nacional, por decurso de prazo. Então, não há póf que­
se r~clamar do atual Governo quando o Presideitte da 
República envia ao CongressO-Nacional uma proposiçãO 
tentando restabelecer o_princípíO da eqüidade. 

O Sr. Murilo Badaró- y. Ex.• permite uma nova in~ 
terrupção e brevíssima? 

O SR. HUMBii:RTO LUCii:NA - Eu pediria que V. 
?x• fosse rãpido. 

O Sr. Murilo Badaró - É só para dizer que nós não 
estamos estranhando nem criticando- a remeSsa· desse 
projeto. Ao contrário, nós estamos fazendo com~ntários 
à margem do projeto, de vez que hoje o PMDB~é o-ímicO 
responsável pela condução da política econômica do Go­
verno. 

O SR. HUMBii:RTO LUCii:N;\.-.,. O PMDB. não; a 
Aliança Democrií._tíca.·- -

O Sr. Murilo Badaró- Não, o PMDB. V. Ex• não 
pode deixar essa responsabilidade ser díluíd;:t.; o PMDB é 
o responsáveL ~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O grande respon­
sável pela política econômica do Governo chama-se o 
Senhor Presidente da República, José Sarney. Sua Exc;~:_._ 
lência é quem a determina, ~ guam a orienta. Nós ainda 
estamos no sistema presidencialista de goveino, como 
sabe V. Ex• 

Mas, Sr. Presid_e_nte, Srs. _Senadores,_ dizia eu que o 
nobre Senador Murito Badaró baseou praticamente a 
sua .intervenção na tarde de hoje na crítica à discrimi­
nação que o Governo teria feito com essa chamada grati­
ficação de desempenho de atividades previdenciárias, e_ 
eu estou_ comprovando agora, com os números dos 
decretos-leis, de 1984, que não só essa gratificilÇão como 
a chamada gratificaçãO de apoio à atividade de ensino, 
foram criadas pelo GovernO ~Figueiredo. Não houve as­
sim nenhuma responsabilidade do atual G9verno da-R6~ 
pública. O que se pretende no momento é tão-somente 
restaurar o princípio da eqüidade, como já solicitei. 

Senão vejamos: 

"'1. A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHQ DE 
ATIVIDADES PREVIDENCIÁRIAS é privativa dos 
servidores de nível médio do Ministério da Previdênéia"·e 
Assistência Social e das Autarquias e ele viriCuladas, ou 
seja, INAMPS. INPS e lAPAS. 

-Trata-se de gratificações específica, na base de_20%, 
inacumulãvet com a GRATIFICAÇÃO PELO DESEM­
PENHO DE ATIVIDADES DE APOIO. deferida a to­
dos os servidores de nível mêdio dos demais Mihistérios 
e Autarquias a eles vinculadas. . _, ,= "~ __ , _ 

-O pessoal da área de ensino do Ministéno da Eil!:l_~ 
cação percebe tambêm uma gratificação especifica, insti· 
tuída com os mesmos fundamentos da gratifiêação preVI­
denciária e, originalmente, no mesmo perceritual._,desta. 

A partir de 1" de julho de ~985, pelo disposto nó" artigo 
9"' da Leí n"' 7 .333, o pessoal beneficiado peta·GRATIFI­
CAÇÃO DE APOIO A ATIVIDADE DE ENSINO. 
passou a receber 40%. -_ -_ · " - - ~ 

2. Não tendo sido os previdenCiários contemplados 
com a ressalva que beneficiou o peSSoal de ensino, o :Pro· 
jeto de Lei n., 6.266/85, visa a restabelecer a isonomia a~é 
então existente e'ntre as duas referidas gratificações:·-

de APOIO Ã ATIVIDADE DE ENSINO e 
de DESEMPENHO DE ATIVIDADES PREVI­

DENCIÁRIAS. 

• Ambas instituídas para atender aos mesmos fins, 
valores e realidades sociais; 

• Ambas deferidas a servidores de uma área restrita 
de atividades, Previdência e Ensino, especificamen­
te voltadas para atendimento prioritário de deu·e­
minadas parcelas da população; " 

• Ambas fixadas originariamente no mesmo percen~ 
tua] (ZQ.% ). __ . 

• Ambas sem similaridáde com- as demais gratiti~ 
-~cações estendidas_ ao funicioalismo púb-lico em ge.. 

ral. ~-

3. A natureza da Gratificação ·de que trãta o Projeto 
~de Lei n"' 6.266/85 nio perinitiria sua extegsão a qual­

quer outra área, além da-Previdencia Social, e mesmo no 
âmbito desta, restringe-se aos serVidores do próprio Mi­
nistério e das AutarqUias, regidos pelo Plano de Cargõs e 
Sa.J.ários da Lei_ nY 5.645 j?O. 

4. Os demais servidores da administração indireta: 
vinculados a entidades lioje genericamente denominadas 
de estatais tem seus planos de cargos e salários aprova­
dos pelo CISE, recentemente criado para este fim. ~ 

Tais entidades pagam salários, via de regra, bem supe­
riores aos da administração direta e autárquica. 

5: -A extensão do benefício de que trata o Projeto de 
Lej n"_!5.266/85 aos servidores da administração in_direta, 
se viabitizado, viria aumentar a defasagem entre os sa­
láríos dos fundonários públicos e dos das empresas esta­
tais, além de onerar excessivamente o tesouro, vez que a 
despesa na forma do Projeto será col?erta com recursos 
da Previdência, abrangendo inclusive os ínãtivOs <Ie.süi:-

6. Registra-se que o Projeto, tal como proposto, in­
clui os inativos, cujos proventos serão atualizados a par­
tir de 1"' de julho de 1985, na forma da Lei nY 7.33.3. da 
mesma data; o Projeto de Lei n"' 6.266/85 cogita de au­
mento percentual da Gratificação de Desempenho de 
Ativiçl.ades t?ieVidenciárias, a fim de atender justos·recla­
mos dos servidores da área~ resünir3.Iido~lhe o valor o ri· 
ginal. 

7. A reversão das punições não deve preocupar; 
trata-se de assuntos a ser resolvido na esfera administra 

- tiva, no ambito dos órgãos da Previdência." 
Sr. Presidente, Srs. Senadores eu, pessoalmente, como 

--Senador, sou favorável a que um dia cheguemos a um -
plarib global de remuneração dos servidores públicos ci· 
Vis da União, de tal sorte que todas essas gratificaÇões 
discrlminàt6rias desapareçam por inteiro da nossa legis­
lação. Realmente, elas não têm -sentido e não foram cria­
das, como jâ disSe, 'pelo atual GOverno. Nes_te caso, o 
Presidente José Sarney, diante da situação de grave crise 
social que existe no País, em decorrência da inflação, que 
apesar~ dos esforços do GoVerno ainda não foi inteira­
mente e.ontrolada, o que está fazendo, repito, é apenas o 
reStabelecimento do princípio de eCtUidade e.m faVor de 
uril.a deterrriinada categ-oria de servidores púbHc9s fede­
rais. 

1\'las estou certo de que Sua Excelência, atraVés do_Mi­
nistério da Administração, está atento ao problenia glo· 
bal"do servidor público civil da União. 

Qt1a:ntO. aõ dêficlt ·da Previdência, Sr. Presidente, em 
rápidas palavras, para concluir, o que eu sei é que o sr. 
Ministro Waldir Pires, que é um hmem digno e sério, que 
estâ trabalhando, acima do normal, em termos de horas 
de serviço, ·-para:- fazer jus à tarefa que .lhe foi entregue 
pelo Senhor Presidente da República, de restaurar o bom 
nome da Previdência Social no Brasil~ tomou duas medi­
dãs que estão surtindo um efeito impressionante, -no que 
tange à receita da Previdência: a primeira foi não dar so­
luÇãO de c_ontínJijdade ao com~ate à fr~ude, com muita 
justiça, iniciada, como bem lembrou o nobre Senador 
Murilo Badaró, na gestão do Ministro Jarbas Passari~ 
nho, nosso ex-colega e digno ex-Presidente desta Casa ,do 
Cõngressa_Nac_ional. E a segu!lda foi a antecipação de 
frinta -Par8."dez dias, pelos bancoS:do recolhimento dos 
recursos da Previdência. Os bancos que estavam rece· 
bendo os recursos das çontribUições da Previdência So­
cial pasSavam trinta dias girando·os em seu beneficio; 
enqUanto- íSsó- haviã um déficit imenso na Previdência 
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SociaJ, Pois bem, apenas com esse passe de mágica -
para lembrar as palavras do Senador Murito Badar6, -
o Ministro Waldir Pires conseguiu um resultada finan~ 
ceiro extraordinário: em v~ de recolher a PrevidênCia 
em trinta dias, os bancos passaram a recolher oS iecursOS 
em- dei dias, e isso foi altamente salutar para a vida 
econômico-financeira da Previdência Social. 

POr fsso é que S. Ex• tem anunciado até a possibilidade 
de um superávit na Previdência Social no p"ieseó.te ano. 
Aliás, quem poderã fazer uma investigação em pro fundi· 
dade nessa matéria é a própria Comissão Parlamentar de 
Inquérito, que apura a situação da Previdência Social 
instalada no âmbito do Senado Federal. 

Era, o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR./TA­
MAR FR;i.NCO NA SESSÃO DE /8-9-85 E QUE. 
ENTREGUE À REViSÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o segurnte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Algo estranho está acontecendo com a proposta de 
emenda ao Projeto da Constituinte. 

Sr. Presidente, leio hoje nos jornais a seguinte notfcia: 

. "Os líderes da Aliança Democrâtica informaram 
ao Presidente José Sarney, que a sua emenda de 
colwOcação da Constituinte, ao contrário do que ele 
desejava, deverá receber_um substituttvo, com três 
novidades, a serem votadas em separado, por desta­
que;:__ ampliação do prazo de destncompatíbilízação 
de chico ou seís meses (con.forme o caso) para nove 
meses; ·eleição de 120 delegados constituintes com 
vinculação partidária, mas sem martdato no Con~ 
gresso". 

É nesse ponto, Srs. Senadores, que quero me ater, por­
que tenho defendido, no Senado da República, que real­
mente deveriam_QS ter uma Constituinte separada, não 
deveríamos dar poderes _constituintes aos Srs. Senadores 
e aos Srs. Deputados na eleição de 1986. Cheguei a ten­
tar apresentar uma emenda à Proposta n~' 48 de l985 de 
Sua ExCelência o Sinhor Presidente da República, que 
dizia o seguinte: - · 

Ã PROPOSTA DE EMENDA CQNSTITU­
CIONAL N' 48 DE 1985. 

Dê~se ao artigo t~ a seguinte redação: 

.. "Art. Será realizada eleição, no curso do ano 
de 1986, para compor a Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

§ 19 A eleição a que se refere este artigo far-se-ã 
juntamente com a de deputados e senadores, obser­
vadOs Õs · ciitér'íos estabelecidos no artigo 39 da 
Constituição, 
· § 2Y "Os Constituintes eleitos terão mandato de 
um ano e serão emPosSados no dia· previsto para a 
posse dos deputados e senadores." 

E justificava, Sr. Presidente. E vale a pena essa justifi­
cativa, face a· esse desejo agora, que a mim me parece 
inusitado, de 120 delegados constituintes com vinculaçãõ 
partidária, mas sem mandato no Congresso. Dizia o se­
guinte: 

.... A convocação de uma Assembléia Nacional 
Constituinte para dotar o País de um autêntico o r~ 
denamento jurídico-institucional constitui aspi­
ração geral do povo que hoje se .. ~ materializada. 

A Proposta enviada a esta Casa pelo Poder Exe~ 
cutivo confere ao Congresso Nacional, a ·ser instala­
do em 19'8'7. poderes constituintes priginários, v-ale 

--dizer pOderes amplos para votar e promulgar a nova 
Lei Fun-damental da Nação. Constituirá esta sem 
düvída um marco histórico na vida republicana bra~ 
sileira não só pela importância do diploma como 
sobretudo pela grande expectativa que estã a gerar." 

E continuava, Sr. Presidente: 

~<A relevância da matéria entretanto_ nps leva a 
sugerir a realizaçao-do pleito específico paia a e-sco--
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lha dos futuros constituintes. Em primeiro lugar, é 
de ser considerado que- a campanha eleitoral para a 
Constituinte deve cen"trar os debates exclusivamente 
nos assuntos que ali serão objetos de deliberação. 
Não é oportuno nem conveniente que os temas pró­
prios de uma legislatura ordinãría venham, no curso 
da propaganda eleitoral, a permanecer atrelados à­
queles inerentes às grandes aspirações nacionais, es­
tes sim próprios da Constituinte-:- Pior ainda, correr­
se-ía o risco de virem aQUeles assuntos a ser priorita­
riamente debatidos pelos candidatos com manifesto 
prejuízo para as grandes tese-s que Certamente serão 
o núcleo das controvérsias no âmbito da Constituin­
te." 

E por que ísso, Srs. Senadores? Nós vamos ter eleições 
no ano que vem para GoVernadores, DeputadoS_ e_ Pãra a 
renovação de 2/3 do Senado. Ninguém desconhece aqui 
que a candidatura ao Governo SciâacandidaturaMchefe. 
Pelo menos no meu Estado, o Estado de Minas Gerais, 
ela tende a ser realmente, _o_carroMchefe. Ora, o candidato 
a Governador estará preocupado em mostrar ao_seu eleiM 
tarado aquilo que pretende exercitar, caso seja eleítO, na 
soa órbita administrativa e política do Estado. Dedicará 
nos debates e nos palanques mais tempo a mostrar o seu 
programa do que os assuntos referentes à Con:Stituinie. 
Evidentemente, a ConstitUinte, QUe é- a grã.nde aspiração, 
porque vai dar novo ordenamento jur[dico à Nação, po­
de rã ser relegada, em alguns Estados, a segundo plano. 

É por isso-que insístimóS e tentamos a-présenta:r-essa­
Emenda para que se elegessem constitüintes.lnfelizmeilM 
te não conseguimoS-o nlltii.Cfo de-assiiiãturas: A Coristi­
tuinte seria eleita separadilniente. Os Co.Dstiluintes te­
riam 'mãndato específico de um ano, findo esse prazo, es. 
tariam libertos desse mandato e o Congresso estaria funM 
cionando com os seus poderes ordinários. -

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com niulto pnfier, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume - Não vou entrar no mérito da 
Emenda que V. Ex• pretende apresentar, que reputo até 
louvável. Mas, o meu pensamento está derivado para a 
questão financeira dos candidatos. Num País inflacio­
nãrio, onde todos nós lutainos com dificuldades, se for­
mos proceder eleição apenas para um ano, V. Ex• já cal­
culou a despesa que este Pais vai fazer? E cada um dos 
candidatos? E o desinteresse que vai trazer também para 
o cidadão, para o candidato eleger-se apenas para um 
ano? Essa a pergunta que faço. 

O SR. ITAMAR FRANCO.:.... Senador Jofge Kalume. 
a pergunta de V. Ex• é pertinente.-

Entendemos que num País que precisa ter mais 
eleições, o significado daqueles que seriam eleitos apenas 
por um a,no _dependeria da vontade do cidadão. E por 
.que estou levantando esse assunto? _f! por que a gran~e 
maioria do Congresso, ao que parece; rejeita exatamenie 
essa tese de elegermos constituintes apenas com mandato 
específico de constituintes. No -entanto, os líderes da 
Aliança Democrática irifornlarii -ao Presidente da R e.. 
pública ... 

O Sr. Jorge Kalume ---E Os eleitos em 1986, não são 
considerados constituintes? 

O SR. lTAMAR FRANCO_- Mas veja V. Ex•, o que 
é _que os lfderes da Aliança Democrática apresentaram 
ao Presidente da República? A páSsibilidade de eleição_ 
de 120 delegados constituintes. A idéia era até fazer-se 
sem vínculação partidáría:-Ao qrie Pãrece, o Senhor Pre­
sidente da República aceitou, mas com viitculação parti­
dária e sem mandato no COngtesso. Então, vejã. V. Ex': 
120 cidadãos eleitos aperias para serem constituintes~ 
Pergunto eu: se hâ esse desejo dos líderes da Aliança De­
mocrática de se eleger 120, pof que não eleger só os cons-
tituintes? -

O Sr. Jorge Kalume - t: uma incoerência de quem as­
sim pensou, de se eleger 120 para servir de constituintes. 
Acho incoerência e incongruência, inclusive. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É por isso que volto a 
defender a minha tese de se eleger uma constituinte ape-
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. nas e dando poderes ordinários ao Congresso N acionai 
que será eleito em 1986. 

O Sr. Jutahy Magalhães l-Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muitq p~az~r. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Itamar Franco, 
V. Ex• vê que esse é o mal do nosso. "jeitinho brasileiro" 
para tudo. Em primeiro lugar, estamos inovando em ma­
têria de convocação de ConStituinte. Só o fa'tO do pró· 
prio Congresso Nacional convocar a Constituinte já é 

- uma inovação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Concordo com V. Ex• 
quarlto ao jeitinho .. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O Executivo, através do 
Congresso, que aprovarâ ou não. Agora, a tese de V. 
Ex•, de se eleger os constituintes, eu poderia até concorM 
dar, mas não se fossem eleitos concomitantemente para 
o Congresso normal. Poderíamos, __ numa hipótese um 
põuco absurda, mas uma hipótese-i:[ue pode ocorrer. Se o 
Congresso funCiO-nar, normalmente, ao mesmo tempo 
que a Constituinte, os dois plenários podem entrar em 
choque. E o Congresso tem poder Constituinte; pode 
mudar a Constituição nf? momento que quiser, 4-esde que 

-atinjã o quorum, agora, em duas Casas separadas, por-
que a Constituinte ficaria numa só e o quorum seria me­
nor: Há diferença, mas o Poder Constituinte é íneiente à 
-atividade do próprio Congresso. Então, a ConStituinte 
começaria a votar uma Constituição e o Con&resso 
manifestavaMse contra a idéia da Constituinte e votaria 
uma emenda mi Constituição ao contrário daquilo-Que a 
Constituinte estivesse estabelecendo. Era o choque de 
dois plenários. Então, eu aceitaria se os constituintes fos­

- sem escolhidos como normalmente se faz quando há 
uma quebra de regime. Aí o consti-tuinte é escOlhido para 
votar uma nova Constituição e posteriormente far-se-ia, 
ou uma r10va eleição ou, como no caso de 46, os consti­
tuintes posteriormente teriam uma atividade congressual 
normal. Essa duplicidade de ação é que acho perigosa; 
entendo que pode haver, até choque ideológico entre os 
dois plenários. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Veja, nobre Senador 
Jutahy Magalh~t;_s, V. Ex• tem razão. O que acontecerá 
em 1987 se permanecer o quadro atual, se for aprovada a 
Emenda do Sr. Presidente da República? Nós teremos 

-um Congresso em 1987 com seus poderes originais e esse 
Congresso-; como diz V. Ex•, e o diz bem, poderâ modifi­
car a Constituição nesse p~ríodo ~-Q de~~jar. No entanM 
to, óu-à noite,-oU à tarde, ou pela manh_ã, ele estará reu­
nido çomo Assemblêia Nacional Constituinte e, em Se­
giiida, após- a-3pr0vação dã nOVa COD.stítuição', esse mes­
mo Congresso Nacional terá pOderes para alterar a 
Constituição. 

Então_. __ o que se preconiza? Evidentemente, a 
lem_brança__de 1945, e veja V. Ex• que houve uma ruptu­
ra, ou houve na certa Um período dita,torial e ~;rn seguida 
se convocou a Assembléia N acionai ConstitUinte,- termi­
nando logo com Q chamado Tribunal de Segurança e ou­
tras leis mais autoritárias. Mas, -qual seria, no nosso en­
tendimento, sobre nosso ponto de vista, o ideal? Era que 

·a,_ A_ssembléia Naciçu;tal Çonstituinte: tosse constituída 
para aquele fim __ determinado. Os Constituintes seriam 
eleitos para o fim específico de dar uma nova Consti­
tuição ao País. Bom, não querem aceitar essa tese, mas, 
querem, por incrível que pareça, Senador Jutahy Mae;~­
lhães, colcocar 120 delegados avulsos mas com vincu­
lação partidária. Aí é que me parece, realmente, uma in­
coerência ao não se aceitar a convocação. 

O Sr_._~utahy Magalhães- ~ o tal problema d-Õ- jeiti­
nho brasil~. qüerem inventar. 

- O_SR.ITAMAR FRANCO- f: o jeitinho, mas o jei­
tinho por quê?- Porque não querem permitir ... 

O Sr_. Jutahy Magalhães- Querem inventar. Não dâ 
ceriõ. _Se começ-afem a inventar soluções para atender 
reivindicação a, b, ou c, não pode dar- certo. Orna Coisa 
s"êría como a votação de uma nova Constituição, com 
esse jeitinho que querem dar não poderâ dar certo nun­
ca. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - ~ exatamente, Qob~e 
-Senador. É esse jeitinho que se -pretende dar, porque, 
doutrinariamente; nós- entendemos que os constituintes 
deveriam ter um mandato específico parã fazer a noVa 
Constituição do País. - -

E veja que nós vamos -ter, e Ilós temos levantado aqui 
este assunto no plenário do Senado, o problema dos Se­
nadores de 1982, nós que fomos eleitos em 1982. -e_ cla-ro 
que dentro da Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública ninguém tem dúVida que os Senadores de 1982 
poderão fazer parte. Mas quem evitará, e eu não tenho 
díivida que_ isso vai acontecer, tão logo se instale a As­
sembléia Nãcional ConStituinte~ que alguém levante uma 

-QueStão de Ordi:m e diga, ela é livre e soberana, que os 
Senadores de 1982 não poderão fazer parte da Consti-
tuinte. E ã.i estâ estabelecida uma dificuldade. -

O Sr. Helvídio Nunes -_Permite V. Ex• um_ aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço V. Ex' com mui­
to prazer. V. Ex• é aqui o nosso prOfessor da ordem 
Coristitucional juntamente com o S.C:nador Murilo Badaw 
ró, tenho muito prazer em ouvir V. Ex• 

O Sr. Helvídio Nunes- Eminente Senador, em com­
preendO e justifico plenamente os comentários que V. 

-Ex• Taz na tarde de hoje. Mâs eu gostaria de lembrar ,que 
a Comissão trabalha sobre três mensagens: uma, que 
apenas pede a Utgência para outra, e mais uma que foi 
anexada.. Na realidade, são dois projetos: um do Gover­
no ·e outro de iniciativa particular. E, além desses dois 
projetos, a Comissão também trabalha sobre treze emen­
das. Essas treze emendas tratam de aspectos variados, de 
pontos importantes todos, embora alguns coincidentes. 
E é natural que ao fim dos nossos trabalhos, quer dizer,. 
os trabalhos que estão sendo desenvolvidos pelas Comis­
sões Mistas, o Relator apresentará o seu parecer. Mas 
claro e evidente que o parecer do Relator não é uma peça 
'que expresse o pensamento apenas do Relator, ele deve 
expressar um posicionamento mais dentro daquelas ma­
térias que foram oferecidas ao -estudo e à apreciação da 
Comissão. 

De maneira que, gostaria de, aproveitando a oportuni­
dade deste aparte, lembrar que a partir do dia 6 do próxi­
!110 mês ê que todas essas questõt:s serão debatidas e de~ 
cididas no plenário da Comissão Mista. Por enquanto, 
são apenas declarações, pontos de vista que são forneci­
dos à imprensa, posições pessoais. Mas, a partir do dia 6, 
todos _quantos estiveram interessados ·no debate da ma­
téria, do debate específico, deverão comparecer à Comis­
_são Mista a fim de que esses aspectos, cada qual mais im­
portante do que outro, possam ser tratados, discutidos e 
Votados na Comissão Mista. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Helvídio Nu­
nes, a Comissão estâ bem entregue sob a presidência de 
V. Ex• Mas veja que a preocupação é válida, porque aqui 
diz, pelo menos a imprensa estâ noticiando, que os líde­
res da Aliança Democrática. Evidentemente, vão tentar 
estabelecer, ou jã estabeleceram com os seus membros 
nesta cOmissão, eSte desejo; que-a mim rrie parece real­
mente um absurdo, de incluir 120 delegados. Absurdo 
porque defendo a tese que todos os Constituintes deve­
riam- tef Um mandato específico. E aqui, como diz o Se­
nador Jutahy Magalhães, q'uerem dar um jeitinho, por­
que nós sabemos que esta é a posição doutrinária da 
OAB e de outros estudiosos tio assunto, que a Asseinble­
ia Nacional ConstitUinte deveria ser convocada separa­
damente da eleição do Congresso N acionai em 1986. J;: a 
razão pela qual eu estou levantando o assunto, porque se 
são os Líderes._ Agora, V. Ex• lembra uma coisa impor­
tante, e, evidente~ O -Regimento Comum, nesf.e caso, não 

_tem sido obedecido, quando se fala aqui em substitutivo. 
Se nós fofmos realmente nos apergarmos ao R.Çgimento 
Comum do Congresso Nacional, este substitutiVo nem 
poderia ser apreciado, porque está claro lã que cabe ao 
Relator apreciar as emendas apresentadas à proposta de 
emenda à ConstiÜJição. Mas, evidentemente, nós, inclu­
sive, temos uma emenda, como sabe V. Ex•, que preconi­
za a eleição do Vice-Presidente da República, o que 
acharilos da maior ímportância. Pelo menos até a nova 
Constituição do Paes: "i16s entendemos que-·ê PrecisO ser 
eleito o Vice-Presidente da República. Ainda outro dia, 
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tive a oportunidade, mesmo que rapidamente, de disCutir 
com o Líder Murilo Badaró, este aspecto, mostrando 
que é nece~ãrio eleger o Vice~ Presidente da República. 
Porque, o que reza a Constituição do no_sso País, hoje? E 
Deus nos livres e guarde se alguma coisa acontecesse ao 
Senhor Piesidente Sarney, e Deus perfuita que isto não 
venha a acontecer. Nós teríamos qUe ter"i,t_ma eleição diR 
reta neste País, em 30 dias, teríamos que eleger o Presi­
dente e o Vice-Presidente da Repúblíca. E veja V. Ex• 
não só do problema da gravidade estabeleceria, neste 
momento, no Pafs, se tivesse que eleger o Presidente e o 
Vice--Presidente da República, o problema da desimcom­
pa~ibilização. Muitos Governadores e Ministros que de­
sejassem, por exemplo, ser candidatos à Presidência da 
República, não poderiam sê-lo face à Constituição que 
reza o Processo de desincompatibilização. 

Portanto, é esta a emenaa, e eu espero que mereça de 
V. Ex•. que é um estudioso do assunto, um carinho, uma 
apreciação, evidentemente técnica, mas que julgo da 
maior importânci"' 

Mas, o assunto, Srs. SenadÕres, quC. me traz é exata­
mente esse. EÚ continuo na defesa da tese: nós devería­
mos ter mais essa intervenção dos Líderes c;la Aliança 
Democrâtica junto ao Senhor Presidente da República 
me leva à convicção, de que deveríamos ter os constituin­
tes eleitos só para fazer a Constituição. Temos que serre­
petitivos, temos que ser enfáticos nesse sentido. Porque, 

·Senador Jutahy Magalhães, eleger 120 delegados com 
mandato de 1 ano, para quê? Então vamos eleger todos 
os delegados, para que eles façam a nova Constituição 
do País. 

O _Sr. Murilo Badaró - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, Sena~ 
. dor Murilo Badaró. 

O Sr. Murilo Badaró- Estou acompanhando atenta­
mente a dissertação de V. Ex'- realmente causou-se estu­
pefação a proposta do Uder do Governo, na Câmara, de 
eleger delegados, sendo em número de 120 pã.ra a Consti­
tuinte. Esta é uma idéia estapafúrdia, porque nós devia: 
mos criar aqUi uma espécie de cOnStituintes especiais, 
distintos da grande massa de constituintes, que e·caracte­
rizada pelo Congresso Constituill:fe que vai ser eleito 

, com este mandato específico para a elaboração 'da nova 
Carta. Jâ tive oportunidade de trocar idéia com V. ~x• 
sobre vârios desses pontos. Mas não hã nenhum impedi­
mento, salvo melhor entendimento de V. Ex• e de outrOs 

:companheiros, que o CongreSs6 tenha atividade parale-. 
, la: ele serâ, a um só tempo, Congresso Oi'dinãrTo e As­
sembléia Nacional Constituinte. Não hâ nenhum impe:­
dimento de ordem jurídica, não hâ nada que violente 
princípios e conceiros de elaboração constitucional_que 
possam impedir que exista essa dúplice ação do Congres­
so. O que mais me preoCupa, Senador Itamar Franco, 
não é esse asP,ecto fonnal da Constituinte. ~Esse é um 
problema que o engenho, a arte e a inteligência dos polfw 
ticos resolvem. Mas o mais grave de tudo é o que vai ser 
a Cons_titujnt!:, qual o seu perfil e qual o regime, quàfã. H-' 
nha filosófica que vai predominar nessa Constituinte~ O 
debate de natureza. fonnal é importante porque esclarece 
muitas dúvidas, mas a mim me parece que o grande em~ 
penha em que se devem dedícar qs políticos todos, as en~ 
tidades de çlasse, a OAB, afinal, todos, é no sentido de se 
criar um'a cçmsciênCía cOletiva com relação àqueles pon­
tos fundament'ais, para que a Nação saiba que tipo de 
Cons_tituinte vai escolher, para que o mineiro, quando 
votar, saiba que estâ votando em alguém que vai defen­
der tais e tais postulados. Esse é que é o debate funda­
mCntal que deve preceder o grande debate que se instal_a~ 
rã na Constituinte. Antes da eleição a criação dessa coqs~ 
ciência Coletiva para discutir amplamente qual é o tipo 
de regime - vamos ser presidencialistas, vamos ser par­
lamentaristas, vamos restaurar a Monarquia, vamos per­
manecer República, vamos modificar a figura da Fede~ 
ração brasileira, vamos inserir na hierarquia constitucio~ 
nal a figura da região, vamos caminb_ar na direção de um 
regime socialista ou vamos manter_incólume o priricípio 
da livre iniCiativa, .::.:. esses é que são os poiúos cardeã.is 
sobre os quais a Constituinte tem que s-e debruçar. E~ses 
aspectos formais que V. Ex'- aborda são realmente im~ 

, portantes, mas não são definitivos, porque, tal como 

apartearam o Senador Jutahy Magalhães e o Senador 
Helvídio Nunes, a inteligência Uos políticos conseguirã 
resolver isso, de certa forma. Desculpe se me alongo 
muito no aparte, não é do meu feitio, mas o tema com­
porta. A questão dos Senadores que foram eleitos em 
1982. Essa é uma discussão rigorosamente bizantina, ela 
não tem nenhum contéudo de natureza jurídico­
co-nst_ituciorial. Porque, quando foram eleitos em 1982, 
eles receberam um mandato de uma amplitude total, só 
tlmitado-----pêlo texto da Constituição. E a própria convo~ 
cação da Constituinte, conforme emenda aqui enViada, 
ao nãd fazer a distinção consolida, de forma definitiva, a 
tes~ -e a idéia de que os Senadores de 1982, Que têm man­
dato de 8 anos, outorgado pelo povo, e essa outorga tan­
to vale para fazer Constituição c_omo para reformá-la, 
como para legislar ordinariamente, não havendo, pois, 
qualquer impedimento de natureza jurídico­
constitucional a que participem da Constituição. V. Ex• 
atrá, m_a:s ela é livre e soberana para decidir o oontrário. 
ESse ar8ument0, do ponto d-e-Vistajurídicõ, teiirtão pOU­
c·a imp'ottãncia, porque ele nos leva ao abs_trrdo de ad9;ll­
tirmos que a própria Assembléia Constituin_k; pode, num 
detennínado momento, deliberar não fazer nenhuma 
COristitt.iição, o que seria uma contraditio in terminis, ou 
seja, uma contradição definitiva que elimina a própria 
razão de ser da sua existência. 

O SR. ·n AMAR FRANCO - Eu quero destacar o 
-substancioso aparte de V. Ex•, nobre Senador Muriio 
Badaró. Em primeiro lugar, admito que V. Ex• ache for­
mal a colocação que nós fazemos. Nós entendemos que 
não. Sinceramente, não ê o aspecto formal, e mesmo que 
ele fosse~ na sua formalidade- a expressão pode não ser 
correta- n6s continuamos defendendo o ponto de vista 

--de que os constituintes deveriam ser eleitoS,_ definitiva­
mente, para fazer a Constituição. Este é um ponto dou­
trinârio nosso, e aí está, hoje, a Liderança da Aliança 
Democrática querendo inserir 120 delegados avulsos, 
mas com vinculação partidária. V. Ex• toca num ponto 
9ue a mim mé parece Por dem-ais importante, e é por isto 
que no-debate com o.Senador Helvídio Nunes chamei a 
atenção para a nossa emenda em relação ao Vice­

_Presidente. da República. O nobre Senador M urilo Bada­
_ró_d.isse que é preciso que se dê à idêíifilos6ficà., e rlós es­
tamos de acordo_. _E quando se preteride, então, nobre Se­
nador Murilo ~adaró, a eleição do Vice-Presíden~e da 
República, é porque Sua Excelên_cia pode ser, realmente, 

--_a vertente do pensamento c:ons_tilu.çional_J,rasileirp. Hã 
pouco, dizia aqui, num aparte ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães que, pelo menos no nosso Estado, o carro­
t::he_fe serâ a ~leição de quem? Do Governador. Esse Go­
vernador defenderâ o seu programa, cOmo o Senador 
Henrique Santillo que, praticamente, jâ é o Governador 
eleito para o Estado de Goiás, quando S. Ex• _subir no · 
palanque, ele mostrará o seu programa e dirã ao povo 
goiano o que pretenderá f~r como Governador e dedi­
cará, talvez- é possível que não- uns poucos minutos 
à Assembléia N acionai Constituinte. Então, a eleição do 
Vice: Presidente da Repóbiica d-aria esta-Vantagem de 
mostrrir que tipo de federalismo n6s queremos _::·se nós 
queremos continuar a defender ou não a propriedade 
privada que aí estã, que tipo ·de regime este País precisa, 
'Se vamos voltar à Velha República, e ontem s/J se defen­
dia o federalisffio polítiCo, e hoje jã se fala no federalis­

fmo econômico-financeiro, e n6s- eStainos vendo _esse fe­
deralismo econômico-financeiro hoje totalmen[e domi­
nado por um Estado atípico que é o Estado de São Pal.­
Io. Portanto, concordamos com V. Ex•, estamos na ex~ 
P.~,ç:-~ªtiY.~.!!~.S.~J!_q~e-V. Ex• prete_l:!~e, l_?-aj~ ~~ ~?.Eju~ 

· gaç!o filosófica, que venha defender, também, a eleição 
_do Vice-~residente da República. 

Agora, quanto aos Senadores de 198_2, no seu aspecto 
jurídico-constitucional que diz V. Ex~, estamos de acor­
do. t. preciso saber a correlação de forças que sei'â eleita 
em 1986. Se essa correlação_ de forças eleita em 1986, Se­
nador_ Murilo Bacfaró, ia se instalar a Assembléia Na­

"'cional Constituinte, permitira· ou nãà·q_ue -os senadores 
de' 1982 permãlleÇa-m. Porque s_e ela é s_obe-rana e li_vre, se 
ela-jJOdera faier o que fez--vejãV:. Ex~. V. Ex• diss~- ql!e 
não ~a de 1946, o que fez a de 1946 diminuiu um ano 

-:ao-mandato do SenhOr Presidente di República. ~ver­
dade ou não é? V. Ex'- sabe que o mandato do Presideiite 

Setembro de 1985i 

Dutra foi ditriínuído em um ano pelos constituintes de 
1946. Ela poderá, inclusive, se quiser, diminuir o manda- -
to do Presidente José Sarney. 

Portanto; Sr. Presidente, eram essas as observações 
que queria deixar claro aqui, estranhando que não se 
faça a Assembléia Nacional Constituinte com delegados 
exClusivos, mas os líderes da Aliança Democrática façam 
um-a inováção que a mim me parece absurda, permitindo 
que 120 delegados constituintes, com vinculação parti­
dária, venham a fazer parte dessa Constituinte. Conti­
nuamos defendendo nossa tese de que o Brasil precisara­
pida~ente de seu ordenamento jurídico, mas numa As­
sembléia Nacional Constituinte apenas com poderes 
constituintes. 

O Sr. Henrique :3antillo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Se­
nador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- Acho que V. Ex• tem intei­
ra razão, como também o eminente Senador Murilo Ba .. 
dará. Nós temos que nos preparar para, nos próximos 
meses, estabelecer um amplo debate nacional sobre o 
tipo de Estado que queremos, o tipo de relacionamento 
que queremos, Estado-sociedade, de que forma criarmos 
os instrumentos jurídicos para um regime democrático 
autêntico, duradouro, que dê segurança à sociedade bra­
sileira para que ela retome o desenvolvimento com jus­
_tiç_a social, desenvolvimento entendido como o cresci­
mento harffiônico de toda a sua população, que nos per­
mita, através de um in:;;trLJmento jurídico, e ao povo bra­
sjleiro, inCOrporar ao processo econômico- mais de 40 mi­
lhões de irmãos nossos que se encontram ai marginaliza­
dos, em pobreza praticamente absoluta. Que nos dê con­
dições de um amplo esforço nacional, com a partici­
pação de todOs, para acabar com o analfabetismo, para 
refonnular a educação, para cuidarmos mais dos aspec­
tos sociais em relação à população brasileira. Tudo isso 
deverá constar desse amplo debate nacional que precisa­
rã dar-se, não apenas no âmbito dos partidos políticos. 
Concordo com _y_. Ex•, plenamente. Não poderá 
restringir-se aos Iirtíites, relativamente estreitos, dos par­
tidos políticos, rhas precisará abarcar toda a sociedade, 
através de todas as instituições da sociedade, todas as en~ 
tidades da sociedade civil, das universidades às escolas 

'"'primârias, dos sindicatos às associações profissionais, 
das associações de moradores às associações de trabalha­
dores sem terra, e assim por diante. Também advogo a 
necessidade de que os constituintes sejam eleitos inde­
pendentemente da eleição dos Deputados e Senadores. 
Convenci-me, debatendo çgse problema com os meus 
coestaduanos, e -debatendo intensamente com vârias en­
tidades organizativas da população do meu Estado, e 
dentro do meu próprio Partido, ser essa a melhor forma, 
a de encontrarmos os meios para a eleição de uma As­
sembléia Nacional Constituinte independente, autôno­

_tna, soberanª- e _ifi:dependente, inclusive, do Congresso 
Nacional. Serâ, a meu ver, a forma dela ser, realmente, 
mais eficiente e mais representativa. Sabemos o que exis­
te em termos de cerceamentos em relação aos Partidos 
políticos, em -relação à legislação eleitoral que ai se en­
contra. São óbi~ que dificilmente podem ser superados 
no âmbito_dos Partidos políticos. Advogo. portanto, a 
necessidade de estabelecermos normas que permitam a 
eleição de uma Assembléia Nacional Constituinte o rüafS 
livrerriente possível, e independente íiü:lusive do Con­
gresso Nacional. Entendo que essa é uma idéia que preci­
sa ser discutida, debatida pelo Congresso Nacional, jâ 
_que_?. L~~agvo s~ 3:-E'r.~nta _para aprovar, homologar, 
pelo menos, a convocação dessa Assembléia N acionai 
Constituinte para o próxini.o ano. ~claro que outras po­
sições existem, que outros conceitos podem ser emitidos, 
mas rião cfe1o qUe isso seja apenas uma fo-rmalidade. 
Con-Cotcl_O com V. Ex'-, que isso também faz parte da es- · 
sência do _processo, porque é preciso que ela seja a maiS 
livre posSíVel, a mais representativa possível e a maiS so­
bi:railã, sem o que correremos o risco_de frustrar «::nor­
memente todas as expectativas da sociedade, da popu­
lação brasileira cõmo um todo. Certamente estamos ten~ 
do a preocupação de levar também, por todos os meios, 
ao nosso pdvo a informação, que a meu ver é própria e 
oport~_na, de que a Assembléia Nacional Constituinte. 
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uma nova Constituição para este País, por mais demo~ 
crâtica que seja, não hã de s~t uma panacéia, Capaz de re­
solver todos os seus problemas de estado, mas certamen~ 
te há de ser um instrumento jurídico adequado, para que 
o povo brasileiro realmente conquiste o regime democrâ~ 
tico e se democratize mais, e construa assim uma socie­
dade mais solidária e mai's juSta. Estou com V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obeigado, Sena­
dor Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria. Fazendo soar a 
campainha)- Senador Itamar Franco, a Mesa informa 
a V. Ex• que seu tempo está esgotado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se y. Ex• me permite, 
Sr. Presidente, eu ouviria -o aparte do Senjidor Nelson 
Carneiro e do Senador Josê Lins, e encerraria o meu pro~ 
nunciamento. Apenas quero dí:zer ao Senador Henrique 
Santillo que folgo em oUvir V. Ex•. O que pretende a 
nova Constituição? Ela tem que mostrar a realidade na~ 
cional no seu campo econôm_ic;_p, social e político; ela tem 
que ser independente do Congresso Nacional. Essa tese 
tem que frutificar aqui e já vejo que hoje, quahdo se co­
meça a querer colocar 120 delegados, ê possível que che~ 
guemos à defesa do que nós dois pretendemos. 

O Sr. Henrique Santill-º.::·-:: Estamos nos aprOximando. 

O SR. ITAMAR FRANCO -= Com a p_efmissãõ ·a e V. 
Ex•. Sr. Presidente, vou ouvir o Sena'"dor Nelson Carnei­
ro e o Senador José Lins, e encerro o meu prOhuncia­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Mesa pede 
que os aparteantes sejam breves, porque os oradores se­
guintes já começam a cobrar da Presidência 'a exigência 
do tempo. 

O Sr. Nelson Carneiro - Eminente Senador Itamar 
Franco, com o maior apreço aos ilustres colegas que 
pensam em contrário, eu me permito afirmar, invocando 
a e;rcperiênciã--do meu velho companheiro Agapito Duw 
rão, que essa tese· de uma Assembléia Nacional Consti~ 
tuinte independente e depois a eleição de um .Congresso 
futuro é uma idéia amadorista; não doS que vivem a rea­
lidade política do País. Nós não podemos fazer, num 
ano, duas eleições custosas, dificeis de resultados, que 
nós já podemos prever. Os constituintes serão necessa'­
riamente, ou quase, todos os futuros legisladores eleitos 
depois da Constituinte. ~uma tese amadorista fazer pri­
meiro uma Assembléia Nacional Constituinte,- dissolver 
essa Assembléia e depois realizar, então, uma eleição por 
4 ou ·8 anos .. ~ uma ideia inteiram~nte amadorista, de 
quem não vive a luta política. De modo que, com o 
maior apreço aos ilustres colegas que pensam em con­
trário, a razão, desta vez, está com aquele meu colega 
Agapito Durão que ê o único Senador desta Casa que 
não pode ser acusado de r:eceber jeton. S. Ex' apenas­
comparece quando é oportuno para intervir nos debates. 
tl uma idéia muito bonita 120, 140 delegados, mas é inw 
teiramente antadcirista para quem conhece a vida públiCa 
do Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Só que o SenadotAga· 
pito Durão nãQ entendeu, nós não faríamOs âuas 
eleições não! Nós faríamos eleição de Deputados e Sena­
do'res, e dos Constituintes. ·creio que o Senador Agapito 
Durão precisa se modernizar um pouco - com todo o 
respeito que _lhe temos- S. Ex• não só não entendeu a 
tese, como precisa se modernizar, e vamos usar uma eX~ 
Pressão que estâ muito em moda, em relação a determi­
nados c3ndidatos, que são modernos, quando disputam 
a prefeitura de nossas capitais .. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 
• 

O SR. ITÀMAR FRANCO - Com muito prazer, e 
vou permitir que o Senador José Lins termine o meu pro­
nu.nciamento, Sr. Presidente. 

O Sr. José Lins- CónCordo inteiramente-com o pen~ 
sarnento do nobre Senad_or Murilo Badaró e também 
com a do Senador Nelson Carneiro .. Penso que uma 
eleição de constituinte isolada d.o. Congresso é uni. cOiri­
plicador maior nesse momento da vida nacional'que não 
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é fácil. V. Ex•Sabe que qualquer que seja o caminho que 
seguirmos,' não teremos um processo de decisão isento de 
falhas para a convocação _da Constituinte .. O grande 
problema é que a Constituinte, realmente, represente a 
comunidade nacional, e ne.sse sentído eu, pessoalmente, 
seria contra a íildusão de constituintes não eleitos pelos 
partidos, e acredito·que a notícia não corresponde tain­
bém ao pensamento da Aliailçã. Democrãtica. Não co­
nheço nenhuma_ declaração oficial das Lideranças da 
Aliança que nos conduza ao pensamento de _que a 
Aliança admitiria a inclUsãO de candidatos fora dos Par­
tidos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- São 120 delegados com 
vinculação partidária. O Presidente, Senador Enéas Fa­
ria, não está me permitindo debater com V. Ex• Mas são 
120 delegados que eles querem incluir com vinculação 
partidária, apenas para o mandato de constituinte .. 

"··o Sr. José Liiis- ACreditO que V .. Ex• Pode ter em 
conta, que essa idéia não é da Aliança Democrática .. Essa 
decisão não está tomada e _ _não se ço_gita disso e, eu pes­
soalmente, seria contra a decisão dessa natureza. O 
problema é tão complexo, nobre Senador e V. Ex~ citou 
por exemplo o caso dos Governadores, homens que vão 
ser eleitos sem saber com que Constituição irão gover­
nar, então nós devemos estar preparados para que a 
Nação decida soberanamente, através dos seus represen­
tantes eleitos escolhidos, e para nos ajustar, exatamente 
aos ditames dessa Constituição que será elaborada e qUe, 
afinal de contas, não encontra outra forma de ser feita, 
senão através de uma convocação de Constituinte, cujas 
falhas não deixarão de existir, porque ilão houve_ ruptura 
no sistema. Então, o que se procura ê uma maneira que 
concilie, dentro da norma vigente, da Constituição vi­
gente, a forma de escolha dos constituintes. __ 

O Sr. Itamar FraDco - Sr. Presidente, lamento não 
responder ao Senador José Lins. Apenas vou encerrar di­
zendo que discordo, com muito respeito, do pensamento 
do senador José Lins, e insisto, Sr. Presidente, que a 
Con-stituinte 'deveria ter um mandato específico para os 
constituintes .. 

Era o que tinha a dizer Sr .. Presidente .. Mui to obrigado 
a V. Ex• (Muito bem! Palmas .. ) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE· 
NA DOR ITAMAR FRANCO, 

EMENDA No 
~. proposta de Emenda Constitucional 

n'i' 48 de 1985 
Dê-se ao artigo I 'i' a seguinte redação: 

. ''Art ..... Será realizada eleição, no curso do ano 
de 1986, para compor a Assembléia Nacional Cons~ 
titllinte. 

§ I 'i' A eleição a que se reíefe este artigo fat-se-â 
juntãmente com a de deput~dos e senadores, obser~ 
vades os crité-riOS -estabelecidos no -artigo 39 da 
cotlstituição. 

§ 2'i' Os constituintes eleitos terão mandato de 
um ano e serão empossados no dia previsto para a 
posse dos deputados e senadores." 

J ustificaçilo 

A convocação de uma Assembléia Nacional Consti~ 
tuiitte para dotar o País de um autêntico ordenamento 
jurídico-institucional constitui aspiração geral do povo 
que hoje se vê materiali~ada. 

A proposta enviada a esta Casa pelo Poder Executivo 
confere ao Congresso Nacional, a ser instalado em 1987, 
poderes constituintes originários, vale dizer poderes am­
plos para votar e promulgar a nova lei fundamental da 
Nação. Constituirá esta sem dúVida um marco histórico 
na vida republicana brasileira não só pela importância 
do_ diploma como, sobretudo, pela grande expectativa 
que está a gerar.. · 

A relevância da matéria, entretanto, nos leva a sugerir 
. - ãfeiüzação do pleito específico pãi'ã a esCOlha dós ftitu~ 

ros constituintes .. Em primeiro lugar, é de ser considera­
-~o que a campanha eleitorª'! para a COnstituinte deve 
cC:-iitfã.r os debates exclusivamente nos .assuntos que· ali 
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serão objeto cJe deliberação. Não ê opórtuno nem conve~ 
. niente que os temas próprios de uma legislatura ordi­
n_âria venham_,_ oo_ cur~ da propaganda eleitoral, a per­
manecer atrelados àqueles inerentes às grandes aspi­
rações nacionais, estes sim próprios da Constituinte. 
Pior ainda, correr-se-ia o risco de virem aqueles assuntos 
a ser prioritariamente debatidos pelos candidatos com 
manifes.t,p prejuízo para as grandes teses que certamente 
serão o núc;leo das controvérsias no âmbíto da Cons_ti~ 
tuinte. 

Ao argumento supra deduzido pode~se acrescentar ou­
tro não menos signifiCativo. t notório que as funções 
próprias a uma legislatura ordinária são por si sós extre­
mamente abrangentes. A atividade parlamentar, com a 
multiplicidade de ericargos que acarreta, consome por 
inteiro o tempo útil do congressista. Nestas condições, 
seria dificil imaginar o desempenho eficaz e concomitan­
te da função constituin,te com aquela específica do legis-
lador comum.. --- - -

Convém, neste passo, lembrar que, historicamente, os 
constituintes só passam a exercer a atividade congressual 
ordinária após a conclusão dos respectivos trabalhos e 
promulgada a nova lei fundamental.. No interregno, ou­
tra autoridade, comumente o ExecutiVo, acUmula a 
função legislativa. Ocorre que o presente momento his­
tórico não recomenda tal alternativa, sendo, por conse­
guinte, imperativo que se controle fórmula capaz de 
atender às contingências atuais. 

Finalmente, julgamos impróprio que a Assembléia ve­
nha a ser composta por representantes do povo e dosEs­
tados. É ínsito à idéia de Constituinte que todos os seus 
membros representem exclusivamente a cidadania. O Es-­
tado federado não tem por que opinar sobre o estatuto 
do poder, dado que ele próprio é uma criação da vontade 
sobeiana do povo. 

A emenda que ora apresentamos prevê a realização da 
eleição para a Constituinte simultaneamente com a de 
deputados e senadores, observados os critérios numéri­
cos previstos no texto da Carta vigente. O mandato será 
de um ano e a posse dar-se~á na mesma data prevista 
para os membros da legislatura ordinária. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELQ SR. 
A VERBAL JUREMA NA SESSÃO DE 18-9.[15 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. AOERBAL JUREMA (PFL - PE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs .. Senadores: 

Venho a esta tribuna para assinalar as comemorações 
que estão se realizando em todo o Pais, sobre o difol, "D" 
da Educação Nacional. Ainda há pouco ouvimos o Líder 
do PDS falar sobre as greves dos professores universi~ 
tários, dizendo que uma grande quantidade de mestres se 

_ .. ....encontrava no Congresso N acionai .. O Senador M urilo 
Badaró referia-se ao problema cruciante das greves no 
corp-o docente._das universidades, greves estas que não es­
tão apenas cingidas às universidades, mas, também, aqui 
mesmo; em Brasília, estamos assistindo a um movimento 
paredista dos professores do ensino privado do 1 'i' e 2'i' 
graus. 

Tudo isso, Sr. Presidente, dâ motivação para que, no 
dia instituído pelo Ministro da Educação, Senãdor Mar~ 
co Maciel, a fim de pôr a educação nacional em debate, 
nós da Comissão de Educação e Cultura, como seu Pre­
sidente, ocupamos esta tribuna para narrar o que essa 
Comissã-º hoje pela manhã realizou, com a presença dos 
Senadores Jorge Kalume, José Lins, Nivaldo Machado, 
Eunice Michilles e do Secretário de Educação do Distri­
to Federal, o Jornalista e Professor Pompeu de Souza .. 

DuraD.te duas horas, debatemos os problemas crucian­
tes da Educação Nacional, desde o número de analfabe­
tos, que vem crescendo assustadoramente neste País, até 
~o salârio Íllfiino -da professora subvenciOnada~-Segundo 
denúncia do operoso Ministro da Educação, Marco Ma.w 
ciel, temos atualmente cerca de 20 milhões de brasileiros 
que não sabem ler nem escrever. Ao mesmo tempo que 
sé constata esse fato, temos diante de nós, o problema do 
despreparo do professorado de 1 'i' grau, sobretudo aquele 

1 pi'ofessorado que nós, políticos, conhecemos: O Professo~ 
.rado ~ubvencionado pelas prefeituras do País, que ganha. 
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uma miséria. Declarou uma técnica de educação, presen­
te ao debate na ComisSãO-de Educação, que, através de 
uma pesquisa, chegara à conclusão de que a maioria oU a 

:quase totalidade dos professores subvencionados deste 
'País não ganha mais do que- vejam bem, Srs. Senado~ 
res! - 2% a 3% do salãdo fuínimo. São aquelas proresso­
rinhas semi-analfabetas, que vão dar aula nos sítios, nas 
fazendas e nos povoados. 

Estamos, portanto, Sr. Presidente, com uma estrutura, 
não digo imperial nem colonial, mas uma estrutura me­
dieval. Por que estrutura medieval? Porque na Idade_ Mf:.. 
dia, é preciso que se "diga, só quem sabia ler eram os pa­
dres e os frades dos conventos. Os próprios reis, na sua 
maioria, eram analfabetos .. Por isso, no momento em 
que o MiníStro Marco· Maciel promoveu esse dia. "D .. 
para debater a Educação Nacional, a ComiSSão de Edu- _ 
cação e Cultura do Senado da República respondeu pre­
sente com uma reunião especial, onde tivemos o privilé­
gio de ouvir _Senadores, como o Senador Nivaldo Ma­
chado, que fez uma análise da educação na sua Região; 
como o Senador Jorge Kalume, que falou das dificulda­
des da educação no Brasil setenÚ'ional; como o_ s·enãdor 
José Lins, que, com a eJtperiência de economista, cha­
mou a atenção de todos nós que educar é investir Capital 
em seres humanos e, finalmente, com o apoio da Senado-
ra Eunice Michiles, representando a mulher brasileira. 

O Sr. César Cals- Permite um aparte, nobre Senador 
Aderbal Jurema? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Ouço V. Ex• com 
_muito prazer. 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Aderbal Jurema, 
lamentavelmente não pude atender ao convite atencioso 
de V. Ex• para ·comparecer à Comiss_ã_o de Educação e 
Cultura para participar do debate sobre educação. Na 
realidade, o que V. Ex:• disse não só é verdadeiro, como 
apavorante. Nós sabemos - pode até ser que haja um 
erro decimal - que o salário das professoras é insignifi­
cante, pelo que se paga nos municípios, 20 a 30 mil cru­
zeiros, coisa que não se pode nem justificar. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Nobre Senador, se V. 
Ex• me permite-interrompê-lo, quanto dá 2% de 400 mil 
cruzeiros? 

O Sr. César Cals - Oito mil cruzeiros. Talvez haja 
uma modificação nos dados, mas não tira o sentido da 
verdade. Na realidade, como_disse, é realmente incrível, 
e podemos constatar, principalmente na Região N ardes­
te - no Ceará e em outras partes do Brasil, que profes­
soras possam se capacitar a dar aulas com salários de 30 
a 40 mil cruzeiros. Isto é impossível e é tão grave porque 
vai formando toda uma juventude incompetente, até 
para aprender os ensinamentos que lhes são transmitídos 
por um professorado que não tem acesso aos livros. A 
minha indagação é no sentido do que pensa o Sr. Minis­
tro Marco Maciel que, neste momento, tem à sua dispo­
sição para a educação uma soma muito maior, fa-Ce à 
Emenda João Calmon, de recursos e fico a pensar se vai 
S. Ex• entrar no processo de construir mais esColas, mul­
tiplicando escolas com professores mal pagos, ou se lâ no 
Ministério da Educação- se V. Ex• conhece algum pro­
jeto que possa subvencionar, atravês de convênios, os 
municípios ou as comunidades que não têm recursos fi­
nanceiros para pagar o salário condigno à professora. 
Na realidade, acho que este éum grave problema nacio­
nal, a remuneração baixa dos mestres. a preciso que, se o 
Ministro da Educaç_ão ainda não tem esse projeto, nesse 
debate que V. Ex'" fala, esse assunto seja colocado em 
prioridade, como possibilitar que comunas de poucos re­
cursos possam remunerar justamente as professoras. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Respondo a V. Exf. 
O Ministro Marco Maciel lançou um projeto glObal: 

••Educação para todos". Esse projeto eStâ sendo estuda­
do para que na sua aplicação se subdivida. de acordo com 
as regiões, com os Estados e com os Municípios. 

S. Ex:' quando instituiu o Di(!., "0" para o Debate da 
Educação Nacional é porque, com a sua formação de­
mocrática, está esperando amanhã o _resultado desse de­
bate, sensibilizando a sociedade brasileira. Ainda hoje, 
na Comissão de Educação e Cultura, cons,tatamos que as 

emendas que venham sempre aumentar o percentual 
orcamentâriã ·para·a educação, serão gotas d'ãgua nesse 
problema educacional do País, porque, antes de mais na­
da, precisamos, como o Ministro da Educação estâ fa­
zendo com o dia ... D" da educaçã(), sensibilizar a socie­
dade brasileira para que ela participe dessa grande luta a 
fim de qUe ·amanhã não continuem a ouvir o slogan,, "E­
ducação vergonha nacional". 

Sr. Senador pelo Cearâ, homem experiente como-Go­
vernador e como Ministro e ClUe agora honra esta Casa 
.como Parlamentar, sabe que a escola não pode ser ape­
nas formal, lirriitada pelas qliã.tro paredes de uma sala de 
aula, sobretudo quando vemos pafses como o Japão, 
como a Alemanha, com um progresso técnico admirâvel 
depois da última guerra. E por quê? Porque investiram, 

--não apenas na alfabetização dos seus filhos, mas, sobre­
tudo, nas suas universidades. A universidade brasileira 
a·té hoje não foi desafiada no sentido de conduzir t~ni­
camente o processo de desenvolvimento do Qoss_o f:ais. 

E o Ministro da Educação, sabedor de que, ao lado do 
grave problema da alfabetização, existe o problema da 
geração de professores que devem ser cada vez mais 
aperfeiÇOados. Esses professores, como assinalou o Se­
cretáfío Pompeu de Souza, têm de sair do cadinho uni~ 
versitârlo bi'asileiro. 

Por isso, como V. Ex• verifica quãõ complexo é o 
problema da educação brasileira. Ao mesmo tempo em 
que constatamos que aumentou o número de analfabe­
tos, o _nível do professorado de I'? e 2<? grau, e mesmo uni­
verSitário, no Brasi1, não está em alta e sim em baixa, 
porque em alta neste País só tem se mantido a inflação. 
Ao constatarmos essa dolorosa realidade vemos que o 
Ministro Marco Maciel está certo quando no Diª, .. D" 
procura ·chamar atenção para a problemãtica educacio­
nal não lançando ao País uma reforma pré-fabricada, 
mas pedindo a todos os segmentos da sociedade brasilei­
ra - às escolas, às Igrejas, aos trabalhadores, aos inte­
lectuais, aos produtores- que dêem a sua contribuição 
para que S. Ex:• através dos seus assessores, possa forma­
lizar uma programação na luta de todos os dias, na cam­
panha da alfabetização, no sentido da melhoria de nível 
do professorado e no sentido maior, econômico-social 
que é o de melhorar, sem tardança, o salário, não apenas 
do professor oficial, mas também do professor da escola 
privada. 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMÃ -Tu-do--isso é uma teia 
enorme de problemas que hoje foram discutidos, não 
apenas pelos Senadores que compareceram à Comissão 
de Edt!cação, mas também por outras pessoas, como 
professores e estudantes, que me deram a honra de com­
parecer à reunião especial da Comissão de Educação e 
Cultura. 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado - Nobre Senador Aderbal 
jurema, atuante Presidente da Comissão de Educação e 
Cultura dQ.Senado Federal, V. E:V fAla sobre a realidade 
educacional brasileira como mestre fala. ex~cátedra. Por 
isso é que seu depoimento nesta hora, a respeito da ini­
ciativa louvável, sob todos os pontos de vista, do Minis­
tro Marco Maciel de instituir o Dia ••o", o dia do debate 
da Educação, tem a maior significação. Esse problema 
que V. Ex' abordou hoje, também em boa hora, no ple­
nârio da Comissão que preside, foi objeto dos mais am~ 
pios debates, que V. Ex• agora dá conhecimento à Casa, 
ao louvar a iniciativa do Ministro Marco Maciel. Sem 
dúvidas, seria repetir e até usar lugar comum dizer que 
não hã problema maior neste País do que o da educação. 
Temos que procurar vencer o atraso, superar os aspectos 
negatiVos que-marcãrfi historicamente a situação da edu­
cação n_o País. para podermos dar os passos decisivos no 
caminho do desenvolvimento e do aperfeiç-oamento da 
próprias irlstituições democráticas, porque, com o povo 

-ªlfabetizado,_ com um nível cultural dos mais elevados, 
poderemos dãr-ãinpútude maior ao sistema cftmocrático, 
pela participação também mais inteTisa da pÕpulação. 
Essa a razão pela qual quero, ao mesmo _tempo em que 
registro a su_a atuação como Presidente da Comissão de 
Educação e Cultura, dizei que o depoimento de V. Ex:• 
i qui -ê para nós- dã inaioi" significação, ·nós que estamos 
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atentos a essa problemática difícil, uma das mais difíceis 
com a qual se defronta o Pais neste momento. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Agradeço a partici­
pação de V. Ex'" no meu discurso sobre os problemas 
educacionais brasileiros. Ela se repete magnificamente, 
porque, hoje pela manhã, V. Ex• prestigiou a reunião es­
pecial da Comissão de Educação e Cultura. 

Sr. Presidente, diante das palavras dos Senadores. que 
acabam de me apartear, quero, como velho educador, di­
zer a esta Casa e à Nação que, diante de número de anal­
fabetos, diante do problema crucial da evasão e da repe­

-tência, já disSe neStã Casa, em pronunciamento há pou­
cos meses, que estatísticas acusavam a repetência como 
um fator maior de_ prejuízo da escola do que propria­
mente a evasão. Educação é vida e a escola brasileira, na 

-sua maioria, não é uma escola integral como queria o 
grande educadot: brasileiro e baiano Anísio Teixeira. 

-·o SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O tempo de 
V. Ex• está esgótado. 

O SR. ,ADERBAL JUREMA- Peço apenas um mi­
nuto para conclUir, Sr. Presidente. 

Em geral essa escola não ê nem integral, formadora, é 
apenas perfume .de escola. Por que não é formadora? 
Porque é dividida em dois, três e quatro turnos e reduz a 
permanência da criança na classe a duas horas apenas. 

As grandes nações do mundo possuem escolas de tem­
po integral, das 8 horas da manhã às 16 horas. Aqui mes­
mo, em Brasília, Anisio Teixeira criou o sistema em que 
o aluno pela manhã freqüentava a escola de letras e à tar­
de ia para a Escola Parque. No entanto, por motivos ou­
tros, por sinal lamentáveis, acabaram com sistema que 
Anísio Teixeira havia preconizado e estabelecido em 
Brasília, sob a inspiração de Juscelino Kubstichek de 
Oliveira. 

O -Sr.-Jorge Kãlume- Permite um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. ADERBAL JUREMA -Concedo a palavra a 
V. Ex• para um aparte rápido porque o Presidente já me 
advertiu. 

O Sr.lorge Kalume- Serei rápido como sempre fui 
nos meuS ãJ)àrteS. Primeiramente, quero louvar V. Ex f. 
pela iniCiãtiVa da convocação do Secretário de Educação 
do Distritõ FederaL. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Não houve convo­
cação, foi apenas um Convite. 

O Sr. Jorge Kalume- ~questão de semântica, V. Ex• 
pode convocar, também. Não tire a inspiração do meu 
aparte, nobre Senador. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pelo contrário, V. 
Ex• está sempre inspirado. 

O Sr. Jorge Kalume - Quero louvar a sua iniciativa. 
E o encontro foi louvável. Discutimos, muitO" aprende­
mos e chegamos à conclusão que temos que sair da teoria 
para a prática, do sonho para a realidade. O pivô, o ápi­
ce da questão, no meu modo de pensar, como disse hoje, 
consiste em boa remuneração ao professor. E fique V. 
Ex:• certo de que o seu antigo Partido, o PDS, está pron­
to para dar apoio integral e incondicional para uma re­
muneração condigna a esses apóstolos que são os profes­
sores e professoras que se dedicam em preparar os ho­
mens e as mulheres que dirigirão a nossa Pátria. Fique V. 
Ex• certo de que só sairemos do subdesenvolvimento se 
soubermos educar os nossos patrfcios e as nossas patrl­

-cias:- Eu louvo V. Exf. pelo seu amor à educação, que 
também nos sensibiliza e sempre sensibilizou de que, em 
reuniões como a de hoje, que V. Ex• levou a efeito, sejam 
realizadas muitas vezes, porque da discussão vem a luz. 
Parabéns a V. Ext 

O SR. ADERBAL JUREMA- Concordo com aspa­
lavras do Senador Jorge Kalume porque elas coino que 
fazem a minha autobiografia. Professor durante quase 
40 anos, aposentei-me hã alguns anos como professor 
universitário da U~B, e minha aposentadoria pelo INPS 

-foi iniêíalmente de 116 mif cruZeiroS. De maneira que 
- ninguêin melhor -_que- eu conhece o drama do professor 
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brasileiro, do seu salário de fome. Mas, ao lado dessa 
precariedade de salário que avilta a educação brasileifa, 
precís:ún6s taffibém pensar na form-ãÇão do professor, 
sobretudo, para o 111 e 29 graus porque um pafs com tanw 
tos problemas sociais precisa ter no professor, não o an­
tigo meStre-esCola, mas o ajust~d9r sócio-cultural. Que 
seja, ao mesmo tempo, o orientador e o assistente social. 

Por isso ê que fazeinos um ·apeio para que os currícu­
los de formação dos professores de 19 e 2t~ graus se modi­
fiquem, se atualizem, diante da grave crise social e eco­
nômica que nós estamos viverido. 

Mas, Sr. Presidente, vou concluir dizendo: brasileiros 
de todo País, uni-vos em torno deste problema, porque 
ele é, sem dúvida, o problema prioritãrio dos prioritãi'ios 
desta Nação. (Muito bem! Palmas!) 

ATO DO PRESlOENTE N• 217, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confe_rem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nq 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 014572 85 O, resolve 
aposentar, voluntariamente, Maria Tavares Sobral no 
cargo em Comissão de Diretor da Subsçcretaria de 
Coordenação Legislativa do Congresso Nacional, códi­
go SF-DAS-101.4, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 111, parágrafo 
úníco e 102, inciso I, alínea a, da Constituição Ua Re­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso 11,429, inciso I, 430, inciSos I e V e 414, § 41' 
da Resolução SF nq 58, de 1972 e artigo 2q, parâgrafo ú­
nico da Resolução SF nl' 358, de 1983, artigo Jq da Reso­
lução SF nq 13, de 1985, com proventos integrais do car­
go efetivo de Técnico Legislativo, Classe Especial, Refe­
rência NS25, do Quadro Permanente, acrescido de 20% 
em virtude da opção prevista no artigo 21', § 2q, da Lei nq · 
6.323, de 14 de abril de 1976 e a gratificiição adiciOnal 
por tempo de serviço a que faz jus, observado o limite 
previsto no artigo 102, § 2q, da ConStituição Federal. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1985. --José Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 218, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições-que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Jnterno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 014314 85 I, _resolve 
aposentar, voluntariamente, José Gregório da Fonseca, 
Técnico em Legislação e Orçamento, Class~. "Especial", 
Referência NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
Fedc;ral, nos termos -dos artigos 101, inciso 111, parâgrafo 
único e 102, inciso I, alínea a, da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso 11,429, inciso I, 430, incisos I e V, 437 e 414, § 
4q da Resolução SF_nq 5_8, de 1972 e artigo·zq, parágrafo 
único, da Resolução SF nq 35~. de_l983, e artigO 3q da 
Resolução SF-ri913, de 1985, c..1m proventos integrais 
correspondentes ao cargo em comissão de Assessor Le­
gislativo, Código SF-DAS-102.3, do Quadro Permanen­
te, acrescidos da gratificação de Representação de 85% e 
a gratificação adicional por-tempo de serviço a que faz 
jlfs, observado o limite previsto no artigo 102, § 29, da 
ConstituiçãO Federal. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1985. -José Frl;l­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 219, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38_e-97, inci­
so IV do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
A to n9 2, de 1973, revigorada pelo Ato n9 12, de 19&3, da 
Comissão Diretora, resolve nomear Maria Th_ereza Ma­
galhães Motta, Técnico Legislativo, Classt;, "Especial", 
Referência NS-25, do Qu_adro Permanente, para exercer 
o cargo em Comissãõ de DiretCif da Subsecretaria de 

Coordenação Legislativa do Congresso N acionai, Códi­
go SF-DAS-101.4, a partir desta data. 
-- SeÍiado Federal, 19 de setembro de 1985. --José Fra­

gelli, Presidente, 

ATO DO PRESIDENTE N• 220, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso -das atri­
bUições que lhC:-confereriJ. os artigos 52, item 38-e 97, inci­
so IV do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gãçãÓ de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretõra n9 2, de I 973, e à vista do disposto na 
Resolução nl' 130, de 1980, que permite a contratação de 
I (um) Assessor Técnico para cada -senador, resolve au­
torizar a _contratação, sob o regime Jurídico da Consoli­
dação das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, de Eudes Marques Lustosa, para o 
emprego de Assessor Técn-ico, cófn O- salãrio niensal 
equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a pàrtír de 
20 dejunho de 1985, com lotação e exercício no Gabine­
te do Senador Odacir Soares. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 221, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos_ 52, item 38 e 97, inci­
so IV do Regimento Interno, e de acordo com a dele· 
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2. de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução nq 130, -de 1980, que permite a contratação de 
I (um) Assessor Técnico pàra· cada Senador, resolve au­
torizar a contratação, sob o regime Jurídico da Consoli­
dação das Leis do Trabalho e do Fundo de Garanti~ por 
Tempo de Serviço, de Eber Soares Leão, para o emprego 
de Assessor Técnico, com o salário mensal equivalente 
ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 22 de agosto 
de 1985, CQ_m lotação e exerdcio no Gabinete do Senador 
Raimundo Parente. 

Senado Federal, 19 de setembro de_1985.- José Fra~ 
gelli, Presidente. 

. CE.NTRQ GRÁFICO 
CONSELHO DE SUPEl!VlsÃÓ 

ATA DA 111• REUNIÃO 

~ As_doze horaS do dia vinte dÕ mês d~_igo-Sto ~:l,o__ã.M de 
hl!m. mil nQvecentos e oitenta_e cinco, na S?la de reunião 
do Conselho_ de_ Supervisão, no CEGRAF, sob a presi-­
dência do Senador Enéas Faria, e presentes os_conselheí· 
ros Lourival Zagonel dos Santos, Marcos Vieira, Vicente 
Sebastião de Oliyei:fa, Leon_ardo Gomes de C. Neto _e Jo-

-~- sé Lucena Dantas, reuniu-se o Conselho de Supervisão 
do CentrO Gráfico do Senado Federal. Abertos os trab.a­
lhos, o Senhor Presidente, Senador Enéas Filria, coloca 
em discussão a Ata da 110• Reunião, deste Conselho de 
Supervisão, distribuída anteriormente para apreciação 
dos Senhores Conselheiros, e após manifestação favorá­
vel de todos os presentes, a mesma foi aprovada. A se· 
guir o Senhor Presidente, passou a palavra ao Conselhei­
ro Leonardo Gomes de C. Neto que apresentou parecer 
homologatório sobre a Tomada de Preços n9 005{85-
CEGRAF, relativa à aquisição de chapas e produtos 
químicos para impressão offset. Em seu parecer o Conse­
lheiro diz que analizando o referido Processo constata-se 
que todas as formalidades legais instituídas com o ad­
vento do Decreto-Lei n9 200j67, e legislação pertinente, 
foram cumpridos em comunhão com os crité_rio_s e inte: 
resses da administração, visando garantir-se menor 
pre-ço, prazo, qualidade, garantia de fornecimento e re­
posição, etc., conforme previsto no Edital. Logo após, o 
referido parecer foi colocado em discussão, sendo apro­
vado por toCos os prese~tes. Passando-se ao segundo 
item da pauta, o Conselheiro Marcos Vieira apreseritou 
parecer conclusivo sobre a Tomada de Pre~os nq 07/85 
- CEGRAF, constante do Processo nq 783/85, para 
aqUisição de 51mes e papéis fotOgráficos com produtos 
químicos para fotocomposição e fotomecânica. Con­
cluindo seu parecer, o Conselheiro diz que o processo ti­
citatório _em questão atendeu às exigências legais e_ estã 
em condições de ser homologado pelo Conselho de Su­
pervisão, cOmo determina o Regulamento Administrati· 
vo do ÇEG_RAF. Cont_udo, entendeu que duas providên· 
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das-deveriam ser adotadas, c_omo norma para as futuras 
_ Toroa_d_a_s__d_e_ Preços ou concorrências que vie:i-em a ser 
realizadas: I - Antes da deflagração do processo Iicita­
tófió. o Diretor ExecutiVo deverá dirigir um expediente 
ao Presidente do _Conselho de S_upervisão justificando a 
necessidade da compra_e encaminhamento do Edital res­
pectivó, para conheCimento e concordância do Conselho 
de Supervisão e que a minuta do contrato, quando este 
se fizer riecCssãrio, como no caso em espêcie, seja enca­
minhado para aprovação do Conselho quando di oca­
sião da homologação da licitação de acordo com o item 
VIII" do art. 15 do Regu1amerito do- CEGRAF. Após a 
conclusão do parecer, a matéria foi colocada em discus­
são, sendo amplafnellte apreciada por todos os presen­
tes. A seguir, o Senhor Presidente, Senador Enéas Faria, 
colocou a matéria em votação, sendo a mesma aprovada 
por todos, ficando definido que a minuta do respectivo 
contrato a sei elaborada, para a licitação erit tela, será 
submetida posteriormente ao Conselho para a apro­
Vação, ficando também, aprovadas as sugestões apresen­
tadas pelo Coriselheiro Marcos Vieira. A seguir, dando 
continuidade à reunião, o Conselheiro Vicente Sebastião 
de Oliveira apresentou parecer s-obre o- processo nq 
0765/85, referente â Tomada de Preços nq 008/85, para 
aquisição de tintas para impressão OffSet, Offset rotati­
va-; tipografiã e produtos auxiliares. Acolhendo o rela­
tórío e oS pareceres, o Conselheiro conclui favor'avel­
mente à homologação da tomada de Preços em todos os 
seus itens. Imediatamente o Senhor Presidente coloca a 
matéria em votação, sendo a mesma aprovada, nos ter­
mos do Parecer do-Conselheiro ViCente Sebastião de Oli­
veira. Nada mais have_ndo a tratar, agradecendo a pre­
sença de todos, o Senhor Presidente Senador Enéas Fa­
ría, deClara encerrados os trabalhos às doze horas e trin­
ta minutos, e para constar, eu, Maurício Silva, Secretãrio 
deste Conselho de Supervisão, lavrei a presente Ata que, 
depois de lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Pre­
sidente e- demais Membros. Brasí1ia, 20 de agosto de 
1985. - Senador Enéas Faria, Presidente - Lourival 
Zligonel dÕS Saritos, Vic6-Presidente - Marcos Vieira, 

- Membro - Vicente Sebastião de Oliveíra, ~embro -
José Lticenã Dantas, Membro - Leornardo Gomes -de 
Carvalho Leite, Membro. 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRJTO 

Criada !ltravés _da Resolução nq 01, de 1985, desti­
nada a _apurar irregularidades no transporte marítimo 
brasileir~ e est~!eiros naclonai~"· _ 

9' Reunião, realizada em 14 de maio de 1985, 

A~s ciiiatorZe dias do.mês de ffiaio: do ano de mil nové: 
centos e oitenta e cinco, às dez horas e trinta e- cinCO mi~ 

""nutos, lia "Sala de Reuniões da Comissão de Economia, 
presentes os SenhOres Senadores Virgilio Tãvora (Presi­
dente), Altevir Leal e Roberto Saturnino, reúne-se a Ci:i­
mislõão Parlamentar de Inquérito, criada através daRe-_ 
solução nq OI, de 1985, destinada a apurar irregularida­
des no Transporte Marítimo Brasileiro e Estaleiros Na­
cionais. 

Deixam-de comparecer, por motivo justifiCãdo os Se­
nhores Senadores Alexandre Costa, Benedito_ Fe"rreira, 
Marcelo Miranda, Alfredo Campos, José Lins. e a Sena­
dora Eunice Michiles. 

Havendo número-- r~gimental o Senhor Presideg.te de­
clara abertos os trabalhos da Comissão e designa como 
Relator ad hoc o Senhor Senador Roberto Saturnino. 

Em seguida, o Senhor Presidente, passa a palavra ao 
Comandante João Carlos Palhares dos Santos, Ex­
Superintc!ridente da SUNAMAM que inicia seu depoi­
mento expondo sobre a situação da SUNAMAM em 
março de 1979. Discorre, ãinda, sobre o H Programa de_ 
Cólfsfi"uÇã(iNãVal; as novas contratações; a elevação do 
custo dos navios; a captação de recursos no País e no Ex­
tefíór,·- a execução Orçamerttãria de 1979 e 1980; a emis­
são de duplicatas que a partir de fevereiro de 1977 pas­
S'?.ll a ser utilizada_pela SUNAMAM; a Resolução 6043, 
crítérios e nOI"Jlias para Sua aplicaÇão e, finalmente, t'az 
uma sfntese_sobre sua administração na SUNAMAM no 
período de março de 1979 a março de 1981. 
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Prosseguindo, passa-se à fase iriterpelatória, quando 
usam da palavra, pela ordem de inscrição, os Senhores 
Senadores Altevir Leal, Roberto Saturnino na QUãlidade 
de Relator, além do Senhor Presidente QUCt nesse mo~ 
mento, passa a Presidência ao Seli-ádor Altevir Leal. 

Finalizando, o Senhor Senador Virgnio Távora, reto~ 
ma a Presidência e agradece o_ depoimento, determinan­
do, em seguida, que as notas taquigrãficas tão logo tra­
duzídas e revisadas sejam publicadas, em anexo, a pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, cncerra~se a reunião e, 
para constar eu, Josê Augusto Panisse_t Santana, Assis­
tente da Comissã.o, lavrei à presente Ata que, lida e apro­
vad3 será assinada pelo Senhor Presidente e irâ à publi~ 
cação. 

Dizíamos t~?'_tuabp.ente: 

... Em todos os setores da SUNAMAM, quer nos 
-de planejamento quer nos de execução, há falta ab~ 
sõluta de Tecnicos especializados - Engenheiros, 
Economistas, EstatístiCos,-etc. .. 

Existem, é verdade, centenas de funcloó.ârios que 
foram praticamente depositados_ na SUNAMAM 
por não desejarem seguir para Brasília, quando- da 
transferência dos órgãos em que serviam. Gra·nde 
parte desses funcionários estão atingindo a idade de 
aposentadoria, o mesmo acontecendo com os servi­
dores que estão na autarquia desde a criação da CO­
missão de Marinha Mercante." 

N.e:s_se_ doclimento sugeríamos algumas meâidas preli­
minares que considerãvamos adequadas e que poderlam 

ANEXO À ATA DA ()v- REUNIÃO DA- COMIS~ solucionar o grave problema da falta de pessoal qualifi-
SÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO, CRIA- cada para as tarefas bastante.comple~as-atribuídas ao 
DA A TRAVEs DA RESOLUÇÃO N•OJ, DE19SS. Órgão. 
DESTINADA A APURAR IRREGULARIDADES ~ Aj)esar·de iCimos- soiiCitadO, nos -dOis- ánós,-insiste~lliC::. 
NO TRANSPORTE MARITIMO QRASIL~RO E mente, que nos fossem dados os n:cursos financeiros su-
ESTALEIROS NACIONAIS. _DES_T_INADA -A ficientes para atender aos- p3gariuúltos dos_navios em 
OUVIR o DEPOIMENTO _DÕ- C0MÀNíiXN-TE--c0iiStfuçã0-e oS rtiUis_QS _humanQs QualificadOs, não W-~ 
JOÃO CARLOS PALHARES DÓS SANTÕ§.-Ex~ --~0_5--~~~T<fqi"ª-_~~--gO ~0~ prazoS razoãveis ria atOcãÇão 
SUPERINTENDENTE DA SUNAMAN, Q(/E SE dos r~l}_rsos financeiros e nenhuma solução êorreta foi 
PUBLICA COM A DEVIDA A U]Ql{l_ZAÇÃO dada para o problema do -pessOal. Adian-te desenvolve-
DO SENHOR PRESIDENTE DÁ COM~Q.. mos com mais detalhes esses dois_assuntos da mais alta 

· · --~importância pilia o enteildimenfõ-dõ--enõíVíOariiêilTOãa 
Presidente: SenadOr Virgílio Távora SUNAMAM e das conseqíiências dele decorrentes. 
Relator: Senador Marcelo Miranda 
(Integra do apanhamento taquigráfico da reunião.) O ilustre Dr. Clor'ªldino Severo, ex~ Ministro dos 

Transportes, ressaltou em seu minucioso e preciso depoi~ 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tâv'on)- Eatá_ a_b_erta a_ 
reunião. 

Estâ esgotado o prazo que a Presidência desta Comis~ 
são concedeu para o comparecimento dos demais _ 
membros. De acordo com o P~rágrafo único do ~_rt. 173, 
do Regimento Interno do Senado_ Federal, designamº~---­
como relator ad hoc S. Ex• o Sr. S~o~dor Robert~ SatuJ:~-­
nino Braga, e passamos a ouvir" o depoimento do Co~ 
mandante João Carlos Palhares, e_x~Superintendente da 
Superintendência Nacional da Marinha Mercante. 

Tem ã palavra o ilustre depoente, ' . 
O SR. JOÃO CARLOS J>ALHARES - I. SI­

TUAÇÃO DA SUNAMAM EM MARÇO DE 1979 

Logo que nomeado para o cargo de Supe_rilitendente 
da SUNAMAM para atender à solicitação do Dr. Eliseu 
Resende, então nomeado para o cargo de Ministro dos 
Transportes, encaminhei a S. Ex_• em 13 de março de 
1979 um documento, classificado na ocasião como 
CONFIDENCIAL (Anexo I a este Relatório), que con~ 
tinha o detalhamento das atividades a ~em desenvolvi~ 
das pela SUNAMAM, no período de 1979 a 1985, com 
base nas DirCtrizes Bâsicas que foram apresentadas pelo 
Dr. Eliseu Resende ao então Presi.dent~ eleits:t_do ~ra~il. 

. Nesse documento, chamâvamos a atenção_ do futuro 
Ministro dos Transportes, n-o item· 10 - SitUação 
Econômico-Finai:tceira, tiara o fato de que, emmatço-de 
1979, havia no orçamento anual o item "E.ecursos a defi­
nir" no valor de CrS 5.175.318.000,00 (35;3% da Receita) 
e ressaltávamos que era elevado o grau de endíVídamen~ 

· to da SUNAMAM, principalmente no exterior, em con­
seqUência da execução do li Pr_ogramª- de Construçã9 __ 
Naval (11 PCN), ainda bastante atrasado em relação ao 
prazo previsto de conclusão. Dizfaro9~ tarribém, quç a_ 
situação mais difícil seria no per{ o do de 1979 a 1981, pois 
a partir de 1982 o órgão já di_sporia de recursos financei~ 
ros suficientes, com o ret(irflo prOpiciado pelo in[cio do 
pagameôto dos financ_i_am~ntQS, dOs nªvios. 

Infelizmente, eSsas previsões se confirmaram e, da faw 
to, enfrentamos dificuldades de toda a ordem para ge­
renciar a execução do referido II. PRO_GRAMA dura!"J_te 
o tempo em que permanecemos à frente da SUNA~ 
MAM, tanto por falta dos Recursos Financeiros neces-­
sários, como pela falta de recursos humanos qualifica­
dos, face às responsabilidades assumidas pelo Órgão 
com a implantação do li PCN. 

No item 12- Reestruturação da SUNAMAM focali­
zamos a situação precária em que se encontrava Q órgão 
no que dizia-i"CspehiJ aos recu·rsos humanos nele existen· 
tes. 

mento, nesta CPI, o esforço que foi desenvolvido_ pelas 
-· diy~rs_:3,ª-Superintendências para que a SUNAMAM fos­

se colocada em situação capaz de gerir com eficiência o 
11 PCN. 

2. fi .PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO NAVAL 

Em 31 de junho de 1974, o Exm9Sr. Presidente daRe­
pública aprovava a Exposição-de Motivos n"' 16t~B pela 
qual era a SUNAMAM autorizada a atender às enco­
mendas de navios de todos os tipos e portes, num total 
de 5.300.000_toneladas de porte bruto e determinava que 
fossem concluídos os navios, num total de 1.300.000 
Tpb, remanescentes do I Programa de Construção, ini­
·eiado em 1970. 

Por essa Exposição de Motivos, impfaOúlVà:se no Bra­
_sil o li Pr_ogramª de C~mstrução Naval- li_ PCN (Ane­
xo U), a ser executado no-·petÍodo di 1975 a-1979. 

Era, sem dúvida, um dos maiores programas de cons~ 
trução de na vim! mercantes já realizados no mundo. Ter~ 
minada suã execução, estaria dobrada a tonelagem da 
frota mercante brasileira. 

Os recurso·s financeiros para o cumprimento do II 
PCN deveriam afluir de 3 (três) fontes, a saber: 

_ 1• Recu_!"~l! p~J!riOs do Fundo de Marinha Mercante 
· Compreendendo: 

- Arrecadação do Adicional de Fretes para a Reno~ 
vação da Marinha Mercante- AFRMM. 

_,;Retorno do Capital já emprestado à Armação e_ dos. 
finanCiamentos dos próprios naVios do TI PCN, já entre­
gues. 

_ Z!_1l~ux_~!!i_d9 ..:_:~:ur~ Nacional 
-'De dotações do Tesouro até Q limite de comple­

mentação necessária à liquidação do reSsarcfmento do 
Fundo Perdido (Prêmio concedido aos Armadores). 

3• Recursos decorrentes de operações de crédito no exte-
r19L__ _ _____ __ _ _ 

-Compreendendo empréstimos fi-nanceiros e em~ 
préstimos parã a aquisição de máquinas e equipamentoS. 
.J;rn!fl_Pt~istQ_sL em IJ7~4, os seguintes percentuais com 

relação a esses recursos: ---

:....-Orç-amento da União ..... ~- ..... . 
-F.M.M ......................... . 
-Empréstimos externos ......... -.... . 
~ Armadores ............•.......... 

.12% 
30% 

46,6% 
11,4% 

Já no início dã construção dos Primeiros naviOs a -su~ 
NAMAM começou a sentir dificuldades à medida em 
qu~ os_recl:':~s~s de_correntes das operações externas ti~ 

Setembro de I9ss; 

nham ingresso em data bastante posterior à do desem-
bOiso pro-graniado. ·-

A autarquia passou a recorrer, para acerto de seu flu~ 
xo de caixa, aos bancos de investimentos locais, tendo 
assim operado, de novembro de 1975 a fevereiro de 1977, 
nO volume financeiro bastante significativo de CrS 
l.356.386.700,0Cf(um bilhão, trezentos e cinqUenta e seis 
milhões, trezentos e oitenta e seis mil e setecentos cruzei­
ros). 

Em t 977, o governo proibiu esse tipo de operação fi~ 
nanceíra -e -fiêou a SUN AMAM, outra vez, em dificulda~ 
des sérias com a defasagem entre o prazo de pagamento 
dos eventos aos estaleiios (físicos e financeiros) e a entra~ 
da-dOS recUrSós.-Fõf, ei'lfão, adotada a solução casuístka 
de fazer~se o aceite de duplicatas de serviço, 
submetendo~se o·óigão aos ônus financeiros impostos 
pelo sistema bancário para evitar os ônus das sanções 
contratuais, que surgiríani, rium futuro próximo, com a 
inadimplência no pagamento aos estaleiros. 

- ···· É éiii-ó que Poderiã.Ser ad:otã:d8:-ã solução Sinlples do 
não pagamento aos estaleiros quando não houvesse os 
recursos financeiros, comO e feito, em geral, pelos órgãos 
pilblicos e -empresas estatais do Pais em situação seme­
llüinte. 

DevemoS levar em conta, entretanto, que a parali­
sação __ da construção de um navio acarretaria a parali­
sação da construção de todos os outros navios contrata­
dos da sérié com._ó estaleiio; "As encomendas de motores, 
_mâquinas, equipamentos, chapas etc., são feitas com 
muita antecedência. Todo esse material encontra-se esto~ 
cado nos pãtios dos_ estaleiros, antes de o navio passar a 
ser construído. 

Portanto, a construção naval tem caracterfsticas dife~ 
rentes e m9itQ peçtJliiD'®..._ 

A paralisação por falta de pagamento aos estaleiros te~ 
ria efeitos graves, sob todos os aspectos, principalmente 
o_ problema social dele decorrente, com o desemprego de 
milhares de operários empregados na indústria de cons~ 
trução naval. Por outro lado, a falta de pagamento aos 
estaJeiros poderia levar a liquidação da indústria de 
construção naval em fase de ampla expansão. 

O aceite de_ duplicatas pela SUNAMAM foi conside-
-- rado válido pelo Ministério dos Transportes, Ministério 

da Fazenda, Banco Central e pelo Tribunal de Contas, 
ao aprovar as contas dos anos de 1977, 1978, 1979 e 
1980 

Depois a.e assinados os contratos de construção de to­
dos os navios previstOs no li PCN, resolveu o Governo 
brasileiro aumentar o índice de nacionalização dos equi­
pamentos que seriam empregados nos mesmos.· 

O SR. PRESIDENTE (Virgnio Távora) - Para eco­
nomia de tempo, em função dos assuntos que têm sido 
discutidos, em sua exposição V. S•_ diz: o Governo deci­
diu esse aumento do índice de nacionalização. Quem de­
cidiu aí? Não vamos discutir o mérito. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Esse aumen­
to não foi feito -n-ã--rriinha gestão, ocorreu antes, mas a 
idéia ê que foi determinado pelas autoridades financei­
ras, se não me falha a memoria, pela SEPLAN e foi en­
tregue ao CDI proceder essa nacionalização. Essa nacio~ 
nalização não envolvia apenas a nacionalização dos na­
vios, mas também a nacionalização de vários outros 
equipamentos pesados. 

Essa decisão, louvãvel sob todos os aspectos,_ deveria 
ter sido tomada apenas para 90% dos navios contrataw 
dos, ficando os primeiros navios já em carreira com o 
índice de nacionalização já previsto no contrato. 

Pelo procedimento adotado, houve necessidade de ree­
xanie- de todas as listas de importação e, como conse­
qüência a rerratificação de todos os contratos. O atraso 

•na execução do programa foi de quase 2 (dois) anos. 
Devemos ressaltar que graças à decisão acertada de ser 

aumentado o fndice de nacionalização de 80% para 92% 
dos navios a serem construídos, além da econ-omia de di~ 
visas, o Brasil dispõe hoje de uma indústria de navipeças 
de primeira ordem. 

Além do aumento dos custos dos navios, jâ que os 
equipamentos nacionais são sempre de custos mais altos 
que os estrangeiros, o aumento do índice de nacionali~ 
za~ão. dos navios retardou a execução do Programa, con~ 
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tribuindo para o agravamento, num futuro próximo, da 
situação econômico-fin<i.nccira -da SUNAMAM, pois 
houve um retardamento no início do pagamento pelos 
armadores, dos navios já entregues do TI PCN. 

Os últimos navio dos Progr-ama que deveriam_ estar 
sendo entregues no ano de 1979 só o foram no ano de 
1984. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Exposição de Motivos 
n• 161-B/74 .............. us~ J,Joo.ooo.ooo.oo 

Exposição de Motivos 
n• 17/79 ................... . 

Exposição de Motivos 
n• 57/79 ... : . .............•... 

550,000,000.00 

30,200.000 
Justa-causa. Nacionalização 

_e Parâmetro "Z" ..... ·-·- ·-·-·-· •. 393,858J)00 
3. NOVAS CONTRATAÇÕES --·-TOTAL ...................... USS 4,224,058.000 
Em 5 de fevereiro de 1979, antes, portanto, de assu- 5. CAPTAÇÃO-DE RECURSOS NO EXTERIOR 

mirmos o cargo, o Exm9 Sr. Presidente da República, E NO PAIS 
pela Exposição de Motivos n'í' 17 (79 autorizava a contra­
tação de 14 (quatorze)_ .. supply boats" para os armado­
res nacionais que operam em apoio às plataformas de 
perfuração da PETROBRÁS. . 

Em 8 de março de 1979, nos últimos dias de seu gover­
no, o Exm~' Sr. Presidente da República, pela Exposição 
de Motivos n' 57/79, autorizava a contratação com o Es­
taleiro EBINSÓ de 4 (quatro) navios para a cabotagem 
no valor de USS 32,5 milhões. 

Devemos exaltar o rB.to de que na nossa gestão, no 
período de março de 1979 a março de 1981, só fizemos a 
contratação de 2 (dois) navios-hospitais para: atender à 
solicitação do Ministério da Marinha ~ de 2 (dois) em­
purradores para serem empregados na nevegação do Rio 
Paraná a fim de facilitar o escoamento da safra de ,milho 
e de trigo da região. Eram embarcações de custo muito 
baixo. 

Houve também a cqntratação de 28 (vinte e oito) em­
barcar;ões para transporte de passageiros e carga para se­
rem empregadas no Rio Amazonas. 

O projeto para essas embarcações foi feito em 1978 
pelo Instituto de Tecnologia de São Paulo- IPT. Os re­
cursos financeirOs fonim- alocados à SUNAMAM pelo 
Ministério dos Transportes. A SUNAMAM só deu as­
sistência técnica ao Governo do Estado do Amazonas. 
Infelizmente, esses navios mostraram-se inadequados 
por falhas do projeto. 

4. ELEVAÇÃO DO CUSTO DOS NA VI OS 

Em 22 de janeiro de 1979, o Sr. Ministro dos Trans­
portes homologava o parecer da Procuradoria da St:J­
NAMAM pelo qual era reconheCida aos estafeíros a 
justa-causa pelo atraso havido na contratação da maio­
ria dos navios do JI PCN, Essa decisão fundamentava-se 
nos atrasos havidos na assinatura das escrituras de terra­
tificação para nacionalização de itens de materiais e 
equipamentos e também no registro dos financiamentos 
externos pelo Banc_o Central. 

Em 13 de junho de 1979, com base na decisão do Sr. 
Ministro dos Transportes, o Conselho Con~ultivo da 
SUNAMAM aprovou a Resolução n9 6.032/79, pela 
qual era reconhecida ajusta-causa para todos os atrasos 
havidos na construção dos navios, prorrogando o prazo 
contratual da maioria das embarcações em 540 (qui­
nhentos e quarenta) dias. Em virtude dessa decisão hou­
ve o desbloqueio dos reajustes contratuais para os novo6 
prazos de ent.rega e, em conseqOência, um aumento nos 
custos do~ navios com relação aos previstos inicialmente. 

Eilill 29 de dezembro de 1979, após estudo minucioso 
dQs _órgãos da SUNAMAM e da Consultoria Geral do 
Ministériõ-dos Transportes, dê" aCordo com as diretrizes 
do Sr. Minisfro dos Transportes e com baSe no Memo­
rial de 12-7-79 do Sindicato Nacional de Construção Na­
val - SINA V AL e como conseciUência da justa~i:ausa 
concedida aos estaleiros, foi feita a âtualização dos con­
tratos no que dizia respeito aos custos indiretos dostna­
vios nos períodos previstos na justa-causa, uma _vez que 
os estaleiros ficaram impOSSibilitados de prosseguir na 
construção dos navios e ti~ram suas instalações subuti­
lizadas durante o período do atraso da responsabilidade 
do Govern_o brasileiro::-- Revisão do valor contratual do 
ParâmetrQ. uz". -

Esse item, juntamente com o da justa-causa, represen­
tou um aumento substancial na despesa com a cons­
trução dos navios, onerando de modo significativo o 
orçamento da SUr~AMAM. 

Podemos resumir esses aumentos dos custos do n 
PCN como no quadro abaixo: 

Verifica-se que os dispêndios, antes previstos em USS 
3,300,000.000 passaram a ser de USS 4,224,058.000. 

Em novembro de 1974 já estava praticamente concluí­
da a contratação dos navios previstos no 11 PCN. 

Ano de 1975 

Em 1975 para atender às necessidades de caixa da SU­
NAMAM foi solicitada a autorização para a contra­
tação no exterior de um empréstimo de USS 200 milhões. 
A SUNAMAM foi autorizada a contratar apenas USS 
20 milhões. A operação só foi concluída em 19 de de.­
zembro daquele ano. 

Ano de 1976 

Nesse ano,- dos recursos previstos a serem captados no 
exteriõr;-num valor de USS 200 milhões a SUNAMAM 
foi autór1i:ada a contratar_ apenas US$ 60 milhões. A 
·crperãÇãõ- concluiu-se em 6 dejulbo. 

Ano de 1977 

Face aos desembolsos com o pagamento dos eventos 
era -neceSSãria a _contratação deUS$ 200 milhões e nesse 
ano, finalmente, a autorização conseguida correspondeu 
a tJSi 160 milhões, embora a operação só se concluísse 
em 23 de dezembro. 

Ano de 1978 

O emj)r~-Ümç _obtido no exterior foi de USS 300 mi­
lhões. operaÇâo coflCllilda em julho. 

Ano de l979 

Foi contratado o_ empréstimo de USS 250 milhões, 
mas· õ contravalor em cruzeiros dessa operação somente 
foi liberado em parcelas a saber: 20% em 3 de dezembro, 
40% em 28 de dezembro e40% no mês de janeiro de I 980. 

Ano de 1980 

Da autorização já dada à SUNAMAM para contra­
tação do empréstimo no exterior de USS 160 milhõês, o 
Ministério dos Transportes, para atender necessidade ur­
gente do DNJ:;.~1 teve que transferir do emprêstimo da 

-- - SUNAMA~_l':.fí'a <iqueleÓ"rgão, USS 60 milhões. Desse 
modo a SUN_JVÀ,AM viu, mais urna vez, sua situação fi­
nanceira ag~a'{ada pela falta dos recursos que foram 
transferidos p_;{,i-a o DNER. 

i;. EXEéu't;:Ão ORÇAMENTÁRIA DE 1979 

Como dissemos, anteriormente, em março de 1979 a 
SUNAMAMfião sabia de onde viriam recursos da or­
de_m dos Cr$ 5 bilhões para custear os dispêildios com a 
construç_ão naval naquele ano, que constava no orça­
mento como a definir. 

Apesar de feita a operação de crêdÚo no exterior rela­
Jiva ao ~Qg de 1"979, no valor de USS 250 milhões, o va­
lor em cniieirtis correspondente a uss 73 milhões ficou 
blo_queado pelo Banco Central até janeiro de 1980. 

O Mini_s_t._ério dos Transportes considerou esses recur~ 
sos .que eram; sem dúvida, recursos para pagamentos de 
dispêndios em 1979, difbridos para o ano de 1980. Esse 
saldo de USS 73 milhões foi indevidamente caracteriza­
do cOmo receita sem vinculação às despesas já compro­
missadas de 1979. 

7c EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE 1980 

Eril 25 de fevereiro de 1980, nos estudos apresentados 
a'o-MiniStêrio dos Transportes relativos ao ano de 1980, 
a SUNAMAM considerava como válida e correta a pre­
vis;q_ de desp~sa _para a construção naval de Cr$ 
24.9?3-.102.000.00_ (vinte e qUatro bilhões, novecentos e 
setenta e três milhões, cento e dois mil cruzeiros). Infeliz­
mente, os recursos fixados pelo Ministério dos Transpor-
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tes para esse item foram exatamente de Cr$ 
14.000.000.000,00 (quatorze bilhões de cruzeiros), isto é, 
aproximadamente menos Cr$ 10.000.000.000,00 (dez bi­
Jhô.es d~ cruzeiros) do que o mfnimo necessário para que 
~o órgão pudesse cufnj:>rir seus compromissos. 

Como já dissemos anteriormente a SUNAMAM para 
fazer face aos seus compromissos teve a autorização para 
faz:er a operação de crédito no exterior de USS 160 mi­
lhões, mas só recebeu USS 100 milhões. 

No primeiro semestre de 1980, os Estaleiros já tinham 
apresentado uma produção na construção de navios cor­
respondente a CrS 19.200.000.000,00 (dezenove bilhões, 
duzentos milhões de cruzeiros), faltando ainda a pro­
dução do 29 semestre que deveria ser de valor próximo 
ao do {9 trimestre·. Assim, para o dispêndio de cerca de 
CrS 39.000.000:000,00 (trinta e nove bilhões de cruzei­
ros) o orçamento aprovado consignava recursos de apro­
ximadamente Cr$ 25.000.000..000,00 (vinte e cinco bi­
lhões de cruzeiros): 

Pela simples análise dos números verifica-se que tanto 
em 1979 como em 1980 a situação financeira da SUNA­
MAM muito se agravou pela não alocação dos recursos 
hecess.árloS, em tempo, para atender às obrigações con­
tratuais relativas à construção dos navios, do Il PCN, 
dos remanescente do I PCN, dos navios contratados fora 
do n PCN, do aumento dos custos resultantes do au­
mento do índice de nacionalização e dos custos financei­
ros causados pelo descompasso havido entre as épocas 
-dãS necesSidades dOS recursos e de seus aportes. 

8. EMISSÃO DE DUPLICATAS 

A partir de fevereiro de 1977 passou a ser utílizado 
peta SUNAMAM o procedimento do aceite de duplica­
tas de serviço emitidas pelos estaleiros, como reconheci­
mento das dívidas do Órgão relativas aos eventos de 
construÇão já executados, arbitrados e não pagos. 

Tal prãtica, como dissemos, anteriormente, embora 
não f~sse proibida pdas Iels brasileiras quando utüizada 
por órgãos públicos não era de uso corrente na adminis­
tração pública de nosso País. 

Retirada da SUNAMAM a possibilídade de levantar 
nos bancos de finand3.mento os recurSos para f:izer opa:.. 
gamento aos eslaleiros, havia de ser adotado outro pro­
cedimento que permitisse a não paralisação dos mesmos, 
p& .falta de recursos e ser. evitada_a série de conseqüên­
cias dela decorrentes. 

No 11 PCN em seu item VI, n9 11 consta: 

.. "Adoção de providências a cargo do Ministério 
dos Transportes (SUNAMAM) para que os recur­
sos necessários à construção dos navios sejam entre­
gues aos estaleiros com oportunidade sem anteci­
pações nem atrasos, de modo a evitar ex.cesso de fi­
nanciamento ou incidência de custos financeiros 
desnecessários." 

A insuficiência de recursos financeiros para honrar as 
obrigações contratuais assumidas com o 11 PCN gerou a 
prática do aceite de duplicatas que foi autorizada pelo 
ex-Ministro dos Transportes (período de 1974 a 1979 e 
aprovada pelo então Ministro da Fazenda). 

Além disso, as operações de aceite de duplicatas foram 
aprovadas pela fiscalização do Banco Central, em cum­
primento às determinações do Conselho Monetário Na­
dona!. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Um mo­
mento, vamos aqui conferir dados porque assim ecoti.o­
miza a sua exposição. 

Segundo V. S' foi o período de 74 a 79, outros depoen· 
tes nos dão de 77 a 79. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Evidente que 
aqoi há um engano porque é de 77. 

O SR. PRESIDENTE _(Virgílio Távora)- De 77 a 79. 
Desculpe-me a interrupção. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Talvez esse 
perfodo de 74 a 79, eu quisesse dizer o tempo do outro 
Minístro. 

O SR.- PRESIDENTE (Virgílio Távora) - É porque 
justamente estamos conferindo depoimentos aqui. Perío­
do de 77 a 79. 
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O SR. JOÃO CARI..ôifPALHARES - Sini, estou 
falando do outro Ministro.. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- 1:: porque 
esse parêntese aí se refer~ ao perfodo do outro Ministro 
da Fazenda. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sei;ão li) 

c;Je Aplicações. ~sse Protocolo se intitulav:t "Critérios e 
Nor~as para a Aplicação da Resolução n~ 6.043". 

Por esse Protocolo foram estabelecidos os critériOS 
para as faturas emitidas após 28-3-79 e para a prorro­
gação ou novação de duplicatas emitidas anteriormente 
a 28-3-79. 

Setembro de 1985 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Apenas 
para conhecimento da Comissão, j.â que do meu é, quem 
era o diretor financeiro à época? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES - Era o Co­
mandante Rodolfo de Castro. 

O SR. PRESIDENTE(Yirgílio Távora)- Entendido, O SR. PRESIDENTE (VirgLiio Távora)- Informo à 
~para ficar bem claro aqui, para não haver, depois, c0ii-~- 0 SJC PRESIDENTE (Virgílio Távora)- V. s~ tem Comissão que é o ~róximo depoente. 
tradições. ~---==-------.~~. Com~n_dante, qu~~ndo ~<?L~E!!l,~d_9~e PT;>!~colo, _________ QSR_RELAIOR_(Roberto Saturnino)- O Co man-

O SR. JOÃO CARLOS FALHARES __, Deye;ng_s ~m dos ponto~ que e~a em duvJda aJ. Porque Otzem que dante assumiu a diretoria financeira no mesmo momento 
chamar a atenção para -o fato de que ~ ritffi_~_ .de coD.s: -e um protoco ~ se_m _ ~~~· _ em que V. s~ assumia a superintendência? 
trução de navios muitQs_C:_acelerou a partir dejaneiro_de O SR. JOÃO C A_ R LOS PALHARES- Ele não teffi --O SR. JoÃO cÃRLOS PALHARES _Não, Ex.~, 

0 
1979 e por isso; também, o ritmo dos pagamentos dos data. Comandante Rodolfo de Castro, quando, eu assumi a 
eventos. Focalizarem-oS e-SSe ãssunto mais adiante. O fato_ O SR~ PRESIDENTE (Virgílio Távora)_- Mas só po- SUNAMAM, estava há 9 anos como diretor financeiro. 
é que os recursos finãifceirOs foram insuficientes Pãrã deria ter sido firmado antes da resolução. Não é? Então~ 
atender ao fluxo d~ çai;ig ®H J?ÇN;diú o eGdividarnt:n_­
to da suNAMAM J·unto ao sistema ban-cário bfasii<;frO,--- -- eartesianamente, vamos deduzir, a data mínima para 

esse protocolo: teria sido no dia 23~7-79, quando ã Reso-
Em agosto de 1980, quando da substituiçãO do tilular ____ luçào nl' 6.041 foi publicada no Diário Oficial e, portao-

da Diretoria Financeir;i,_dQórgão, a SUNAMAM tinfiã to, começava a ter validade. 
uma dfvida interna total, com os bancos do hls~ de ya- . Só podemos tomar esse dado, Senador Roberto Saiut::-
lor aproximado de CrS 14 bilhões. nino, pórque há algo aqui que fico_u muito em dúvida .. 

O Ministério dos Trãtls-põrtes preocupado ri.éSsa êpóca-
, com o endividamento da SUNAMAM, decidiu subme- O SR. JOÃO CARLOS PALHARES -Essa questão __ 
ter à apreciação da Presidência da República a assinatu- redunda dos _s_eguintes fatos: apesar de haver uma_ del_e-
ra do Decreto-lei n"' 1.801 que aumentou a alíquota do gação de poderes ao diretor fi_nanceiro- e, de qualquer 
adicional_ de fretes de 20%. para 30%. Com issO: esper·a·va: - forma, quandO dl!ssa resolução, nós já estávãmos pfãti-
o- Ministério melhorar muito a situação da_ SUNA-_ camente em fim de administr_ação, tanto que S. S• saiu 
MAM. Embora tenha havido um aumento significativo logo após, e eu, também saí em fevereiro de 1981. Mas o 
na arrecadaçã-o d_o AFRMM foi insuficiente, irifreta-rifõ; - - fato é que ele tomou essa decisão, baixou esse protocolo 
para solucionar 0 pagamento da dívida da SUNAMAM sem data, foi incluído no processo sem a formalização 
com os bancos, na forma de _duplicatas. usual de quando se faz um aditamento ao processo. Ele 

A sugestão de ser essa_dívida absorvida pela União, col1sta do processo, mas incluído, ele não está devida-
como foi mais tarde, e pOr ela paga para evitar o seU ro- mente aditado ao processo. 
lamento com índices de inflação galopantes e de aumen- O SR. PRESIDENTE (VirgOio Távora)- Nós_ vamos_ 
to de despesas financeiraS em ftfveis drãmátkOS. ------ deter-nos um pouco neste caso, Comandante, porque 

Infelizmente, nã'o foi aceita a sugestão na época e a justamente o fulcro de toda a cori_trovérs_ia es_tá baseado 
SUNAMAM continuou na situação difícil de pagar O no reconhecimento ou não de contas que, segundo o ale-
que podia com os recursos de que dispunha e renovar gado pelos interessados, aqui tinham seu fundamento na 
junto aos bancos a grande maioria das duplicatas. execuç_ãQ do chamado protocolo que tinha o título de 

Em 31 de janeiro de_ !,?8l,_o valor total da~At!pljçªtas~ -=-~--- __ 
4'Crit~rios e Normas para Apl~caçào _da R~e~olução n~' 

com vencimentos em 1981 e 1982 já-era de CrS_ ®.465 bí- 6.043 . Portanto, essa parte aqut, V: S' Já esta mformado 
lhões, como se vê no Anexo 2. - - - ------- :- cjue VaT sef ffiUiTOperculidã na pãrte dos debates, da ar-

Em 25 de junho de 1980, em reunião realizada na su.:- gUição. Porque realmente, primeiro, esse protocolo não 
NAMAM, ficou ciecididO,-PordeterminaçãodO-Sr. Ml~ - fo! firmado por V. S•, não é? 
nistro dos Transportes, Com o conhecimento dos Mini.s- o SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Esse proto-
tros da Fazenda e do Planejamento, que o ó_rgào não colo não foi firmado por mim, nem era do meu conheci-
mais aceitasse duplicatas de serviço e que em substi- menta. 
tuição passaria a emitir prúinissórias Com as á:WõãffifãS' ···_-·· 
do Superintendente e da Díretoria Fínanceira·:~-

Essa prática foi posta em e·xecução e mais tarde altera­
da para a emissão·_ de cartas de crédito, jâ na_ adminis_· _ 
tração do Superintendente que nos sucedeu ern ma_rço de 
1981. 

9. RESOLUÇÃO. No- 6.043 E PROTOCO~O 

Para atender às neces-s.úi~d_es de compatibiH:f;ção das 
duplicatas com as condiÇões -estabelecidas nos con_t~;:<H_O!i 
de construção viu-se a iidrilínistração da SUNAMAM 
na situaçã-o de ter de. rec®hecer, por ato formâl, o aceite 
ele duplicatas· qUe vinha Sendo adotado descf~;. l917~~A­
Resolução n'~'- 4.402, de l-(~74, em vig_or, que. regulava a­
pagamento_ dos eventOS àos eStaleiros ilão mais':i_(e:il_"dtai-

-O SR. PRESIDENTE (Virgílio TávoraJ- Não era do 
seu conhecimento? 

0 SR. ALTEVIR LEAL ~O.Superintendenteda SU­
NAMAM na época era V. Sf'? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES -Eu era o Su­
. peTinterideilfe-·aaSUNAMAM, na época. 

0-SR, Al-TEVIR LEAL- E não.era_do conf!ecim~Q.­
~odeV,Sf'? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES-'- Queosrepre­
sentantes dos estaleiros se tivessem reunid.o com~ Q- dlr~ 
cor (inancei.t:o- nas Instalações dQ diretot fi_rian~iro_._ I]ão 
era do roeu_ confu;c_i_rTlevto. _ 

noya_sist~tica ãdofadi. -' ---- OSR. ALTEVIR LEAL- E corno é que J)ade ser o su-
Assim. foí emít.ida a ReSolução n"' 6.043, api6.Wcfa'enr- perintendente_ e não ter conhecimento?' 

Reunião do ÇQll_sefbÕ. ÇoliSiJI_tívo da ~UNJ\Mt\~·C.ri,~-~ 
publicada no DO' de 2l-í':../9.c;:cançelaQa_a R~.Q~ç-ào o9'- - ..o.'Q"s-1(.-pJfESIDENTE (Yirgíliõ TávOr"a)'~bsSePorito 
4.402,. de 22-l:-14~ _ ~ ;_- __ =:__~ --- ..:: -- -_- af Vamos es-clarecer bem, porque, feito (são~_ 90% das dú-

Por Cssa Resol,.u'çl\0-ert'reciinhecida a possi"f:llfi'd"âd~de - · · Vldas-aqui estarão: espancadas, porque fu$t~ri\eil~-sobre- o : 

·a,c:eitar a SUNAMÀM dupHcatas de serviÇo-; ~_itíd-ª.S_ ·-_- essa resolução, cujos_termos sãQ oontestadQs,_ ma,s ]::lJin·ci- _ 
peto estaleiro, pOdeit.áo 'ãS mesmas ~er-neg04ftâas,· qa~ ~ Patmente sobre o protocolo; os tais critétioo e:~ normaS 
rede bancária pri'tadâ. __ ·~ · _ ·_· _ __,-- :__ . -_ .Para a ~plicaçã~- da Resolução n?_ 6.043~ _é __ q~e ~r~tica~ 

: . _- -;?O r Qutroja_do, 'pêlO item 3- dessa ReSoluçãO fiCava· a.~-.~- -_- "; Tente girOu aqm to~~ a çontrovêrs.la até~g_~l;t~t~nta.~a 
-.-. tabeleddo, farii.b~ri,l. Cruêi. "as despesas ffrianc-êl'iaã -~ ·:_ .. _-~ _J~sta~~nt~ ~~lo Mmrstr? Cl~raldmo Sev_erQ. E~ q_epo~s, 

varo a eargo·.aosc es(aJeíios: contratantes, os ~inS:, em =.?'""~tão, afirma v. s' que rião tinha conhectme_nto disto. 
-"" '-, <;_oQtrapartida, _sedará CiiÍ!tàãos pelo rêajustecqntrãtUá!; -~ ~ · -, o SR. iOÃ.Ü=cARLOS. PALHARES' 2 ÊU tenoo até 

· até a data real~ H_quTáaÇ_~o das duPlicatas a~itãS_iiQS_ · , u"m doCUnién{O -~it_ten-io;posferiôi, qU<indo\Orrlii:çàram à ~ 
Bancos negociâdm;,es~. , ;- ":':"--:- · ~--: -~ s_~· feitaS:ã{ pesC{bísas -d'entro ãa SUN_AJ.{AM em qUe. · 
· . Foi firmado na Diref_9rii Plnanceírã: da SUNÃMÃJ'tl_ __ um dos exami~adores, _lá dos. papéis,· pela co_ncfus3.6,­
um· piotocolo, eotre_._o.{_Çs_taleiros_ IS.HIKAWt\~1~~4,~- _ pela seqú'ênci?. <!~(eitu~à que ele (ez dos process.os e do­
VEROLME, CCN', CAN'ÊCO~ EMAQ, SOe MAC LA-~___ C:\-lm_entos, afirma que isso não me tinha sidQtrazirl:O ao 
R.EN, o então Diretot: financeiro e o Chefe c;l.ê.,._!}ivi§~,~~:_, C()n~eci_J!leftí(). 

c ; .., • 

. --.~~:-· 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- E fíOOU até 
o fim da sua gestão? 

·O SR. JOÃO: CARLOS PALHARES - Não, Ex•. 
saiu meses antes de mim. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Saiu antes, 
em 1981, no caso_._ 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES -Sim, ele pe­
diu demissão e foi substituído pelo Dr. Tarcísio Arantes. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Sr. Presidente, este co­
mandante não está inclutdo no inquérito? 

O SR. PRESIDENTE (Virgtlio Távora) --Quinta­
feira V. Ex~ o ouvirá, por isso é que eu pedi permissão ao 
depoente para ... 

O SR. ALTEVJR LEAL -O Sr. Rodolfo de Castro 
passou 8 anos como_ diretor financeiro? 

0 SR. JOÃO CARLOS PALHARES -Ele passou li 
anos. 

O SR. PRESIDENTE (Virgtlio Távora)- ... para jus­
tamente interromper aqui o depoimento porque essa 
parte não tem sido p fulçro de toda a discussão. 

O SR. JOÃO . tARLÓS PALHARIÕS - EXE­
CUÇÃO DO 11 PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO 
NAVAL 

Com base no Primeiro Plano Nacional de Desenvolvi­
mento (I PND) e tendo em vista o relatório elaborado 
pelo GrUpo Intermínisterial, o Governo Federal lançou 
um Programa Qüinqüenal, denominado Primeiro Pro­

-gtama de Construção Naval (1971 a 1975), dimensiona­
do para 1,6 milhão de toneladas de porte bruto, quanti­
dade que foi elevada, posteriormente, pelo Programa de 
Ajusta_mento, para_ -2 mHhões de TPB. 

Para o período SubseqUente (1976/80), ó Governo to­
mou a iniciativa dt; elaborar novo programa, de maior 
amplitude. Em 5 de agosto de 1974 era entã.Õ autorízada 
a realização do Segtindo Prog_(am_a Qe Constrl!ção_ Naval 
- li PCN, regulado pelo li PND, em decorrência da 
aprovação pelo Senhor Presidente da República dos ter­
mos de Exposição de Motivos n~'" 16t--B, de 3!-7-74. Fo~ 
programada a. construção de l~O navios, e_n~re carguei­
ros,. graneleiros, petroleiroS* Combinados, navios quírili­
COS. semi-porfacotifainef"e roD-Qn-roll-off, perfazendo a 
tonelagem total de 5,J ~!liith(?es de TPB. ~fi-3flaVê- -
gação interíor fora:ih_ rrevistos i 12 empurradOres e rC:bo=­
cadOres, So.mando t40.8t0 lJHE e. 4~3 _emba.rçações que 
tàtafizavam 219.t6Q_TPll._ destinados à nav~.gaç_ão pOr­
tuária. Este programa fof iriicíalmente orça:do em USS 
J,3 bilhões e, postei:iormênte"atn:Dliado para5,7 milhõts_ 
dC: TPB e USS 4,4 bilhões. face_ aos termos da ExposiÇão 
de_ Motivos_ n9 009~A/ !978." Que' foi aprov~ ~!lf a-cor~ 
~ndente alocaçOO de recursos de CrS 9";8 bilhões e 
Exposições de MotiVos n9S 17, 18 e 57~ todas. do início de 
1919", que foram apiõvadas sem a incorporação de novos 
reçursos que montayam_ a _Ç($ 2,4 bílbões: =--:;:- ~ 

O_ SR. PRESIOE,\'ITE (Virgílio Távora)_ --~~Ot'tãriro;· 
12,:tbilhões, não ç.! 

- ci SR. JOÃO ~RLOli -fA[H.ARES .;
0
,-f.qu[ ~stã 

. mostrada, predsameóte. a distribuição do u_e_cli, - ... 
No primelro quadro vê-se a distribuição das percenta­

gens do que era nacional e do que era destinado à_ expor­
tação, sempre totaiizando 1_00%, para amarrar os outros 
qua~ros com ele: 
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1976/80 

Embarcações 
TBP 
BHP 

Nacional 

346 
4.698.185 

140.810 

82 
83 

100 

Ao assumirmos a SUNAMAM em março de 1979 
avaliamos a situação em que se encontrava o 11 PCN e 

Março/79 

Embarcações 
TPB 
BHP 

Nacional 

255 
4.310.950 

19.239 

% 
IIPCN 

74 
92 
14 

Ainda existiam quatro embarcações do I PCN a serem 
entregues, a saber: 

a) 2 (dois) navios de 116.500 TPB, cascos 36 e 37_ d_o 
VEROLM E, já concluídos mas rejeitados pelo Armador 
PETROBRÁS; 

Isso foi uma- briga que a PETROBRÁS teve com a 
VEROLME durante muito tempo. 

1979 Nacional % 
IJPCN 

• 

Embarcações 52. 15 
TPB 1.090,090 23 
BHP 7.770 6 

1980 Nacional % 
IJPCN 

• 
Embarcações 62 18 
TPB 1.052,150 22 
BHP 9.936 7 

Jan/mar/81. Nacional % 
IJPCN 

• 

Embarcações 10 3 
TPB 70.940 2 
BHP 1.526 

Estaleiro Casco 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Export. 

77 
993.060 

% 

18 
17 

Total 

423 
5.691.245 

140.810 

% 

100 
100 
100 

veriticamos que, face aos compromissos assumidos, res­
tavam por construir o seguinte: 

Export % Total % 
IIPCN IIPCN 

51 66 301 71 
.. 343.440 35 4.654.390 82 

19.239 14 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Foi resol~ 
vida? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Sim. Final­
mente, foram entregues os navios e a PETROBRÁS os 
vendeu. 

b) 2 (dois) rebocadores de 1680 BHP, cascos 1-32 e 
133 da ESTANAVE, encomendados pela POR-
ToaRAS. · 

Export. % Total % 
IJPCN IIPCN 

11 14 63 15 
323.740 32" 1.413.830 25 

7.770 6 

Export. % Total % 
IJPCN IIPCN 

11 .14 73 17 
151.614 15 1.203.764 21 

9.936 7 

Export. % Total % 
liPCN HPCN 

1 11 3 
3.100 79.040 1 

• 1.526 1 

'j:ipo TPB Armador 

CENTRO MOR 43E/Ol Semi-container 11.500 U~yd Bras.~leiro 
438/01 11.500 
48>/01 Rolt~on·roll-off 6.800 

VELASCO 152 Qui mico 
-· 

8.900 Flumar 
LEV.VALENCIA QuímicO 9.300 

Sexta-feira 20 3563 

-Assim, aõ iniciarmos os nossos trabalhos na SUNA­
MAM, constatamos que cercn de 90% do Programa ain­
da estavam por concluir, o que signiticava ser grande o 
atraso. Nos dois subseqüentes anos o li PCN deveria ser 
encernido, conforme a previsão inicial, o que era inexe­
qUivel. Portanto, o cronograma estava impritTcâvel de 
cumprimento e, por isso, sérias _conseqüências adviriam. 
Pelo andamento da construçãO, o prazo inicial deveria 
ser aumentado de, pelo menos, 5 anos. 

Resolvemos, então, adotar providências para estimu­
lar o melhor andamento do Programa. Decidimos não 
autorizar mais contratações que implicassem a utilização 
de elevados recursos do Fundo de" Marinha Mercante, 
com vistas a não agravar a sua situação financeira. De­
terminamos ao Diretor de Engenharia atuação eficaz 
junto aos nossos inspetores de estaleiros para desenvol­
verem maior controle das fases de construção. Com re~ 
laçãõ à Diretoria Financeira determinamos fossem ado· 
tadas medidas cautelares com relação às liberações dos 
pagamentos de eventos de construção. Inúmeras reu­
niões foram realizadas para avaliar as conseqüências do 
p-roblema e adotar novas providências que fossem julga­
das necessárias. Inúmeras foram as nossas idas a Brasília 
para debatermos o assunto com os escalões superiores. 
Este foi o grave problema que nos martirizou e nos desa· 
tiou a encontrar soluções menos traumatizadoras para o 
sistema marítimo. Convivemos com ele permanentemen­
te. 

No decorrer do ano de 1979 foram efetuadas as se­
guintes entregas: 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES -52%, em 
1979, e 62%, em 1980. 

Eu tive o recorde de entregas, quer dizer, o recorde de 
pagamento, conseqOentemente, em cada um dos anos fo-
ram feitos um milhão de toneladas de porte bruto. 

Está dito, aliás, aqui 3.diante. 
Observaçio:94% do total construído no decorrer de 

1979 foram relativos à nossa gestão. 
No decorrer do ano de 1980 foram efetuadas as se-

guintes entregas: 

Pdos doís qUadros apresentados, podemos veriticar 
que, na nossa administração, de cerca de dois anos, fo· 
ram entregues 45% de tonelagem total do 11 PCN. O ano 
de 1979 caracterizou-se a marca recorde da produção in-
dustrial de navios no Brasil. 

No período janeiro a março de 1981, ainda dentro da 
minha administração, foram entregues: 

A IMPORTAÇÃO DE NAVIOS NO 11 PCN 

O 11 PCN previu a importação de 11 (onze) navios, no 
total de 87.790 TPB. Até 31-3-79 foram entregues 3 (três) 
embarcações que totalízaram 29.510 TPB. No período 
de março a dezembro de 1979- foram entregues 6 (seis) 
embarqtções, num total de 44.680 TPB. No período de 
janeiro a março de 1981 foi entregue 1 (um) navio de 
6.800 TPB. 

O quadro 111 mostra onde foram feitos e para quem 
foram feitos os navios. 

Contratações realizadas no período de março de 1979 
a fevereiro de I 981. 

SUMÁRIODAS ENTREGAS- 1979/80 

Em 1979 foram entregues aos Armadores nacionais 52 
(cinqaenta e duas) embarcações, perfazendo 1 milhão de 
toneladas, Em 1980, igual tonalagem foi entregue, porém 
relativas_a 62 embarcações. 
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Entregas 

1979 
1980 

No 
Embarcações 

52 
62 

T!'B 
1000 tons 

1000 
1000 

GASTOS COM AFRETAMENTOS DE NAVIOS 
ESTRANGEIROS EM )979 E !980 

1979 

N9Navios 
TPBTotal 
uss 

1980 

NqNavios 
TBPTotal 
US$ 

Time 
Charter 

535 
23.766.192 

598.591.433 

Time 
Charter 

535. 
26.613.189 

780.931.443 

yoyage 
Charter 

325 
13.122.826 

190.551.774. 

Voyage 
Charter 

325 
9.963.614 

189.968.049 

Total 
uss 

860 
.Jtj.889.Ql8 

78!1.143.207 

Total 

860 
36.576.803 

970.899.492 

FROTA MERCANTE BRASILEIRA 
NAVIOS PRÓPRIOS 

1979 

LongoCu_rso 
Cabotagem 
Interior 

1980 

Longo Curso 
Cabotagem 
Interior 
Total 

139 
!66 

1.032 

No 

!51 
165 

1.156 
1.472 

TPB 

5.786.528 
1.072.491 

343.710 

TPB 

6.541.531 
1.140.963 

386 
8:069.279 

%TPB 

80 
15 
100 

%TPB 

81 
14 
5 

100 

O SR. RELATOR {Roberto Saturnino) - Coman­
dante, v. s• poderia esclarecer, rapidamente, o que é 
Time Charter e Voyage Charter. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Tlme Charter 
é quando se contrata um navio por tempo, enquanto, o 
Voyage Charter é quando se contrata o navio por via­
gem. 

Normalmente, para pequenas deficiências, usa-se o 
Voyage Charter e, para problemas grandes, o Time Char­
ter. Houve, inclusive, quem criticasse, em determinada é­
poca, a PETROBRÁS porque tinha Time Charter Muito 
grande, muito extenso, 

ECONOMIA COM O DISPEND!O DE DIVISAS 
FACE ÀS ENTREGAS DE NAVIOS AOS 

ARMADORES NACIONAIS 

Eu quero aí, com isso, incidentalmente, off the record, 
chamar a atenção. 1:. que com a cosntrução naval houve 
uma falta, houve um desequilíbrio profundo no cash 
Oow, no fluxo de caixa. Mas os navios foram construí­
dos, produzir_am divisas em frete, estão produzindo divi­
sas em frete, e os armadores estão devendo a pagar em 15 
anos, com juros só de 8%, mas estão pagando. Quer di­
zer, não é semelhante a um furo em que haja um desvio, 
desaparecimento. O que existiu foi, por várias circuns­
tâncias, um profundo desequilíbrio de caixa, quer dizer, 
fluxo de caixa, cash Oow .•. 

O SR. RELATOR (Rob~rto Saturnino)- O fluxo de 
2% tem correção cambial? 

O SR. JOÃO CARLOS FALHARES - Tem cor­
reção monetária mais 8%. NóS tõmâvamos com juros 
bem mais pesados. Houve tambêm o inconveniente de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

que o libor e oS juros americanos foram lã para cima' de­
pois de contratados, e há 20 anos não subiam tanto. 

Na hipótese de ocuparmos 20% de ptodução nacional 
CQni :reposição de navios, e 20% destinados à cabotagem, 
teríamos 600.000 TPB em condições de substituir afreta­
mentos. Em 1981, o mercado Hire, mercado de aluguel, 
estava em alta e o custo/dia de afretamento V.C. variou 
de US$ 9.000 por dia no início do ano para um máximo 
de USS t 1.000 no início do ano e um mínimo de US$ 
5.500 no final. 

Essas cotações são relativas ao porte aproximado de 
20.000 TPB, que se aproxima do porte mêdio entregue 
nos anos de 1979 e 1980. 

As 600.000 toneladas destinadas a substituir afreta­
mento resultaram uma economia aproximada de: _ 

H x N x T 1 = 5000 x 30 x 365 __:. USS 54 milhões de 
dólare."> anuais. 

Evidentemente, para dois anos consecutivos, sob a 
mesma produção a economia total resultante foi supe­
rior a USI 100 milhões ao ano. 

Este modelo de análise é na condição VQyage Chart. 

1- H:Hirr 
N ,. NUmero de navios 

T,. Tempo 

REESTRUTURAÇÃO DA SUNAMAM 

Como afirmamos no início deste Relatório, assumi­
mos, com muita apreensão, o cargo de Superintendente 
da SUNAMAM, devido ao endividamento do órgão e 
também ao problema da inadequação do pessoallo_tado 
no órgão. 

Logo nos primeiros dias de nossas gestão, soubemos 
que já estavam em fase final de conclusão os estudos que 
haviam sido encomendados à Fundação Getúlio Vargas 
{FGV) pelo Superintendente anterior, relativos à reestru­
turação da SUNAMAM. 

A principal conclusão preliminar a que chegou a FGV 
em seus estudos era de .que a SUNAMAM, para poder 
dispor de uma estrutura de organização flexível e que im­
primisse dinamismo em suas atividades deveria ser trans~ 
formada em uma autarquia especial, já que só assim teria 
a possibilidade de contar com um quadro de pessoal 
qualificado ampliado e revisto e remunerado dentro dos 
níveis vigentes no mercado de trabalho. 

Foi, também, estudada a possibilidade de ser a SU­
NAMAM transformada em uma empresa pública, mas 
essa hipótese foi descartada, já que a SUNAMAM, pelos 
seus vínculos com autoridades governamentais de outros 
países, ao celebrar acordos bilaterais de navegação, de­
verá 'semp_re· dispor do poder de:"império" e de. "polí-
cia". · 

Com base nesses ,estudos foram preparados todas as 
minutas dos atos que s~am encaminl).ados pelo Minis­
tério dos Transportes à Presidência da Rep"i:íblica, via 
SEPLAN. 

Infelizmente, jâ estávamos informados de que o alto 
escalão do Governo, para evitar críticas, nUin"a "fase em 
que muito se falava em desestatização do País, não esta­
va de acordo em fazer qualquer alterações nos quadros 
de pessoal dos órgãos públicos e empresas estatais que 
redundas_se em aumento de ~oneração do pessoal. 

Abrir uma exceção para a SUNAMAM seria estender 
ao DNER o mesmo tratamento e a outros órgãos do ser­
viço -público brasileiro. O DASP era frontalmente con­
trário à mudança das regras de jogo. 

O pedido feito pela SUNAMAM encaminhado ao 
DASP recebeu um frio e lacônico indeferimento. 

Fizemos contatos pessoais com o Diretor-Geral do 
DASP que nos prometeu que iria reexaminar o assunto. 
O fato é que em quase 2 (dois) anos em que estivemos à 
frente da SUNAMAM, apesar de todo o apoio que tive­
mos do Ministério dos Transportes, nada conseguimos 
para alterar a situação precária de ineficiência da SU­
NAMAM, por falta de pessoal qualificado das diversas 
especialidades. 

Foi conseguida, apenas, a solução paliativa de ser con­
cedida à SUNAMAM e ao DNER uma pequena verba 
eJf;tra para atender à contratação de alguns elementos de 
maior necessidade e conceder-se gratificações de reduzi­
do valor a alguns funcionários. 

Quando tivemos o pedido de demissão do Diretor Fi­
nanceiro, em julho de 1980, o cargo foi preenchido por-
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que o Ministério dOs Tranrqia;rtes conseguiu o destaque 
de um economista do BNDE e que continuaria a receber 
seu salário por aquele banco. 

O nível de salário do Diretor Financeiro da SUNA­
MAM (DAS-3) acrescido de um complemento que era 
pago a todos os diretores, situava-se em nível equivalente 
à met~.ck d_QS Pir~tores Financeiros Qas ç:mp~as esta­
tais e praticamente um quarto do nível pago pela empre­
sa privada. 
_Na oportinudade, devemos ressaltar o fato importante 

'de que o li PCN, em seu artigo 14, previa a necessidade 
de ser a SUNAMAM [eestruturada, de modo a ficar em 
condições adequedas para gerenciar o programa que te­
ria investimento de US$ 3,3 bilhões, mais tarde de USS 
4,4 bilhões. 

Artigo 14, do li PCN: 

.. "fortalecimento da estrutura administrativa e 
técnica da SUNAMAM, especialmente no cargo de 
planejamento e controle e de análise técnica, econô­
mica e financeira dos programas e projetos apresen­
tados por estaleiros e armadores". 

Na nossa opinião, uma autarquia como a SUNA­
MAM, ainda que bem estruturada, pelo fato de ter que 
ser administrada com base em regras, regulamentos e 
preceitos- muito rígidos, estava em condições adversas 
para gerenciar um programa industrial como era o 11 
PCN. 

É fácil imaginar o que representou de dificuldades 
para os administradores da autarquia o gerenciamento 
do li PCN, dispondo a SUNAMAM de uma estrutura 
arcaica, ineficiente e com uma carência total de pessoal 
qualificado. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) -Antes de 
passar adiante, comandante, desejaria uma explicação. 
Um depoente aqui nos afirmou, em referência a V. S• fa­
lar que havia uma diretoria de engenharia, que a SUNA­
MAM possuía nos seus quadros apenas um engenheiro 
naval. V. S• confirma? 

O SR. JOÃO CARLOS FALHARES- Não é verda­
de; o número praticamente, é equivalente a um, mas ha­
via três. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)-~ a mesma 
coisa. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Comandante- com sua 
licença, Sr. Presidente- quantos diretores tinha a SU­
NAMAM? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Vamos enu­
merar. o diretor executivo, o diretor administrativo e de 
pessoal, o diretor de navegação, o· diretor de planejamen­
. to, o diretor de finanças e controle. Havia ainda mais 
uma procuradoria e uma auditoria. 

O SR. ALTEVIR LEAL- V. S• diz que o diretor fi­
nanceirO na SUNAMAM era DAS-3~ Hoje quanto ga­
nha um DAS-3? 

O SR. JOÃO CARLOS FALHARES - Eu estou 
afastado ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Em 1980, quanto ganha­
va? 

O SR. JOÃO CARLOS FALHARES - Não me 
lembro. 

O SR. ALTEVlR LEAL- E por que os cargos da 
SUNAMAM eram os mais desejados neste País, sega­
nhava tão pouco? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Não, eu pos­
so afirrriar-lhe que não eram tão desejados, porque- eu 
não vou situar qual dos diretores -mas para substituir 
um dos diretores~ logo que eu entrei, eu pro-curei no mer­
cado de trabalho e não houve jeito de conseguir alguém. 
Por exemplo, um dos diretores da DOCENAVE, que me 
ajudou muito, depois largou a DOCENA VE- como se 
largam todas as estatais e tudo que ê serviço público, 
onde a pessoa quase que só faz aborrecer-se o pagamen­
to não compensa, eu quis levâ-lo para a SUNAMAM 
mas não houve maneira de eu conseguir isSo. Ele estava 
n~. ''Casas da Banha" onde ganhava muito mais ... 
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O SR. _AL TEVIR LEAL_- M~s, comandante, esses 
cargos de diretoria, na SUNAMAM, eram todos preen­
chidos. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Sim, e nor­
malmente porque acabávamos preenchendo com colegas 
que estavam na reserva. Eles, já trazendo a sua remune­
ração de refom::aados, de homens da reserva, o pagamen­
to na SUNAMAM era como que uma complementação 
salarial. 

O SR. ALTEVIR LEAL-- Então, V. s~ acha que 
para se conseguir um diretor havia uma dificuldade mui­
to grande porque ninguém qUeria sei diretor da SUNA­
MAM? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHADRES- Era d!licd. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas nunca os cargos fica­
ram vagos. 

O SR. JOÃO CAR!..OS.PALHARES- Eu encontrei 
dificuldade no mercado de trabalho, e procurei mais do 
que se possa imaginar. -

O SR. ALTEVIR LEAL- Agora, esse Comandante 
Rodolfo passou 11 anos sofrendo essas dificuldades ... 

O SR. JOÃD CARLOS PALHARES':_ Não me coni­
pete julgar, atualmente, o Comandante Rodolfo, mas o 
fato é o seguinte: quando ·assumi o cargo, ele tinha 8 a 9 
anos naquela função, passando por vários superinten­
dentes. Ele passou por 4 ou 5 administrações, e teve as 
suas contas aprovadas, durante 8 anos, mas nos três anos 
em que eu ocupei o cargo, ele esteve comigo durante dois 
anos. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Como _era que a SUNA­
MAM tinha um superintendente que desconhecia as 
operações do· diretor financeiro? -

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES - Não, não 
desconhecia as operações do diretor financeiro, o-diretor 
financeiro, sim, é que tinha uma delegação para execu­
tar, porque ao Superintendente competia estabelecer as 
políticas, estabelecer as diretrizes, e a n' 6.043 era uma 
diretriz. Agora, a resolução era basta_nte limitada no .seu 
escopo, que era apenas acabar com os empréstimos men­
sais qUe a 4.402 pertnítia aos Csfãleiros fazer e era o de 
formalizar a adoção das d1,1plicatas e adaptar as coisas 
aos contratos que foram assinados a partir de 1975. 

O SR. AL TEVIR LEAL- Não, Comandante, é por­
que V. Sf disse que desconhecia as operações feitas pelo 
diretor fin8.ncCiro. Eu nunca ·entendi o superintendente 
de uma empresa deixar a critéríO de um só diretor os 
problemas mais graves que se têm numa empresa que ê o 
problema de remuneração, de dinheiro, de levantamen­
to. 

O SR. JOÃO CARLOS i>ALHARES- Mas eu não 
deixei a cargo de um diretor. QiJand~ eu fiz ã 6.Ú43, eu,' 
iniCialmente, ouvi o diretor financeirO, depois foi o as-. 
sunto submetido à procuradoria, depois tudo isto foi 
submetido ao Çonselho Consultivo, onde estavam 3 di­
retores d_e_ empresas estatais de vultos que eram o Lóide 
Brasileiro, a DOCENAVE, e a PETROBRÁS. Eu-ouyi 
detalhadamente esses homens, e, então, emiti a 6.043~A 
parte do protocolo já era-~ parte de execução. Agora, o 
protocolo não poderia ter modifiçado em _nada, não po­
deria ter ampliado o que estava na 6.043. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Houv~ am­
pliação. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Claro. Ago. 
ra, essa reunião foi feita sem o meu conhecimento. Nor­
malmente, uma reunião em que se convocassem repre­
sentantes dos estaleiros, deveria ser realizada com a mi­
nha presença. 

O SR. ALTEVIR LEAL -_Mas o Senador Roberto 
Saturnino disse que fo"i ampliada. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Eu diria, ho­
je, sabendo da leitura desse protocolo, que talvez ela ti­
vesse ampliado os prazos de aplicação. 

Agora, quanto a se dar uma remuneração, eles esta­
riam em parte compenSando, e eu gostaria que V. Ex•s 
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pensassem nisso, que, ao ficar parada a discussão do ne­
gócio, o dinheiro ficava parado, então, o fato de se ter 
dado aquilo poderia ser justificado. E ltã majs, não se _pa­
gava no momento do aceite da duplicata, mas ficava 
para o final, porque um dos enganos graves do nosso Dr.· 
Clodoo.ldo _i= que, nos pontos levantados por S. Ex~ ele 
entende o aceite como um pagamento, __ quando a __ qui­
tação só se dâ com a liquidação. Mas, então, dentro des­
te prinCÍpio, não tci:ia havido um favorecimento com o 
destino que se suspeitou, ou com o que está sendo apre­
sentado a(. Não tenho delegação para defender o Co­
mandante Rodolfo, especialmente por uma coisa que ele 
nã.o submeteu a meu conhecimento. 

Agora, algo que se pode usar em defesa da SUNA­
MAM, é que a SUNAMAM, naquela época, não tinha 
só os aspectos econômico-financeiros. Tinha que lidar 
com estrangeiros, debater problemas com estrangeiros, 
tinha ,que debater as questões com os armadores na_cio­
naís.-0 campo de atuação era enorme e não cabia a SU­

.NAMAM ir ver a execução, para isto o Decreto-Lei n~' 
200 atfi6ui ao delegado as responsabilidades por aquilo 

7 que ele praticar. Não quer dizer que se houver excessos_o 
delegante fique, ou quem deu a delegação fique respon-
58.-vel pelo que os out[os fizeram. Agora, todo mês havia 
-uffi_balaná:te, que rião era submetido só a Jnim, subia 
aos escalões e tribunais, e o balancete mensal da SUN A­
MAM era exaniiOado. Havia o balanço mensal, até se­
mestral, não estou bem lembrado. 

-o SR. ALTEVIR LEAL- Balancete pode ser de 15 
enl--15 dias, de um mês, ... 

O SR. JOÃO CARLOS PALMARES --,. O balancete 
- -era mensal. 

O SR. ALTEVJR LEAL -:-_E o balanço pode ser de 6 
meses a _um ano. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES - Só sei que 
quando eu vim da DOCENAVE, onde passei cinco anos 
como diretor-superintendente, lá usava-se a escrita, a 
contabilidade, o balanço, tudo feito por empresa priva­
da, e eu entendia direitin11<:i. -Quarido ·cheguei à SUNA­
MAM fiquei muito surpreso com a forma pela qual o ba­
lanço da coisa pública é feito. Ele é muito frouxo, não te­
mos elementos para fazer um exame minucioso. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Comandante, V. -S~ che­
gou à Superintendência da SUNAMAM em 1979J 

O SR. JOÃO~CARLOS PALHARES- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Senador 
Altevir leal, faço um apelo a V. Ex• no sentido de que 
Cssas.eja a última indagação de_ V. Ex~ para que o Co­
mariâante Palhares termine o depoimento. Aliás, V. Ex• 
é o primeiro dos debatedores inscritos. 

- O SR. ALTEVIR LEAL- Então, que S. 8' termine. 

Q SR._ PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Estou 
--achando interessante que V. S• contipue a leitura. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES - JNFOR­
MACÕES:ADJC!ONAJS SOBRE A ADMINIS­
TRACÃObA SUNAMAM DE MARÇO DE 1979 
A MARÇO DE 1981 - ~ 

a) Enfr~n_ta_mos, como previmos no inicio de nossa 
gestão, dificuldades sérias para bem cumprir a missão 
que nos foi atribuída pelo Presidente da República ao 
nos nomear para o cargo de Superintendente da SUNA­
MAM. 

b) Embora O Ministério dos Transportes tenha sem­
pre dado apoio à nossa administração, no período de 
1979 a 1981, ainda assim, tivemos uma situação adversa 
que foi_ a_ da não alocação dos recursos financeiros nas é­
pocas certas, de modo a permitir o pagamento ~os esta­
leiros das quantias ·que lhes eram devidas. 

-C) ·sabemos que o País passou a conviver, a partir de 
- 19'74, com a crise econ-6ffiica de vulto, decorrente do bru-
-~_1_ ~~:~menta havido nos preços dos combustfveis líquidos 
impOrtados. De uril dispêndio anual deUS$ I bilhão ao 
iní_cio da década de 1970 passamos, quase que abrupta-
mente, para US$ 9 bilhões. · 
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d) As autoridades da área econômica ficaram em si­
tuação tão _difícil que não puderam dar à indústria de 
coristrução naval, eni plena fase de expansão, e aos ou­
tros empreendimentos que estavam sendo realizãaos no 
País, os recursos financeiros suficientes para serem cor­
retamente conduzidos, como planejados. 

e) Alguns desses empreendimentos puderam ser reei­
dados e até paralisados. Como a construção de navios 
tiin características peculiares e o 11 PCN foi executado 
com a contratação de todos os navios previstos, não pô­
de se.r _feita-a ieciClagem do programa, para fazer face à 
crise econômica e à séria recessão que se iniCiava em to­
das as- atividades do País. 

f) _Ainda que fosse dó interesse do Brasil a contra­
tação de créditoS no exterior para equilíbrio do balanço 
de pagamentos, o contravalor em ~ruzeiros era sempre 
repasSado à SUNAMAM com grandes atrasos devido 
aos pro_blemas do endividamento interno. 

g) F oi um trabalho árduo o de se conseguir manter 
os estaleiros nacionais erii plena atividade, em ritmo bas­
tante acelerado na construção dos navios do 11 PCN. 
EvitOu-se de todo O modo a falta de recursos na descapi~ 
talização dos estaleiros. 

h) Devemos ressaltar que, apesar de todas as dificul­
dades, omissões e falhas porventura ocorridas, a SUNA­
MAMJ com a ajuda do Ministério dos Transporte.'!, con­
-Seguiu levar adiante a exeCução do Programa de Cons~ 
trução Naval pelo qual foi dobrada a tonelagem da Ma~ 
rinha Mercante do País. 

i) Importante é dizer-se que o Brasil possui, hoje, 
-- uma;ndóstria de contrução naval, bem implantada e de 
-_-_padrão -tecnológiCo que nada fica a dever às indústrias si-

milares estrangeir~ dos países desenvolvidos e de grande 
tradição marítima. 

j) Certamente, se tivesse sido adotada a solução de 
executar o TI PCN por etapas, com a falta de recursos 
que se verificou logo após a sua implantação, o País hoje 
só teria acrescido alguns navios à sua frota própria. Es­
taríamos como, anteriormente, transportando um volu­
me considerável de produtos de importação e expor~ 
tação, em quase sua totalidade, em navios estrangeiros. 
Está haveitdo, de fato, um pequeno superdimensiona~ 
menta dos nossos estaleiros, simplesmente porque o Pais 
entrou em recessão econômica muito acentuada. 

I) A nossa indústria de construção naval, se não_ so­
frer uma desestabilidade como se vem verificando atual~ 
mente, está em Cohdições de c_ontribuir, em um futuro 
próxirrio, de modo significativo, na geração de divisas 
com a exp-ortação de navios para países estrangeiros. A 
exportação de navios pode ser um item muito importan­
te de nossas vendas no exterior, se pudermos financiar 
essas vendas. 

m) Embora a SUN AMAM tenha um endividamento 
-~Xterno e interno sigilificaiivQ, devemos ressaltar o fato 
de que_ parte desse endividamento resultou do financia­
mento para-armadores brasileiros de mais de 100 (cem) 
navios; cujo custp total será ressarcido ao Fundo de Ma* 
riltha Mercante durante o prazo do financiamento. O en­
dividaJ11ento da SUNAMAM não guarda semelhança 
com o de alguns órgãos, empresas estatais do País e enti­
dades de previdência so.cial, em que hâ déficits -definiti­
vos entre oS recursoS disponíveis e os gastos. Ele ê resul­
tante de um déficit-de caixa de um órgão que pagou aos 
estaleiros o custo_ de todos os navios construídos em pra­
zo relativamente curtOC -que vai reCebendo os valores pa­

-góS, n<i prazO de 15 (quinze) anos. Esse endividamento 
fo_i muito aumentado com as despesas financeiras decor­
rentes da necessidade se se fazer levantamento de recur­
sos junlO à fede bancária do País. 

-n) - Devemo-nos lembrar que a incorporação de mais 
de 10:0 (cem) navios à frota me:rcante brasileiras repre­
senta uma su_bstancial economia de divisas pela menor 
utilização de navios estrangeiros no transporte de nossas 
mercadorl!t-ª __ e _também pela reduç_ão dos navios que são 
.;termalmente afret(ldos pela armação nacional e que são 
pagos em dólares. 

o) Reconhec_emos que a SUNAMAM não dispunha 
de uma estrutura de organização adequada, face à com­

'plex.idade de; suas atribuições, principalmente daquelas 
decorrentes da construção naval. Além das suas atri­
buições de executora da política naciomi.l do transporte 
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aquaviário, tinha ainda a atribuição de um banco de fo­
mento _a indústria de constrw;;ão e reparacão naval, se 
dispor dos recursos humanos, tanto em quantidade 
como em qualidade. 

p) Í"'inalnlente, queremos afirmar que durante quase 
dois anoserri que estivemos ã frente da SUNAMAM não 
tivemos conhecimento de nenhuma irregularidade na 
gestão_ dos bens da União, praticada por qualquer de 
seus diretores e funcionãriõs. Se tiVCssemos conhecimen­
to de irregularidade certamente teríam_O_§_ ~mado todas 
as medidas punitivas que se impunham e acauteladoras 
dos__interesses do Brasil. Podemqs afirmar, também, que 
todos os atos, e decisões tomadas rjo período semPre o 
foram levando-se em conta apenas os interesses do País, 
sem nenhum favorecimento a quaisquer pessoas físicas 
ou jurídicas. Essas decisões devem ser analisadas 
levando-se em conta a conjutura ~cqnômica -e política vi­
gente na época em que f?ram tomadas. · 

OBSERVAçÕES SOBRE O "CASO SUNAMAM" 

1. Com a mudança da estrutura da SUNAMAM, de­
veria ser feita uma tõfnada de contas relativa a todos Õs 
ativos e passivos financeiros, principalmente das dívidas 
ainda pendentes no sistem~ bancãrio, resultante~ da 
emissão de duplicatas, promissórias· e cartas de crédito. 

2. Essa tomada de contas vinha sendo ~ita, norinaJ­
mente, pela Comissão Especial para isso designada pelo 
Ministério dos Transportes, tendo sempre a presença de 
representantes dos Estaleiros, cujas contas estavam sen­
do examinadas. Até certa época do ano de 1984 foram 
publicados nos jornais -do País pronunciamentos de au­
toridades vinculadas ao assunt9, sem que nada fosse dito 
sobre irregularidades cometidas pelos superintendentes, 
diretores e funcionários da SUNAMAM. 

3. Não sabemos por qual motivação, política ou de 
promoção pessoal, alguns indivíduos passaram a fazer 
pronunciamentos públicos sensacionalistaS. Desses pro---­
nunciamentos resultou ser a opinião pública brasileira 
inteiramente desinformada sobre os fatos verdadeiros. 
Eram feítOs corit base em supostas irregularida.~es que 
teriam sido detectadas nas contas passadas pela referida 
Comissão e havia a tê a enumeração de detalhes de Qífiçil 
entendimento pela grande maioria da socíedade brasilei­
ra. 

4. Sem dúvida que o propósito de culPar as adminis­
trações anteriores foi alcanÇado e hoje gra-nde parte da 
s-ociedade brasil~ira tem uma idéia distorcida do que seja 
SUNAMAM, Marinha Mercante e indústria de cons­
trução navaL O_juíi_o -é sempre desfavorável. 

5. Sabe-se pela leitura de livros e artigos em jornais e 
revistas, nacionais e estrangeiras,-que as Marinhas Mer­
cantes e as indústrias de construção naval estão em crise 
há muito tempo, principalmente n·os países desenvolvi­
dQs. Essa crise, além de _ser resultante do excesso de na­
vios que foram construídos nas décadas de 70 e so,-eta é 
mais aCentuada nos países desenvolvidos, por sofrer~m 
competiÇãõ vigoroSa dos paíseS em desenvolvimento que 
passaram a muito investir nos· s-etores de trlinsporte 
marítimo e de construção naval. 

6. De fãto,- intúessa mutto_ aos países de longa tra­
dição marítima, como a Jnlaterra, Itãlia, Holanda, Gré­
cia, Noruega e Japão, que se dedicim. intensamente ão 
transporte marítimo, ·que naÇões como Brasil sejam afas­
tadas da competição. Quando na direção da DO_CENA­
VE ouvimos muitas vezes de armadores estrangeiros que 
o Brasil deveria dedicar-se a outras atividades que não as 
de Marinha Mercante, jã-que o nosso País não poderia 
ter o "know how" existente nos países de forte tradição 
marítirila. 

7. Verifica-se, portanto, que estâ sendo altamente lesi­
vo aos interesses do Brasil a desmoralização de nossa 
Marinha Mercante e da indústria de contruçãO naval e 
também da SUNAMAM que era um órgão de grande re­
putação, tanto nos meios navais como nos ~istemas bã.n­
cârios naciõnal e internacional. Os em-préstimos contraí­
dos no estrangeiro se concluíam rapidamente, isto por­
que o órgão sempre honrava compromissos assumidos. 

8. Somos de opinião que as irregularidades, que por­
ventura existem nas_ contas passadas, devem ser apura­
das, sem que se apontem culpados por antecipação, sem 
a apuração correta de tOdos os fatos e exame minucioso 
de suas conseqaências. 

9. Como bem disse o ilustre Dr. tlcio_Çosta Couto, 
ex-Superitltendente da SUNAM'AM nes-tã CPI, "o caso 
SUNAMAM, ao invés de ser um escândalo financeiro 
como foi apregoado, mostra cada dia com mais evidên­
cfa, a sua face real qui é a de uma grande batalha jurídi­
ca _e por isso sugeria a criação de um jufzo arbitf31 neu­
tro, já prop-osta pelo empresârio Helio Paulo Ferraz para 
acabar com a_~ dúvidas entre o Estado e os estaleiros. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora)...:... Passamos 
ag';)ra à fase dos debates. O primeiro debatedor inscrito é 
o ilustre Senador Altevir_Leal, a quem concedo a pala­
vra._ 

O SR. ALTEVIR LEAL- Comandante João Carlos 
Palhares, V. Ex• assumiu a Superintendência da SUNA­
MAM em 1979 e a deixou em 1981, certo? 

OSR. JÓÃOCARLOSPALliARES-Sim, delato. 

O SR. ALTEVIR LEAL --Gostaria- de fazer uma 
_pe:rgunta sobre duplicatas, que tenho feito a autoridades 
que já depuSeram nesta Comissão. O que acompanhava 
a duplicata, qual era o material que a acompanhava, co­
mandante? 

O SR. JOÃO CARLOS PALfiARES ,-,A duplicata 
era apresentada aoS bancos pelo estaleiro; e- era acompa­
nhada da co_nta que o estaleiro cobrava ã S1!NAMAM. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Acompanhava alguma 
nota fiscal, ou algum demonstrativo do valor? 

0 SR. JOÃO CAIU-OS PALHARES- Acompanha­
va o pedido do estaleiro com os seus comprovanteS. 

--O SR. ALTEVIR L_EAL- Declararam aqui que era 
uma simples duplicata. Preenchiam o papel da dup1icata 
e cobravam. I;:ra somente assi~? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES_,.- Eu presumo 
que os bancos n_ào aceitassem uma coisa deSsa. 

O SR. AL TEVIR LEAL - Pois ê_., mas declararam 
aqui que era só o papel da duplicata. Só havia uma du­
plicata e o banco descontava. Era_isso? 

. O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Eu não tenho 
informações de que houvesse essa prática. 

O SR.. AL TEVIR LEAL - Quando V. Ex• tev:e co­
nhecimento do protocolo, quais foram -as- providências 
_que V. S• tomou? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Eu jãilão era 
mais superintendente da SUNAMAM. 

O "SR. ALTEVlR LEAL- Mas V .
0
S• t~ou conheci­

mento na sua passaget}l._ 

O SR. JOÃO CALROS PALHARES- Não,_ eu to­
mei conhecimento posteriormente à minha paSSágem, 
Por uma cópia que eu recebi. Porque se_estava examinan­
do, de1alhadamente, o assunto 6.043, dentro da SUNA­
MAM~ por funcioriárioS enVíados pelo Ministêrio dos 
Transportes. Um desses fun_çionários me mostrou um 
desses documento_s. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Consta que muita gente 
saiu da SUNAMAM rica, inclusive há cartas ariôniinas 
atê oferec:;;~ndo nomçs, destacando inclusive um Sr. cha­
mado Jqrge MiJãdy. V ~~S• -cánheceU esse bomeffi? 

O SR. JOÃO CARLOS .PALHARES - E.u iria co­
meçar por aL Quando cheguei aqui estava disposto a co­

-meçar meu depoimento a pedir a complacência do§ Srs. 
Senadores para a seguinte circunstância: eu saí da SU­
NAMAM hAq~atro ªnos e meses, quer dizer, esses fatos 
todos estão gravados na memória de um ancião de -67 
anos, e são fatos sobre os quais provavelmente não tenho 
m_e_mória detalhada. Tenho quvid.o fal~r do Jorge Milady 
ultim_amenie, não quando estava lá. - - -

O SR. ALTEVIR LEAL- V. S• sabe qual foi o ano 
-em que ele esteve lá como auxiliar da diretoria? 

.• O SR. JOÂO CARLOS PÀLHARES-, Não seL Sei 
que quem lidava comigo, da diretoria financeira, era o 
Comandante Rodolfo, era o ex-funcionãrio do Banco do 
Brasil chamado Mendonça, era o Rubens, que já mor­
reu, era uma senhora, de cujo nome nàQ me lembro, que 
encsecretária do Rodolfo. Desses nome_s lembro~me, 
agOra o do Sr. Jo-rge Milady ... 
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. OS~!- A~TEVIR LEAL- Ele çra um simples auxi­
liar de CoiriÇifas da suPerintendência. V. s-. não sabe 
quem era o sUperintendente? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Auxiliar meu 
não era, seguramente. Da superintendência não era. Eu 
li isso em algum lugar ... 

O SR. AL TEVIR LEAL- Pois é, dizem que ele era 
da Superintendência, mas eu queria saber se _er:a da sua 
gestão. 

O SR. JOÃO CARLOS- Eu li isso e posso asseverar 
o seguinte ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Lá havia diretor de com­
pras ou de material, não havia? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Sim, ele pode 
ter sido auxilia~ do diretor de compras. 

O SR. ALTEVIR LEAL- E qual era o dir_etor que 
comprava o material? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Material, ad­
ministra-ção, seria õ Comandante Sívio Rangel. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Síviode Fontoura RangeL 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Vou até per­
guntar a S. S' se ele conhec:e. Agora, não era da Superin­
tendência. $_6 se tomarmos a Superintendência como um 
todo, porque eram t.400 funcionãrios que a Superinten­
dência tinha-. Agora, do que se chamava Superintendên­
cia Propriamente dita, que era o meu gabinete, lã não ha­
via es'se ..Cidadão. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Em todo esse tempo que 
V. S• passou como superindendênte, de onde V. S• achou 
que adviriam os erros ocorridos na SUNAMAM? Se era 
mã administração, ou determinações de cima para baixo, 
sem que a SUNAMAM pudesse, digamos, suportar, va­
mos dizer, excessos de pedidos de contrataÇões? E quan­
do a SUNAMAM dizia "não" ao pretendente, vinha or­
dem de cima para baixo autorizando, mandando fazer, 
no seu tempo? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES-$u tenho um 
-passado que, acho, justificaria a afirmação de que eu fi­
caria à frente da SUNAMAM se tivesse que mandar exe­
-cutar qualquer coisa por ordem, com a qual eu não esti­
vesse de' acordo. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas V. S• declarou aqui 
que quu:nd_g recebeu a SUNAMAM, ela devia demais, ti­
nha milhões de problemas e V. S• procurou normalizar 
os problemas. Nesses problemas, V. S• não Sentíu; não 
deu para notar que teria havido irregularidades? V. S• 
sentiu isso?_ 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Não sei de 
órgão ou de estabelecimento brasileiro do qual não se 
possa supor haja esse tipo de irregularidade que V. Ex• 
está insinuando. Naturalmente, eu tirtha essa suspeição, 
mas, inclusive, perdoe a expressão chuta, fofocas me vie­
ram trazer muitas. 

O SR. ALTEVIR LEAL- V. S• não identificou ne­
nhuma que sentia ser verdadeira? 

. O SR. JOÃO CARLOS PAJ.HARES-Qu~eu ti\ies­
Sé- provas pS.ra aiJr, ·eu não tive. Inclusive hâ órgãos que 
_ São ·muitos desaparelhados; a auditoria não me ajudou 
-em nada, não me apontou sequer qualquer coisa que me 

pudesse ajudar. --

0 SR. RELATOR (ROBERTO SATURNINO) -
ESsa ê"uma pergunta que eu iií:a fazer. A SUNAMAN ti­
nha uma auditoria? Ainda tem? E nunca apontou qual­
quer irregularidade? 

O SR. JOÃO CARLOS fALHARES- Ainda tem e 
é a mesma. Pelo menos o auditor ê o mesmo. A mim 
nunc·a apontou. 

O SR. ALTEVIR LEAL- E quantos anos tem essa 
·au-dítoria na SUNAMAM? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Eu tenho a 
:lrtipres'São que ele vem da administração do Superinten­
dente Abud. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Quantos anos, mais ou 
menos?-
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O SR. JOÃO CARLOS PALHARES. - Manoel 
Abud ficou cincO: anos como superiritendente, eu fiquei­
dois, ~leio dois. Eu acho que ele ê funcionário de carrei-
ra da SUNAMAM. ----

O SR. ALTEVIR LEAL - A audítoiLa da SUNA­
MAM poderia ser mudada de acordo com a mudança do 
superintendente? Quer dizer, chegava um novo superin­
tendente, podia mudar todas as diretorias, auditoria:, e 
procuradoria? 

A SUNAMAM podia na hora em que assumisse o su­
perintendente fazer uma mudança geral? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES "- O.o quadro 
não, mas dos ChefCs. Das chefias podia, mas, eu tive 
muita preocupação, primeiro, porque-nunca Cheguei a 
um órgão e fui colocando todo mun_do para fora pela 
simples razão de ter chegado, acho que se deve respeitar 
aqueles sobre os quais nada pesa contra eles, e, de outra 
parte, eu achei que a situação merecia que se desse-Uina 
certa continuidade administrativa, pelo menos até que eu 
conseguisse "'tomar pê", 

Uma das convicções qriC-eu tinha era a que deveria ter 
sido implantada na SUNAMAM, a informática porque 
era muito esforço. Eu não disse -iSso em lugar nenhum, 
mas eu fiz um esforço imenso para implantar na SUNA­
MAM um sistema de informática que permitísse acom­
panhar de fato aquelas contas, aqueles cálculos. Porque 
era uma messe de contas, de cálculos tudo feito af, prin­
cipalmente na parte de arrecadação, por umas senhoras, 
eu dizia até que eram umas velhinhas_, com aqueles ócu-
los da vovó muíto dedicadas ao serviçO, mas não havia 
possibilidade, elas foram adequadas para uma época em 
que a SUNAMAM lidava com I milh_ão de_ to_neladas; 
quando passou a lidar com to milhões, nesse 11 PCN, 
eram 150 návios, fora as embarcações que somava,m 750~----
150 navios- e cada navio tinha uma média de 30, 32 even-
tos multiplique isso e veja o número de cãlculo.s de cada 
evento passando por 12 funcionãrios. -

O SR. ALTEVIR LEAL- Eram_justamente essas 
pessoas que V. S• achava que correspondiam? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Uos estavam 
idosos, outros não tinham mais estímulo ... 

0-SR. RELATOR (Roberto Saturnino) :..__Apesar dis­
sO~ V. S' não tinha conhecimento, os cá1culos~am feitos 
segundo esses critérios ... 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Realmente, 
não me cabia, eu não tinha capacidade para fazer essa 
verífii::ação de conta por conta. Eu só passei a ter essa 
responsabilidade nos últimos meses, quando passei a ser 
obrigado a assinar jl,tnto com o diretor financeiro, m·as 
antes não- tinha essa obrigação. Agora, eu tinha instru­
mentos de fiscaliz;~.ção que deveriam ter~me ajudado, 
maS não ajudaram: -

Q SR. RELATOR (Roberto Saturnino)---:- Que não o 
aletaram em nada. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Antes era assinado só pelo 
dirtetor financeiro? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Não, eram 
duas assinaturas_._ 

-O SR. RELATQR_(Rqb~rto Sã.turnino)- Coman­
dante, V, S• poderia dizer~nos algo que ten~a na sua 
lembrança sobre as causas ou razões da exoneração do 
Comandante Rodolfo'? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES - É uma his­
tória longa, não sei atê que ponto entrarei em confidên~ 
cias que não são pertinentes à matéria de que estamos 
tratando, mas vou ver se chego lâ. 

Eu diria que ã primeira pessoa -qUe se alarmou COm a 
situação financeira da SUNAMAM foi o falecido Dr. 
Paulo Ferraz, que privaVa da intimidade das altas autori­
dades financeiras-. Ele alertou, certo dia, não sei se pri­
meiro o Ministro dos Transportes, mas acho que a cami~ 
nhada foi essa, ele alertou o MinistrO Delfim e o Minis~ 
tro Galvêas sobre aquela história de_ que_tinha que dar 
dinheiro à..SUNAMAM s~não a situação ia estoUrar. Ele 
.sabia as contas da SUNAMAM muito bem, Uma noite, 
à uma e meio da madrugada, o Ministro Eliseu Rezende 
telefonou-me e ficou falando atê_ às 2 e meia. Essa sabati­
na que V. S's estão-me fazendo, ele me fez à uma hora e 
meia. Eu lhe_ disse: Sr. Ministro, deixe ao menos eu colo­
car a dentadura ... (Risos.) No dia seguinte, nós fomos 

o SR---ALTEVlR_LEAL _Quantos funcionários tem chamados à residência dele, num sábado, e ficamos lá 
a SUNAMAM agora? das 17 horas até às 22- e ele, mineiramente, ia ao interior 

da casa comer uma coisinha e nós só um cafezinho; e o 
O SR. JOÃO CARLOS PALHA VRES- Atualmen- Radolfo__.___Era__uma coisa horrível. .. Não se chegava a 

te, eu não sei, porque ela sofreu uma redução muito uma concl_usão. Yma confusão_gig~nj~~· 
grande, mas já chegou a_ ter mil e quatrocentos funcio- Daí em diante, passei a administrã.r sob uma tensão 
nários. Mas, tinham os fu-ncionários que nos foram em- barrosa e, praticaomente, a socOrrer -ésse assunto, o q-Ue 
purrados por outros órgãos, para eles completarem o me ro)..lbou muito a 'ª-pacidade de administrar a SUNA-
tempo de serviço para ir Para- Casa. Imaginem -esses fun- MAM como um todo. Passei a administrar a ârea finari.-
cionários que estímulo ·poderiam ter... -ceira, porque a solicitação era medonha. 

O SR. ALTEVlR LEAL- Oo DNER... O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Foi ai que 
O SR. JOÃO- CARLOS-·PALJiARES -~ NãO, dO V.--s•-cõ(m!çóu a_ torn:ar_con.hecimento -do problema fi~ 

DNER não foram transferidos, mas, da Rede... nan~ro ~ suNA_MAM?_-- --- -
O SR. ALTEVIR LEAL- Estou muito satisfeito, O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- O Ministro 

muito obrigado, Sr. Presidente, é só. Eliseu uma vez me disse;, "Escuta, Palhares, você não es-

Q SR PRES! nENTE (v· ·r· T' )' Co tá com rrledo_? Eu leio o balancete mensal e ele_ é perfei-
. u _Irg110 avara- mapa-

lavra 0 Sr. Relator ad hoc. to." Eu disse;. "Se V. Ex', que é matemático, achã. perfei-
tO, iriiagine eu. Acho perfeitíssimo.''- Ele, homem forma-

O SR. RELATOR (Roberto Saturriino)- Este prato- __ do, PhD, achava perfeito, imagine eu. (Risos.) 
colo ou critério para- aPlícaçõcbs, esse documento --Cri=---
térios para Aplicação da 6043- na verdade, teve vigên~ O "SR .. ALTEVIR LEAL- Numa hora dessas, não 
cia, isto é, foi considerado, foi levado em conta nos cãl- era chamado, vamos dizer, o contabilista, o perito na 
cuJos a partir de 28 de março;· quer dizer, durante cerca conütbilidade? 
de dois anos da sua gestão ele foi aplicado e, no entanto, 
-desculpe-me estar repetindo_esta questão porque ela é 
muito importante- apesar de ele ter sido aplicado qua­
se durante todo o tempo de sua gestão, V. S• não teve co­
nhecimento da existência dele? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Acho que es­
tá havendo uma pequena sutileza. O protocolo retroa­
giu, eu assinei a 6.043, ê fácil ver a data, acho que êjulho, 
então, apesar de retroagir a 28 de março, ele começou a 
ser aplicado depois de julho. 

O SR. RELATOR (Roberto Satumino) -Poisê, mas 
ele foi apficado de julho de 79 até o final da sua gestão. 

O SR. JOÃO CARWS PALHARES- E continua a 
ser aplicado. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHAHARES - Oe mês 
em mês, baixavam aqueles PhDs do_Ministêrio e vassou­
ravani tudo, examinavam tudo. 

O SR. ALTEVIR LEAL - E não achavam nada? 
O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Não, ai esta­

vam achando. Até--cj:üe chegou o momentO em que a S-i~ 

tuãÇãO do RÕdolfo fi~u irisusteõtável. 

O SR. ALTEVJR LEAL- V. Ex• não se lembra de 
algum caso que acharam ... 

O SR. JOÃO CbRLOS PALHARES -A história 
era da 6.043. Eles diziam: os númerõs não batem; batem 
não batem: Em geral, o Comandante Rodolfo gal)_Qava a 
questão porque ele conhecia o negócio por-dentro, o que 
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não-a:.t:drttecia com o pessoal que vasculhava. Depois eles 
foram enfrOnhando-se. ficaram três anos lâ dentro. o que 
achei uma covardia contra mim que fiquei sem- papel ne­
nhum, sem acesso e tendo que me defender dos camara­
das que estavam vassourftodo aquilo há três anos. Várias 
Comissões passaram por lâ, atê essa agora do Ministro 
Cloraldino, que foi a última. 

Antes de sua exoneração, o Comandante Rodolfo 
chegou~se a mim e disse;."Conversei com o Ministro An­
dreazza e S. Ex• me disse: dlha, você já está hâ quase 
onze anos lá, larga aquilo. vai embora. O que V. Ex• 
acha?" Eu respondi;. "'O Ministro está com toda razão.'' 
E ele retrucou; ... EntãÕ, vou pedir a minha demissão, es­
tamos combinados." Até pensei que ele ficasse meu ami­
go, mas sei que ele não é muito meu amigo hoje em dia ... 
E!~ saiu assim. PediU a demissão, mas jâ estava muito 
desgastado. Ele estava acostumado a dirigir aquilo um 
pouco com certa autOnomia e ele passou a ter que pres­
tar contas a toda hora, o pessoal desconfiava de certas 
coisas e ele tinha que explicar. Ele não gostou dessa po­
siçãO. 

O SR. ALTEVIR.LEAL,...-_Elesaiu a pedido do An­
dreazza'? __ 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES - Não. Por 
vorifade_ dele mesmo. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas o Ministro Andreaz­
za foi quem o aconselhou? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- O Ministro 
Andieazza aconselhou. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora)- O Ministro -
Af!_dreazza ocupou a Pasta dos Transportes .. , 

O SR. ALTEVIR LEAL- Foi quem admitiu ... 

O $R. RELATOR(Roberto Saturnino)- Não era o 
Ministro Eliseu a essa altura? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Era. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Quem admitiu o Coman­
dante Rodolfo foi o Ministro Andreazza, quando Minis­
tro dos Transportes. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Quem admi­
tia não era- o Ministro, maS o MiniStro sabia. 

O SR. ALTEVlR LEAL - Indicava .. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHÃRES- Não. O Co­
mandante Rodolfo foi escolhido pela própria SUNA­
MAM. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Geralmente são .indi­
cações dos Ministros. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Muito ante­
ríor ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não. Foi ao tempo do Mi­
niStro Márfo Aridreazza. 

O SR.]QÃO CARLOS PALHARES- Foi ao tempo 
do Ministro Andreazza. Ele ê muito amigo do Ministro 
Andreazza. 

O SR. ALTEVIR LEA.L - Ele admitiu e pediu para 
ele se demitir. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- V. S• tem 
notícia de a,lgum tipo de associação do Comandante Ro­
dolfo com ·empresas privadas e com empresários de esta­
leiros? 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES -Sinceramerite 
nunca ouvi essa denúncia de que tenha ligação com esta­
leiro. 

O SR._ RELATOR (Roberto Saturnino)- Passando 
aos armadores, havia no seu tempo inadimplência de ar­
madQres? 

O SR. JOÃO .CARLOS PALHARES- Começaram 
a aparecer principalmente na área de cabotagem, mas, os 
de longo curso não iirlham. Essa inadimplêtl.cia em que 
eles ~~ão é deliQ_t;rad_~. __ eles não querem pagar, eles não 
querem -reCeber o navio. 
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o-.sR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Ouvi aqui 
no seu depoimento, na página 6, logo no início, na se­
gunda linha estã assim: 

.. pois houve um retardamento no infcio do paga­
mento pelos armadores dos navios jâ entregues do 
11 PCN." 

O SR. JOÃO CARLOS PALRARES- Isso dai, para 
ser preciso, era porque não recebiam os navios. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino) - Faziam 
questão de não receber e alegavam razões contratuais ... 

O SR. JOÃO CARLOS PALRARES- Juntavam al­
guns interesses aí. Havia__os seguintes interesses: dgs Mi­
nistros da Fazend11 e daS_EPLAN que trabalhavam mui­
to juntOs. Havia o interesse deles também de que désse-' 
mos prioridade aos navios em construção no Brasil para 
exportação. Negócio sempre de produzir divisas ... 

Então, eles tinham interesse de colocar isso nairente e 
o navio nacional ficava para trâs. Em segundo lugar, o 
próprio armador estava vendo a crise chegar porque no 
programa de construção naval hçuve um _exct;:Sso nos 
graneleiros de uma certa dimensão. Realmente, os grane-­
leiros, da ordem de 40 mil_ _toneladas para baixo, que ser­
viam, em determinada época, agora não servem mais. 
Então, o armador não quer receber aquele navio porque 
,sabe que não vai concorrer. O armador, também, não 
quer receber porque os motores são antigos. O armador 
não quer, o Governo, a autoriCllfde financeira satisfeita 
em passar à frente dos bois, isto tudo atrasando, fazia 
com que o armador não tivesse que pagar e havia o inte-­
resse do estaleiro, eles tinham preferência por vender 
alto para o exterior. · 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Na forma 
de reajustamento das prestações dos armadores, foi dito 
aqui, não me lembro mais em que depoimento, que o ar­
=mador escolhia mês a mês, quer dizer, ele tinha a opção 
de escolher entre aumento de frete ou elevação do índice 
da ORTN. 

O SR. ALTEVIR LEAL- O-limite extremo. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora)- Entre os li­
mites extremos, ê. justamente o do protocolo. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES - Não era o 
que fosse maior'? 

O SR. PRESIDENT_E (Virgílio Tâvora)- Exato. O 
limite extremo, maior. Quer dizer, ele pegava· os diferen­
tes, são quatro parâmetros x, y, w eze em cada parâme-­
tro, a construção do reajuste pelo parâmetro, se tinha 
operário, tinha chapa, ver qual era o tipo que havia 
acrescido mais. 

O SR. RELATOR (Rob_erto Saturnino)_-:- I.$sO é d~ 
parte dos estaleiros, é o reajustarne_nto dos estaleiros._ Es~ 
. tamos falando do reajustamento da prestação do arma­
dor. 

O armador podia escolher entre o aum~:nto de fret_e 
ocorrido ou o fndiceda ORTN do mês. Isso era aplicado 
de uma forma tal que de seis em seis meses não havia rea­
juStamento de frete. Ele, então, escolhia o reajtist3riierito-­
de frete que era zero e quando chegava no sexto mês, em 
que havia o reajustamento de frete de 40 e tantos por 
cento, ele escolhia a ORTN que era 2, quer dizer, ficava 
sempre uma vantagem gigantesca e, apesar disso, havia 
inadimplência ... 

O SR. JOÃO CARLOS PALRARES - A inadim­
plência que eu soube ser grave foi com a cabotagem e 
prendia-se, em grande parte, a uma divergência quando 
começou a administração do Comandante ~leio. Eles 
cobraram de tal forma_ aos armadores que eles disseram 
que iriam à falência e impetraram mandado de segu­
rança, mas isso não é do meu,fempo. .. , -

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino) - E essa 
questão do afretament_o, 'comandante, uma avaliação 
sua. Esse afretamento não estã realmente exagerado? 

O SR. JOÃO CARLOS PALRARES- Eu acho qpe 
incutiu aqui na época da euforia uma -idéia erradª de 
.como se compor a nossa frota e como equilibrâ-la com 
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os afretamentos. Eu acho que é nisso que consiste a_ arte 
do armador, saber, conforme a conjuil.tui'a~- Confoiffie o 
tipo de trading em que ele estã operando, qual a porcen­
tagem que ele vai ter naquela ocasião de navios' a freta­
dos, para navios próprios. lsso é muito delicado. 

Eu li uma pergunta sua, num desses depoimentos af, 
exãtamente sobre se não havia uma porcentagem, se não 
hã uma porcentagem administrativa. O armador com su­
cesso é aqUele que sabejogar_nis~o. Agora eu posso citar­
lhe algo em que nós temos um excesso evidente de afreta­
mento, que é na cabotagem em que se não me engano; 
pela Constituição, é proibido operar com navio estran­
geiro, e a PETROBRÁS tem 70% de afretamento. Isso é 
um cãsO tfPico qUe, aliás, aS- administrações atuais têm 
prOcurado.u 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino) - Mas ele:; 
não têm navios para isso. 

O SR. JOÃO .CARLOS PALRARES- Estão man­
dando fazer agora. Outra coisa era, durante algum perío­
do, fizeram --também_ a PETROBRÁS - um afreta­
mento muito extenso com conhecidos armadores inter­
nacionais, de" Inaneira que, -Quand-o veio a época em que 
era prefeiíVel cie oj)erâr com -os nossos navios; nós está­
vamos presos- a contratos de grandes extensões, até de tO 
anos, se não me engano. 

Mas o que determina o sucesso do armador é ele saber 
equilibrar bem quanto ele deve ter de afretamento. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Eu com­
preendi perfeitamente o seu ponto de vista. No meu pon­
to de vista, cabe à autoridade, ao Governo levar em con­
ta não apenas o interessado do armador, que é esse, mas 
levar em conta também a existência de uma indústria na­
cional, a existência de um gasto excessivo com afreta­
mento e procurar impor certas regras, para evitar o abu­
so~ que é do interesse do armador, mas não é do interesse 
da economia nacional. 

O SR. JOÃO CARLOS PALRARES- Eu defendi 
muito essa posição mas não quando na SUNAMAM e 
sim quando eu era da DOCENAVE. Naquela ocasião, 
era muito vantajOso afretar e eles não queriam por coisa 

_ nen_hu~_a_que comprássemos navio e eu ftz_ com que a 
DOCENAVE comprasse alguns navios grandes, apoia­
do nesse ponto de vista do interessa nacional se sobrepor 
ao da empresa. 

- O SR. RELAToR -(Roberto Saturnino) ,~(. Pfesi­
dente, eu, de minha parte, estou satisfeito, agradecendo a 
atenção e as explicações_do Comandante João Carlos 
Palhares. 

-Houve esse protocolo assinado justamente por essas 
autoridades_e os estaleiros. Mas, depois, eu tenho conhe-­
cimefifo_ que houve aditamento a esse protocolo. É isso 
do seu conhecimento? A penãs um esclarecimento, quer 
dizer,_ não modificava o protocolo, mas, digamos, era 

-parã agilizar o proto·colo estabelecido em outro docu­
mentoalildiCV. s~ tem conhecimento? 

O ~R. JOÃO CARLOS PALRARES~" Não. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)-- V. S! disse 
aqui que, praticamente, não fez contrato nenhum de-na­
vio, mas V, S• já trabalhou muito nesse assunto e vai-nos 
ajudar nesse depoimento sobre o preço int~rnadonal._ Ai 
jâ é o problema SUNAMAM e, principalmente, arma­
dor; óbvio-do estalell-o, entrando aí com um benefício 
geral. 

O preço intei'iiaciOriã.l baseado naquele navio que, 
aliãs, na vez passada era chamado fictício, era terrível, 
mas era o navio ideal, a composição desse preço, basea­
do no qual se dá o prêmio pago, óbvio, pelo Governo, 
para completar o preço do navio teórico, no iníciO do 
contrato feito Coin o ~~aJeiro (lacional. V._ S• pode dar­
nos algumas explicações, porque aqui alguns dos de­
poentes não falaram com a devida clareza, de como se 
calcula esse preço internacional que serve de base, justa­
mente, depois para ser feito o estabelecimento _do prê­
mio, isto é, a- diferença entre esse preço internacional 
ideal, digamos ªssirn, ec-preÇo de ContratO----aa-Cons­
trução nacional? 
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O SR. JOÃO CARLOS PALRARES -O preço in­
terflãCioilaJ era calcado em consultas que se fazia a revis­
tas especializadas no assunto e que são muito fidedignas, 
não há armador do mundo que não compulse essas revis­
tas e, também, às vezes, em consultas mesmo a pesquisas 
no mercado, agora. 

Eu já até es_tou falando outra vez mais como ex­
DOCENAVE, que foi quando eu briguei mais por preço. 
SUNAMAM, dizia-se claramente, adotava o preço eu­
ropeu, que era bem maior do que o preço japonês. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- A pergun­
ta é feita porque, invariavelmente, temos procurado sa­
ber dos diferentes depoentes como era feito esse cálculo, 
porque V. S• mesmo hã de concordar comigo, conforme 
fosse o preço de um ou outro dos grandes construtores 
de_ partes, porque o navio sendo montado por partes 
numa apropriação de preço de partes, nós terfamos re­
sultados completamente diferentes. 

O SR. AL TEVIR LEAL- V. S• quer dizer que seria 
uma tomada de preço, vamos dizer. 

0 SR. PRESID~NTE (Virgílio Tâvora) - Não, eu 
digo o seguinte: o preço nacional de contrato, foi expli­
cado aqui uma, duas, três, quatro vezes, não vamos tra­
tar de re"ajusiamento, nada disso - é composto de duas 
partes. o ·pr"êiiiio é a diferença entre o preço por que sai o 
navl:õ-, éOntratualmente, sem os ajustes, sem nada no iní­
cio do contrato, menos aquilo que é idealizado como 
preço dQ navio se fosse _construido todo com parte.c; não 
brasileiras, rnternacionais. v. s~ me entende? 

Agora, conforme o calculo aí, porque isso é outro se­
tor pouco percutido por alguns dos depoentes, mas o ê., 
também, por outros, esse prêmio que se dã ao armador 
vai variar conforme o cãlculo que se faz desse preço in­
ternacioilal. b óbvio, fora disso tudo, todos os ajustes, 
mas temos que homogeneizar, aqui, no caso, para ra­
ciocínio ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas eu me encabulo com 
isso: por qu"ê a tomada de preço, vamos dizer, para efeito 
do valor do navio, feita através de uma entrevista, uma 
coisã estranha ao negócio, e não o negócio mais firme de 
uma tomada de preço e cálculo? 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Meu caro, 
por isto estou perguntando. Não estou afirmando que 
esteja certo ou errado. Mas não é um dos pontos ... 

O SR. AL TEVIR LEAL - Eu !:õei, estou entenden­
do ... 

O SK PRESIDENTE (Virgflio Távora) V. Ex• 
deve ter visio--que-Serilpre me tenho apegado a dois pon­
tos: 6.043 e preço internacional. Não pertunto outra coi­
sa aos depoentes aqui. Porque sãú esses dois pontos que 
realmente tem que ser esclarecidos. O resto tudo é con­
duta melhor, ê conduta pior de sicrano ou de beltrano . 
Agora, esses dois pontos é que são fundamentais, o 
quanto minha inteligência alcança, pelos depoimentos 
Çado~ até agora. 

Então, po~ isso é que perguntei. V. S• está praticamen­
te fora disso, comandante, porque v. s• só teve quatro 
navios; não é isso que V, S• contratou? O grosso foi por 
outros. De modo que V. S• estâ bem à vontade para nos 
afirmar isso. Porque hã uma latitude tão grande de arbí­
trio nisso, em calcular esse preço, que eu estou pedindo 

-parâmetros. Como é que era feito isso? V. S• estâ-me en­
tendendo? 

O SR. JOÃO CARLOS PALRARES- Mas a práti­
ca adotada foi... 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Tâvora)- Não esta­
mos criticando, queremos saber como foi. 

O SR. JOÃO CARLOS PALRARES - A prática 
adotada pelo li Programa de Construção Naval resultou 
num prêmio--que era relativamente constante em percen­
tagens, quer dizer, dava, mais ou menos, uns 35%, hoje 
em dia, está muito mais alto. Não acredito que o arma­
dor internacional deixe de consultar as revistas, mas, ele 

-sabe negociar. Não podemos fazer uma tomada de 
preçoS,- trabalhando, sem fazer a encomenda depois. E 
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essa tomada de preços, que ia ser feita, era Para, depois, 
usar o preço aqui para nós. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não, comandante, seria 
mais acertado uma tomada de preço e uma tomada de 
serviço. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Mas, depois, 
eles perguntavam: e o resultado da concorrência? 

O SR. ALTEVIR LEAL- Só a burocracia é que não 
prevalecia, porque, num órgã-o como a SUNAMAM, 
um sujeito tratava de um assunto, hoje, para executar 
daqui a um ano. Aí estâ completamente errado. 

Mas uma tomada de preço, tomada de serviço, a fi~ 
xação de um contrato sobre aquela tomada, a execução 
imediata do trabalho _e o a4iantamento dentro do devido 
tempo, é ... 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- M.as a toma· 
da de preços para saber o preço internacional? 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não, para fabricar. 

O SR. RELATOR {Roberto Saturnino) - Coman~ 
dante, V. S• me permite. Eu tenho ouvido falar- e real~ 
mente não conseguimos ainda apurar isso muito bem -
é que a avaliação deste preço internacional era feita, 
mais ou menos, da seguinte maneira, quer dizer, ia~se às 
revistas especializadas e se buscava o preço do casco, 
mais ou menos, naquelas condições, que era tanto. O 
preço do motor, mais ou menos, naquelas condições, era 
tanto: o mais baixo sempre. O mais baixa preço da mâ~ 
quina de leme, naquelas condições, era tanto. O mais 
baixo preço dos guindastes internacionais, era tanto. E 
somava~se esse preço e_ da_va-:se um preço mas se se fosse 
encomendar, jamais qualquer dos estaleiros internado~ 
nais produziria por preço tão baixo. Porque aquilo era 
um somatório de partes e componentes tomados ao mais 
baixo preço, de diferentes estaleiros, no mundo inteiro. 
Então, dava~se um preço internacional que era, fictícia­
mente, baixo._ Essa a informação que temos. "' 

O SR. PRESIDENT~ (Yirgílio TâvQ~a}- Mas, emi~ 
nente Senad_or, é a esta parte que nós queremos justa~ 
mente chegar. Porque, até agora, não houve nenhuma 
autoridade que nos dissesse realmente.,. 

O SR. AL TEVIR LEAL - Não houve nenhum de­
poente que fizesse uma exposição perfeita. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- ,..que afir~ 
masse: ê isto. Não estamos cobrando de V. S' como lhe 
dissemos, reconhecemos que V. S• contratou três ou qua­
tro pequenos navios. Não foi feito. Mas podia dar-nos 
essa contribuição, se é do seu conhecimento. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Eu acho que o 
Senador Saturnino está misturando duas coisas. Eu po~ 
nho minhas dúvidas n_a_fQLmação do preço nacionaL Eu 
acho, ao contrário, qUe" o -preço não resulta o mais baixo, 
dá um preço muito elevado. 

O SR. Af.TEVIR LEAL -:- O ínterti-<iCíonª-1? 

OS& PRESIDENTE_(Virgílio Távora)- Ele está f a. 
Jando em internacional. 

O SR. ALTEVIR LEA_L- Falando no internacional. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Eu digo que 
no internacional, no meu entender, o que se procura, nas 
revistas, é preço d~ navio, não é de peças. 

• O SR. RELATOR (Roberto Saturnif!o) __ ":""7 Não é de 
componentes. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES- Agora, ona­
cional é que eles montam assim. E se a gente for comprar 
um automóvel comprando peça por peça, vai ver ... 

O SR. ALTEVIR L)::AL- Não, mas ele quis cÍarum 
exemplo ... 

O SR. J.OÃO CARLOS PALHARE~- Ele tem que 
somar todos aqueles qegócios ... 

O SR. ALTEVIR LEA_L_'""':":'- Você tem que fazer as 
duas propostas, uma, do navio, feito, integral, quer di~ 
zer, total do navio; e um das peças ... 
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O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Quanto ao 
ilacíõttal,_ aqui não há dúvida, vamos separar a questão, 
porque foi aqui explicado, duas, três, quatro, cinco Ve­
zes, e_apres_entado. Mas quando chega no preço interna­
cional, que é aquele que subtraído do preço do contrato 
nacional, vai estabelecer o prêmio, aí é que. .. 

O SR. JOÃO CARLOS PALHARES - O navio 
montado é o nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Coman­
dante, V. s~ poderia dar então essa contribuição à Co­
miSsão, nos enviando alguma coisa a este respeito, por­
que justamente, não é por desconfiança, mas como te­
mos inststidci neste ponto e como não temos uma respos~ 
_ta, V. S•, aqui, embora não tenha feito o grosso dessas 
contratações, foi o que nos afirmou, enfaticamente, algu-

-ma coisa: é assim. 
Antes de terminar a reunião, queria comunicar aos 

-Srs. membros da Comissão que, graças aí à boa vontade 
do Secretário desta Comissão e dos Srs. Senadores, nós 
já estamos na-posse daqueles documentos básicos que es~ 
távamos reclamando da outra vez. 

O célebre A viso nQ 421, do Ministro Galvêas, que deu 
como ensejo a possibilidade da mudança da sistemâtica 
existenle no tempo do Dr. Êlcio- V. S•s se recordam 
aqui--- jã estã aqui, o 6.043 e as diretrizes, as-sím como 
um do_cumento que veio apenso, por isso é que eu fiz a 
pergunta ao nosso depoente, comó _que uma explicação 
das normas e diretrizes, também, com a rubrica de todos 
os interessados- auditagem da VEROLME feita agora 
_em 1985, assim como dos anos de 1979 e 1982. Esses do~ 
cumentos estão todos nesta pasta à disposição dos 
membros desta Comissão que assim desejarem, como os 
dados das_ construções aqui enunciadaspelo sr. depoen­
te~-dos navios nesses diferentes anos, do que foi construí­
do pelos estaleiros, detalhadamente, das dívidas e das su­
postas dívidas, digamos assim, ainda existentes para com 
esses estaleiros, por parte da ex-SUNAMAM, hoje, Ma~ 
rinh<t Mercante. 

Agradecendo ao Comandante Palhares, encerramos a 
reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 40 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI!:RITO 

Criada atravéS da llesolução n9-0], de 1985, "Des~ 
tinada a apurar irregularidades no Transporte Mariti~ 
mo Brãsileiro e Estaleiros NaciOnais~ -

lO• Reunião, realizada em 16 de maio de 1985. 

Aos dezesseis dias do mês de maio do~a.no d.e mil noye-
---centos e Oitenta e cinco, às dez horas e vinte minutos, na 

Sala de Uniões da Comissão d.e Economia, presentes os 
--senhores Senadores Virgílio' Távora (Presidente}, Altevir 
Leal, Alfredo Campos, Martins Filho e José Lins, além 

-do Senhor Deputado GuStavo de Faria, reúne-Se a.- co~ 
missão Parlamentar de Inquérito, criada através daRe­
solução nQ OI, de 1985, destinada a apurar irregularida­
des no Transporte Marítimo Brasileiro e Estaleiros Na~ 
cionãis. - -

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
-nhores Senadores Alexandre Costa, Benedito Ferreira, 

Marcelo Miranda e a Senadora Eunice Michiles. 
Havendo número regimental o Senhor Presidente de~ 

clara abertos os trabalhos da Comissão e designa como 
~Relator ad hoc o Senhor Senador Roberto Saturnino, 
passando, em seguida, a palavra ao Comandante Luiz 
Rodolpho de Castro, ex-Diretor Financeir_o e de Contra~ 
le da SUNAMAM que agradece a oportunidade de com~ 
parecer a esta Comissão. 

Inicialmente, o depoente faz uma síntese sobre a ori~ 
-gem·das operações realizadas no Sistema Financeiro pe­
los Estaleiros, por iniciativa da Superintendência Nacio­

-nal da Marinha Mercante. Continuando, procede a leitu­
ra de váriOS-documentos; discorre sobre a anâlise dos cri-

--térios estabelecidos, face as disposições da Resolução 
6043 e sobre as contas da SUNAMAM, auditadas pela 
Auditoria da SUNAMAM, pela Auditoria da Inspetoria 
Geral de Finanças do Ministério dos Transportes e pos­
teriormente encaminhadas ao Tribunal de Contas da 
União. 

Prosseguind_o, passa~se a fase interpelatóriã quando 
usam da palavra, pela ordem de inScrição, os Senhores 
Senadores Roberto Saturnino na qualidade de Relator, 
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Alfredo Campos, Altevir Leal, oéputado Gustavo de 
Faria, além do Senhor Presidente que nesse momento, 
passa a Presidência ao Senhor Senador Alfredo Campos. 

Finalizando. o Senhor Senador Virgílio Távora, reto~ 
ma a Presidência e agradece o depoimento, determinao~ 
do em seguida, que as notas taquigrâficas tão logo tradu­
zidas e revisadas, sejam publicadas, em anexo, a presente 
Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerrar-se a reunião e, 
Rara ~óristar eu, José Augusto Panísset Santana, Assis~ 
ten_te da COmissão, lavrei_ a presente Ata que, lida e apro~ 
vada será assiilada pelo-Sefthõr Presidente e irâ a publi~ 
cação. 

ANEXO À ATA DA /0' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE /NQUERITO, 
CRIADA ATRA VES DA RESOLUÇÃO N•Ol, DE 
/985, DESTINADA A APURAR /RREGULARJ. 
DADES NO TRANSPORTE MAR/TI MO BRAS/. 
LEIRO E ESTALEIROS NACIONAIS, DESTf. 
NADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO CO­
MANDANTE LUJZ RODOLPHO DE CASTRO, 
EX-DIRETOR FINANCEIRO E DE CONTROLE 
DA SUNAMAM, QUE SE PUBliCA COM A DE· 
VIDA AUTORJZAÇÃO DO SENHOR PRESf. 
DENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Virgmo Távora 
Relator: Senador Marcelo Miranda 
(Integra do Apanhamento Taquígiáfico da Reunião.) 

O SR-;- PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Havendo 
número legai, declaro aberta a reunião. 

VamOs iniciar a reunião- com o depoimento do Co~ 
mandante Luiz Rodolfo de Castro. 

(Jostaríamos, preliminarmente, como fizemos com 
Õ-utr-os depoentes aqui chamados, de avisar a S. S• que 
tudo que aqui for dito que se basear em documento, a 
CórriiSsão deseja ter o documento em questão, para ser o 

-mesrrio fotocopiado e devolvido, demaneim a podermos 
fazer a conferência. 

Avisamos, também, a_esta Comissão que, em entendi~ 
menta com o PRODASEN, vamos fazer o processamen­
to de todos os depoimentos. Para isto, cont_a,mos com a 
boa .-ontade daquele órgão, e, a exemplo do que fizemos 
no projeto de informática e, depois, na Comissão sobre a 
Dívida Brasil/Polônia, todos os documentos serem re­
gistrados no PRODASEN e fazerem parte do relatório 
do eminente Senador Marcelo Miranda, que, aliâs, aqui 
não está__Pre_s_ente, por motivo de força maior. 

Tem a- palavra o ilustre depoente Comandante Luiz 
Rodolfo de Castro. _ 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Sr. Presi­
de-nte, atendendo à convocação de V. Ex'1 estou aqui 
para prestar esclarecimentos sobre o chamado Caso SU­
NAMAM. Primeiramente, ag~adeç·o a oportunidade que 
esta Casa me concede de aqui comparecer. 

Evidentemente que após a passagem, por esta CPI, de 
três ex-superintendentes da SUNAMAM, de um ex­
Ministro de Estado dos Transportes, acho que seria de~ 
masiado eu ter produzido um dOcumento que também 
contasse a história da SUNAMAM, de como ela funciO­
nava, quais eram seus aspectos abrangentes sobre _nave­
gação, sobre a construção naval etc. Creio que V. Ex'sjá 
estão devidamente documentados e conhecedores de 
como aquela autarquia funcionava. ~ 

Pretendo trazer a V. Ex•s o aspecto da minha_ passa­
gem pela diretoria financeira da SUNAMAM, na qual 
ingressei em novembro de 1969, como assessor do dire­
tor financeiro de então, Dr. Benito Desanches, até 1971, 
quando fui nomeado, pelo então Superintendente Carlos 
Cordeiro_ de Melo, diretor financeiro da Casa. 

Entre 1969 e 1971, friso, fui assessor da Diretoria Fi~ 
nancein1. e de 1971 a 14 de agosto de 1980 exerci a direto­
ria. Saí da SUNAMAM no dia 14 de agosto de 1980, fri­
so bem. 

Gostaria, agora, de ler um documento que produzi 
poucos dias antes de sair da SUNAMAM, de pedir exo­
l)eração do cargo. Este documento, evidentemente, eu 
guardei comigo e tão~somente esse documento é que eu 
tinha em meu poder quando agora surgiu esse rumoroso 
caso SUNAMAM. Passo à sua leitura: 
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"ORIGEM DAS OPERAÇOES REALIZADAS 
NO SISTEMA FINANCEIRO PELOS 
ESTALEIROS, POR INICIATIVA DA 
SUPERINDENDENCIA NACIONAL 

DA MARINHA MERCANTE 

Com base na Exposição de Motívosíntermíil1steriãJn9 
161-B, de 31 de julho de 1974, desencadeou-se, na época, 
o chamado 11 Programa _de Construção Naval, 11 PCN, 
1975/79, compreendendo dispêndios da ordem de 25 bi­
lhões de cruzeiros, ou seja, equivalente a 3 bilhões e 300 
milhões de dólares à cotação_ de então, destinados a aten­
der noy_as encomendas de navios de diversos tipos, num 
total de cerca de 5.300 mil toneladas de porte bruto e 
concluir 1.300 mil toneladas remanescentes do programa 
anterior. _ __ 

1:. sabido que os recursos alocados à SUNAMAM 
quase sempre não chegam à sua conta na época prevista 
e apropriada, o que, evidentemente, concorre para dese­
quilibmr sua posição financeira, unla Ve:z que seu atendi­
mento aos estaleiros para pagamento dos eventos Q.e 
construção realizados não pode parar nem mesmo sofrer 
retardamento, pelas razões facilmente compreensíveis. 
E, por oportuno, transcrevemos as cláusulas contratuais 
que regulam o assunto. 

9.7- A SUNAMAM se obriga, nos termos da 
subcláusula 21.1, ao pagamento das parcelas de sua 
responsabilidade dentro de 25 dias contados da data _ 
do recebimento da respectiva conta, porém, nunca 
antes dos prazos previstos na subcláusula 9.1, 9.2 e 
9.4. 

9.7.1 -A SUNAMAM serâ considerada em 
atraso se não efetuar quaisquer dos pagamentos de 
sua responsabilidade dentro do prazo fixado na sub­
c!áusula acima. 

9.7 2- O_atraso no pagamento, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções, independentemente de 
notificação judicial ou ext_raNdicial sujeitará o -~eve­
dor ao pagamento de juros de mora de 1% ao mês 
sobre as parcelas reajustadas em atraso, pagáveis 
por ocasião da liquidação destas. Havendo atraso 
superior a 25 dias corridos no pagamento de qual­
quer parcela do preço-base reajustado, contado do 
prazo previsto em 9. 7 acinia, ·seu reajustamento será 
recalculado com base nos parâmetros correspon­
dentes aos mêses anteriores ao da efetiva liquidação 
da parcela em atraso. 

9.8- O não~·pagamento das parcelas de respon­
sabilidade da SUNAMAM, dentro do prazo estipu­
lado na subclâusula 9.7 autorizará de pleno direito o 
construtor a prorrogar o prazo da entrega da em­
barcação por um número de dias iguais ã soma de 
todos os atrasos verificados no referido pagamento. 

b oportuno registrar aqui que uma das razões mais 
fortes para o desequilíbrio do nosso cash Oow é a demora 
na concretização d<J.s_operações no exterior, as quais de­
pendem da execução de complexas normas adotadas pe­
los órgãos governamentais da ârea. 

Vejamos, para ilustrar. 
Operação de l 976. 
A SUNAMAM teria que fazer 200 milhões de dólares 

e fez 60 milhões de dólares e recebeu o contravalor em 
cruzeiros no dia 6-7-1976. 

Operação de 1977. 

A mesma impoitância, fizemos 160 milhões de dólares 
e o contravalor recebemos no dia 23-12-1977. 

Em I 978, a SUNAMAM fez 300 milhões de dólares e 
recebemos o contravalor em cruzeiros em 3-7-1978. 

Em 1979, A SUNAMAM fez 250 milhões de dólares e 
recebeu o contra valor em_ cruzeiros em 3-7-79, 20%. 
Aliâs, em 3·12-1979, 20%, 40%; em 28-12 e os outros40% 
só no ano seguinte, rro dia 29-1-80. _ 

Por isso mesmo, e para não deixarmos de proporcio­
nar aos estaleiros a li qui dez necessária e indispensável às 
suas atividades, procuramos fórmula capaz de nos pro­
porcionar os recuros indispensãVeis a que ·pudêssemos. 
esperar a entrada em sua caixa dos cruzeiros resultantes 
daquelas operações no exterior. - -

Recorremos, a partir de novembro de 1975 até feverei­
ro de 1977, aos banco-s de investimento locais, cuja rede 
FISlS, nesta oportunidade, engajou-se plenamente em 
nosso sistema e fizemos com eles, Real, UNIBANCO, 
. BCN, BAMERINDUS, BRADESCO, Bandeirantes, 

Bozzano Simonsen, MAZONA VE, operações de espécie 
que totalízaram I bilhão, 356 milhões, 386 mil e 700 cru­
zeiros, cífra altamente significativa, à oportunidade. 

Posteriormente, havendo o Governo Fede-ral, pelos 
órgãõs comp.etentes, proibido aquele tipo de operação, 
fomos forçados a procurar outra fórmula pela qual nos 
fosse possível continuar ate:ndendo aos estaleiros, princi­
palmente dentro das suas conveniências e do nosso inte­
resse em não criar embaraços ao prosseguimento do li 
PCN em plena execução.'' 

Faço um parênteses aqui para informar que quando o 
.Governo Federal proibiu às autarquias e órgãos do Go­
verno a irem direto ao mercado, proibiu por uma decisão 

··do Congresso Nacional, do Senador José Pinto Freire, 
que, na época, era Presidente da Confederação Nacional 
do ComérCio ·e fez um discurso, na tribuna do Senado, 
dizendo que as autarquias, o Governo Federal estava to­
mando os recursos na praça do Rio de Janeiro e de São 
Paulo, em detrimento de pequenos comerciantes, de pe­
quenas empresas e outras empresas privadas. Evidente­

-mente soubemos porque chegou à SUNAMAM um avi­
so do Ministro da Fazenda, de então, ao Ministro dos 
Transportes dizendo que as autarquias estavam proibi­
das de ir diretamente ao mercado financeiro privad~. 

As dpe"raÇões realizadas no sistema financeiro_ pelos 
estaleiros, com base 6ri duplicatas aceitas pela SUNA­
MAM, têm sua origem no descompasso no tempo do in~ 
gresso de recursos alocados e na sua iosuficiência e em 
alguns cusos dos mesmos recursos em relação às obri­
gações globais da SUNAMAM. Tal situã.ção obrigou a 
SUNAMAM para viabilizar e compatibilizar o seu cash 
flow, a liquidar o valor das etapas-contratuais de obras 
realizadas e comprovadas pelos estaleiros, mediante o 
aceite; de_duplicatas que, por sua ve:z, são operadas no 
mercado financeiro pelo estaleiro emitente. Por que isso? 
Porque os estaleiros pertencentes a uma indústria, eles 
pode-rfam ír ao mercado, sem problema, já que era uma 
atividade industrial. Apenas, eles não teriam a compe­
tência de ir sem um documento que desse respaldo a es­
sas o-perações, porque as oper-ações que eles teriam que 
fazer precisariam de garantias reais que eram as ope­
rações que vigiam na época. Para dar as garantias reais, 
normalmente teriam que hipotecar· o parque industrial. 

Então, com o aceite de duplicatas, a SUNAMAM pas­
sou a-· dar ao estaleiro a oportunidade de ir ao mercado 
direto e com elas dar ao banqueiro uma garantia da li­
quidãção das aplicações, já que o Banco Central aceitou 
essas duplicatas como sendo uma garantia real para as 
operações. 

"Tanto a insuficiênCia dos recursos, como o descom­
passo, no tempo, dos ingressos, em relação às obrigações 
da SUNAMAM, resultam principalmente das seguinte 
razões: -

a) contra~ação pela SUNAMAM, em 1975, da c_ons-­
trução de navios em valor superior àquele programado e 
autorizado pela Exposição de Motivos n~' 161-B, de 74, 
para o 11 PCN. Esse valor quantificado e mandado in­
corporar ao custo do 11 PCN, pela Exposição de Moti­
vos n~ 9-A, de 1978, não teve, porém, sua correspondente 
elevação na alocação de recursos a SUNAMAM; 

b) incp_rporação de novas obras, além das programa­
das no li_PCN, por força das Exposições de Motivo n~'s 
17, 18 e 57 ,_,de J279._sem q_ue também se tenha procedi­
do, ilos orçamentos competentes, a incorporação de re­
cursos equivalente; 

c) detêrminação pela SUNAMAM de alteração e au­
mento dos tndices _de nacion:alização fixado nos diversos 
contratos de construção de navios. A aquisição no mer­
cado nacioilal de componentes e partes origfnalmente 
previstas como de origem estrangeira acarretou elevação 
de. seus custos de aquisição. Gerou também a modifi­
cação d_o reginie de pagamento de tais componentes e 
partes, uma vez que se importados seríani adquiridos 
com financiamentos externos, a longo prazo e com juros 
subsidiados em seu país de origem, enquanto que, uma 
vez adquiridos no mercado nacional, seus custos sã-o 
rrtWs elevados e passaram a se-r efetuados .em dinheiro 
durante o período da execução das obras e Sujeitos, tam­
bém, a um processo de reajustaffiento de custo mais ele­
vado e acelerado; 

d) a determinação da nacionalização, referida no item 
acima, por ter sido realizada feira dos prazos contratuais, 
originou a modificação dos prazos contratuais de entre­
ga, de modo a traduzirem o ati'aso da SUNAMAM eÕl 
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proceder, dentro do prazo contratualmente estabelecido, 
os novos índices de nacionalização a serem obedecidos 
em cada na vi o; 

e) os novos prazos de entrega das embarcações, con­
forme item acima, por estenderem um perfodo contra­
tual de execução das obras, determinaram, por sua ve:z, a 
revisão no valor contratual d_o parâmetro "Z" represen­
tativo dos_ custos fixos do estaleiro, em função da extra­
dição dos prazos de entrega original; 

f) ingresso das operações de crédito externo em diver­
sos exercícios em datas posteriores àquelas assumidas ho 
Programa de Desembolso anual da SUNAMAM, 
projetando-se, inclusive, para exercício subseqilente, e 
tornando, assim, intermitentemente; insuficientes os re~ 
cursos disponíveis da SUNAMAM, para atender ao pa­
gamento das obrigações vinculadas às operações de cré­
dito externo nas datas de vencimento. 

OS efeitos financeíros sobre o c-usto de construção das 
embarcações do li PCN refativos ãos itens a a e podem 
ser expressos em moeda de junho de 1980, nos seguintes 
valores: nacionalização, 6 bilhões e 826 milhões. Alte­
ração dos prazos de entrega, 2 bilhões e 472 milhões de 
cruzeiros. Parâmetro_ "Z", 10 bilhões e 480 milhões de 
cruzeiros. Contratação em valor superior- 9 bilhões e 
826 milhões. Incorporações de novas obras no 11 PCN-
2 bilhões, 396 milhões, totalizando 32 bilhões de cruzei­
ros à época. 

O total de aceites à SUNAMAM em duplicatas emiti­
das pelos estaleiros, com vencimentos do mês de junho 
de I 980 a dezembro de 1982, tem seus valores totais em 
moedas, nos meses respectivos de vencimento, em 36 bi­
lhões, 260 milhões e de 29 bilhões e411 milhões, se defla­
cionados para junho de 1980. 

Os valores nas datas dos respectivos vencimentos 
verifica-se assim: --consonância entre os valores de 
a-ceite e aquele que traduz os efeitos financeiros dos itens 
a a e, mesmo sem considerar a valorização dos efeitos 
dos estrangeiros. 

Esse foi o documento que eu produzi pouco tempo an­
tes da minha exoneração da SUNAMAM. Esse docu­
mento foi entregue ao Superintendente de então, que era 
o Comandante José Carlos Palhares dos Santos, que o 
fez chegar ao Ministro Eliseu Rezende, titular da pasta 
de Transportes, à época. 

Outrossim, posso afirmar que, no dia 17 de agosto de 
1980, o Jornal do BrasR reproduziu uma síntese desse do­
cumento. 

Agora, se V. Ex•s permitir.em, passarei à Resolução n' 
6.043 e às Normas e Critérios chamados, equivocada· 
mente, no meu entender, de protocolo. 

Ficou claro nesse documento, no meu entendimento, 
que a SUNAMAM, desde 1977,já aceitava a duplicada. 
Cumpre-me participar ainda que todas as contas da SU­
NAMAM, noexerdcio de 1977 e no execício de 1978, f~ 
ram aprovadas pelo Tribunal de Contas da União. 

"RESOLUÇÃO N• 6.043: 

Pagamentos aos estaleiros de eventos provenientes dos 
contratos de construção de embarcações financiadas 
pela SUNAMAM. 

A Superintendência Nacional, de marinha Mercante, 
usando das atribuições que lhes são conferidas pelo De­
creto n"' 73.838, de 3 de março de 1974, resolve: 

Regular o pagamento aos estaleiros nacionais de even­
tos provenientes de contratos de embarcações celebrados 
com interveniência da SUNAMAMAM na conformida­
de da seguinte sistemática:-

Os pagamentos de eventos já realizados serão efetua­
dos ou através de crédito nas contas. Para tal fim, os es­
taleirQs manterão nas agênciãs do Centro-Río do Banco 
do Brãsil S.A. ou por cheques nominativos emitidos pela 
SUNAMAM em favor do estaleiro credor; 
2- A SUNAMAM poderá, desde que comprovada a 

realização do evento, aceitar duplicata de serviço, emita­
da pelo estaleiro, podendo a duplicata ser negociada na 
rede bancária privada; 

3 -As despesas bancárias ficarão a cargo dos estalei­
ros contratantes, a_os qüats, em contrapartida, serão-cre­
ditadas pelo reajuste contractual até a data real da liqui­
dação das duplicatas aceitas nos bancos negociadores~ 

Em conseqüência, fica cancelada, para todos os fins, o 
efeitO da Resolução n~' 4.401, de 22-1-74. 

A presente Resolução entrará em vigor na data da sua 
publicação em Diário Oficial da União . 



Setembro de 1985 

Reunião do- Conselho CQnsultivo da SUNAMAM, 
em 17~7~79." 

Posteriormente a essa resolução, nós produzimos os 
CritérioS e Nonnas para a Aplicação da Resolução, o que 
hoje se chama d~ protocolo. A esses Critérios e Normas, 
eu só tive acesso a uma c6piaX-erox, ilão--ao -proceSso que 
gerou esse protocolo. Estou afastado da SUNAMAM há 
5 anos. Depois da minha saída, é conhecimento público 
que a SUNAMAM sofreu grandes transformações, prin­
cipalmente relativas a pessoal e, evidentemente, eu fiq-uei 
sem acesso ao pessoal que eu conhecia que pudesse dar­
me ou proporcionar-me a leitura do processo que foi for­
mado na minha diretoria e que deu origem a esse Critério 
e Normas para a Aplicação da Resolução. · 

Quando da minha passagem no ihquêrito administra­
tivo que o Ministério dos Transporte promove, também 
me foi exibida uma cópia, xer-ox e não _o proceSso que 
gerou esse· documento, Então, eu sugeria à Comissão, se 
V. Ex• permitir, Qü<ro Senado exigisse da SUNAMAM a 
vinda a esta CPI desse process-o -de Critérios e Nonnas 
para a aplicação da Resolução n'i' 6.043. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Agora, 
Comandante, vou interromper V. S• para dizer-lhe qUe 
vai ser um dos pontos de toda a discussão justamente 
isso a que chamam protocolo, Critério e Nomras. Quem 
assina esse_ documen~o. além dos estaleiros? 

O SR.. LUIZ R.ODOLPHO DE CASTRO- Assiná 
esse documento o_diretor·da divisão de Aplicações da 
DiretOria Financeira e asSina o diretor finanCeiro da épõ­
ca, que era eu, pela SUNAMAM. 

O SR. PRESIDENTE (Ví_igílio Távora) --Quer dizer, 
há realmente, muitas preliminares aqui levantadas antes 
de se estudar o mérito deste documento, mas V. S• então, 
tínha conhecimento desse documento, não? Porque V. S' 
o assinou. -----

O SR. LUIZ RQDOLPHO DE CASTRO- Não, eu 
tinha conhecimento não, esse documento foi produzido 
na minha diretoria. Inegavelmente, não tenho dúvida al­
guma nem posso afirmar que desconehcia ou não desco­
nhecia. Esse documento Critérios e Normas para a Apli­
cação da Resolução foi prOduzido na minha diretoria, na 
Diretoria Financeira da SUNAMAM, sem dúv:ida algu­
ma._Agora, o que eu estou dizendo a V. Ex_' é que esse 
documento não é simplesmente esse espelho do docu­
mento. Esse documento foi produzido através de_exem­
plos, de exemplificações, de informações, passou nas di­
versas áreas da diretoria. Porque a DiretOria- Financeira 
da SUNAMAM não era um diretor financeiro. Ela tem 
a Divisão de COntabilidade, ela tinha uma Divisão de 
Cadastro, ela tinha uma Divisão de Aplicações, ela tinha 
uma Divisão de Controle de Financiamento. Então, era 
uma diretoria extensa, em que várias áreas da diretoria 
opinavam sobre o aspecto da resolução. Isso é que eu 
quero transmitir a V. Ex•s., Srs. Senadores. 

OSR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Entendido. 

O SR.. LUIZ R.OOOLPHO DE CASTRO- (Lê:) 

CRITJORIOS E NORMASJ'ARA AAPLICAÇÃO 
DA RESOLUÇÃO N9 6.043" 

I- FATURAS EMITIDAS A!'OS 28-3-79 

1.1 - Eventos (parte fi"a da parcela nacional). 

Os eventos constantes _d_e_fatu._cas ~rão seus re(\justa­
mentos calculados pelos índices extremos, abrangendo o 
período compreendido entre o mês básico contratual e o 
mês do pagamento efetivo da duplicata, com a dedução 
do valor anteriormente liberado __ a __ tituJg de reajuste. 

Esse mesmo critério serã aplicado nos casos de justa 
causa, nacionalização e correção de reajuste. _ 

Em caso de evento realizado após expirado o prazo de 
entrega contratual da embarcação sem justa causa r~c_o,; 
nhecid<t pela SUNAMAM_, o valor a ser deduzido será o 
correspondente ao da data de sua efetiva realizaçª-o· 

1.2- Frete e Seguros Marítimos (parte fixa dos custos 
de importação). 

Por se tratar de um valor dedutível por ocasião do pa­
gamento do reajustamentO iios custos de importação, o 
reajuste será calculado em função da variação do dólar 
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no período compreendido entre a data de ocorrência (da­
ta da apresentação da conta) e a do pagamento da dupli­
cata. 

1.3- Câmbio (parcela importada). 

O reajuste será calculado em função da ·variação da 
moeda de origem proveniente da relação entre a,J.axa 
aplicada na convers_ão em cruzeiroS e o da taxa vigoiante 
no pagamento da dUplicata. 
lA- Os reajustes dos eventos relativos aos contratos 

de motores seguirão o critério estabelecido no item 1.1. 

2-PRORROGAÇÃO .QU NOVAÇÃO DE. DU­
PLICATAS EMITIDAS APúS 28-3.-79 

os- reajustamentos serão calculados de acordo c-om os 
critérios~mencionados no item I. 

3- PRORROGAÇÃO OU NOVAÇÃO DE DU­
PLICATAS EMITIDAS ANTERIORMENTE A 28-3-
79. 

Oa_ cálculos obedecerão ao- critério adotad_o anterior­
mente às normas estabelecidas pela Resolução n'i' 6.043, 
ou seja; reembolso dos encargos financeiros a título de 

_____ correção de reajuste. 

4- DISPOSIÇ()ES FINAIS 

4.1- Coti~ideratldo que os vencimentos daS duplica­
tas serão estabelecidos pelos emitentes, após entendi­
mentos com a SUNAMAM, a liquidação antecípãda 
desses títulos dever:ã também ser acordada entre as par~ 
tes. 

4.2- Os pedidos d_e pagamento das reajustes deverão 
ser solicitados pelos estaleiros por ocasião do-pagamento 
das duplicatas e submetidos ao exame da Diretoria Fi-

- t!U!N!!irl;l,_ ____ _ _ _ _ _ 
Esses pedidos dever"ão _ser _acompanhadOs de cópias 

-"XEROX" das_ duplicatas e faturas effiiüdaS. 

Com te. Luiz Rodolpho de Castro, Diretor Financeiro 
e de ContrOte-=-IShikawajlna Estak:iros do Brasil SjA. 
~- Verolme Estaleiros Reunidos do Brasil SjA.- Cia. 
Comércio e Navegação - Indústrias Reunidas Caneco 
SjA.- EMAQ- Engenharia e Máquinas S/A- Esta~ 
lciro Só SfA. - Mac-Laren Estaleiros e Serviços Maríti,~ 
mosSJ A - DiviSãO de Aplicações, Diretoria Financeira 
e de Controle. --

Agora, passo a le~ o parecer jurídicO. 

PARECER 

. Em resposta às questões. formuladas pela Auditoria 
desta SUNAMAM, constantes no_parecer do Assessor 
Antonio FeliPe Sarkis, de fls. l a 6, é nOSSo parecei: 

P- 1' --"A Resolução n" 6.043 alterou as condições 
de reajustamento- inseridas no ContratO áe_ Construção, 
Vompfá e Venda assinados pela SUNA MAM?" 

R- Não._ As- coridiÇões de reajustamento ist36eleci~ 
das no Contra_to não foram alteradas pela Resolução n'i' 
6.043 e nem põderiam sê-lo, uma vez que a Resolução, 
ato unilateral, não pode alterar o contrato, ato bilateral. 

Há que ser levado em consideração que o aceite às du~ 
j:lliCatas não r'epresenta liquidação das mesmas nem tam~ 
pouc_o seu pagaf!1etlto~ 

A duplicata ê_tftulo de crédito comercial e seu ac:c;ite o 
reconhecimento da dívida inscrita. De acordo com as e.s~ 
_tip-ü.lações co_ntratuai_s, especialmente o parãgrafo 9~7.3 

_ dO-Q.Qgr,rato padrâo, i"nsCrito em todos os contratos, a li~ 
-cfuidez só ocorre na data do efetivo pagamento, qUando 
Seião Calculados. os valores do r~justa.mento. Assim a 
Resolução n~' 6.043, ao determinai' em seu íteni 3, que os 
reajustamentos sejam calculados até a data re_al da liqui­
dação das d_uplicatas, apesar de erro técnico, confundín~ 
do liqy.idaçãQ c_O~ pagamento, não inovou sobr~ os con~ 
tratos, mas ::~penas deu ênfase ao dispOsto rio parãgrafo 
9.7.3~.~onfirma0.do_que o aceite não representa paga~ 
menta, mas apen~s reconhecimento da dívida 

.-p- 2!' "São válidãs as condições de reajusiamimto es~ 
· tabelecidas no documento üz_titulado "Nonnas para a apli~ 
cação da- Resolução 6.043" consfderando os contratos izssi~ 
nados pela SUNAMAM e ainda em vigor?" 

R --Os art. 88 (com redação dada pela Lei n' 5~742) e 
94 da. Lei n~' 2.180/54 determina que tanto no contrato 
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j.e compra e venda de embarcação registrada no Tribu­
nal Marftimo, como no contrato de hipoteca naval, a es­
critura pública é de essência do ato. 

A exigêricia da escritura pública, no entanto, não exis­
te para o contrato de construção de embarcações navais, 
conforme se verifica pelo relacionamento dos documen­
tos com que devem ser instruídos os pedidos de registro 
fio Tribunal Marítimo, relacionados no art. 87 da lei an­
teriormente citada. 

De fato, o naVio não é, como muitos aCi-editam, bein 
imóvel para os efeitoS legais; estes são apenas os relacio­
nados nQart. 44 do Código Civil e os constantes em leis 
especiais. 

-- Ap-enas no que se refere ao registro de propriedade e 
na _possibilidade de ser hipotecado e não penhorado, o 
naviõ se assemelha a um bem imóvel; na verdade, em de· 
cofrência- de seU pOrte e a]to Valor, o navio, ainda que 
classificado como bem imóvel, está sujeito a legislação 
especial, não se caracterizando, perfeitamente, como 
bem móVel ou imóvel 

Por outro ~_?do, Õ Código Civil, em seu artigo 82, afir­
ma a valiçiaóe de todo o ato jurídico feito por agente ca­
pai,- Sobre- OOjetó líci_!:9 ~-forma prescrita ou nãO defesa 
em lei e no art. 128 atírm-a que as declarações de vontade 
rião-dependem de forma_especial, senão quando a lei ex­
pressam~nte o exigir. 

O documento denominado "Critérios e Normas para 
Aplicação da Resolução n' 6.043", modifica clãusula dos 
contratos de construção para os quais não se exige'forma 
especiaL 

A alteração da fórmula de reajustamento é um objeto 
lícito, não invalidando, conseqiientemente, o ato. 

Finalmente, o documento é firmado pelo Diretor Fi­
nanceiro da SUNAMAM e pelos representantes doses­
taleiros ISHI KAWAJIMA, VER.OLME, CCN, CANE­
CO, EMAQ, SOe MAC-LAREN. A ausência da assina· 
túra dos armadores, a quem se destinam as contruções, 
não invalida o documento, uma vezqueo mesmo não al­
tera nem seus direitos nem suas obrigações; cabe, por­
tanto, verificar se o Diretor Financeiro da SUNAMAM, 
a:o firmar o documento, eslava investido de poderes _para 
fa~_ê·lo e se as pessoas que o firmaram em nome dos esta­
leiros, possuíam poderes para tanto; isto veríficado e 
confirmado, torna o documento vãildo e ato capaz de al­
terar os cõntrãtos anteriormente firmados. 

P- 3' -'~Esclarecer a forma pela qual deve a SUNA­
M A M promover os reajustes de câmbio relativos aos paga-
mentos da parte importada". -

R- A parte inportada, des_tacada do preço no item 
7_.1.3, -é uma parce_la de custo e a sistemãtica contratUal 
prevista na subcláusula 9.3 demonstra et;ta <fualidade. 

Assim, as importâncias recebidas pelo t:onstrutor, por 
força do disposto nos itens 9.3. L e9.3.2., devem ser, iine­
diatamente, aplicadas para o fechamento de câmbio res-
pectivo. _ 

-o- ítem 9.3.4., ao admitir o reajuStamerito _do câmbio 
ocorrido até o 29 dia do expediente bancãrio contado_ 
após o recebimento na SUNAMAM, prevê apenas o 
t_eO)po necessário pam a. aplicação. dos recursos recebi­
dos, cujos valores_ se podem alterar nestes dois dias, po-­
rém, o direito ao recebimento da difef-ença, uma vez que 
se trata de parecela de custo, só ocorre no caso de ter o 
COn_strutor se sujeTta.~o- à taxa cru:nbial superior. 

O prazo de 15 dias previsto no item 9.3.3. é prazo de 
comprovação e -não prazo para aplicação dos recursos. 

- Assim, se, por qualquer razão, deixar o estaleiro de fe­
char-o câmbio até O 2" dia posterior ao recebimento res~ 
pectívo, as conseq(!êl]cias daí_acfvindas serão absorvidas 
pelo mesmo e haverá erro na execução dos contratos, se 
estiver sendo admitída a _correção cambial após o 1.'1 dia 
de expediente bancário seguinte à liberação dos valores 
pela SUNAMAM. 

Rio de Janeiro, !Ode março de 1981.- Estácio Go­
mes de Oliveira, Procurador, 

Sr. Diretor EXecutivo 
De .acordo com o parecer. 
Em 6-4-8t 

ass.) Joel SimãO Baptista 
Procurador~Geral 

Passo a ler agora: 
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"PORTARIA No 212, 
DE 28 DE MAIO DE 1979. 

O Superintendente Nacional da Marinha Mercante, 
no uso das atribuições que lhe confere o capitulo IV, ar­
tigo 25, item V do Regimento Interno, 

Resolve delegar poderes ao Diretor da Diretoria Fi­
nanceira e de Controle Luiz Rodolpho de Castro, ao seu 
substituto Rubens Franco Vieii-a, ao As-sistente Mareei -
Roque Jourdan, ao Chefe da Divisão de Programação e 
Execução Financeira Adilson Coelho Teixeira, ao Chefe 
da Seção de Controle e Movimentação de Fund_os Fi­
nanceiros Alfredo Facioli e ao Tesoureiro Therezinha 
Ennes Perdigão, todos pertencentes à aludida Díretorí.il, 
na forma abaixo: 

a) ao Sr. Luiz Rodolpho de Castro, ou Sr. Rubens 
Franco Vieira, ou Sr. Mareei Roque Jourdan, sempre em 
conjunto com o Sr. AditsOn Coelho Teixeira, ou Sr. Al­
fredo Facioli, ou Sra. Therezinha Ennes Perdigão, para 
assinarem cheques e movimentação das contas bancârias 
da Superintendência Nacional da Marinha Mercante, 
junto ao Banco do Brasil S.A_., ou quaisquer outros esta­
belecimentos de crédito em que a SUNAMAM mante­
nha contas-correntes ou depósitos por força de dispositi­
vo legal; 

b) ao Sr. Luiz Rodolpho de Castro ou_Sr.- Rubens 
Franco Vieira, ou Sr. Mareei Roque Jourdan, para- pro­
cessarem os pagamentos relacionados com as_~despesa_s 
de "Custeio" e de "Capifal" da SUNAMAM, desde que 
autorizadas pelo Superintendente, ou Diretor ExecutiVõ, 
ou Diretor da DiretOria Adniinistrativa, ou Diietor da 
Diretoria de PessOal, coriJorme- O Caso; 

c) para, sempre em conjunto, o Sr. Adilson Coelho 
Teixeira, ou Sr. Altredo Facioli, ou Sra. Therezínha En­
nes Perdigão, assinarem, quando autorizados pelo Dire­
tor da Diretoria FinanCCira e de Controle, ou seu substi­
tuto, os "A visas" relativos à transferência por .. Diário" 
entre as contas "Fundo Nacional da Marinha Mercan­
te", ""Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha 
Mercante" e "Autarquias à Vista" e transferências Ti~ 
nanceiras para as delegacias, agêncías e escritório ein 
Brasília. À presente delegação estendem-se as resti-

, tuições de diferenças constatadas nos recolhimentos roti­
neiros do AFRMM; 

d) ao Sr. Luiz Rodolpho de Castro, ou Sr.-Rubens 
Franco Vieira, para assinarein expedientes de ordem 
orçamentâria, financeira; contábil, cad3stral e de fiScãli­
zação e controle da arrecadação e financiamento do 
AFRMM e FMM enviados aos seguintes destinatários: __ _ 
Secretaria de Orçamento e Finanças da Secretaria de­
Planejamento da Presi5}_ência da< RepúbHca, Secretaria 
Geral do Ministério dos Transportes, Comissão de_Pro­
gramáção Financeira d~ Mtnistê~o_ da FazenQa, fnspé":_ 
toria Gemi de Finanças do Ministério dos Transportes, 
estaleiros, armadores e en-tidades vinculadas à Nave­
gação e Construção Naval, Delegacias Regfonais da SU .. 
NAMAM, Escritório de Brasília, Banco do Brasil S.A., 
Banco Centrai do Brasil, Bancos diversos (no País e no 
Exterior), despachante aduaneiro, Companhias de Segu­
ros Gerais (no País), Coúetoras de Câmbio e V~lores, 
Caixa de Assistência Mêdica dos Servidores da SUNA­
MAM e Distribuidoras de Títulos e Valores, bem como 
aceitar duplicatas de fatur_as e letr~ de câmbio da emis­
são dos estaleiroS 11.aciõrlais e relaciOnados cÕrn os even­
tos de construção, e outros, na conformidade dos contra­
tos de construção assinados com esta Superintendência 
Nacional da Marinha Mercante, e compreendidos nas 
respectivas notas fiscais-e taturas emitldas na conformi­
dade da lei. A presente Portaria revoga a de nl' 419, de 20 
de outubro de I 978. -João Carlos Palhares dos Santos, 
Superintendente." 

Passo a ler outro parecer da SUNAMAM: 

PARECER 

Trazido à anãlise desta Procuradoria as responsabili­
dades e _obrigações desta SUNAMAM, com referência 
às duplicatas aceitas, referentes aos serviço-S executados 
pelos estaleiros, nos contratos de construção naval, cuja 
responsabilidade de pagamento, por força das dispo .. 
sições contratuais, eram óa SUNAMAM, cumpre seres­
clarecido o que se segue. 

Em primeiro lugar, cabe definir a natureza legal dos 
títulos emitidos coritra a SUNAMAM, de forma, a par-

tir daí, verificar as responsabilidades dos mesmos decor­
rentes. 

Dispõe a lei comercial que duplicata é título comercial 
de reconheCimento de dívida oriunda da venda dos bens 
ou serviços constantes nas faturas emitidas pelo vende­
dor e que importam no reconhecimento de execução dos 
serviços ou da comPlementação da venda dos bens pelo 
vcndego~. -no __ fl1omen~ _ _go_,a~eite .. Or~on~ec_ime.oJo ..-de 

-dívidas de natureza puraménte financeira não é feito 
através~de du.P_licatl!, _!'!las ~irrúle !.e(ra de-càmbio,_çabeii­
do, no entanto, esclarecf!:r que, uma vez ocorrido o acei~ 
te, letras de C~bio e duplicata~ mercantis-têm o-mesmo 
tratarrlento jUrídiCo; ou seja, Valem por si mesmas, se 
provando exclusivamente pdo que estã escrito e obriga­
do o aceitante ao pagamento ao detentor do título, o 
qual não estará obrigado a detitonstrar sua origem. 

Os títulos originalmente aceitos pela SUNAMAM, à 
vista d:is fatUras dis obras_ (eVentos realizados), 
caracteriZa-fi-Se como dupliC"iiaS, mas as suas substi­
tuições após o ve1_1cimento, quando a dívida não mais se 
apoiava no serviço, mas sim, no débito financeiro carac­
terizado no título em vencimento, são letras de câmbio, 
como letras de câmbio sã-o qua"isquer outros títulos que 
tenham sido aceitos pela SUNAMAM, originados de dé­
bitos não diretamente vinculados a compra de bens ou 
serviÇoS, deffionstrados em faturas. 

Por outro !lido, ao aceitar os títulos por valor sUperior 
aos das -faturas, de forma a reconhecer comO débitõ não 
apenas o Vaio( dos -se~rviços prestados, mas também e in­
ci_!isive -os CL!_stos bàiiCários referentes ao desâgJÇl_ç:obrado 
pelos bancos para a realização dos títulos. incorporam~ 
se em ·um título valores correspondentes a serviços pres­
i~dos --e v-afOres -âe_ reconhei::imen~o de -respo:risabilidade 
Pü7àffiente finanCeira, tornando-os híbridos, ou seja, 
parte duplicata e parte letra de câmbio. 

MaS;-qUiúquer que seja a natureza jurídica do título­
duplícata-, léira de câmbio, ou híbrida -. uma coose­
qUência se exterioriza CO!ll o ~ceite: a obrigação do pa­
gamento do título pela SUNAMAM ao detentor _do 
mesmo, na data de seu veíicimeÍ1to. 

Oru;-s:e a SUNAMAM está obrigada, como dito ante-_ 
riormente, aQ P<!ga_rriento ao- detentor do títulq_~ _C()_I'!JO 

conseqtiêncía o aceite do título importa em desobrigar a 
SUNAMAM para com o emitente, com respeito aos dé .. 
bi!Sl~_que__!_h~~er~ _9rigem; vale d~~r. os_even~os f!iturª­
dos e para os quais foram emitidas duplicat_<!_S, so_luciçma 
a âfVida -a-ssurrlída~no contrato, deStacando-a e tornando­
a auiônõina e devida não ffiais ao credor- no contr'ato 
mas ao detentor -ao título, seja ele quem for e cuja pt'q_ya 

-não -mais será verificada atravéS dos dispositivos contra­
tuais mas sim-·à viSta do que consta no próprio título. -

AsSim:. os títuloS. sejam duplicatas mercantis, sejam le­
tras de~çâm_t~To1 apr~sentãm liqUidez~e Certeza no mo­
mentO do acene, Crédito autôriOmo Que se prova por si 
mesmo e, c_O!D-O conseqüência, as d!_H~osiÇões acor9adas 
~Jre a :S_t)NAMAM e os e,c;taleiros co_nsubstanciados na 
Resolução SUNAMAM n"' 6043, de 17-7-79, e seus cri­
térios, firmadoS pela SUNAMAM __ e pelos estaleiros, so: 
mente valem -entre as partes signatári:1s do documen~o. 
nãQ pode[!_do ~~! opOStaS contra terceiros. --

Desta forma, antes d_e interpretarmos as disposições 
da Resolução citada e dos critérios firmados, cabe aler­
tar o Ac:lml_rti§t!:,gdor, fac_e aQ que antes se disse que, a 
execuc,ão daqueles critérios pressupõe sempre a deieitção 
do título pelo estaleiro, devendo este, c::tso o titulo se en­
contre com terceiro, resgatá-lo ou apresentar à SUNA­
M_AM elerrtentos que a critério do Administrador infof .. 
mem a certeza do resgate, de forma a que, reaHzados os 
paganicntos na conformidade dos critérios citados, os 
títulos aceitos pela SUNAMAM sejam à mesma restituí­
dos com o competente recibo. 

Análise dos critérios estabelecidos, 
eni face das disposições da ResohiÇão 09 6043 

1 -Os critérios tratam de forma diversa as duplicatas 
emitidas untes de 28-3-79 e as emitidas após 28-3-79. As­
sim, para serem verificadaS as conseqüências decorrentes 
dos títulos emitidos, é preciso, em primeiro lugar, verifi­
car a data--de- sua ·emissão; _como o aceite é _Qado ou na 
me_sm-a data ou effi daia posterior à da emissão, é preciSo 
ficar claro que, de acordo com as estipulações acorda­
das, é a data da emissão e não a do aceite que vai infor­
mar os valores devidos em cada caso. 
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2- P.úa as duplicatas emitidas em data anterior a 28-
3-79, o aceite destaca do contrato a despesa correspon­
dente, a qual, como conseqilência, estarâ contratualmen­
te paga, a qual passa a existir de forma autônoma, na 
conformidade do título aceito. Em decorrência, a res­
ponsabilidade da SUNAMAM límita-se ao valor inseri­
tono título; de igual forma, uma vez que não mais existe 
a díyiçla contrat_ual, os títulos emitidos para novação da 
dívida anteriormente reconhecida em duplicata, tenham 
s)d.o saca-das contra_a SUNAMAM pelo sacador do titu­
lo que substitui, ou pelo detentor do título quando de seu 
vencimen-to_, responsabilizada a SUNAMAM pelo seu 
valor escrito, sem qualquer retorno ao contrato que lhe 
deu origem. 
3- Por valor inscrito nas duplicatas emitidas antes de 

28-1-79 - como exposto no parágrafo anterior -, o 
Jtceite representao reconhecimento da dívida e a destaca 
do_çpntrato_._ A:iS.im___s_e_odo, a presunção é de que, por oca­
sião do aceite a dívida existia e o valor inscrito represen­
ta o valor desta dívida para pagamento na data prevista 
para seu vencimento (evento + reajustamento + despesas 
bancárias, desde a data da realização _do evento e conse­
qaente fixação do valor do reajustamento e a data do 
vencimento do título): esta presunção é juris et de jure 
para o est:.lleiro sacador, ejuris tantum para qualquer ou­
tro detentor do título. Assim, se no câJculo do valor da 
duplicata houve erro, pode a SUNAMAM, por ocasião 
do seu pagamento) fazer os devidos ajustes, para cobrâ­
lo_s ou deduzi-los do estaleiro, conforme sejam as mes­
rnas pagas a terceiros ou ao próprio sacador. 

4- A este respeito, se, quando da emissão de umadu.­
plicata, entre os serviços faturados, encontra-se algum 
evento ainda não realizado e, se apesar disso, o título foi 
aceito pela SUNAMAM, com relação a este evento, o 
débito_ çia SUN~MAM será igual a_o valor do evento 
acrescido dos reajustamentos a tê a data da realização do 
evento, na conformidade das disposições contratuais, ao 
qual valor se acrescentarão as despesas bancárias ocorri­
das após a realização do evento, desde que na data do 
vencimento da duPHcata o evento esteja realizado. 

~~o· SR. PRESIDENTE (VirgJ1io Távora) - Sr. De­
poente, isso quer dizer que um dos pontos aqui muito 
discutidO está aí bem aflorado. Duplicatas em que o 
evento ainda não se havia realizado? Eu pergunto a V. St­
-porque Isso foi motivo de muita discussão aqui. Pode ha­
ver uma duplicata sobre um evento não realizado? Esta-ê 
a pergunta. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Eu acredi­
to que não tenha havido esse caso na época em que cu es­
tava na SUNAMAM. 

O SR. PRESIDENTE (Virgilio Távora)- O par'cCer 
do procurador engloba isso? Uma das acusações da Co­
missão de Tomada de Contas, Comandante, foi justa­
mente esse ponto. V. S• vai ter paciência, vamos explicar 
isso bem direitinho aqui. !;; pena que o relator efetivo da 
Comissão esteja preso a outra obrigação, fora daqui de 
Brasília, senão ele mesmo, que tanto se assustou com 
esse ponto, daria maiores detalhes. Mas, aqui, outros de­
puseram antes de v. s', e um dos pontos bem percutidos, 
foi justamente este de duplicatas, depois passamos às 
cartas. Mas, no momento, estamos aqui na parte das du­
plicatas, estavam incluídos os eventos por adiantamento, 
quer dizer, eventos que ainda não se tinham realizado 
quando da emissão da duplicata. O que V. Ex' pode di­
zer a isso, como escJarecimento à Comissão? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO-Oquepos­
so esclarecer é que, na época em ·que eu aceitei as dupli­
catas, não me lembro de ter aceito duplicatas de eventos 
não realizados. Eu acho que há uma desinformação, pois 
tenho lido que as duplicatas cessaram com a minha saída 
da SUNAMAM. Não, as duplicatas continuaram a ser 
feitas e o aceite da duPlicata foi interrompido por deter­
minação ministerial. 

Q_SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- V. ex• saiu 
em que época? 

O SR. LUIZRODOLFO DECASTRO-Eusaía 14 
de agosto de 1980. 
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O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Ainda ha~ 
via duplicata, Mesmo pelos dados aqui, da Comissão, 
ainda prosseguia. Nesse ponto aí V. S• não precisa 
preocupar-se. 

O SR. RELATOR (Saturnino Braga) --Esse parecer 
é de que data? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Esse pare­
cer tem data de l'<' de dezembro de 1981. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Bem de­
pois de v. s• 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- 5- No 
caso de inclusão na duplicata de despesas faturadas de 
outra natureza que não a de serviços executados (Even­
tos), o procedimento deverá ser o mesmo, isto é, conside­
rar as datas reais dos débitos, para só reconhecer como 
de sua responsabilidade as despesas bancârias ocorridas, 
a partir da data em que a despesa se tornou efetiva. 

6- Para as duplicatas emitidas a partir de 28-3.:-79, há 
que se separar a obrigação da SUNAMAM para com o 
detentor do título da obrigação da SUNAMAM para 
com o estaleiro sacador. Na conformidade dos critérios 
estabelecidos entre a SUNAMAM e os estaleiros, a SU~ 
NAMAM, na forma do disposto no ítem I, se obriga ao 
pagamento das parcelas do preço (eventos, fret~, partê 
importada e motores), reajustando-as até a data dores~ 
gate do título. Assim, na conformidade do ajustado, 
para as partes - sacadora e sacada -, o titulo não tem 
li qui dez, uma vez que não soluciona a dívida de que s·e 
origina; prevalecendo as condições contratuais entre as 
partes o título é apenas uma confissão de dívida, com 
dois efeitos: I - admitir que; de posse do título, possa o 
estaleiro realizar o valor da fatura, obtendo as importãn~ 
cias necessárias ao prosseguimento da obra; e 11- ~imi~ 
nar a inadimplência contratual da SUNAMAM como 
pagadora, ao prever, novando o contrato, os pagamen~ 
tos para data posterior à prevista em suas cláusulas. 

7- Em vista do acima exposto, o valor do título não 
serã elemento a ser considerado para pagamento, quan­
do o mesmo for apresentado à SUNAMAM pelo saca­
dor, devendo para cálculo do valor devido ser considera­
da cada despesa constante do mesmo como ocor"rida na 
data do vencimento do título ou de sua prorrogação ·ou 
novação, e calculados os reajustes até àquela data. 
8- Caso a SUNAMAM se veja obrigada a resgatar o 

título que se encOntre em mãos de terceiro, terã o direito 
de cobrar do sacador a diferença entre o valor pago e o 
valor líquído devido ao estaleiro, calculado como expos­
to no parâgrafo anterior. 
9- Face às condições ajustadas nos critérios anexos à 

Resolução n9 6.043, a eventual inclusão de serviços ainda 
não realizados por ocasião da emissão da duplicata, não 
importa em tratamento diverso, desde que., à data dores­
gate, o serviço aceito já esteja realizado. 

0 SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Um mo­
mento. Chamo a atenção da Comissão, em vista das dis­
cussões anteriores, -que oS procuradores da SUNA­
MAM, em 19 de dezembro de 1981, admitiam essa hipó­
tese, o que foi aqui muito debatido, de que essas duplica­
tas cobrissem serviços não reâlizados no momento da 
emissão, 

A interrupção aí, comandante, é porque V._S• eptâ de­
pondo agora para a Comissão, mas nós jâ ouvimos 
vários depoimentos. De maneira que, para facilidade de 
obra, já estamos chamando a atenção. Depois, haverá o 
interrogatório e os debates. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTR@ - 10-
Duplicatas emitidas após 28-3-79, referentes a serviços 

(eventos) realizados e incluindo despesas referentes à no­
vação de duplicatas emitidas antes de 28-3-79. Neste ca­
so, o valor inscrito-devei-á ser separado em duas partes:_ 
I- os valores originalmente inscritos, referentes aos ser­
viços pela primeira vez aceitos- esses valores serão tra­

·tados como disposto nos parágrafos 7 e 8 deste; 11- os 
valores referentes à novação de titulas anteriormente 

aceitos -esses valores serão considerados como dispos­
to nos parâgrafos 2 a 5, também deste. 

Rio de Janeiro, J9 de dezembro de 1981.- Estádo 
GomeS de OUveira, Procurador. 

Á Diretoria Financeira, 
com a instrução solicitada. 

Joel Simão Baptista 
(Procurarlor-Geral)" 

Parece-me que-o Processo tem o número 81/5956. 

Antes de terminar essa leitura, eu gostaria de dizer que 
no período em que exerci a diretoria da SUNAMAM, 
todas as nossas contas foram auditadas pela auditoria da 
SUNAMAN, posteriormente pela auditoria da Inspeto­
ria Geral de Finanças, do Ministério dos Transportes, e 
somente após o parecer da Inspetoria Geral de Finanças 
do Ministério dos Transportes é que essa tomada de con­
tas era encaminhada ao Tribunal de Contas da União. 

Já li no jornal referências que considerei, inclusive, 
desrespeitosas ao Tribunal de Contas, por ter o mesmo 
aceito contas. O Tribunal de Contas, ao aceitar as contas 
da SUNAMAM, se louvava na Inspetoria Geral de Fi­
nanças do Minlstério dos Transportes. Não existe uma 
conta da SUNAMAM que foi encaminhada sem ter sido 
auditada e ter obtido da Inspetoria Geral de Finanças do 
Ministério dos Transportes o parecer pleno para o enca­
minhainento ao Tribunal de Contas da União. 

Eu gostaria de ressalvar bem esse aspecto, porque 
como sou de origem de Marinha, desde 29~Tenente, 
aprendi a respeitar o Tribunal de Contas da União como 
um tribunal, muito sério. Desde a minha atividade no 
Ministério da Marinha, todo gestor era obrigado a pres­
tar contas à Contadoria Seccional do Tribunal de Contas 
da União, que existia dentro do próprio Ministério da 
Marinha. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnlno)- Permita­
IIl.e fazer uma indagação, comandante? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Pois não. 

O SR. RELATOR (Roberto Satumino)- E que o 
Tribunal de Contas aprovou, também, as contas de 
1980/81, após a safda de V. S• da diretoria. 

Pois bem, nesse período, deve ter ooorrido emissão de 
duplicatas sem a realização do evento, tanto assim que 
hã uma referência no parecer dos procuradores. Isso é 
uma flagrante irregularidade. No entanto, o Tribunal de 
Contas aprovou essas contas contehdo essa flagrante ir­
regularidade. V. S• teria uma explicação para isso, diante 
do que está dizendo? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Acredito 
que a flagrante irresponsabilidade não é do Triburial de 
Contas, 

O SR. RELATOR - (Roberto Saturnino)- Mas ele 
não aprovou? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Ele apro­
vou louvado no parecer da Inspetoria Geral de Finanças 
do Ministério. --

0 SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Mas se o 
Tribunal assumiu a responsabilidade, teria que fazer, 
também, a sua própria veiifiCação. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- ELtacho 
que o fez. Agora, V. Ex• vai-me permitir, não tenho con­
dições de julgar o Tribunal de Contas da União. V. Ex• 
tem condições, como Senador da República, eu não te­
nho. Tenho, sim, um respeito profundo pelo Tribunal de 
ContaS da União. Eu, como cidadão que exerci função 
na área militar e depois na área civil, eu aprendi a ter esse 
respeito, isso é o que eu gostaria de frisar. Não elimino 
qualquer indagação que V, Ex• possa fazer, e tem o direi­
to de fazer, a respeito isso, mas a minha posição, a minha 
opinião é ess<!, 

Eu gostaria de ler, justamente, o relatório do Tribunal 
de Contas, quando aprovou as contas do exercício de 
1979. 

MÁRIO PACINI 
Ministro-Relator 

ANEXO IV DA ATA N• 63/81 

Relatório e voto do Sr. Ministro Ewald Pinheiro, cujas 
concJusões foram acolhidas pelo Tribunal, na Sessão Or~ 
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dinãrla realizada em 27 de agosto de 1981, ao proferir 
deliberação, conforme figura no contexto desta Ata, 
so_bre as contas da Superintendência Nacional da Mari­
nha Mercante-SUNAMAM, exercício de 1979 (Proc. 
019 146/80 e outros). 

Prestação de contas da SUNAMAM - Superinten­
dência Nacional da Marinha Mercante, relativa ao 
exercfcio de 1979, figurando como gestores Manoel 
Abud, no período de 19-l a 19-3 e João Carlos Palhares 
dos Santos, de 20-3 a 31-12-79. 

O processo, embora tenha recebido certificado de au­
ditoria pleno do ContrOle Interno e pronunciamento mi­
nisterial favorável, evidenciou alguns tópicos carentes de 
esclarecimentos, levando a instrução da 3• IGCE a pro­
mover diversas diligências. 

Dentre as falhas objeto das diligências são ressaltadas 
as seguintes: 

a) contratação de pessoal sem observância da legis­
lação vigente, tópico que é esclarecido, através do despa­
cho de 25-4-80, em- que- o Secretário de Pessoal Civil do 
DASP aprovou parecer segundo o qual o pessoal admiti­
do pela SUNAMAM após 1974, mediante contrato de 
emergência, sem prévia autorização presidencial, fosse 
incluído em "Tabela Especial válida pelo período de dois 
anos, no decorrer do qual, os mesmos se submeterão a 
concurso público"; 

b) ocorrência de emissão de empenhos com data pos­
terior à da assinatura do contrato respectivo e contrato 
com efeito retroativo; 

c) apel-ações reaiizãdas no Sistema Financeiro envol­
vendo letras de câmbio e duplicatas emitidas pelos Esta­
leiros, com ... aceite" da SUNAMAM, descontadas na 
rede bancária. 

O assunto constante da letra b foi objeto de solicitação 
da 3' IGCE à IGF - MT (ofício n9 697/79 proc. anexo), 
para que recomendasse à SUNAMAM evitar a retroati­
vidade mencionada. 

O "aceite" de duplicatas é autorizado na Resolução da 
SUNAMAM n9 6.043, publicada em 23~7-79 (fls. 
324(25-vol. I), onde e lê essa autarquia .. poderá, desde 
que comprovada a realização do evento, aceitar duplica­
tas de serviço emitidas pelo estaleiro, podendo a duplica­
ta ser negociada na rede bancária privada". 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Veja, Sr. 
OOmandante, desculpe-me interrompê-lo que aí condicio· 
na v a, como não podia dcixar de condiCionar, à execução 
do evento, não é? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Evidente­
mente, o que prova que, na minha época, não deve ter 
-aceite de duplicata. 

Em 26-6-80, segundo Ata por cópía às fls. 327 (28-vol. 
I, a entidade resolveu suspender ditas operações até reu­
nião que seria realizada entre os Ministérios dos Trans­
portes, fazenda e Secretaria do Planejamento. Posterior~ 
mente, em 9-9-80, a SUNAMAM baixou a Portaria n9 
362, estabelecendo que o~ aceites de duplicatas se efeti­
vassem com as assinatufãs, em conjunto, do Titular da 
Diretoria Financeira e de Controle e do Superintenden­
te. 

O assunto está regulado internamente. Mesmo assim, 
ressalta a instrução, fatos como o aceite de duplicatas 
para desconto na rede bancária, acarretando pesados ô­
nus aos cofras públicos, fogem às normas de adminis­
tração financeira aplicáveis à entidade, configurando-se 
como desvio de finalidade das operações daquela autar-
quia. -

A SUNAMAM esclareceu que o seu deseqailíbrio fi­
nanceiro foi provocado pelo atraso sistemático na libe­
ração dos recursos pertinentes ao Programa, que ingres­
savam na entidade após a execução das etapas de cons­
trução contratadas. Também ocorreram significativos 
a"créscimos de despesas ao Programa, autorizado por ex­
posições-de motivos interministeriais, devidamente apro­
vada pelo Serihor Presidente da República, sem que hou­
vesse a incorporação de novos recursos aos orçamentos. 

Afirma o Diretor Executivo, às fls. 25 item d-6: 

.. Se a SUNAMAM não optasse por Duplicatas 
para serem descontadas pelos Estaleiros na Rede 
Bancária, situação da Construção Naval fatalmente 
entraria em colapso, prejudicando a economia do 
Estado do Rio de Janeiro e tedamos dispensa em 
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massa de operários, num total aproximado de 35 
mil trabalhadores. 

Mesmo caso para as Letras de Câmbio, que já 
não existem a partir de agosto de 1980." 

A instrução opina, finalmente, pela baixa na responsa­
bilidade dos gestores, sem prejuízo do acompanhamen­
to, nas contas dos exercfcios futuros: 

a) da evolução das operações de aceite de duplicatas 
emitidas pelos estaleiros, e seus reflexos no patrimônio 
da autarquia; 

b) da liquidação dos compromissos de terceiros de­
correntes de financiamentos da SUNAMAM; e 

c) da regularização da situação dos servidores incluí­
dos em Tabela Especial. 

Este também é o entendimento da Senhora Inspetora­
Geral, que acredita ser dispensável comunicação ao Mi­
nistro dos Transportes sobre a Sistemâtica adotada pela 
entidade que, ante à sua incapaddiide para saldar de 
imediato a parte que lhe cabe nos compromissos com a 
construção naval, aceita duplicatas emitidas pelos esta­
leiros, para desconto na rede bancária, uma vez que a 
questão já é de conhecimento do titular daquela Pasta, 
conforme publicação em anexo. Ademais trata-se a seu 
ver, por enquanto, de problema de ordem econômica e 
política interna junto ao -Governo Federal, já o_bjeto de 
medidas saneadoras iniciais. 

Quanto às outras falhas apuradas nÔ exame das con­
tas, sugere o critério preconizado na Súmula TCU 142, 
isto é, arquivamento do processo com baixa na responsa­
bilidade. 

O douto Ministério Público está de acordo. 

Voto 

O eVento é por demais relevante para que o Tribunal 
sobre ele decida sem um exame de profundidade. Trata­
se de um Programa de governo que não conseguiu 
realizar-se nos prazos e com os recursos pré-fixados. 

Permito-me transcrever parte de notícia, constante dos 
autos, publicada no jornal O Globo-, edição de 17 de ju~ 
nho de 1980: 

"Eiiseu Resende disse qúe o li PCN, com -térmiw 
no previsto para 1979, com investimentos da ordem 
de CrS 18 bilhões (a preços de 1975) foi retardado 
para 1982 e onerado em cerca de_CrS 31 bilhões, cal­
culado a custos de 1980. 

Afirma 'Eiiseu Resende que os custos do 11 PCN 
foram onerados, entre outros motivos, porque a 
partir de 1976, a SUNAMAM adotou a prática de 
permitir que os estaleiros descontassem duplicatas 
em bancos comerciais quando havia deficiência de 
caixa na empresa para os pagamentos parcelados 
das etapas de construção dos navios. 

Esse comportamento foi utilizado também para 
o pagamento de inOenização aos estaleiros, conside­
rada pela SUNAMAM como de ujusta c_ausa", 
quando em 1978 o Governo proibiu a importação 
de componentes para a construção naval. A indeni­
zação foi paga pela suspensão de parte das enco­
mendas feitas aos estaleiros. 

O pagainento das duplicatas era realizado pela 
SUNAMAM, acrescido de correção monetária esti­
pulada em contrato com os estaleiros, mais os jurOs 
bancãrios, assim que a empresa obtinha a liberação 
dos recursos orçamentários necessários, que na 
maioria das vezes, provinham de recursos externos. 

A deficiência de caixa ocorrida porque os em­
préstimos externos constantes do orçamento da emw 
presa, por norma governamental, só são liberados 
pelo Banco Central 150 dias após sua entrada no 
País. 

A emissão de duplicatas para o pagamento dos 
estaleiros foi considerada po-r EHSeu -Resende como 
••a melhor solução" para o problema. Segundo ele, 
a suspensão contratual para a construção de navios, 
ou o atraso no pagamento das faturas geraría cOnSi:­
qilências "muitO mais negativas para a SUNA­
MAM do que o pagamento de correção monetária e 
as despesas bancárias". 

-Qual seria a outra solução? o não pagamento 
de faturas em dia geraria outra grave conseqUência: 
a SUNAMAM estaria atrasando o recebimento do 
retorno de investimento que o armador faz pelo fiw 
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nancíamento do navio, em torno de 85 por cento 
uma vez que o não-pagamento em dia representa 
atraso na entrega dos navios." 

O 11 Programa de Construção Naval- PCN, para o 
lustre 1975/!979, foi desencadeado com a Exposição de 
Motivos n9 161-B, de 3!-7w74, devidamente aprovada 
pelo Senhor Presidente da República. Os dispêndios fow 
ram cal cu lados em Cr$ 25 bilhões, equivalentes, à época, 
a USS 3,3 bilhões, para atender a novas encomendas de 
navios, num total de 5.300.000 tpb e concluir 1.300.000 
tpb, remanescentes do programa anterior. 

A autarquia encarregada da execução do PCN co­
meçou a sofrer um desequilíbrio financeiro à meida que 
os Recursos a ela destinados e decorrentes de operações 
externas Unham ingresso em data posterior à do desem­
bolso programado. Contratualmente vinculada ao paga­
mento das etapas da construção naval, logo que realiza­
das, sob pena de sanções tambêm pecuniárias, recorreu 
aos bancos de investimentos locais, tendo assim operada 
entre novembro de 1975 e fevereiro de 1977, num volume 
financeiro da ordem de CrS 1.356.386.700,00. 

O Governo Federal proibiu este tipo de operação em 
1977 e a SUNAMAM, às voltas com a mesma defasa­
gem entre o prazo de pagamento e a entrada dos recursos 
a ele correspondente foi levada a reconhecer a sua dívi­
da, nesse ínterim, em forma do aceite de duplicatas, 
submetendo-se ao ônus do desconto bancário para evitar 
o ônus das sanções contratuais e outros, graves inConve­
nientes que surgiriam com a inadimplência. 

O problema até aí era apenas o descompasso entre da­
tas: o compromisso surgia antes da disponibilidade de 
recursos, contudo, existiam, já estavam alocados ao pro­
grama. 

No entanto, eventos ocorreram excedendo os valores 
pré-fixados sem a correspondente destinação de recur-
1>0S, como se percebe do quadro de fls. 315: 

Exposição de Motivos 
N• 161-B/74 . 

Exposição de Motivos 
N• 17(79 

Exposição de Motivos 
N• 57 (79 

Justa Causa, Nacionalização 
e Parâmetro "Z" 

Soma 

uss 3,300,000,000.00 

550,000,000.00 

30,200,000.00 

393,858,000.00 
uss 4,224,058,000.00 

Eis -o esclarecimento prestado pela SUNAMAM, às 
fls. 3!2/314, para os acréscimos ocorridos (atualizados 
para junho de 1980): 

a) construção de navios em valor superior ao progra­
mado para o li PCN e a ele incorporada pela Exposição 
de Motivos n9 009-A, de 1978, aprovada pelo Exm9 Sr. 
Presidente da Repúblcia, sem a correspondente alocação 
de recUrsos ............. Cr$ 9.826.000.000,00, 

b) incorporação ao li PCN de novas obras, antes não 
programadas, por força das ExpoSições de Motivos n9s 
17, 18 e :57, todas de 1979, aprovadas pelo Exm9 Sr. Pre­
s_idente da República, sem a incorporação de novos re-
cursos aos orçamentos correspondentes .............. Cr$ 
2.396.000,000,00; 

c) alteração e aumento dos índices de nacionalização 
fixados nos contratos, elevando os custos e modificando 
as formas de pagamento ............ Cr$6.826.000.000,00; 

d) modificações dos prazos contratuais de entrega em 
decorrência do item "c" ..............• Cr$ 2.472.000.000,00; 

e) revisão do valor contratual do parâmetro ••z", re­
preséiltatívO dõs custos fixos dos estaleiros~ em -função 
da dilação dos prazos de entrega ............... Cr$ 
lO .480.000.000,00. 

O somatório desses acréscimos se eleva a Cr$ 32 bi­
lhões de cruzeiros; a preços de junho de 1980, enquanto 
que o total das d-uplicatas com aceite da BUNAMAM, 
com vencimentos entre os meses de junho de 1980 e de­
zr;mbro de 1982, ascende a Cr$ 29.411 milhões, deflacio­
nados tanibénl para Junho de 1980. 

Verifica-se, portanto, que as duplicatas acejtas repre­
sentam dívidas decorrentes da execução contratual de 
eventos devidamente autorizados, mas sem alocação dos 
recursos pertinentes. 

Não errou a Superintendência ao contratar a cons­
trução naval se&undo as diretrizes de programa governa­
mental de que era e é executora. Cumprido o contrato 
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por parte dos estaleiros e sem recursos disponív"eis para o 
pagamento, restava a alternativa de reconhecer a dívida 
e arcar com o ônus decorrente. 
--O aceite da duplicata, e, si, por conseguinte, não deve 

ser questionado. A falha, segundo parece, encontra-se no 
comprometimento de recursos inexistentes para tal fim. 
Decorreu ele de decisão de âmbito interministerial, o que 
acaba por eximir a administração da autarquia de 
sanções por atos de gestão dos quais não particiPou voli­
tivamente. 

Isto não torna o fato menos impróprio, maS retira à 
entidade o caráter de ilegitimidade da gestão. 

A afirmativa do Diretor Executivo da SUNAMAM, 
transcrita às fls. 03 do Relatório, quanto ao grave 
problema social que a dispensa em massa de trabalhado­
res deflagraria ou desencadearia, se o desconto das du­
plicatas não tivesse ocorrido, e as considerações do ilus­
tre Ministro dos Transportes, Dr. EHseu Resende, tam­
bém acirria reproduzidas, estampadas na edição de O 
Globo, de 17 de junho do ano p. findo, não podem deixar 
de ser levadas em conta no julgamento do processo, pelo 
relevo de que se revestem: 

Em face do exposto e considerando exclusivamente as 
falhas apontadas no relatório, como a retroatividade do 
contrato mencionado, os empenhos emitidos a posterlori 
e a incorreçã-o na contratação de pessoal, embora com 
medidas saneadoras jã determinadas, é que me inclino a 
acatar os pareceres, adotando no caso o preceito da Sú­
mula 142, ou seja, baixa na responsabilidade dos gesto­
res e arquivamento do processo, sem prejUÍzo do acom­
panhamento sugerido na instrução. 

T.C., em 27 de agosto de 1981.- EwaJd S. Pinheiro, 
M inistrow Relator'' 

Com íssO, Sr. Presidente, encerro o meu pronuncia­
mento. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Passada a 
fase de exposição, vamos à do interrogatório. Devido a 
necessidade premente que tem o Sr. Relator de se afas­
tar, eu pedi vênia ao ilustre Senador Alfredo Campos 
para dar a palavra primeiro ao Senador Roberto Satur­
nino. Tem S. Ex' a palavra. 

O SR. RE~ TOR (Roberto Saturnino)- Comandante 
Luiz Rodolfo de Castro, no depoimento anteontem pe­
rante esta Comissão, o Comandante Palhares afirmou 
que não teve conhecimento do documento Normas Cri­
tédos para Aplicação da Resolução n9 6.043 até o final 
da sua gestão. Poderia V. S• explicar-nos a ausência de 
conhecimento do Superintendente da Marinha Mercante 
de um documento de tal importância, o protocolo que 
regulava o pagamento, enfim, dos estaleiros, de acordo 
com a Resolução n9 6.043? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- I': um fato 
lamentável, o Superintendente da SUNAMAM passar 
dois anos superintendendo e desconhecer um documento 
dessa profundidade, -desse valor. Inegavelmente, não 
posso eximíi-me da responsabilidade dele; ma forma al­
guma, pois foi produzido na minha diretoria. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- ... por ini­
ciativa sua ... 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Por inicia­
tiva da minha diretoria. Evidentemente, assumo a res­
ponsabilidade da iniciativa porque eu dirigia a diretoria 
finacneira, mas é ·um docl.iménto que efetivamente foi 
pro_duzido na divisão correspondente ao setor de apli­
cações da SUNAMAM à êpoca, foi discutido com os es­
taleiros largamente, por um período bastante extenso, e 
era de conhecimentoJota_l da SUNAMAM. Agora, se o 
superintendente desconhecia ... 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- V. S• não 
levou ao conhecimento dele. Achou que não seria neces­
sãrio? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO -Não mo 
letnbro, efetivamente, de ter levado. ~provável até que 
tenha levado, porque eu também li nos jornais que ele 
disse que jâ é um ancião e por isso se equivocou em algu­
mas coisas, o que eu não refuto, mas há pessoas que aos 
cem anos se lembram de coisas que se passaram até aos 
seus 4 anos de idade. EfetiVamente, não quero discutir 
essa postura do Comandante Palhares, que é uma pessoa 
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a quem sempre respeitei, -iriClusive como oficial de Mari­
nha eu respeitava e como Superintendente da SUNA­
MAM sempre o respeitei. Acontece que esse documento, 
que está sendo apresentado como um protocolo, parece 
uma ata de reunião, foi produzido, teve exercício de cál­
culos. 

Por outro lado, o Comandante Falhares falou em uma 
reunião de grande porte que eu tive com os estaleiros. 
Ora, era uma reunião de 7 estaleiros, mas como os esta­
leiros, efetivamente, têm um grande número de pessoas, 
até parece que reuni, na minha sala, 800 mil pessoas; eu 
reuni os 7 representantes de estaleiros, que era a coisa 
mais comum que eu fazia. Na SUNAMAM, por onde 
passei !O anos, era a coisa mais comum ter reuniões 
constantes com os representantes dos estaleiros, com os 
representantes da armação, pois eu era o diretor finan­
ceiro da Casa. Então, me surpreendeu também ele dizer 
que a uma reunião daquele porte ele teria que estar pre­
sente. Lamento profundamente isso. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Disse V. S• 
que houve uma longa e larga discussão a respeito desse 
documento. Poderia V. S• dizer-nos a data desse doeu-_ 
menta? Quando ele foi firmado? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO -Não, não 
posso porque a cópia xerOx, que inclusive encaminhei à 
Presidência desta CPI, estã sem data ... _ 

o SR. RELATOR (Roberto Satumino)- Mas c_~rta­
menteé posterior à Resolução. Então, é depois de julho. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- ll poste­
rior à Resolução, evidentemente. São critérioS sob!e are­
solução, portanto não poderiam ser anterior. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Certanien­
te, pelo menos de algumas semanas, dado que houve 
uma extensa discussão e preparação desse documento. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Evidente­
mente. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino) - Comatl", 
dante Rodolfo, por que nessas Normas e critérios para a 
Aplicação da Resolução n(> 6.043 retroagiram até à data_ 
de 28 de março? Pergunto isso porque foi reconhecido 
aqui que a própria Resolução n' 6.043, ao mudar o cri­
tério, fav-oreceu os estaleiros, na medida em que naquela 
época havia um tabelamento de juros, isto é, os custos fi­
nanceiros, os custos bancãrios, estavam mais baixos do 
que as regras de reajust~ento dos estaleiros. A Reso­
lução n(> 6.043 foi aprovada pelo Conselho e o expositor 
aqui não soube muito bem, aqui, esclarecer~nos as razões 
da mudança, mas reconheceu que houve uma mudança 
de critério porque era melhor, era mais vantajosa para os 
estaleiros. Agora, vêm as normas e critêtios e retroagem 
esse sistema de que favorecia aos estaleiros, de 17/07 que 
foi a data da Resolução n' 6.043, para 28 de março do 
mesmo ano. Quer dizer, por que essa antecipação da 
aplicação dos critérios que não era permitida pela Reso­
lução n9 6.043? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE;-CASTRO- Sr. Sena­
dor .. Roberto Saturnino, posso tentar explicar. Efetiva­
merlte, se eu tivesse acesso, volto a falar, a este processo, 
seria -provavelmente bem -mais fácii para mim. Mas va­
mos fazer um exercício de memória. 

O aceite de duplicatas da SUNAMAM ê bem anterior 
à Resolução. A SUNAMAM passou a aceitar duplicatas 
em 1977. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino) - Sim. mas 
os critérios eram diferentes. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Não, os 
critérios não eram diferentes. As condições eram diferen­
tes, as condições de mercado. As condições eram diferen­
tes, os critérios, não. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Antes daRe­
solução n9 6.043, os estaleiros eram responsáveis pela 
despesa bancária e não tiil.ham reajustamento. Depois da 
6.043, ao contrário, trocou a regra e essa troca favoreceu 
aos estaleiros, pela condição a que eu referi. Agora; por 
que esse critêrio foi aplicado com quatro meses de ante: 
cedência em relação à Resolução n9 6.043? 
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O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- O que me 
lembro, quando houve a mudança de administração, 
quer dizer, passou~se ao Governo Figueiredo, em que as­
sumiu a Superintendência o Comandante Palhares, o 
exercício de aceite de duplicatas jã era uma prãtica da 

· ·suNAMAM; uma prática conhecida e exercida. 
Estou lembrado de que uma das pautas era que esse 

aceite de duplicatas não deveria eternizar-se. Foi feito 
num momento de defasagem decash fiow, foi feito para 
suprir déficit de entrada de recursos na SUNAMAM. 
Então, não era uma coisa institucionalizada pela Casa. 
Não havia uma resolução, uma determinação para que 
isso tivesse um procedimento. Não era um procedimento 
daSUNAMAM. 

Então, com a nova mudança de gestão, logo nos pri­
meiros momentos- tenho uma certa lembrança que nas 
primeiras reuniões de diretoria da SUNAMAM - foi 
aventada logo a hipótese de se transformar. Como a SU­
NAMAM era um órgão normativo e administrava um 
fundo de natureza contábil, que era o Fundo da Marinha 
Mercante, o Conselho Consultivo da SUNAMAM deve­
ria emitir uma resolução que desse respaldo, vamos su­
por, institucional a essa prática, torná-la uma prática 
normal da Casa. 

_V. Ex• pode observar que a própria delegação de po­
deres, que eu li aqui, é anterior à resolução. Ela já dele­
gava poderes para aceitar duplicatas bem antes da reso­
lução. Então, essas data,s da resolução foram um proce­
cl,ime:nto - não quero eximir-me de culpa alguma ~e _eu 
as tiver- vamos supor, autãrquico; autarquias V. Ex• 
deve conhecer bem mais do que eu, V. Ex•, inclusive, 
como Senador da República, tem conhecimento de ou­
tras autarquias. V. Ex' mesmo já foi diretor de autar­
quias ou trabalhou em autarquias, o BNDES. Então, 
efetiVamente, todos esses procedimentos não são feitos 
dessa maneira de "vamos fazer uma resolução hoje e 
amanhã se edita essa resolução". Essa resolução deve ter 
tido discussões no Conselho, ela teve relator. Há uma 
coisa até que eu gostaria de comentar. Eu ouvi falar que, 
nCY-depoimento do Almirante Jonas, S. Sa. desconhecia 
até a Resolução n(> 6.043, depois soube que S. Sa., mes­
mo, foi o relator. Isso_ouvi falar, não sei se exato. Quer 
dizer, acho que a autarquia não ê como em 'Uma empresa 
em que a pessoa decide ou o diretor ou a diretoria decide 
hoje e amanhã coloca no prelo e sai a decisão. Existe 
lo.do um procedimento. Então, acredito que ê essa a de­
faSagem de dados. 

Agora, a data de retroatividade do protocolo foi, tão~ 
somente, no meu sentimento hoje, sem ter acesso a esse 
tal processo, que desapareceu como por encanto, para 
trazer o novo procedimento à data da nova gestão, o ini­
cio da nova gestão. Isso ê o que posso dizer a V. Ex's 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Antes de 
continuar o interrogatório, uma pequena interrupção. 
Peço ao Sr. Secretário que providencie ofício-a SUNA­
MAM solicitando cópia autenticada de todo o processo 
que deu como resuffado a Resolução n9 6.043 e na Dire­
toria Financeira tudo aquilo que se relaciona com Nor­
mas e Diretrizes para a Aplicaç;lo desse protocolo. Quer 
dizer, todo o encaminhar burocrático d{) mesmo. 'I:: isso? 

- OSR. LUIZ RODOLFO CASTRO- Exatamente is­
so. 

O SR. PRESIDENTE (Vir8;ílio Távora)- Vamos so-
licitar para a Comissão. -

Vem de longe essa questão de data, desde 77, não fói· 
assim tão pequenina, atê 81. De meados de 77 ou um 
pouco menos até os primeiros meses de 8~. Não é? 

O SR- LUIZ R:0DOLFO CASTRO - Exatamente. 

O~SR, ~RESIDENTE (Virgílio Távora) - Pelo es­
quema que temos. Então, não foi só para passar uma 
chuva. 

O SR. LUIZ RODOLFO CASTRO - Não. A idéia 
era, usando _os termos de V. Ex•, de passar uma chuva, 
mas a questão ê que enfrentamos uma enchente imensa e 
ficamos nela por muito tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Continua 
com__ a palavra o Sr. Relator. 

O SR. REl.A TOR (Roberto Satumino) - Coman­
dante, no parecer do procurador, que V. Sa. nos trouxe 
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hoje, há uma nítida divisão, na interpretação que o pare­
cer dá, há uma n!tida divisão dos dois períodos. 

O _parecer trata, em primeiro lugar, a partir do fim da 
página 3: 

"Por valor inscrito nas duplicatas emitidas antes 
de 28-3M 79" , ... representa o reconhecimento da díviM 
da ... " 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora)- Não quero 
nem saber ajustificativa. Por que foi escolhida essa data? 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino) - Isso é que 
eu queria exatamente saber. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Gostaría­
mos de saber. Depois se discute a justificativa da data, 
qual a justificativa para retroagir, seja um dia, dois dias, 
dez dias, mas antes é preciso saber: por que essa data 
28/03? 

O SR. LUIZ RODOLFO CASTRO- O día 28 foi a 
assunção da nova gestão da SUNAMAM, da nova SuM 
perintendência. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora) - Sim, tal­
vez. 

O SR. LUIZ ROOOLFO CASTRO- O Governo as­
sumiu em 15 .de março. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Chamo a 
atenção para essa data. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino) - Como ia 
dizendo, neste parecer, hâ uma divisão nítida entre o que 
se passou antes do dia 28-3-79 e o -que se passou depois. 
Aqui, na página 4, qUindo há essa referência: 

" ... da emissão de uma duplicata, entre os ser­
viços faturados, encontraMse algum evento ainda 
não realizado ... " 

Isto se refere a fatos anteriores, a duplicatas anteriores 
a 28-3-79, está claro. Tanto assim que o critêrio mencio-­
nado é o critério anterior à Resolução n9 6.043, isto é, o 
débito da SUNAMAM era "igual ao valor do evento 
acrescido dos reajustamentos até a data ... ao· qual valor 
se acrescentarão as despesas bancárias ocorridas após ... " 

a evidente que o parecer se refere a duplicatas emiti­
das antes de 28-3M85 e duplicatas com serviços faturados 
correspondente a eventos não realizados. 

Ora, neste período o diretor financeiro era V. S• e V. 
S• afirmou que na sua gestão, como diretor_financeiro

1 
não houve nenhuma duplicata emitida sem que o evento 
tivesse sido realizado. Parece-me que há uma contra­
dição flagrante entre o. que v. s• afirmou e o que.estâ 
dito no parecer do procurador. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Isto é verdade, eu tamb~m 
já estou sentindo. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO -Acontece 
que nunca me foi apresentada uma duplicata dessa. Pelo 
que eu sel, pelo que estou informado- eu saí da SUNA­
MAM em agosto de 1980 -, todas as duplicatas que eu 
aceitei foram liquidadas 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino) -~Sim, mas 
poàe ter havido aigurria queroremitida sem a correspon­
dente. .. 

O-SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Não, V. 
Ex• ê que está afirmando isso, eu não afirmo isso. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Quem estâ 
afirmando, Sr. Comandante, é: o parecer do Procurador 
Estácio Gomes de Oliveira, não sou eu, inclusive foi um 
parecer que V. S• trouxe. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO - Eu sei, 
mas o que eu quero dizer ê que a SUNAMAM liquidou 
"todas as duplicatas que eu aceitei. 

SR. RELATOR (Roberto Saturnino) - Sim, mas, 
dentre estas, pode ter havido alguma que correspondia a 
evento não realizado, quando da emissão da duplicata, 
pelo que está dito aqui no parecer. 

O SR. ALTERVlR LEAL- Senador Roberto Setur­
nino, _não serão _aquelas duplicatas que a SUNAMAM 
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desconhecia, que sempre falava em desconhecer uma du­
plicata, uma promissória? 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Pode ser 
até uma duplicata sem aceite. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Pode não ter sido aceita. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Nem todas 
as duplicatas emitidas pelos estaleiros gozavam do aceite 
da SUNAMAM. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Mas é ób­
vio que o parecer está-se referindo às duplicatas que tive­
ram aceite; quer dizer, a SUNAMAM aceitou duplicatas 
emitidas em ocasião eiri que o evento correspondente 
não estava realizado e isso ocorreu durante a sua gestão 
como diretor financeirO da SUNAMAM. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Porque 
aqui diz "encontra-se algum evento ainda não realiza­
do", 

Então, realmente, houve, V. S• pode não ter tomado 
conhecimento, mas, pelo parecer, está claro que se não 
houvesse nenhuma, ele não ia citar aqui. 

Esse ê um ponto. Mais alguma outra pergunta, nobre 
Relator? 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Eu gosta­
ria de ouvir a versão- do Comandante Rodolfo sobre a 
sua exoneração. Como é que··se pã.fsaram os fatos liga­
dos à sua exoneração? 

O SR. LUIZ RODQLFO DE CASTRO - A minha 
exoneração, eu acho que se deveu ao fato de eu já estar 
hâ 10 anos como diretor da SUNAMAM, ter participa­
do, no iníciõ, de um programa de emergência, que se iní­
ciou com li cargueiros e 241ines. Quando eu assumi na 
SUNAMAM eram 8 Unes que estavam sendo construí­
dos na VEROLME, 8 na ISHIKAWAJIMA, 8 na CCN 
e 11 cargueiros na EMAQ, CANECO e Estaleiro Sú. 

Posteriormente a isso, houve a comissão interministe-­
rial, que reuniu o Ministério da Fazenda, Indústria e Co­
mêrcio, Marinha, Transportes, Planejamento e vários 
Ministérios, num grupo de trabalho para chegar a essa 
exposição de motivos ao Presidente da República da é­
poca para o I Programa de Construção Naval, Eu era as­
sessor da diretoria financeira, participei dum subgrupo 
na Fazenda. Houve o I Programa de Construção Naval. 
Na época do I Programa de Construção Naval os estalei­
ros passaram a ter uma nova dimensão. Em 1969, a Co­
missão de Marinha Mercante transformou-se em SU­
NAMAM. Após aquela célebre batalha de fretes a SU­
NAMAM passou a ter uma expressão maior na conS­
trução naval do País. A navegação passou a participar sle 
um trâfego que, anteriOrmente, era feito no exterior so­
mente pelo Lóide Brasileiro. Passaram a ter as conces­
sões de linha, as empresas passaram a participar no trá­
fego com 50% do tráfego com o Lóide Brasileiro, houve 
um desenvolvimento muito grande da navegação, houve 
um desenvolvimento muito grande da indúStria, os esta­
leiros passaram a ter nova dimensão,,Qs recursos previs· 
tos para a execução do I Programa dC Cons_tnição Naval 
chegavam à SUNAMAM nos devidos tempos, à hora 
certa. Efetivamente, nós não tivemoS problema nenhum 
para a efetivação e a execução do programa. 

Posteriormente, e logo a seguir ao térmíito do perfodo 
do Governo que tinha determinado o I Programa de 
Construção Naval, seguiu-se o II Programa de Cons­
trução Naval. E se V. Ex• verificar, V. Ex• vai ver que a 
data da assinatura do Presidente da República que deter~ 
minava o 11 Programa de Construção Naval é muito per­
to da assunção do Governo. Então, já erã um programa 
que teve também ação interministeríal, mas numa se­
qüência que ex:istia.-No Ministério do Planejamento, as 
pessoas eram as mesmas do programa anterior, conhe-. 
ciam já todas as formalidades e conheciam a prática do 
exercício da construção naval. 

Então, a contratação, a exposição de motivos que deu 
origem ao 11 Programa de Construção Naval foi resolvi­
da, no nosso entender, muito mais rápido do que foi no I 
Programa, mas com uma extensão muito maior, de uma 
amplitude extraordinãría-. - -

Efetivamente, com essa amplitude, os estaleiros __ tive--­
ram que tomar outra dimensão. Os Estaleiros VEROL­
ME, ISHIKAWAJIMA, Comércio e Navegação, que 
eram estaleiros que construíam até então pavios de até 
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mêdio porte, passaram a construir navios de grande por­
te. A lSHIKAWAJIMA inaugurou um dique para na­
vios de até 40d mil toneladas; A CCN transformou um 
dique de reparos em bacia de construção; a EMAQ cons­
truiu nova carreira~ o CANECO construiu nova carreira, 
os armadores passaram a freqüentar o tráfego de granéis 
sólidos, que só uma empresa privada participava com a 
DOCENAVE; a amplitude da contratação dos navios 
passaram a contratar navios de muito maior porte. E efe-­
tivamente, o desembolso, o volume de recursos, eram 
bem maiores. Mas já havia acontecido, em 1973, o 
problema do petróleo. Em 1971 e em 1972, a SUNA­
MAM ir ao mercado para obter recursos externos. A pri­
meira operação que o Bank Of América fez com o Brasil, 
foi com a SUNAMAM, uma operação de 10 anos, com 
spread com menos de I%, com o prazo de caréncia de 4 
anos. Depois fizemos, em 1972, ou em meados de 1973, 
operação com a Toyokota Bank, com 15 anos de prazo, 
com 7 de carência, com spread de 5/8%. O mercado era 
franco e aberto, as autarquias freqüentavam o mercado 
externo diretamente. Pedíamos, efetivamente, ao Minis­
tério do Planejamento a prioridade, era dada a priorída~ 
de e nós íamos direto ao mercado. 

Logo ao raiar do li Programa de Construção Naval, 
mudou-se o esquema, passamos a ter que freqUentar 
duas filas. O presidente do Banco do Brasil da época, Dr. 
Ângelo Calmon de Sá propôs ao Ministro da Fazenda 
que o Banco do Brasil deveria conduzir, se possível, a 
maior parte das operações externas das autarquias, por­
que- o Banco do Brasil tinha intenção de expansioníslno. 
No 11 Programa, as duas primeiras operações de 1975 
que f riem os me parece que foram feitas através do Banco 
do Brasil. Tínhamos, primeiro, que entrar na fila da SE­
PLAN, para obtermos a ida ao mercado e, segundo, es­
perar o Banco do Brasil compor um sindicato para que 
nós pudêssemos operar. 

Então, as dificuldades começaram a aparecer, mudou­
se o panorama completo dos recursos. O programa de 
constrUção naval era baseado num percenfual bast<iitte 
relativo, bastante grande de operações a obter, crédito a 
obter. Não eram recursos já obtidos, recursos consagra­
dos, ou recursos consagrados dentro do orçamento. Nós 
partíamos para um programa que foi contratado e _com 
Uma parcela bastante substancial a obter, e na hora a ob­
ter, vários e vârios problemas. 
.Or~. etetivamente eu já -atrar~sava urn·Targo período 

na c~~. e jã estava, pela própna natureza do cargo, com 
desgaste fisico, inclusive, com a própria estutura da SU­
NAMAM, e foi cantado em verso e prosa, jâ aqui nesta 
CPI, as dificuldades dos fúncionãrios antigos, do que 
discordo, porque a SUNAMAM tinha, como todo Go­
verno tem, os funcionários normais em cada setor. Efeti­
vamente, 0 que faltou à SUNAMAM, ita verdade, não 
foram grandes têcnicos, nem bons técnicos._ O que faltou 
à SUNAMAM foram os recursos necessários a liquidar 
as suas obrigações. Porque se os recursos tivessem sido 
apartados, nas horas certas e devidas, a SUNAMAM, 
hoje, estaria no mesmo lugar, com -os mesmos funcio­
nários, provavelmente, mais envelhecidos, mas teria re-­
solvido o problema. Tanto é que, em gestão posterior, 
foram levados para a SUNAMAM economistas, enge-­
nheiros e demais pessoas gabaritadas e, no entanto, no 
momento em que faltaram recursos a essa nova adminis­
tração de pessoas com maior competência, a SUNA­
MAM teve problemas financeiros e teVe que emitir ou­
tros documentos para conseguir reforço para liqüidaçã-o. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Qual foi o ano em que 
chegaram esses elementos de maior competência de que 
v. s~ eillf falando aí? 

·o SR. LUIS RODOLFO DE CASTRO - Eu estou 
falando porque eu soube, foi a partir de 1981, me parece, 

O PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Meu caro co­
mandante, as declarações de V. S•, aqui, conflitam, frOn­
talmente, com as de alguns superintendentes dessa autar­
quía, que disseram claramente que em sendo uma autar­
quia que de um lado cuidava da Marinha Mercante, de 
outro lado, da gestão do Fundo, até que foi despojado 
dessa última atribuição, dispunha apenas de um, depois, 
em outras declarações, de três engenheiros navais. En­
tão, alguma coisa aí não está batendo. Aliâs, é uma ad­
miração muito grande porque a SUNAMAM não con-
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tratava engenheiro naval. Até agora, não ficou bem ex­
plicado isso -que constou de declarações de depoentes. 

O SR. LUIS RODOLFO DE CASTRO- Quero di­
zer ao nobre Senador que a Diretoria de Engenharia da 
SUNAMAM ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Mas V. S•, 
-Como diretor, durante dez anos na casa, de conhecimen­
to da casa não pode ignorar, pelo menos, a vida dessa ca­
sa. Se verificas, se válidas as declarações até aqui presta­
das pelos depoentes, o número de engenheiros navais_da 
SUNAMAM variou entre l e três. Devia haver algum 
motivo para isso. 

O SR. LUIS RODOLFO DE CASTRO - Eu acho 
que quem poderia responder a isso são os ex­
superintendentes. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Não esta­
mos atribuindo culpa a V, S• Queremos que V, S•, com a 
vivência que tinha na casa, nos diga se não é extraordina­
riamente esquisito que uma superintendência, a serem 
válidos, a serem verídicas as declarações, até agora pres­
tadas a esta Comissão, que nós estamos acompanhando, 
ter no seu corpo funcional, segundo um depoente, um 
engenheiro, segundo outros, três engenheiros navais, 
para superintender um programa, para fazer o acompa­
nhamento de um programa, de cujos termos, em bilhões 
de dólares, nós tomamos conhecimento logo quando foi 
iristalada esta Comissão. ~estranho. Lamento V. S• não 
poder dar maiores esclarecimentos, depois de dez anos 
em que esteve à frente da casa, mas é um ponto que cha~ 
ma a atenção. 

O SR. LUIS RODOLFO DE CASTRO- No aspec­
to da Diretoria de Engenharia, evidentemente, que isso 
não _me di_z respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Era o as­
pecto de uma superintendência, comandante, que tinha 
um programa monstruoso, digamos, um montante de re· 
cursos a gerir, necessariamente ter que acompanhar toda 
a evolução, e ser-nos declarado aqui que a Diretoria de 
Engenharia, por um depoente tinha um engenheiro, e 
outro afirmou que três, 

O SR. LUIS RODOLFO DE CASTRO- V. Ex• hã 
de convir quejã hã aí uma distorção. Um afirma que ti­
nha um, o outro afirma três. Evidentemente, não sei. Po­
deria dizer-lhe que eram seis, oito, mas não_ me atrevo a 
isSo, pofque não era da tr.inha alçada, 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Com a pa­
lavra o Sr, Relator. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino) - Coman­
dante, V. s~ tem ou teve, em qualquer momento, alguma 
associação empresarial com algum empresáriO ligado ao 
setor de construção naval? Associação de qualquer tipo, 
empresa de qualquer natureza. 

O SR. LUIS RODOLFO DE CASTRO - Não, eu 
sou cotista de uma construtora, fundada por mim, em 
1966, que se chama PRONIL, Construtora Limitada, 
que atua na ãrea do Rio de Janeiro, em edíficações e fiz 
um prédio. 

O SR. REIA TOR (Roberto Saturnino)- E entre os 
outros cotístas não há ninguém ligado ao setor de cons­
trução naval? 

O SR. LUIS RODOLFO DE CASTRO- Não. São 
dois sócios s6. Eu e outro colega, amigo meu. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Que não 
têm nada a ver com construção naval? 

O SR. LUIS RODOLFO DE CASTRO- Não. 

O SR. REIA TOR (Roberto Saturnino)- E V. S• fez 
um prédio? 

O SR. LUIS RODOLFO DE CASTRO - Fiz um 
prédio e o incorporador foi a COmpanhia Nossa Senhora 
da Penha, pertecente ao grupo Paulo Ferraz. Construí 
esse prédio, que se chama Garça Branca, na Lagoa Ro­
drigo de Freitas, 
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O SR. RELATOR (Roberto Saturninõ) - Quando, 
em. que data? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO - A data 
não me lembro. O prêdio deve ter, mais ou menos, 8 
anos. Agora, nunca trabalhei em estaleiro, nem em comM 
panhia de navegação. 

O SR. RELATOR (Roberto Satumino)- Foi noti­
ciado, nos jornais, comandante, que _durante este perfo­
do em que a atividade de construção naval e a Marinha 
Mercante, no Bra,sil, cresceram tanto, que o patrimônio 
~ssoal de V. S• tãmbém cresceu muito. 1:: fato, é verda­
deiro; apesar de V. g, perceber uma remuneração relati­
vamente baixa como diretor financeiro da SUNAMAM, 
V. S' confirma isso que foi publicado em vários jornais? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Não con· 
firmo essa extensão do meu patrimônio. Evidentemente 
que tenho uma empresa de mêdio porte que estã comple­
tando 20 anos. É uma empresa que V. Ex•, que é do Rio 
de Janeiro, provavelmente deve conhecer, e quejã c.ons­
truiu, no Rio de Janeiro, I milhão e 100 mil metros qua­
drados de obra, cerca de 101 prédios. Evidentemente, eu 
tenho 50% dessa empresa, sempre tive. Tenho um patri­
mônio compatível com o meu sentimento, com essa con­
dição de empresário. 

Acho, evidentemente, como eu exerci o serviço públi­
co durante longa data, não tenho dúvida disSo, sou alvo 
dessa forma de dizer. Efetivamente, o que posso fazei'? 
Respeito a imprensa, acho que a imprensa é válida. A 
imprensa tem sido, inclusive, em certas ocasiões, comigo 
benevolente, em outras ocasiões ela ê forte, forte demais, 
mas eu respeito a opiniãO-de cada um. Efetivamente, eu 
não tenho nada a reclamar da imprensa. Diga a impren­
sa o que disser. 

Agora, o que quero atestar para V. Ex• é que eu sem­
pre cumpri com as minhas obrigações fiscais, sempre 
apresentei declaração de imposto de renda, desde 
segundo-tenente, desde o início da empresa. A Receita 
Federal deve ter todo o meu patrimônio registrado lã e 
não será difícil conferir o que eu tenho. 

Cheguei na SUNAMAM em 1969 e já tinha uma em­
presa, desde 1966. Se eu permaneci no exercício do cargo 

,durante 10 anos, era impossíVel, se a empresa deu certo, 
construiu, teve todas as atividades dela, que ela parasse 
ali, esperasse eu terminar o exercício de 10 anos, para de­
pois seguir. Ora, ê a isso quCCu acho que falta um pouco 
de sensibilidade. Ela prosseguiu, mas não cresceu na pro-
porção em que se alardeia, penso eu. -· 

O SR. RELATOR (Ro_berto Satumino)- Coman­
dante, com todo o respeito ao que V. S• diz, acho que no 
seu próprio interesse, a fim de esclarecer isso de dissipar 
todas as dúvidas que tenham sido injustamente levanta­
das pela imprensa, eu peço a V. S• que encaminhe à CPI 
uma c6plã das suas declarações de renda, desde o primei­
ro ano em que assumiu a diretOria -financeira da SUNA~ 
MAM até, pelo menos, um ano depois de ter sido exone­
rado dessas funções. Isso é uma providência que interes­
sará sobremaneira, sobretudo a V. S• mesmo. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Eu o farer 
com muito Prazer porque já no inquéritõ ãdministrativo, 
a SUN.;.MAM constatou que, quando entrei para a SU­
NAMAM; fiz declarações e quando saí tinha todas as 
declarações apresentadas. Já apresentei e o farei com ex­
tremo prazer e até agradeço a V. Ex• de me pedir isso; 
Até agradeço porque confio na sua honorabilidade, con­
fio na sua honradez e saberei que, não expressamente V. 
Ex\ mas esta CPI saberá avaliar bem isso. 

O SR. RELATOR (Roberto Saturnino)- Obrigadtt, 
Sr. presidente, e estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Com a pa· 
lavra o Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS-..:_ Sr. presiden~. serei 
bastante ráPido porque peguei o bonde andando. ~.a 
primeira vez que venho a esta ConiiSsão e vim na quali­
dade de suplente, substituiildo, a pedido, o Senador 
Marcelo Miranda quB está em Mato Grosso do Sul, corri 
compromissos urgentes. 

Gostaria de perguntar, inicialmente, ao comandante 
Rodolfo de Castro: a dire_toria da SUNAMAM algwna 
v~ ou_várias vezes, recebeu ordens verbais de altos fun-
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cionários da República, Ministros, ou altas patentes mi­
litares? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO ~_Nunca, 
enquanto eu estive lá. 

O SR. ALFREDn CAMPOS - V. S• foi oiretor fi •. 
nanCeiio -em quantas gestões, ou seja, quantos superin­
tendentes da_SUNAMAM passaram pelo cargo enquan­
to V. S• foi diretor financeiro? 

O SR. LUIZ ROPOLFO DE CASTRO - Quatro. 

O SR. ALFREDO CAM_POS _ ___:_-_A última pergunta: 
V. s_.__dísse que é possuidor de 50% de. uma construtora 
de porte médio, no Rio de Jane~ro._ Qu~nto V. S•_ recebeu 
como diretor da SUNAMAM no último mês em que lã 
esteve, aproximadamente? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO'-- Eu saí da 
SUNAMAM em 1980 e~ realmente, não me lembro. 

Eu queria acrescentar a isso que os diretores da SU­
NAMAM, na minha época, eram contratados pelo Lói­
de Brasileiro. Lóide Brasileiro é que pagava aos diretores 
da SUNAMAM. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Era um salário pe­
queno? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO -Não era 
um salário pequeno, era um salário compatível com~ es­
trutura autárquica. Era um salário pequeno, em termos 
de mercado de s_alârio de diretoria. 

-o SR. ALF-REDO CAMPÓS --=- v.- s~ estava tendo 
prejuízo_, sep.do diretor da SUNAMA"K-f,-em vez de diri­
gir uma firma de porte médio da qual V. S• tinha 50%? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CÁSTRO -'Logíca· 
mente que não; ao dirigir a SUNAMAM, eu não tinha 
prejuízo sob o aspecto financeiro, eu não acredito nessa 
de invocações de grandes sacrifícios. 

A SUNAMAM me deu conhecimento de uma visãQ 
mais ampla do meu País. A SUNAMAM me deu uffi 
maior entendimento entre pessoas a que, talvez, eu mes­
mo, como cOtista de uma empresa de porte médio, nunca 
poderia ter acesso. Eu não meço isso como prejuízo. A 
SUNAMAM pagava dentro dos padrões normais de au­
tarqUia. Eu não considero como prejuízo. Eu ganhava o 
que os outros diretores ganhavam, eu não olhava o lado 
pecu-niário da situação. 

O. SR. ALFREDO CAMPOS- Muito obrigado, Sr. 
Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora)- Com a pa­
lavra o Sr. Altevir Leal. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Comandante Luiz Rodol­
fo de Castro, apesar de não estar presente desde o co­
meço do depoimento de VLS~ tenho umas pequenas per­
guntas a fazer. 

Comandante, V. S• entrou na SUNAMAM como di­
retor financeiro e de controle em 1969? 

O SR. LUIS RODOLFO DE CASTRO -' Não, en­
trei como assessor da Diretoria Financeira de Controle 

_em 1969, assumi a diretoria em junho de 71 e saí em 
agosto--de 80. · · - -

O SR. ALTEVJR LEAL.....- V. S• quando en_trou na 
SUNAMAM, tinha a sua firma, a empfesi:i:Construtora. 

- Esta empresa, durante o tempo em que V. S' esteve na 
diretoria finariceira,- ieve transações com a SUNA­
MAM? 

O SR. LUIS RODOLFO DE CASIRO - Co_m A 
SUNAMAM, não. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas, teve transações com 
estaleiros que trabalhavam com a SUNAMAM? 

O SR. LUIS RODOLFO DE CASTRO -llu çons· 
truí um prédio para uma companhia de um grupo que ti­
nha um estaleiro. 

-·o SR. AL TE VIR LEAL- O Comandante Palhares 
afirmou aqui que passou um ano procurando uma pes­
soa que quisesse assumir diretoria da SUNAMAM e não 
achou ninguém que quisesse. 
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É verdade isto que ele declarou? Ninguém queria assu­
mir diretoria da SUNAMAM, nenhum cargo de direto­
ria? 

O SR. LUIZRODOLFO DE CASTRO- Se ele afir­
-mou, acredito que seja: é a verdade dele. 

O SR. ALTEVIR LEAL - V. S• afirmou, também 
que os primeiros vencimentos de V. S• eram pagos pelo 
Lóide Brasileiro, nào é isto? 

OSR. LUIZRODOLFO DE CASTRO-ASUNA­
MAM pagava aos diretores o normal que as autarquias 
pagavam, até uma determinada época. que eu não me 
lembro qual, em que o Lóide passou a contratar os dire­
tores , que passaram a ser como funcionários do Lóide. 
Evidentemente, o diretor passou a não receber da autar­
quia, recebia do Lóide Brasileiro e exercia a diretoria na 
autarquia. 

O SR. ALTEVIR LEAL ...... É porque S. S• afirmou 
aqui que todos os diretores ganhavam pelos vencimentos 
do cargo DAS-3. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO -Isto numa 
época anterior a esse procedimento do Lóide Brasileiro, 
tanto é que eu fui funciónario do Lóide Brasileiro-pelo 
período em que exerci a diretoria. 

-o SR. ALTEVlR LEAL- Então, desde o inicio era­
equivalente a DAS-3? 

_O SR. RODOLFO DE CASTRO- Não, a remune­
ração era maior do que a do DAS-3. 

0- SR. ALTEVIR LEAL- Quer dizer ina'is, inesmc 
hoje? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO - Hoje eu 
não sei. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Quando V. S• saiujâ era 
mais do que DAS-3? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Eu acredi· 
to que sim. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Durante o tempo em que 
V. S• esteve na SUNAMAM, nunca foi comentado, nun­
cá lhe foi dito, nunc.a foi visto, por parte de V. S•, alguma 
coisa que V. S• sentisse que havia algo errado na adrniM 
riistnfção da SUNAMAM? Na administração, erro na 
esc_olha dos superintendentes, V. S• nunca notou? Nunca 
deu para sentir? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Não. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Comandante, desde que 
ano começaram as dificuldades na SUNAMAM, quan­
do V. S• era diretor? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Em I975. 

O SR. ALTEVIR LEAL- EM 1975 começaram as 
dificuldades da .SUNAMAM? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Dificulda­
des sob o ascectQ fmanceiro. 

OSR. ALTEVIR LEAL- E_V~S• atribui isso somen­
te ao recurso oferecido pelo Governo, que o Governo 
não dava o rec_urso no __ devido tempo, não era? 

O SR. LUIZ RQDOLFO DE CASTRO- Não, não é 
que o Governo não desse o recurso no devido tempo, é 
que quando o programa foi contratado, uma parcela 
ponderável dele era de recursos a obter em operações de 
crédito externo e mudaram completamente o procedi­
mento anterfor dessas operações. Passaram a ter muito 
m_ais dífTculdades, o Brasil passou a ter dificuldades em 
obter'reCurSos Ro ex_ter_iõ_r. "Então, nessas operações que 
eram operações que a SUNAMAMjá fazia com presteza 
no mercado, porque ela desenvolvia programas de bens 
·de capital, e era um programa de financiamentõ de na­
vios, e uma série de Coisas, jâ era conhecida no mercado, 
a SUNAMAM passou a ter dificuldade de ob_ter esses 
créditos. Houve várias e várias alterações na mecânica 
'do Brasil obter os recursos no exterior, atê chegar ao 
ponto de hoje, em que nós estamos, em que é muito difi­
cil obtenção de crédito externo. 
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O SR. AL TEVIR LEAL- ps créditos que entravam 
na SUNAMAM era, esse Fundo de Marinha Mercante, 
que era o principal, e do segundo qual era a via? 

O SR. LUJZ RODOLFO DE CASTRO- o segundo 
era o retorno das operações jâ feitas, dos financiamentos 
aos armadores. O terceiro eram recursos provenientes de 
dotação orçamentária da União, recursos do Tesouro e o 
quarto recurso era de crêditos a obter, de operações de 
crédito. 

O SR. ALTEVIR LEAL- O Comandante Palhar:es 
disse que desconfia totalmente ütna sêrie de levantamen­
tos de dinheiro, pagamentos de dinheiro, de transações 
dentro da SUNAMAM, que eram somente do conheci­
mento dos dire.tores financeirci"s. Os_ diretorés financeif_os 
não levavam ao conhecimentQ do Superintendente dã­
SUNAMAM todas as opefações feitas? Não eram abri~ 
gados não levavam porque não queria? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO - Eu vgu 
responder de novo. EIJ~ íilclusive,li aqui, uma delegação 
de poderes que eu, quando fui diretor, tínha para efetuar 
todos esses aspectos de liquidação das obrigações finan~ 
ceiras da SUNAMAM. Evidentemente que de todas as 
contratações de embarcação ele participou. Eu não acre~ 
dito que ele tenha dito aqui, que não participou da assi~ 
natura dos contratos das embarcações. Ele deve ter dito 
aqui que não assinava os cheques de liquidação das abri~ 
gações desse contrato. Ele deve ter dito isso, penso eu. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não, ele declarou, no des~ 
poimento dele, que desconhecia as operações dentro da 
SUNAMAM. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Eu, efeti­
vamente, Senador lame_nto profudnamento S. S• ter dito 
isso porque é quase inacreditável uma coisa d_e:sta, Y.ID __ _ 
superintendente, que não sei se passou dois ou três anos 
na SUNAMAM, desconhecer. A SUNAMAM é uma 
superintendência que tinha cinco diretorias, não era-urfra 
superintendência de uma a_dministração vasHSSirp,·a. Eu 
tenho a impressão de que se trata de enfoque da matéria 
ou, então, ele não soube expressar-se. Não sei como foi 
feita a pergunta de V. Ex•, mas eu acredito que não acon­
tecia isso. Inclusive a SUNANf:AM promovia balancetes 
mensais, e tudo mais, que ele assinava e quando ele, em 
audiência, no Ministério dos Transportes, ele levava as 
posições financeiras. Então, eu não estou entendendo 
muito hem o-que ele disse em relação a isso, que Cle n-ãó 
sabia... -

• O SR. ALTEVIR LEAL- Ele_decla~Q~_que desco­
nhecia uma série de levantamentoS, -de jogos inclusive de 
duplica~as -e promissórias. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO-' Para mim 
é uma grande surpresa isso. 

O SR. ALTEVIR L.SAL- Agora, Comandante, é 
verdade mesmo que, como ele declarou af no-depoimen­
to dele, era diffcil se achar um diretor para assumir uma 
diretoria na SUNAMA M, porque se pagava muito pou-
co? · 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Eu não sei 
se o Comandante Palhares tfnha díticukfa-de.-Eu ilão fhê" 
posso· -afinD.ar isso, se ele tinha dificuldade de arranjar 
wn diretor porque ganhava pouco, qual era o diretor que 
·ele pensava efetivame-nte em levar para lá. Vamos supor 
V. Ex• um Senador da República, que é um homem que 
tem uma importância extraordinâria nesta ~epública, 
vamos supor que, amanhã, alguém que fosse dirigente de 
uma superintendência conhecesse V. Ex• e quisesse levá­
lo para diretor de uma dessas autarquías. Provavelmente 
teria díficuldade ern levar V. Ex• penso eu, ~m fazer V. 
Ex• deixar o SenadO_Fede.ral para ocupar tal cargo. En­
tão, pode ser que ele quisesse leVar o diretor d_o Banco_do 
Brasil ou quisesse levar qualquer pessoa de um gabarito 
tal que efetivamente a pessoa não se interessasse. Mas, 
normalmente, na minha época, em que eu exerci cargo 
na SUNAMAM, as diretoria~ ql!ase todas eram exerci­
das por oficiais da Marinha da Reserya. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Mas, realmente, ele não 
afirmou dessa maneira que V_. Ex• falou. Ele afirmoy _ 
mesmo que era por causa dos vencimentos que eram 
muito pouco -e- ninguém queria. Ele foi bem claro nessa 
declaração. 

O SR. LUIZ. RODOLFO DE CASTRO - Sim, eu 
acho que agora, na Nova República, devem haver venci~ 
menios bem melhores, porque eu leio nos jornais. que há 
uma concorrência inleri.Sa para os cargos. 

O SR. AL'Í"EVIR LE~L- .QL;land_C!._eu~he perguntei: 
.. E por que esse Comandante Rodolfo sof:r_eu ~urante 
dez anos que passou c-omo diretor?" Ele me: disse;,'~eu 
não sei, problema dele". 

·o SR:~CU!z; RO!X>Lf_O DE CASTRO- Eu não so­
fri porque não era um c_argo compulsório. Eu não estava 
lá como na Marinha de Guerra, porque havia feito o ju­
ramento de permãnecer na Marinha. A SUNAMAM 

-não era um cargo' compulsório para mim, eu rião era 
obrigado a trabalhar na SUNAMAM. Trabalhei na SU~ 

- NAMAM, porque quis e como eu já disse aqui, exerci o 
cargo com muito orgulho e com muita dignidade, tenho 
certeza absQl\lta disso. Dei muito de l!litn à SUN_AMAM 
e ru..s.,.r.ec;:llt.~ ~u não.Jiz sacrifí~io. 

-o SR. ALTEVIR LEAL- Agora outro ponto, Co~ 
mandante. V. S• tem conhecimento das queixas que os 
estaleiros têm contra a SUISAM, inclusive, declarando 
que a SUNAMAM não quer reconhecer as contas a pa­
gar? 

O qUe que V. S• me diz dessas contas não reconhecidas 
p-ela SUNA}lAM? Qual o_ motivo de não reconhecer as 
son~~ ,~s ~~t~Je}r~s? - -

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Senador, 
eu saf da SUNAMAM no dia 14 de agosto de 1980. Pelo 
que sei, pelo que leio e pelo quejâ me informei, a·sUNA­
MAM discute hoje uma conta que começou em março 
de 1981. Não conheço o teor dessas cartas, nunca vi uma 
carta dessas e _eu não tratei com banco algum. Eu não es­
tava mais na SUNAMAM. Eu JlàO fui trabalhar em ban­
co., nem fui trabalhar em estaleiro. Isso é o que sei. Na 
minha êpoca, nos ex.ercfcios em que trabal_hei na SUNA­
MAM, todas as contas foram auditadas, pagas e liquida-

· das. 

O SR. ALTEVIR LEAL -Quer dizer, que rião há ne­
nhuma conta do tempo de V. S.!' que a SUNAMAM está 
deixando de reconhe.cer:'?_ 

O SR. LUIZ ROPQLFO D_EÇASTRO- Nen~~~a. 

O SR. ALTEVIR LEAL-::- Então, repetindo, não fi. 
cou conta alguma com problema da gestão de V. S•? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Não, ne­
nhuma. 

-O SR.~PRESlDENTE (Virgílio Távora) -Vou dar 
um esclarecimento aqui à Comissão. Dentro daquele es~ 
quema que nos foi fornecido pela Comissão de Tomada 
de Contas, com a redução de caixa de 1977 até 1979, iní­
cio de 1977 ao início de-1~79, houve uma aceitação de 
duplicatas com encargos pelo Fundo. Julho ele 1979 até 
meados de.l980_ foi_o período da aceitação d~ ~uplicatas 
com encargo pelos estaleiros. Houve a proibição das du­
plicatas e essas cartas de -crédito começafam erri 1982. 

Realmente, em época diferente do depoente, para or­
denafmos iQUi os trabalhos. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Sim, mas deixe-l!le chegar 
onde eu queria ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távoia)- Eu-gosta­
ria que V ._S• me dissesse se tQdos os e-~çargo~ '-.we,per­
mita fazer um aaitivo à pergunta de v. Ex'~ todos os 
encargos decorrentes das duplicatas, no periodo em que 
V. S• foi diretor financeiro, jâ foram pagos pela SUNA­
MAM?- Sabe V. "S"• iilformar? Ou tivéram ·alguma contes­
tação? Por<iue essas duplicatas foram sendo fólãdas,-não 
foram? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO~ Possoafir­
mar que foram porque estou_ devidameme informado 

'"que, inclusive, as duplicatas foram transformadas em 
promissóriaS. Eu nunca emiti uma prorriissórla dessas._ 

-o-s R. ALTEVIR LEAL- V. 5' estâche.gando onde 
eu quero. 

Sr. Presidente, desculpe-me V. Ex•_ma.s eq. não tinha 
concluído a minha indagação para chegar onde desejo. 
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V. S• tem o montante da dívida da SUNAMAM, quan­
do deixou a Diretoria Financeira? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO -Quando 
eu deixei a Diretoria Financeira, parece-me qu-e o aceite 
-de duplicatas, em termos da data, que era agosto, eram 
cerca de 14 bilhões de cruzeiros. Não me lembro quanto 
valia o dólar na época, mas eram 14 bilhões de cruzeiros. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas V. S• sentia que esse 
dêbito era grande já para a SUNAMAM, ou achava que 
a empresa estava com Vida normal, que não iria sofrer 
futuramente? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Não, eu o 
áchava excessivamente grande, justamente por isso, por­
que nesse ano-em que ela atingiu a esses níveis, a SUNA­
MAM; que tinha uma operação de crédito para fazer de 
cerca de 200 milhões de dólares, não o fez... _ 

O SR. ALTEYIR LEAL - Mas fez 160 ... 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO ,..-Não, não 
o fez por considerar que a parcela do ano anterior que fi~ 
cou para o ano seguinte era dedutível desse crédito. Aijâ 
diminuiu o cerco. 

Posteriormente, o Governo veio e deduziu acho que 
cerca de 70 ou 80 milhões de dólares na época e a SU­
NAMAM ficou com o direito a fazer 160 milhões de 
dólares. O Ministro Eliseu Rezende resolveu, naquele 
ano, de todo o direito~ do direito facultado ao Ministro, 
poíS õ- Mínístério dos Transportes eram quem comanda­
va o processo; tirar desse bojo dos 160 milhões de dóla­
res, 60 milhões de dólares para o DNER. Por quê? Por­
que provave[mente, a política a que S. Ex• estava dando 
maior enfoque era a rodoviária, era o aspecto rodo~ 
viário. Essa ê uma decisão política do Ministro. Efetiva­
mente, eu senti que esse p~oblema ia-se estender _mais. 

Por outro lado, no dia 20 de junho, se não me engano 
dois meses antes de eu sair, cessou o aceite de duplicatas, 
o Ministro, não permitia mais que se aceitassem duplica~ 
tas. Então, nós ficamos todos bloqueados. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Chega~se à conclusão de 
que ele preferiu o caminhão do que o navio: deu prefe­
rência à estrada do que á via marítima. 

0-SR-.LUIZ RODOLFO DE CASTRO- S. Ex• pre­
feriu dar as costas para o mar e ir para a estrada. Quer 
dizer-, e5sa IOi uma decisão de S. Ex• que eu não poderia 
nunca contestar. Agora, eu não aceitei- eu pessoalmen­
te, como diretor da CaSa- não aceitei esse tipo de coisa. 
então pedi a minha exoneração e fui embora. Eu ouvi de­
pois no depoimento do Dr. Élcio Costa CoUto - que 
saiU, logo a seguir- que aportaram à SUNAMAM 200 
milhões de dólares, quatro dias após eu sair da SUNA­
MA-M -a empresa teve um novo diploma legal ampliando 
a arrecadação do adicional de frete em mais 50% 

ü SR. ALTEVIR LEAL- Gostaria de fazer uma in­
dagação para facilítar o nosso entendimento. Antes de 
V. S• sair, havia mais facilidade de se obter dinheiro do 
exterior, ou de bancos, ou de outras vias do que depois 
que Y. S O SR .. LUIZ. RODOLFO DE CJI.STRO -
Não, eu acredito que, atê o ano de 1974, o Brasil ainda 
tinha çondições b_(!.stante favoráveis de fazer operações 
de crédito externo, porque o primeiro choque do pe­
tróleo foi em novembro de 1973. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Esse dinheiro, para ficar~ 
mos mais esclarecidos- era levantado somente por or­
dem do Ministro ou era a própria SUNAMAM? Porque 
podia ser por ordem telefônica: estamos precisando de 
dinheiro, vamos levantar dinheiro. Quem fazia o levan~ 
tament_Q._Qesse 9inheiro, era o superintendente _ou_ o dire­
tor financeiro? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Não, Se­
nador, esse dinheiro constava do orçamento da SUNA­
MAM. Os Orçamentos das autarquias são aprovados, 
são propostos de um ano para outro. 

O SR. ALTEVIR LEAL -Eu entendo, mas esse di­
nheiro que V. s:_está falando é o dinheiro via Governo ... 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Não, o di­
nheir'? de operações de crédito. Eram quantias registra-
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das nos orçamentos. Então, -vamos supor, a SUNA­
MAM, atê uma determinada data, tinha direito de obter 
em créditos externos 200 rriilhões de dólares. Então, vi­
nha lá: A SUNAMAM poderã obter 200 milhões de 
dólares_. Agora, o procedimento para se obter, tinha-se, a 
primeiro, que pedir prioridade à SEPLAN, à Secretaria 
de Planejamento, porque a SEPLAN c_ontrolava todas as 
prioridades dos programas que estavam em desenvolvi­
mento no País. Então, concedida a prioridade para obter 
esse crédito, o Ministro do Planejamento avisava ao Mi­
nistro dos Transportes, por meio de avisos, que é como 
os Ministros se comunicam:. Então, mandava um aviso 
dizendo que a SUNAMAM estava autorizada a ir ao 
mercado externo, em época oportuna, para obter tantos 
milhões de dólares .. O Ministro, então, determinava à 
SUNAMAM as providênciaS necessárias à obtenção, 

O SR. ALTEVIR LEAL- E quais eram as providên~ 
cias necessã.rias? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Em a SU­
NAMAM buscar no mercado, que era um mercado co­
nhecido, o euromercado, com vários bancos, ela ia e pe­
dia a proposta. 

O SR. ALTEVIR LEAL -_-Quem era esse interme­
diário? Quem ia prOcurar o 'dinheiro? Quem tinha enten­
dimento com banco, com o emprestador de dinheiro, va­
mos dizer? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- O Banco 
Central junto com a SUNAMAM. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Mas quem era o da SU­
NAMAM? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- O âíretor 
financeiro com autorização do superintendente. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Era 'o diretor financeiro, 
neste caso, V. S!- com autorização do superintendente, V. 
S!- é quem ia fazer a negociação com o emfirestãdor? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO - Com um 
grupo em que funcionava a Procuradoria da SUNA­
MAM, a Procuradoria do Ministério da Fazenda, um re­
presentante do Banco Central, um representante do Mi­
nistério dos Transportes e, pela SUNAMAM, ia eu. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Então, durante o tempo 
em que V. S• foi diretor financeirO,-v: s• teve quafro Su­
perintendentes. 

Eu perguntei e não sei se V. S• respondeu, se V. S• ti­
nha o valor total, mais ou menos, daquele tempo, do dé­
bito da SUNAMAM para com os emprestadores, de 
modo geral, entre bancos, grupos estrangeiros etc. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Não tenho 
o valor. 

O SR.ALTEVIR LEAL--Então, V. S• não temo va­
lor. Para mim, o interessante seria esta resposta, porque 
se V. S• tinha o cuidado de pagar as contas, no devido 
tempo. e se o dinheiro era conseg~Jido _com facilidade, 
isto não quer dizer que foi bom porque V. S• se saiu bem 
ninguém sabia qual era o valor para se apurar hoje o 
montante do tal escândalo de que falam. 

Sendo assim, não podemos tirar uma conclusão. Eu, 
só poderia tirar uma conclusão se soubesse, da data em 
que ele saiu, o valor do débito da SUNAMAM, para sa­
ber, hoje, onde está a diferença desse tal procurado es­
cândalo de que falam, o dinheiro que entrou, o dinheiro 
que saiu, uma série de coisas que não entendemos. 

Então, o príncipal, Sr. Presidente, seria saber, na saída 
dele, o valor de débitos contraídos pela SUNAMAM, 
mesmo devendo a pagar. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - O secre­
tário tomará nota, para fazermos o devido expediente à 
SUNAMAM. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Para se saber quanto era o 
valor do débito da SUNAMAM com os emprestadores, 
bancos de modo geral, até agosto de t 980. E de agosto de 
1980, fazer-se outro levantamento desses valores, para ti­
rarmos uma conclusão se, realmente, o que a SUNAR 

MAM vem sofrendo hoje foj ,fei_tQ antes_ de f98Q ou de­
pois de 1980. V. S• me entendeu? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO -"Eu enten­
di, pelo que sei, pelo que eu posso informar a V. S• é que 
hoje as contas que se dis.cutem, as contas que não estão­
liquidadas, que não estão pagas, são as contas cobertas 
por cartas de cessão de crédito. Essas op-erações foram 
iniciadas parece-me em março de 1981. 

__._Q_SR._ALTRVJRLEAL -~~Mas não sabemos quanto 
foi o montante, até o término de s_ua gestão. Como é que 
vamos apurar? Porque todo mundo fala, desde o co­
meço, da SUNAMAM, mas ninguém fala ondeestã o er­
ro_, E onde, em qual superintendente está o maior volume 
de levantamentos.~ sem base, do que estava sendo feito 
dentro da SUNAMAM. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO - Estou en­
- tendendo V. Ex• mas acredito que V. Ex•, pelos depoi-
-mentes de todos os suPerintendentes que a Comissão es-
tá ouvindo, provavelmente, ouvindo mais pessoas, pode­
rã formar um quadro. 

-o SR. ALTEVIR LEAL- Mas_ to(j.os ~les vão _para 
frente, O negóciõ foi para frente; eles dizem: quando che­
guei jã esfava assim~- Todos diz.em que o negócio Jâ esta­
va assim. Quero ver o--último, por que o primeiro não 
tem para onâejogãi a culj)3, o-primeiro não errou~_Mas 
todo mundo jogou a culpa para trás. E jogam em Cima 
de um e de outro e não podemos apurar por causa disto. 
Desde _o começo,_já pe-di ao_ Presidente da CómisSãõ- um 
eStudo pirã se- B.r)urãr bfúTI -isso, dentro da SUNAMAM, 
uma equipe de contabilistas para que se pudesse apurar 
uma série de detalhes das transações efetuadas pela SU­
NAMAM. 

Todo_~ ~;:hegam ªqUi e ITiostra:iri num papel um negócio 
bonitJnh-0, tfliliSPi!-renciis na parede, tUd-o bem_ escrito e, 
desse jeito, não tenlos cOiidiçã-o de apurar nada:. Eu, pelo 
menos acho isso, porque jã vêm os números escritos e o 
que era para se dizer, à frente dos números, também vem 
dito, bem bonitinho, só com as siglas. Então, Sr. Presi­
dente, não se apura nada. 

Comandante, V. S• já ouviu falar numa pessoa que 
trabalhou com ãuxíliar da Supetintendéilcia da SUNA­
MAM, com o nome de Jorge Milady? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Jorge Mi-
Jady? Não. -

O SR. ALTEVIR LEAL- Fof no seu tempo 01{ de­
pois do seu tempo? V. s~ não sabe, não conheceu e nunca 
ouviu falar nessa _pess_oa? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Eu conhe· 
ci Jorge Miliet, não Milady. 

O SR. ALTEYIR LEAL- Então escreveram errado. 
JÓrge Miliet:-Y'.-S• 0-cõflheceu?. - . . ~-

_!)SR. LUIZ ROpOLFO DE CASTRO- Conheoi. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Ele trabalhou com V. S•? 

. O SR. LUIZ R.ODOLFO, DE CASTRO - T__r»_ba-
lhou. Era funcionário da diretoria. 

O SR. AL TEVIR LEAL- Ele ~ra auxiliar de com­
pras da SUNAMAM. Há esse cargo lá? _ 

O .SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO -Não m~ 
lembro dele como auxiliar. 

]'{~o sei _o que quer dizer, porque a diretoria de admi­
nistração da SUNAMAM é que promovia compras. 
Não sei se ele trabalhou lá. Na época em que fui diretor 
da SUNAMAM, ele trabalhou numa das seções de uma 
divisão da minha diretoria, 

O SR. ALTEVIR LEAL -O que a SUNAMAM 
comprava, comandante? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- O que ela 
comprava como custeio dela? Para uso dela? 

O SR. ALTEVIR LEAL - Material de construção, 
ela não comprava, não é? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO - Não me 
lembro. 
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O SR. ALTEVIR_LEAL- Nãõ-..comprava._ Essas 
compras de que falam, dizem para nóS: fulano, que era 
diretor de compras, ou aUxiliar de compras, comprador;i 
auxiliar, diretor, a obrigação dele era s6 de compras. 

O que a SUNAMAM comprava para se chegar à con­
clusção dessas car-tas quf: chegam às nossas mãos? Cartas 
anônimas. 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- A SUNA­
MAM tinha uma diretoria de administração a quem 
competia o custeio da manutenção da SUNAMAM, em 
termos, vamos supor, de linpeza, de material de expe-
diente. t;"; ísso? -

O SR. ALTEVIR LEAL- Então é isso,,as compras 
da SUNAMAM eram só de material de limpeza, de ex­
pediente; const'ruções, reparos nos prédios da SUNA­
MAM também? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO -.Sim. Ti­
nha reparos, pirituras, todo o custeio, como qualquer re­
partição. Mas isso pertencia à diretoria de administração 
da Casa. 

O SR._ALTEVIR LEAL- V. S• conheceu este rapaz: 
Jorge M ilady? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO - Milady 
não, conheci Jorge Millet ... 

-o-sR. ALTEVIR LEAL --É porque escreveram erraR 
do na carta anônima, mas pelo menos o rumo a gente 
tem; tem fiimaça, par-a se-s-ãber que tem fogo. 

Se V. S• o conheceu, ele trabalhou com V. S• quanto 
tempo? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO --Assím não 
posso estimar para V. Ex• o período em que ele trabaM 
lhou. LembroRme dele numa divisão da minha diretoria. 

O SR. ALTEYIR LEAL- Era seção de compras'? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Não, por­
que a secção- de compras não pertencia à Diretoria Fi­
nanceira, pertencia·à Diretoria de Administração. A SU­
NAMAM possuía o Superintendente, o Diretor­
Executivo, o Diretor de Administração, o Diretor­
-FinanCeiro (fe Controle, o Diretor de Engenharia, o Di­
retor de Navegação, a Procuradoria da Casa. Então, à 
Diretoria de Administraçãp competia todos os aspectos 
de pessoal e ~e custeio da autarquia, • 

-0 SR. ALTEVI~ L~ L_- E contratação de pessoal? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO -10, contra· 
tação de pessoal, toda essa movimentação. 

O SR. ·ÁLTEVfR-lEA(- O Diretor de Pessoal po­
deria, por exemplo, chegar a V. S• e dizer;. "a folha de pa­
gamento aumentou, há mais quinhentos e tantos homens 
trabalhando aí". Tinha autoridade para isso? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Eu nunca 
ouvi falar nisso. 

_o- ~R. ALTE_Y~.R. J..EA_L = Vamos dizer hipótese ... 

o- SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO - Eu não 
posso raciocinar por, vamos dizer, permita-me V, Ex' 
Acho que o Diretor de PeSsoal cumpria as determinações 
do Regimento Interno ... _ 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não poderia contratar? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO - Acredito 
que eXisfíB.Tn írisffiiÇões; adVíndas do' própriO Ministério, 
ela, sendo uma autarquia pertencente ao Ministé-rio,-que 
determinava as contratações .. 

O.SR. ALTVIR LEAL- Mas contratações somente 
para o quadro ou contratações de_ diaristas, vamos dizer? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Não sei 
informáRlo sobre esse aspecto. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Sr. Presidente, o que tinha 
a pergUntar era somente isso. Agradeço ao depoente pe­
las r~spostas que 11Je deu,-Porque ele começou muito an­
tes óe minha chegada, eu poderia apurar alguma coisa e 
fazer perguntas diretamente a ele, ou por carta~. 
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O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO- Estarei a 
seu inteiro dispor. 

O SR. ALTEVlR LEAL- .Para completar, digamos, 
a sua inocência. S. St- quer que seja apurado_ e, se Deus­
quiser, S. St- há de ter bom êxito nessa demanda de rom­
bo. 

O SR. PRESIDENTE.(Virgflio Tãvora)- Tem a pa-
lavra o Deputado Gustavo Faria. _ - - - - -

O SR.. GUSTAVO F AR IA - Comandante Rodolfo, 
sei que suas contas, durante a época em que "esteVe como­
Diretor-Financeiro-da SUNAMAM, foram aprovadas 
pelo Tribunal de Contas da União, não é isso? - _-:_ 

sórias, devido às dificuldades que os bancos opunham 
ein déscÕrúãrdtretamente-à SUNAMAM. Também não 
é da s_ua_ época, tenho a impressão. 

Comandante Luiz Rodolfo, esse empréstímo, que era 
inicialmente de 200 milhões d_e _dólarys e passou para 160 
e daí 60 foram desviados para o DNER, V. s~ estava ain-__ 
da nessa epoea-na SUNAMAM? 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO - Estava. 

O SR. Gl)STAVO FARIA- Foi justã.mente bem 
próximo à campanha eleitoral do Sr. Eliseu Rezende 
parã O"Góverno -de Minas; pela época se calcula e se sabe 
tnllitá comentãriõ sobre isso. QUal foi o modos operandi 
pelo qual puderam transfei-ir uma operação, qUe era des­
tinada -à'-SUNÁMAM, para o DNER? 

O SR. LUIZ RODOLFO DI; CASTRO -Toda!\,. . 
-- O SR. LUIZ RODQLFO DE CASTRO - Eu me 

O SR. GUSTAVO 1;"1\.RIA - Então, partimos do 
pressuposto de que, em toda essa celeuma com relação à 
atuação de. V. S• na SJJ~AMAM, elas estão veriliç~ãdas 
e aprovadas. Agora, gostaria de esclarecimeniOs,já cjue~ ~ 
V. S• tem uma grande experiência pelo tempo que passou 
lã; se fosse possível, não sei se tudo se relaciona com a 
sua época, mas pairam dúvidas efetivas aquí. 

Por exemplo, vej'o 'q:Ue algumas das dívidas que foram 
roladas iniciarâm promisSórias,- depois transformadas 
em duplicatas, depois glosadas várias delas, pela Comis­
são de Tomada de Contas que foi feita na gestão do Mi-
nistro Cloraldino Severo. -

Uma coisa que causa dúvid_a, que vem peiO inenos 
causando a quem tem acompanhado isso de perto, é jus­
tamente a taxa excessiva que os bancos estavam_çOb_ran-._ 
do para desconto dessas duplicatas e mesmo das promis-­
sórías, taxãs estas -muito acima dei que normalmente de· 
veria ser cobrado, quando elas tinham o aval do Gover..-_ 
no, porque a SUNAMAM endossava. V~ S• acredita que 
nessa fase os bancos já tinham alguma prevenção contra_ 
a SUNAMAM oujá_~x:istia uma-preVerição maiáf con­
tra os estaleiros ou arma(lores, para po-derem chegai a 
esse tipo de atitude, que vários aqui já comentaram, in­
clusive o próprio Presidente da Associação de Bancos de 
Investimentos? 

lembro dessa operação, que inicialmente era para ser de 
250 milhões de dólares. Essa operação sofreu, como aca­
bei de dizer ao Senador Altervir_ L~al, uma diminuição 

-de uma importância, que ficou bloqueada riõ Banco 
Central, da operação anterior, cerca de 70/80 milhões de 
dólares, o que muito nos criou problemas, porque contá­
vamos exatãrfiente com esse volume de recursos. Poste­
riormente a isso, havia dificuldãdes. -Etf me lembro que o 
Presidente da República determinou que uma operação 
de 160 mi)hões de dólares, que parece que se destinava 
-ãO MiriEtériO-da Indústria e do Comércio, fosse repassa­
dâ aO- Ministério dos Transportes para atender à cons~ 
trução nav~l;__ - --

Esse repasse foi feitO por determinação do Presidente 
da República e o Ministério dos r_ransportes ficou deten~ 
tor -dé:i-Ci'edito_a s~ qb_tido~J60- milhões de dólares. 

Lembro-me de Qrie, em certa data;--o -éãmarldilli-e Pa~­
l~ares_, que era o superintendente, ao regressar ao Rio de 
Janeiro, -Vlndo de Br-ãsma; me chamou e disse: .. 0 Minis~ 
tro acaba de fazer um aviso_ transferindo, desses 160 mi~ 

--lhõe5 de dólar~s. 60 milhões para o DNER". 
Ora, efetivamente o Ministro tinha toda autoridade 

parã fazê-lo, senão S. Exf- certamente não o faria. 
Quando saí da SVNAMAM, que foi logo, muito per­

to, muito próximo disso, porque Já havia dificuldade, já 
haviam tirado_ uma_ parte da retenção, depoiS maís: quer 

O SR. LUIZ RODOLFO DE CASTRO -Be V. Ex• dizer, estava uma situaÇão insustentáveiSObre a qual, inw 
me permitír, eu gostaria- de ordenar esses poH!têímios clusive, fiz uma exposição e d~i uma declaração ao JOr-
aqui. _ _ nal do Brasil, me parece do _dia_l7_de agosto de 80 e o su-

A minha fase como diretor da SUNAMAM nâo--abfl:__ _ perin.(éndente v-em ao jornal e diz que, efetivamente, ele 
gou o aspecto de promissórias: Esse aspecto ê uma resoM -tra-nSferiu; era um direito de o Ministro de transferir 
lução do Conselho Monetário, emfeyereiro de 1981. Eu aquela importância. E é, S. Ex~ não cometeu, no meu en-
saí da SUNAMAM em agosto de 12_80. , _ _ _- ~tender ... 

Pelo que sei, e lendo a tomada -deçp-nstas_ do ex~rcíciQ.. __ Q SR_ ALTEVIR LEAL- Sr. Deputado eu poderta 
de 1980, existe o-voto do_Conselho Monetârío que diz__ _ fazer_____uma pergunta ao depoente? ' 
que todas as duplicatas aceitas pela SUNAMAM que es-:---­
tão no mercado, quer dizer, então de posse dos banquei-
ros, serão substituídas por promissórias emitidas pela 
SUNAMAM. 

O SR. GUSTAVO FARIA- Pois não. 

Sei disso'PorCtue como participei da SUNÀMAM até 
agosto de l980, eU me interessei pela ap.rovaç[ó, junto a·o 
Tribunal de Contas, desse exercício. E lá está relatado o 
voto do Conselho Monetário em que ele determina a 
substituição de duplicatas por promissórias. ora, á q"ue 
ouço falar ê que, efetivamente, na transformação dedu-, 
plicatas por promissórias o merç_ado financeiro teve va- -
riações em cobranças de taxas, _o ·que eu não posso discu­
tir, não estava atento, não sei quais foram as taxas queJ 
.foram cobertas. 

· Es~ postura pãrã- rrtim teve uffia graÕ.de validaá~ POr­
-que do momento em que o Conselho Monetário det~Jmi­
noú a sUbstituição das duplicatas por promissórias, era o 
momento da minha verdade em termos de aceit~ çieJlq~ 
plicatas. Porque se efetivamente existiam dup1icatas sêm 
os valores devidos, sem a correção devida, era a hora de 
não serem substitu"ídas por promissórl.as-, riTo- seieffi en­
dossadas. E pelo que estou informado,-e devida e cons­
cientemente informado, todas e_ssas duplicatas foram li­
quidadas com as promissórias. Agora,_a transforma_ção 
de duplicatas em promissórias, a forma como foram ne­
gociadas, os bancos que usaram, eu não tenho nenhum 
conheciinento daS taxas. ~ '----- ~- --

O SR. GUSTAVO FARIA- Chegou ao nosso-co­
nhecimento que chegou a haver até firmas de effiPreefidi­
mentos especializados em trocar esse tipo de promls~ 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não sei se V. Ex• iria: faZer 
esta pergunta, mas pode ser que se eu não fizer -poderei 
esquecê-Ia. 

O único dinheiro de que o Ministério dos Transporte 
la_oçou mão da SUNAMAM foi este, 60 milhões, duran­
te _todo_ o tempo da SUNAMAM? 

O SR .. LUIZ R(JOOLFO CASTRO:... Entenda, não 
estou dizendo que o Ministério lançoU--mão. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Não é lançar mão,_afiriat 
é um órgão dele .. -

O SR. LUIZ RODOLFO CASTRO- S. Ex< tínha o 
-·difêito de fa"zer o-que fet. Do que eu-nle ·ressenti é Cjue, 

nessa época da minha administração, estava provada a 
gratfde difi-CUlada de i_ieurSOs._ Não participo desse pro­
~.0 de dizer que S. Ex• errou ou coisa parecida porque 
efetivamente s: Ex• tinha todo o direito~- posteriormen­
te à minha saída, como está dito, inclusive em relatórios 
já apresentados a esta CPl, S. Ex• aportou à SUNA­
MAM 200 milhões de dólares. 

O SR. AL TEVIR LEAL - Estou fazendo uma per­
gunta que V. Ex• não me respondeu. 

Quero saber se é do conhecimento de V. Ex.• que foi só 
est~_çiinh_çiro que _o Ministérío dos Transporte tírou da 
SUNAI>,I.~M? 

U SR.~LUIZ RODOLFO CASTRO- Não,volto a 
respontfe"r a V. Ex• que o- ú_oico procendimento -de qUe 
me lembro de um Ministro de Estado da minha época-, 
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da época em que fui diretor da SUNAMAM, dos recur­
sos a obter pela autarquia. ter tirado de uma autarquia 
para outra, foi esse. Não me lembro, na época do Minis­
tro Mário Andreazza, não me lembro na época do Mi­
nistro Dirceu Nogueira e só me lembro, mesmo, nessa é­
poca. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Não é do conhecimetJ.to 
de V. Ex~ que houve uma outra retirada? 

<J SR. LUIZ RODOLFO CASTRO -Não. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Obrigado:·· 

O SR. GUSTAVO FARIA- V. S• tem idéia, aproxi­
madamente, de quantas vezes esse Conselho saiu em bus­
ca de crêdíto através de ban_cos estrangeiros, esse Conse­
lho do qual particip<~va o representante da SEPLAN do 
qual V, s~ fez parte várias vezes? 

O SR. LUIZ RODOLFO CASTRO- Durante o períoM 
do em que fui diretor, todos os anos fomos ao mercado 
obter recUrso::;: pa-ra a SUNAMAM. 

O SR. GUSTAVO FARIA- V. S• está lembrada, na 
época do Ministro Delfin Netto, quem era o represen­
tante da SEPLAN? 

O SR. LUIZ RODOLFOCASTRO - Não me 
lembro. 

O SR. GUSTAVO FARIA- As operações eram fei­
tas. em bancos franceses? 

O SR. LUIZ RODOLFO CASTRO -Não. nunca, 
que me lembre, de operação de banco francês ainda ini­
ciada na época em que eu estive. Houve, sim, uma ope­
ração direta, me parece. da Companhia Comércio e Na­
vegação _com estaleiros _franceses para a compra de na­
vios químicos. 

O SR. GUSTAVO FARIA- É só. Muito obrigado. 

O SR. PRESfDENTE (Virgílio Távora)- Vamos ser 
rápidos. 

Realmente, V. 5' vai-se munir da paciência necessária 
para responder a perguntas que serão- enviados a V. Ex• 
ou, então, novam~nte ser chamado aqui, para elucidação 
de outras dúvidas que assaltam os membros da Comis­
são, face a depoiinentos que se sucederam ao de V. s~ 

Vamos voltar ao mui celebrado 6043. Em dezembro de 
79, V. s~ ainda era diretor? 

O SR. LUIZ RODOLFO CASTRO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (\o irgílio Távora) -Perfeito. 
Então,-·ao 6043, isso é O_que gostaria que V. S• explicasse 
bem direitinho aqui, houve um protocolo, o nome que V. 
s~ quiser, mas sem data. Pelo menos o documento que 
nos é apresentado_ é sem data e vamos expungir todas as 
dúvidas a respeito solicitando à SUNAMAM que nos 
faça presente todo esse processo, conforme V. S' sugeriu. 

Mas, em dezembro deste ano, e lamentavelmente não 
foi aqui apresentado por nenhum dos depoente, houve 
um_ documento, também assinado por V. St- e pelo Supe­
rirli"endente d3-M:irinhã Mercante, com nome semelhan­
te. Normas e Diretrizes (falha de gravação) das con­
dições de atendimento e liquidação do pleito,jâ falei a V. 
S• conSUbstanCiado no memorial de 12 de julho de 79, 
conseqüente do ato homologatório do Exm~ Sr. Ministro 
dos Transportes, de 22- de janeiro de 79, l-to -Pi-ocesso 
23.703, de 78, do Ministério dos Transportes ... Que entre 
si fazem, de um lado, a Superintendência da Marinha 
Mercante e, do outro; CCN, Caneco, EMAQ, Estaleiro 
Só e Mac-laren." Este daqui data de 28 de dezembro de 
79. 

Agora se pergunta: como para parte dos estaleiros, 
porque não são todos os estaleiros, foi necessário a assi­
natura do Superintendente da Marinha Mercante e para 
aquele protocolo interpretação da 6043 bastou a assina­
tura _da V. S•? É crível que a Superintendência não tivesse 
tomado conhecimento desses dois documentos? 

Esse é parcial, não é? Não foi enviado ta,mbêm para 
ISHIKAWAJIMA nem VEROLME e é datado, 28 de 
dezem})ro_ de 79. 

O SR. LUIZ RODOLFO CASTRO -Se V. S•notar, 
os aspectos desse documento são mais jurídicos, porque 
era a famosa justa causa que foi concedida. Efetivamen-
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te, esse procedimento foi muitO mais ôa Prociitadoria, 
muito mais elaborado pela Procuradoria da SUNAw 
MAM do que pela Diretoria Financeira. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - CarO co­
mandante, vamos acolher a sua argumentação. Mas are­
gulamentação de uma resolução que modificava, de fond 
en comble, o que até agora estava sendo realizado pela 
Marinha Mercante, foi feito com a assinatura de V. S• e 
dos representantes dos estaleiros sem a menor partici­
pação do Sr. Superintendente ou como ele dizia aqui, 
sem o seu conhecimento. O qUe é estranhável e eu estou 
mostrando a V. S• que está aqui Um documento que V.­
S• mesmo reconhece que é de menor importância ... 

O SR. l.UIZ RANDOL.FO DE CASTRO- Não, de 
menor não, é de grande importância. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio-Távora)- Este aqui é 
geral para toda a Marinha, para toda a construção naval 
e este outro era Q_ ç_aso especial da regulamentação da 
justa causa para essas empresas. 

O SR. AL TEVIR LEAL - Que são praticamente as 
mesmas ou mais até. 

O SR. PRESIDENTE (Virgnio Távora)- Aí é que eu 
divirjo de V. Ex• por isso que veio a esta curiosidade à 
nossa cabeça. Aqui só tem CANECO, EMAQ, SÓ e 
MAC-LAREN. Aqui não tem nem ISHIKAWAJIMA, 
aqui não tem VEROLME que estavam incluídos no ou­
tro. Eu não vou discutir porque colocaram ou não, isso 
dos Srs. Eu quero dizer que para algo de muito menor ... 

O SR. LUIZ RODOL.FO DE CASTRO - Mas eu 
quero esclarecer V. Ex• VEROLME foi feito posteriói'­
mente, mesmo, e a ISHIKAW AJIMA, não participou 
porque a ISHIKA WAJIMA não teve atraso na cons­
trução. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tâvora) - Mas eu 
não estou disçutindo porque não participou. Eu não vou 
entrar nesse mérito. Eu entro aqui é como numa Supe­
iintendência se regulamentada a Resolução n~> 6.043, que 
modificava ·completamente a sistemática da 4.402, e é um 
diretor_ financeiro que faz isso e pãra ato de extensão 
bem menor, que era a regulamentação apenas daquela 
cláusula de justa causa, ê preciso a assinatura do Supe­
rintendente. 

Quer dizer, embora regulamentando pagamento, nos é · 
afirmado aqui, por um superintendente, que não tinha 
tomado cOnhecimento desse documento que, justamen-
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te, envolvia a regulamentação de uma resolução que, por 
sua vez, mOdificava, completamente, a sistemática até 
então adotada pela SUNAMAM. Não vamos entrai- nas 
considerações,_ ou para melhor ou para pior, mas a ver­
dade, pura e simpl~, aqui está registrada. Eu queria sa­
ber a opinião de V. Sf 

Q SR. LUIZ RODOL.FO DE CASTRO- A minha 
opinião ê o que já disse antes. Eu acho que o fato mais 
elucidativo para essa resolução, para esses critérios e 
normas de aplicação da resolução, está inserido dentro 
de um processo, feito no âmbito da SUNAMAM, que 
não foi apresentadO aqui à Comissão. 

-O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora)- Ai nós va­
m.os ver como apareceu, mas o que nós perguntamos a 
V. S• é porque tudo não foi objeto pelo menos de um do­
cumento com todos os efes e ~re!i porque nós temos aqui 
duas folhas de papel. Já solicitamos a SUNAMAM para 
nos mandar o processo todo. Mas temos uma folha 
rubricada e dias outras que não têm cabeçalho: faturas 
emitidas após 28-3-79, prorrogação ou novação de dupli· 
catas emitidas após essa data, prorrogação ou novação 
de duplicatas emitidas anteriormente a essa data, dispo­
sições finais ..... _:: __ 

O SR. ALTEVIR LEAL- Permite~me, Sr. Presiden­
te? t_aí que seria bom saber se no estatuto da SUNA­
MAM ou na sua regulamentação se permite, sem o co­
nhecimento do superintendente, fazer um documento 
dessa natureza? 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- o·que eu 
estou perguntando é se no mesmo ano, para uma parte 
dos estaleiros, não estou entrando no mérito, para utri-

- _dos itens daquele reajustamento de justa causa, tenha 
sido necessãrio o superintendente e os interessados todos 
assin~rem. E quanto à regulamentação da resolução, ou 
O nop1e que derem a isso aí, que não podiam modificar 8. 
resolução eJ:!l coisa nenhuma, está claro, porque reso­
lução ê baixada por um corpo colegiado da superinten­
dência, aí seria assinado por um diretor só em função de 
outra resolução.Tudo isso foi feito por um direfor e nOs 

-apa:rece aqui uin superintendente a afirmar que não co­
nhecia a existência desse documento. V. Ex• está-me en­
tendendo? 

O SR. LUIZ RODOL.FO DE CASTRO-'- Eu estou 
entendendo. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Pergunta­
mos ao comandante que nos elucidasse, que nos desse 
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suas luzes a respeito. Seria uma casca de banana? f: o que 
nos par-ece. 

O segundo assunto que ele vai responder só de uma 
vez porque nós jâ estamos abusando da paciência dele, 
que é, ao contrário do que S. s~ pensa, a Comissão de 
Tornada de Contas ainda impugna duplicatas de anos 
an!eriores. Não estou dizendo que ela estâ falando ou 
não a verdade. Estamos aqui nos baseando nos docu­
mentos e nos jtpontamentos que fizemos quando do de-­
poimento do Dr. Clodoaldo Pinto. Ainda mais ele sere­
fere, não uma vez, Comandante, mas vârias vezes, justa­
mente, à emissão de duplicatas antes da realização fisica 
do eventO:- -

Então, eu gostaria de algumas explicações, finalmente, 
de V. S• Em vista das grandes divergências havidas nos 
diferentes depoimentos de ex-dirigentes da SUNA­
MAM, nós faremos uma solicitação aos depoentes para 
esclarecimento daqueles pontos que forem conflitantes. 

Com a palavra o Sr. Luiz Rodolfo de Castro. 

O SR. l.UIZ RODOLFO DE CASTRO- Sob o as­
pecto dos critérios e normas, que eu assinei juntamente 
com o diretor da Divisão de Aplicações, eu acho que 
mostrei aqui uma delegação de poderes administrativos 
para eu assinar e, posteriormente, mostrei pareceres jurí­
dicos que demonstram a legalidade do documento. 

Evídentemeilte, acr-escentei a isso a solicitação a V. 
Ex~ que pedisse a SUNAMAM enviasse o processo a sua 
presença, a fim de que pudesse elucidar-se mais ainda 
sobre quem tomou ou não conhecimento. Sob esse ou­
tro aspecto de impugnação que a Comissão de Tomada 
de Contas fez quanto a duplicatas, eu não tenho conheci­
mento de nenhuma dessas impugnaÇÕes, nenhuma delas 
foí~õie apresentada, inclusive no inquérito administrati­
vo em que eu já depus. Quer dizer, eu não posso, em res­
peito a V. Ex•, dizer que não existam, mas não me foi 
apresent?do o que V. Ex~ acabou de dizer sobre depoi­
mento da Comissão de Tomada de Contas. Eu re.<>peito a 
afirmativa, mas a mim ilão foi apresentada nenhuma du­
plicata aceita por mim que tivesse sido impugnada. Isso é 
o que eu gostaria de frisar. 

()SR.. PRESIDENTE (Virgflio Tãvora) - Estamos 
satisfeftos. Conforme dissemOs a V. Ex•, posteriormente 
outros esclarecimentos solicitaremos no confronto das 
diferentes -declarações e depoimentos aqui prestados. 

Está encerrada a reuniã.o. 
(Levanta-se a reunião às 13 horas e 20 minutos.) 


